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Deixámos  no  precedente  volume  as  nossas  Re- 
lações com  a  França  abaladas,  mostrámos  as  cau- 
sas da  retirada  do  Embaixador  desta  Potencia,  e 
o  augmenlo  da  frialdade  do  Gabinete  de  Versalhes 
para  com  o  nosso  no  anno  de  1760.  Principiare- 
mos neste  por  indicar  o  progresso  e  os  resultados 
destas  desavenças  que  obrigáriío  Portugal  a  rom- 
per a  neutralidade  de  que  linha  gozado  durante  a 
guerra  dos  sete  annos  entre  a  França  e  a  Ingla- 
terra (1).  O  Duque  de  Choiscul  vendo  a  grande 
superioridade  marítima  da  Inglaterra  e  as  vanta- 
gens que  esta  Potencia  todos  os  dias  adquiria  so- 
bre a  França,  concebeo  o  plano  do  famoso  Pacto 


(1)    Viílr  M»ltic  .1  Historia  (Icsla  guerra /r  Tahlcau  dcs  (jwr 
res  (Ir  l''rrdriic-U'~(jianU,  por  MuUcr. 
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de  Família  (1)  de  que  adiante  trataremos.  Em 
quanto  o  Gnbinele  de  Versalhes  negociava  este  Tra- 
tado com  a  Flespanha,  tanto  mais  desabridos  erão 
a  nosso  respeito  os  Despachos  que  este  Ministro  di- 
rigia ao  Encarregado  de  Negócios  de  França  em  Lis- 
boa (2).  No  entretanto  o  nosso  Governo  continuava 
a  entreter  as  suas  relações  diplomáticas  com  esta 
Potencia,  e  a  fazer  esperar  ao  Gabinete  de  Versa- 
lhes que  o  Conde  da  Cunha  nomeado  Embaixador 
passaria  a  Pariz  nesta  qualidade ;  mas  quando  em 
5  de  Maio  deste  anno  de  1761  o  Agente  Francez 
participava  esta  noticia  á  sua  Corte  já  a  negocia- 
ção do  Tratado  de  Liga,  e  a  Convenção  entre  a 
França  e  Hcspanha  eslava  muito  adiantada.  O  ob- 
jecto deste  Tratado  era  o  de  cimentar  uma  alliança 
e  união  perpetua  das  forças  entre  os  diversos  ra- 
mos da  Casa  de  Bourbon  com  o  fira  de  contraba- 
lançar o  |>oder  marítimo  da  Inglaterra.  Já  o  Du- 
que de  Choiseul  tinha  proposto  ao  Gabinete  de  Ma- 
drid não  só  o  projecto  de  Tratado  mas  igualmente 
outro  de  uma  Convenção,  ao  qual  a  Hespanha  of- 
fereceo  um  conlra-projeclo  no  qual  se  estabelecia 
(lue  ElRei  de  Portugal  seria  convidado  a  juntar-se 
aos  dois  Monarchas  Hespanhol  e  Francez  contra  a 
Inglaterra  ;  e  os  dois  Gabinetes  decidirão  mesma 


(1)  Sobre  a  Historia  do  Pacto  de  Familia,  vide  Dupont, 
de  Nemours.  Vaclc  de  Famillc. 

(a)  Vide  p.  2,  5,  6,  7,  9,  10,  13  e  14,  Despacho  de  9  de 
Junho  de  1761. 
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que  as  circuinslancias  crâo  mui  graves  pura  per- 
iniltirem  que  Portugal  continuasse  a  manler-so  neu- 
tral, pois  a  nossa  neutralidade  era  prejudicial  ás 
Potencias  belligerantes  (1).  Vierão  estes  actos  a 
assignar-se  em  lo  d'Agosto  deste  anno  de  1761. 
Não  nos  occuparemos  aqui  do  Tratado  do  Pacto 
de  Família  do  qual  El  Rei  de  Portugal  se  achava 
cxcluido  pelo  artigo  XXI,  que  estabelecia  que  este 
Tratado  era  privativo  a  todos  os  Principes  da  Fa- 
mília de  Bourbon,  e  que  nenhuma  Potencia  estran- 
geira podia  ser  admittida  a  acccder  ao  mesmo  Tra- 
tado, mas  faremos  menção  da  Convenção  assignada 
cm  Pariz  no  mesmo  dia  entre  as  duas  Potencias, 
pelo  Duque  de  Choiseul  e  pelo  Marquez  de  Gri- 
maldi,  Embaixador  extraordinário  de  Carlos  III, 
Rei  d'Hespanha.  Pelo  artigo  l.*'  S.  M,  Catholica 
se  obrigava  a  declarar  a  guerra  á  Inglaterra,  e 
pelo  artigo  G.""  se  estipulou  que  ElRei  de  Portugal 
<(  seria  convidado  a  acceder  a  esta  Convenção  por 
«nâo  ser  justo  que  S.  M.  Fidelissima  ficasse  tran- 
« quilla  espectadora  das  desavenças  das  duas  Còr- 
« tcs  com  a  d'ínglaterra,  e  que  continuasse  a  ter 
useus  portos  abertos  aos  Inglezes,  enriquecendo  os 


(1)  Os  aggravos  que  a  Hespanha  tinha  contra  a  Inglaterra 
crâo  os  seguintes,  que  forão  apresentados  pelo  Representante 
da  França  em  Londres  M.  de  Bussy  a  M.  Pitt:  1.°  a  res- 
tituição dos  navios  Hespanhoes;  2.°  sobre  o  corte  do  Páo 
de  Campóche  pelos  Inglezes;  3."  sobre  a  faculdade  que  exi- 
gia o  (i.iliiiictr  de  M.idrid  de  que  os  Hespanhoes  pudessem 
]>escar  u  huealliáo  no  banco  da  Terra  Nova. 
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«inimigos  dos  dois  Soberanos,  em  quanlo  esles  se 
f<  sacrificavâo  generosameule  para  vantagem  com- 
ei mum  de  Iodas  as  Nações  marítimas.  »  Desde  logo 
se  determinou  o  Gabinete  de  Versalhes  a  mandar 
a  Portugal  um  Diplomata  para  pôr  em  execução  o 
disposto  nesta  famosa  Convenção.  E  com  eífeito  em 
Despacho  de  13  d'Outubro  do  mesmo  anno  annun- 
ciou  o  Duque  de  Choiseul  ao  Encarregado  de  Ne- 
gócios em  Lisboa,  que  ElRei  de  França  ia  mandar 
immediatamenle  áquella  Corte  um  Ministro  pleni- 
potenciário para  residir  junto  a  S.  M.  Fidelíssi- 
ma (1),  e  em  outro  Despacho  de  19  do  dito  mez 
ordena  o  mesmo  Ministro  ao  dito  Encarregado  de 
pedir  ao  nosso  Governo  os  passaportes  para  M. 
0-Dunne,  que  na  qualidade  de  Ministro  plenipo- 
tenciário de  França  vinha  residir  em  a  nossa  Cor- 
te (2).  No  dia  15  de  Novembro  despedio-se  este 
Diplomata  d'EIRei  Luiz  XV  e  se  poz  a  caminho 
por  via  de  Madrid  levando  por  instrucção  de  execu- 
tar tudo  quanto  lhe  ordenasse  S.  M.  Cathollca  (3). 
O  Gabinete  de  Madrid  propunha  quatro  proje- 
ctos militares  offensivos,  a  saber:  1.*"  atacar  Gi- 
braltar, 2.**  uma  invasão  na  Irlanda,  3.''  a  con- 
quista da  Jamaica,  4/  a  invasão  da  Hollanda  pela 
França,  como  equivalente  das  conquistas  feitas  pe- 
los Inglezes,  mas  a  Côrle  de  Versalhes  queria  só 


(1)  Vide  Desp.,  p.  26. 

(2)  Vide  p.  26. 

(3)  Vide  p.  37  c  42. 
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como  principal  medida  o  ataque  immcdiato  de  Por- 
tugal. Foi  este  plano  admillido  por  ambas  as  Cor- 
tes de  França  e  de  Hespanha  com  o  projecto  de 
guardarem  Portugal  como  em  deposito  até  que  a 
Inglaterra  restiluisse  as  conquistas  que  tinha  feito 
na  America,  ou  para  que  a  occupaçào  de  Portu- 
gal fizesse  uma  grande  diversão  ás  forças  da  In- 
glaterra. O  novo  Ministro  nomeado  para  Portugal, 
M.  0-Dunne,  tendo  chegado  a  Madrid  nos  fins  de 
Dezembro  deste  anno  participou  logo  ao  seu  Go- 
verno o  que  havia  passado  na  audiência  que  tinha 
tido  de  Carlos  III  em  que  esposéra  áquelle  Monar- 
cha  o  objecto  da  sua  missão,  ficando  ali  esperando 
as  ordens  de  S.  M.  Catholica  (1),  das  qualidades 
de  cujo  Monarcha  o  mesmo  Ministro  faz  uma  cu- 
riosa pintura.  O  Gabinete  Hespanhol  comiudo  não 
ia  tão  depressa  com  as  medidas  aggressivas  contra 
Portugal  como  a  França  desejava  (2)  pelos  moti- 
vos que  este  Diplomata  indicava  á  sua  Corte,  e  tal 
era  a  impaciência  desta  de  atacar-nos  que  o  Minis- 
tro Choiseul  escrevia  a  M.  0-Dunne  que  se  S.  M. 
Catholica  assim  o  julgasse  opportuno  a  França  de- 
clararia primeiro  a  guerra  a  Portugal  (3).  As  vistas 
desta  Potencia  ião  ainda  mais  longe  relativamente 
ao  nosso  paiz ;  M.  0-Dunne,  que  sabia  o  segredo 
do  seu  Governo,  escrevia  de  Madrid  ao  Ministro 


(1)  Vide  Doe,  p.  32. 
(-2)  Vide  Ollir.,  p,  34. 
(3)  Vide  Dcsp.,  p.  37. 


(lo  Choiscul  em  7  de  Janeiro  do  anno  seguinte  de 
1762,  e  inslruindo-o  dos  armamenlos  da  Uespa- 
iiha  contra  nós,  acrescentava  que  seria  indifferenle 
para  a  França  e  para  a  Hespanha  de  se  assenho- 
rearem de  Portugal  por  conquista,  ou  com  o  titulo 
de  Protectoras  e  d'Alliadas  (1).  Em  11  do  mesmo 
mez  o  negocio  da  invasão  de  Portugal  havia  feito 
novos  progressos.  O  mesmo  Diplomata  informava 
o  Ministério  Francez,  do  quanto  a  este  respeito  ha- 
via passado  em  uma  mui  importante  conferencia 
que  tivera  com  o  Ministro  de  S.  M.  Catholica  D. 
Ricardo  Wall  (2). 

Não  se  descuidava  entretanto  nestas  criticas  cir- 
cumstancias  o  nosso  hábil  Ministro  Conde  de  Oei- 
ras de  reorganisar  o  exercito,  de  fazer  reparar  as 
fortalezas,  de  apromptar  dez  navios  de  guerra,  e 
de  mandar  fundir  peças  d'artelharia.  De  maneira 
que  só  nas  fortalezas  de  S.  Julião  e  Cascaes  tra- 
balhavão  2,000  homens,  e  fora  tal  a  actividade 
com  que  taes  aprestos  se  fizerão  que  em  2  de  Março 
dcsle  anno  já  as  fortalezas  estavão  reedificadas  e  os 
quartéis  delias  construidos.  Só  a  fortaleza  de  S.  Ju- 
lião tinha  120  peças  montadas,  e  apezar  da  penú- 
ria extrema  dos  rendimentos  do  Estado,  estando-se 


(1)  Vide  Offic,  p.  38  e  44. 

(2)  Vide  Offic.  importantíssimo  a  p.  39  e  seg. 

D.  Ricardo  Wall,  Ministro  d'ElRei  Catholico  Carlos  II í, 
era  de  origem  Irlandcza,  d'une  famiile  dont  la  noblesse  re- 
montait  au  XI l  siécle,  dotado  de  talentos,  e  mui  fértil  cm 
expedientes  diplomáticos. 


devendo  ao  exercito  dezoito  mczes  de  soldo  (1), 
conseguio  elevar  o  exercito  a  GO, 000  homens,  como 
veremos  em  oulro  logar. 

Em  quanto  se  conliniiavao  os  preparativos  mi- 
litares em  Portugal,  continuava  o  Gabinete  de  Ma- 
drid o  seu  piano  de  nos  invadir.  Em  um  importante 
ofíicio  que  transcrevemos,  informava  M.  0-Dunnc 
em  28  de  Janeiro  deste  anno  de  1762  o  seu  Go- 
verno do  que  passara  na  audiência  que  tivera  d'EI- 
Rei  Catholico,  na  qual  Carlos  III  o  instruio  nos 
lermos  mais  positivos  das  determinações  que  havia 
tomado  acerca  de  Portugal,  declarando  que  eslava 
resoluto  a  apoderar-se  por  força  ou  por  vontade 
dos  principaes  portos  de  Portugal  para  expulsar 
dcllcs  os  Inglezes,  assim  como  de  todas  as  praças 
fronteiras. 

Mas  tão  hostil  era  o  animo  do  Enviado  de  França 
contra  nós,  que  apesar  das  declarações  d'EIRei  Ca- 
tholico que  ficâo  substanciadas,  este  Diplomata  si- 
gnificava ao  seu  Governo  que  este  Monarcha  tinha 
mais  contemplações  do  que  devia  com  os  Porlu- 


(1)  Vide  p.  31,  47,  48,  50  e  53. 

Nesta  época  negociava  a  nossa  Côrte  com  a  de  Londres  os 
soccorros  em  virtude  dos  nossos  Tratados  com  a  Grã-Breta- 
nha,  como  mostraremos  em  a  respectiva  Secção  das  nossas 
relações  com  a  Inglaterra. 

A  este  respeito  transcrevemos  a  p.  47  deste  volume  um 
Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Franca 
sobre  os  armamentos  que  se  preparavão  em  Inglaterra  para 
Portugal. 
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guczes,  pois  nào  queria  começar  por  uma  declara- 
ção de  guerra  (1). 

Em  consequência  deslas  resoluções,  resolveo  Car- 
los IH  que  M.  0-Dunne  partisse  para  Lisboa  ;  che- 
gou o  dilo  Enviado  a  esta  Corte  no  dia  11  de  Fe- 
vereiro do  mesmo  anno  de  1762  (2),  mas  preoc- 
cupado  com  a  falsa  idea  que  havia  concebido  do 
quanto  seria  fácil  a  conquista  de  Portugal,  infor- 
mava o  seu  Governo,  no  mesmo  dia  da  sua  che- 
gada a  Lisboa,  que  era  impossível  podessem  os  Por- 
luguezes  resistir  á  invasão  Hespanhola  ainda  que 
fossem  auxiliados  pelos  Inglezes  (3),  pois  não  tí- 
nhamos nem  exercito,  nem  dinheiro,  e  tão  cego  es- 
lava este  Diplomata  que  em  outro  officio  escrevia 
á  sua  Corte,  indicando-lhe  a  sua  opinião  de  que 
os  Inglezes  difficilmente  lomarião  a  seu  cargo  o 
auxiliar-nos  1  e  concluía  que  o  Gabinete  Porluguez 
se  havia  de  sujeitar  ás  propostas  colleclivas  das 
Cortes  de  Pariz  e  de  Madrid  (4).  Em  quanto  este 
Ministro  informava  a  sua  Corte  com  tamanha  li- 
geireza e  precipitação,  os  factos  obrigarão-no  pou- 
cos dias  depois  a  participar  que  com  a  chegada  do 
Paquete  se  havia  recebido  a  noticia  que  em  Ingla- 
terra se  embarcava  um  exercito  de  8,000  homens 
commandados  por  Lord  Tirawley,  o  qual  vinha  re- 


(1)  Vide  p.  45  c  se^. 

(2)  Vide  p.  49. 

(3)  Vide  p.  48. 

(4)  Vide  Oíficio  deste  Diplomata  de  16  de  Fevereiro  deste 
anno  de  1762,  p.  51. 
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veslitJo  ao  mesmo  lempo  com  o  caracter  (rEmbai- 
xador  extraordinário  junlo  dl^JKei  de  Portugal  (1). 

Poucos  dias  depois  teve  M.  0-Dunne  (6  de  Mar- 
ço) audiência  d'EII{ei  D.  José,  que  o  recebeo  com 
muita  aíTabilidade,  e  de  que  clle  deu  conta  á  sua 
Còrle  em  oíTicio  de  9  do  dito  mez ;  mas  o  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros  Conde  de  Choiseul 
não  se  illudio  com  eslas  apparencias,  antes  lhe  ob- 
servou que  sendo  a  Corte  de  Lisboa  mais  obser- 
vadora do  ceremonial  que  qualquer  outra,  não  obra- 
ria assim  se  não  pozesse  o  íito  em  encobrir-ihe  as 
suas  verdadeiras  tenções,  que  era  em  seu  entender 
um  estratagema  do  Ministro  Conde  de  Oeiras  (2). 

Em  15  do  mesmo  mez  de  Março  recel)êrão  o 
dito  Enviado  de  França  e  o  Embaixador  de  Iles- 
panha  ordens  de  Madrid  para  dirigirem  a  Memo- 
ria collectiva  á  nossa  Corte  que  produzimos  já  em 
outra  parte  desta  obra  concernente  ás  nossas  rela- 
ções com  Hespanfia  (3).  Logo  no  dia  seguinte  IG 
do  dito  mez  poserào  estes  Diplomatas  em  execução 
as  ditas  ordens  dirigindo  a  D.  Luiz  da  Cunha,  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  uma  Memoria  na 
qual  exigião  em  nome  das  suas  respectivas  Cortes  : 
1."  que  ElRei  de  Portugal  entrasse  na  Alliança  of- 


(1)  Vide  p,  53.  Lord  Tirawley  chegou  a  Lisl)oa  no  dia 
11  de  Março  do  mesmo  anno  [vide  p.  55). 

(2)  Vide  Despacho  de  16  de  Março  deste  anno  de  1762  a 
p,  56. 

(3)  Vide  os  Documentos  que  demos  no  T.  II  desta  ol)ra 
de  p.  250. 
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fensiva  e  defensiva  com  as  duas  Coroas,  declarando 
a  guerra  á  Inglaterra;  2."  que  para  prevenir  o 
ataque  que  os  Inglezes  poderião  fazer  aos  portos 
de  Portugal,  as  tropas  Hespanholas  guarneceriâo 
os  mesmos  portos.  Finalmente  exigiào  uma  resposta 
no  termo  preciso  de  quatro  dias,  declarando  que 
se  esta  não  fosse  dada  neste  termo,  seria  a  demora 
tomada  por  uma  negativa  (1). 

Respondeo  logo  o  nosso  Ministro  em  uma  Me- 
moria (de  20  de  Março)  que  é  obra  prima  de  ha- 
bilidade diplomática,  de  firmeza  e  de  dignidade  (2). 
Ao  mesmo  tempo  que  o  nosso  Governo  sem  se  in- 
timidar das  ameaças  das  duas  Cortes  alliadas  res- 
pondia immediatamente  como  vimos  aos  dois  Re- 
presentantes da  França  e  da  Hespanha;  continuava 
com  o  maior  vigor  os  preparativos  militares  em 
todo  o  Reino,  e  a  negociar  com  a  Corte  de  Lon- 
dres os  soccorros  que  nos  erâo  devidos  por  parte 
da  Inglaterra  em  virtude  dos  Trafados.  M.  0-Dunne 
informava  a  sua  Corte  em  28  de  Março  deste  anno 
de  1762  desta  bellicosa  actividade,  e  de  que  esta- 
vâo  a  chegar  a  Lisboa  8  navios  de  linha  e  5  fra- 
gatas, com  mais  40  a  50  navios  de  transporte  com- 
mandados  pelo  Almirante  Pocock,  nos  quaes  vi- 
nhão  6,000  homens  commandados  por  Lord  Aber- 
male  (3). 


(1)  Vide  T.  II,  p.  248. 

(2)  Vide  este  Documento  que  publicámos  no  T.  II  desta 
obra,  p.  251. 

(3)  Videi^.  58  e  p.  65,  nota  115. 


Ncsla  época  já  o  cxercilo  regular  tinha  sido  ele- 
vado a  perlo  de  .^i 0,00 O  homens.  A  acliv idade  dos 
preparativos  era  lamanha  (jiic  o  mesmo  Enviado 
escrevia  ao  Embaixador  de  Franca  em  Madrid  em 
13  de  Abril,  que  se  trabalhava  dia  c  noite  em  pre- 
parar a  defeza  do  paiz,  que  se  nos  dessem  tempo, 
as  nossas  tropas  poderião  tornar-se  respeitáveis. 

Em  o  1."  d'Abril  do  dito  anno  replicarão  á  Me- 
moria do  nosso  Ministro  com  oulra,  que  damos 
igualmente  na  parte  desta  nossa  obra  que  encerra 
as  nossas  relações  com  a  Ilespanha  e  á  qual  rc- 
mettcmos  o  leitor  (1),  na  qual  depois  de  analysa- 
rem  segundo  as  vistas  politicas  das  suas  respecti- 
vas Cortes  as  allcgaçôcs  da  nossa,  concluiuo  de 
novo  mantendo  a  mesma  reclamação  que  haviâo 
feito  na  primeira  Memoria.  Não  tardou  o  nosso  Mi- 
nistro D.  Luiz  da  Cunha  em  responder  á  dita  re- 
clamação, dirigindo  em  5  do  mesmo  mez  uma  se- 
gunda Memoria  na  qual  refutava  uma  por  uma  to- 
das as  razões  allegadas  pelos  dois  Hepresenlantes 
da  França  e  da  Ilespanha  (2).  D.  José  Torrero  en- 
viou-a  logo  no  dia  seguinte  á  sua  Còrle  por  um 
correio  extraordinário,  e  M.  O-Dunne  escreveo  no 
dia  13  do  mesmo  mez  ao  Marquez  d'Ossun,  Em- 
baixador de  França  em  Madrid,  dizendo-lhe  que 
esperava  com  impaciência  as  ordens  ulleriorcs,  e 
que  a  sua  situação  era  mui  escabrosa  c  desagradá- 
vel. 


(1)    Vide  T.  II  ileslo  Quadro,  p.  2bi  e  sv^. 

'■2]      Vidr  cslc   n(i(l!tll('lll(»   lio  T.   II,   p.   ^(iO. 
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A  Côrlo  de  Madrid  apenas  rccobeo  a  segunda 
resposta  do  nosso  Governo,  enviou  ordem  aos  dois 
Plenipolenciarios  para  dirigirem  ao  nosso  Governo 
uma  terceira  Memoria,  ou  Nota  com  a  qual  po- 
zesscm  termo  a  negociação,  concluindo,  que  lendo 
S.  M.  Fidelíssima  na  alternativa  que  se  lhe  propoz 
preferido  a  resistência  á  entrada  das  tropas  Hes- 
panholas  como  inimigas  á  sua  admissão  como  ami- 
gas ;  e  por  conseguinte  a  inimizade  á  amizade  de 
SS.  MM.  Catholica  e  Chrislianissima,  era  d'ali  em 
diante  indecente  a  conservação  dos  Embaixadores 
das  duas  Potencias  junto  d'ElRei  Fidelissimo,  e  con- 
cluiao  pedindo  os  seus  passaportes  (1). 

Respondeo  logo  D.  Luiz  da  Cunha  a  e^la  noía 
com  outra  datada  do  dia  25«d'Abril  concebida  cm 
lermos  enérgicos  e  dignos,  concluindo  que  se  ha- 
viâo  passado  as  ordens  á  Secretaria  d'Estado  para 
expedir  os  passaportes  que  pedião,  e  para  se  des- 
pacharem correios  ao  nosso  Embaixador  em  Ma- 
drid D.  José  da  Silva  Peçanha,  e  a  Pedro  da  Costa 
d^Almeida  Salema  nosso  Ministro  em  Pariz  para 
praticarem  o  mesmo  (2). 

Em  consequência  disto,  relirárào-se  de  Porlugal 
os  dois  Ministros  das  Potencias  alliadas,  e  o  Ple- 


(1)  Vide  este  Documento  no  T.  II  desta  obra,  p.  266. 
Esta  nota  é  datada  de  23  de  Aluil  de  1762. 

(2)  Vide  o  Documento  que  produzimos  a  p.  270  do  T.  II 
desta  obra,  e  igualmente  o  Despacho  passado  na  mesma  data 
aos  nossos  Representantes  em  Ilespanha  c  Franca,  e  trans- 
cripto  a  p.  27o  c  277  do  mesmo  volume. 
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nípotcnciario  de  França  M.  0-Dunne  deixou  na 
occasiâo  da  sua  partida  a  Declaração  datada  de  23 
d'Abril  (jue  transcrevemos  neste  volume  (1). 

Depois  da  partida  do  Embaixador  dllespanha, 
e  do  Ministro  de  França,  e  do  nosso  Embaixador  da 
Corte  de  Madrid,  e  do  nosso  Ministro  na  Corte  de 
França,  ElRei  D.  José  por  um  Decreto  de  18  de 
Maio  do  dito  anno  de  1762  declarou  a  guerra  á 
França,  no  qual  substanciava  os  motivos  que  linha 
para  tomar  uma  tào  grave  decisão  (2). 

A  Corte  de  França  respondeo  a  esta  declaração 
da  nossa  Corte  com  outra  datada  de  20  de  Junho 
que  damos  igualmente  neste  volume  (3). 

Entrelanlo  o  nosso  Governo  havia  com  tal  acti- 
vidade continuado  os  preparativos  militares,  que 
em  Julho  seguinte  já  o  exercito  se  elevava  a  60  mil 
homens,  que  moslravão  muita  disciplina  e  valor  (4). 

As  hostilidades  havião  começado  em  Abril  deste 
anno  (5)  entre  a  Hespanha  c  Portugal,  mas  os  re- 


(1)  Vide  Documento,  p.  63  a  6o. 

(2)  Vide  Documento,  p.  67  c  scg.  Sobre  este  Decreto  e 
Declararão  de  j^uerra,  vide  Fabcr,  N.  Staatscurant,  T.  VIII, 
p.  20o,  o  Mercurc  histnrique  cl  politique  de  4762,  T.  II,  p.  13. 

(3)  Vide  p.  70  a  75. 

(4)  Vide  p.  75. 

(5)  Vide  o  Manifesto  do  Marquez  de  Sarria,  T.  II  deste 
Quadro,  p.  278.  Sobre  os  successos  desta  campanha,  veja-se 
as  Gazelas  desta  época  e  a  Historia  de  Portugal  composta  em 
Inglcz,  c  traduzida  por  António  ilc  ^Moraes  Silva,  T.  IV,  p. 
39  a  46. 
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vezes  que  os  Francczcs  e  Hespanhoes  havião  ex- 
perimentado, uns  perdendo  a  Martinica  e  lodo  o 
Canadá  na  America,  Chandernagor  e  Pondichéry 
na  Jndia,  e  outros  a  Havana  e  as  Philippinas  to- 
madas pelos  Inglezes,  decidirão  estas  duas  Poten- 
cias a  fazer  aberturas  pacificas  á  Inglaterra.  De- 
vemos comtudo  dizer  que  nâo  forâo  estes  revezes 
os  que  decidirão  por  si  sós  as  duas  Potencias  a  ne- 
gociarem a  paz,  foi  igualmente  um  acontecimento 
imprevisto,  o  da  morte  da  Imperatriz  da  Rússia 
Isabel,  em  consequência  da  qual  subio  ao  throno 
Pedro  III,  cujo  primeiro  acto  foi  o  de  assignar  o 
Tratado  de  Paz  de  Petersbourg  e  d'Hambourg  de 
5  de  Janeiro  deste  anno  de  1762.  Desde  este  mo- 
mento a  guerra  cessando  no  Norte,  preparou  o  ca- 
minho para  a  paz  geral.  A  influencia  de  Lord  Bute 
no  Conselho  do  novo  Monarcha  dlnglaterra  (1) 
sendo  favorável  á  paz,  a  França  decidio-se  a  fazer 
novas  aberturas  ao  Gabinete  Britânico  em  Setembro 
deste  anno  de  1762,  mandando  a  Londres  o  Du- 
que de  Nivernois  com  o  caracter  d'Embai\ador.  A 
Inglaterra  mandou  a  Pariz  ao  mesmo  tempo  o  Du- 
que de  Bedford.  A  nossa  Corte  nomeou  igualmente 
como  seu  Plenipotenciário,  Martinho  de  Mello  e 
Castro,  a  quem  se  derao  Plenos  Poderes  em  data 
de  18  de  Setembro  (2).  Este  Diplomata,  munido 
da  sua  Carta  de  Crença  datada  de  13  de  Outubro 


(1)  Jorge  lí  havia  fallecido  em  25  d^Outubro  de  1760. 

(2)  Vide  p.  89. 
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so^uinlc  ^l),  dirigio-se  a  Pariz,  onde  rcprescnlou 
Portugal  nas  conferencias  diplomáticas  que  prepa- 
rarão o  Tratado  Preliminar  entre  a  Franca,  lles- 
panha  e  Inglaterra,  no  qual  Portugal  foi  compre- 
hendido,  e  que  se  assignou  em  Fontainebleau  a  3 
de  Novembro  deste  anno  (2). 

Entre  as  questões  que  se  agitavíío  ao  momento 
da  assignatura  foi  uma  a  da  allernaliva  da  assi- 
gnatura  que  o  nosso  Plenipotenciário  reclamou  como 
um  direito  e  prerogativa  da  Coroa  de  Portugal.  O 
leitor  verá  neste  volume  tudo  quanto  a  este  respeito 
se  passou  nesta  memorável  occasiào  (3).  Tendo 
conlinuado  as  negociações  veio  o  Tratado  Prelimi- 
nar de  que  acima  fazemos  menção,  a  ser  reduzido 
ao  Tratado  definitivo  em  10  de  Fevereiro  do  anno 
seguinte  de  1763  (4),  no  artigo  III  do  qual  se  de- 
clarou que  posto  que  El  Rei  de  Portugal  não  tivesse 
assignado  o  mesmo  Tralado  definitivo  SS.  MM. 
Chrislianissima,  Calholica  e  Britânica  reconhecião 
que  S.  M.  Fidelíssima  era  nelle  formalmente  com- 
prehendido  como  parte  contraíanlc,  e  como  se  ella 
houvesse  expressamente  assignado  o  dito  Tratado. 
Em  consequência  do  que  ns  sobredilas  Magestades 
se  obrigavão  conjunctamcnte  com  S.  M.  Fidclissi- 


(1)  Vide  p.  79. 

(2)  Vide  csle  Tratado  no  Tomo  II  desta  obra,  p.  282. 

(3)  Vide  Documento  de  6  de  Fevereiro  de  1703,  p.  SI 
<'  llesposla  do  Duque  de  Choiscul  a  Marliníio  ác  Alcllo.  p 
92,  e  I)(M  1,11. irão  de  10  de  Fevereiro  dv  17():{.  p.  Si-  e  83. 

(l)  (lazcla  de  Franra  desta  dala,  p.  233. 
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ma,  do  modo  mais  obrigatório,  á  execução  de  lo- 
dos os  arligos  do  dilo  Tratado  mediante  o  seu  Acto 
d'Accessão  (1),  ao  qual  effeclivamenle  accedeo  El- 
Rei  de  Portugal  por  acto  passado  em  Paríz  no  mesmo 
dia  (2).  Foi  o  mesmo  Tratado  ratificado  por  El- 
fíei  D.  José  em  2a  do  mesmo  mez  (3).  No  mesmo 
dia  se  expedirão  as  recredenciaes  ao  nosso  Pleni- 
potenciário (4),  o  qual  depois  de  ter  feito  a  troca 
das  Ratificações  do  Tratado  em  o  dia  10  de  Março 
seguinte  (5)  entregou  a  Luiz  XV  em  audiência  so- 
lem ne  no  dia  29  as  suas  recredenciaes  (6). 

Foi  a  noticia  da  Paz  recebida  em  Portugal  com 
grande  jubilo,  e  ElRei  por  um  Decreto  datado  de 
25  do  mesmo  mez  de  Março  expedido  ao  Desem- 
bargo do  Paço,  mandou  fazer  publico  este  fausto 
acontecimento,  e  dar  graças  a  Deos  pelos  benefí- 
cios da  Paz,  e  prohibio  todo  o  acto  de  hostilidade- 
contra  as  pessoas,  bens,  e  eífeitos  dos  súbditos  das 
Coroas  de  França  e  Hespanha,  recommendando  que 
antes  renovem  com  elles  sincera  amizade. 

Em  consequência  do  restabelecimento  das  rela- 
ções diplomáticas  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Ver- 
salhes, nomeou  logo  ElRei  D.  José  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho  por  seu  Ministro  plenipotenciário 


(1)  Vide  este  Tratado  no  T.  II  deste  Quadro,  p.  286  a  288. 

(2)  Vide  p.  84. 

(3)  Vide  p.  86. 

(4)  Ibid. 

(5)  Vide  p.  87. 

(6)  Ibid. 
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junto  (Ic  Luiz  \V\  a  (juoui  se  passou  a  (>arla  cre- 
dencial de  8  d'Abril  desle  anno,  ordenando-se-lhe 
que  sem  perda  de  lenipo  passasse  da  Còrle  de  Tu- 
rim onde  se  achava  para  a  de  França  (1);  c  o 
nosso  Minislro  Conde  d'Oeiras  ordenou  a  Marlinho 
de  Mello  cm  Despacho  de  16  do  mesmo  mez  de 
agradecer  em  nome  d^ElRei  a  Luiz  XV  a  maneira 
sincera  com  que  se  Iralára  a  questão  das  nomea- 
ções dos  rcspeclivos  Ministros  plenipolenciarios  (2). 
Teve  D.  Vicente  de  Souza  a  sua  primeira  audiên- 
cia de  Luiz  XV  em  21  de  Junho  desle  anno  entre- 
gando nesta  as  suas  Cartas  credenciaes.  A  Corte  de 
França  correspondco  logo  á  nossa  nomeando  junto 
d'EIRei  de  Portugal  na  qualidade  de  Ministro  ple- 
nipotenciário, o  Cavalheiro  de  Saint-Priest  (3j. 

Chegou  este  diplomata  a  Lisboa  no  dia  21  de 
Novembro,  mas  achando-se  então  a  Corte  em  Vil  la 
Viçosa  não  pode  ter  a  sua  audiência  e  apresentar 
as  suas  Credenciaes  a  ElRci  D.  José,  senão  em  17 


.1)  Vide  p.  88.  A  CoUecrão  dos  Despachos  ofTiciaos  para 
D.  Vicriiic  (Ic  Sou/a  Coutinho,  nosso  Ministro  em  1'ariz, 
prim:i|)ia  na  data  de  6  d'Abril  deste  anno  dtí  l7(J;í. 

Toda  a  (j)rrespondcncia  do  tempo  em  quo  este  Minislro 
rcsidio  em  Pariz  até  ao  anno  de  17()7,  ^ersa  principairaente 
sobre  os  Jesuítas,  e  nella  se  transcreveo  era  substancia  o  quo 
se  dcsenvolveo  na  famosa  obra  da  Dcducção  Chronologica  e 
Analytica. 

Examinei  todas  estas  transacções  nos  antigos  Archivosda 
Embaixada  de  Portugal  cm  Pariz  em  1820  c  1821. 

(2)  Ibid. 

(3)  Vide  p.  90  e  [)[.  Despachos  de  10  de  Maio  de  1703. 


(Ic  Janeiro  do  anno  seguinte  de  176i  (1).  Peio 
Iheor  dos  officios  deslo  Ministro  que  damos  neste 
volume,  se  vô  que  um  dos  objectos  principaes  da 
sua  missão  era  o  do  restabelecimento  e  augraento 
das  relações  commerciaes  da  França  com  Portu- 
gal, e  sobretudo  de  promover  a  saca  clandestina 
do  oiro  em  moeda  Portugucza,  e  partilhar  com  os 
Inglezes  no  commercio  lucrativo  do  Brazil  (2).  O 
Governo  Francez  mandou  mesmo  para  o  Tejo  uma 
Fragata  para  facilitar  a  saca  do  oiro  em  espécie  (3). 
Apezar  de  se  ter  restabelecido  a  Paz,  o  nosso 
exercito  constava  ainda  em  Janeiro  deste  anno  de 
176i  de  perto  de  40,000  homens  bem  fardados, 
hem  pagos  e  optimamente  exercitados  (4)  debaixo 
do  commando  do  Marechal  Lippe. 


(1)  Vide  p.  98. 

(2)  Vide  p.  106  e  seguintes.  Em  officio  de  24  de  Janeiro 
de  1764,  calcula  este  Ministro  quesahião  d|e  Portugal  todos 
os  annos  45  milhões  em  espécies  metálicas,  e  que  os  Fran- 
cczes  poderião  lucrar  um  beneficio  da  commissão  sobre  a 
quantio  de  15  milhões.  (Vide  ibid.  Offic.,p.  99,  e  Despacho 
de  5  de  Fevereiro  do  mesmo  anno,  p.  101  e  105) 

(3)  Vide  p.  103. 

(4)  O  numero  total  da  nossa  força  militar  neste  anno  nâo 
está  em  harmonia  com  o  indicado  no  documento  que  demos 
a  p.  85.  O  autor  do  Livro  intitulado :  Âdministraíion  du  Mar- 
quis  de  Pombal  não  nos  esclarece  este  ponto. 

M.  John  Smith,  autor  da  importante  obra  intitulada:  Mc- 
moire  of  the  Marquis  o f  Pombal  with  extracts  from  his  wri- 
tings,  Londres,  1843,  T.  í,  p.  331,  diz  que  este  Ministro 
elevara  o  exercito,  com  incrível  celeridade,  a  36,000  homens 
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Alem  (los  ol)jcclos  couimcrciacs  de  que  o  novo 
Minislro  de  França  linha  missão  de  se  occiípar,  Ira- 
luii  ifíiialnuMilc  iioslc  anno  com  o  nosso  Governo  o 
negocio  da  reclamação  cm  favor  dos  Francezes  que 
haviào  sido  forçados  a  naluralizar-se  em  consequên- 
cia da  rotura  enlre  Portugal  e  a  França,  fendo  sido 
a  isso  obrigados  pelo  curto  prazo  que  o  nosso  Go- 
verno lhes  concedera  para  sahirem  do  Reino  de- 
pois da  declaração  de  guerra  (1).  A  França  re- 
clamava esles  seus  súbditos  fundando-se  nas  dis- 
posições do  artigo  XV  do  Tratado  d'Ulrechl,  e  do 
de  Pariz  do  anno  precedente  de  1763. 

Respondeo  D.  Luiz  da  Cunha  nosso  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  justificando  o  Governo  da 
medida  que  havia  tomado,  e  ao  mesmo  tempo  cora- 
municando  ao  Ministro  Francez  que  ElRei  havia 
resolvido  que  aquelies  Francezes  que  se  havião  na- 
turalizado por  occasião  daquelle  rompimento,  que 
entregassem  no  desembargo  do  Paço  as  suas  car- 
ias de  naturalização  c  declarassem  que  desistião  da 
dita  naturalização,  se  lhes  passaria  certidão  da  dita 
desistência  para  ficarem  d'ali  em  diante  reputados 
Francezes  (2). 

Ao  mesmo  Icmpo  que  o  Ministro  proscguia  por 


diiifanlaria,  6,000  de  cavallaria,  c  5,000  de  artelharia.  Se- 
gundo este  "Qiilor,  o  nosso  exercito  regular  seria  nesta  época 
de  47,000  homens. 

(1)  Fií/c  Despacho,  p.  106. /6id.,  p.  106,  111,  116  c  118. 

-'  Vnl'-  Despacho,  |).  Ii2(;.  Oílicio  de  D.  Luiz  da  Cunha 
de  11)  de  Junho  de  176Í-.  Vide  igualmente  Ofiicio,  p.  128, 


—  XXIV  — 

lodos  os  modos  a  inleirar-sc  de  liido  quanto  podia 
ser  condescendente  ao  restabelecimento  do  commer- 
cio  Francez  com  Portugal,  e  ao  de  contrabando 
com  o  Brazil,  nào  se  descuidava  de  elevar  as  suas 
prelenções  acerca  de  privilégios  em  favor  dos  seus 
compatriotas.  Nao  encontrou  porem  no  seu  Governo 
as  mesmas  vistas  sobre  este  assumpto.  Antes  pelo 
contrario  o  Duque  de  Choiseul  com  grande  pru- 
dência, e  nâo  menos  conhecimento  dos  principies 
rigorosos  do  Direito  internacional,  lhe  declarou  em 
Despacho  de  3  d'Abril  deste  anno  de  1764,  que 
antes  de  fazer  ao  nosso  Governo  reclamações  sobre 
isenções  das  imposições  a  que  se  achavâo  sujeitos 
em  Portugal  os  súbditos  Francezes  cumpria  certi- 
ficar-se  se  tinha  para  isso  direito  ;  que  a  tolerân- 
cia passageira  mo  fazia  lei  em  taes  matérias,  e 
que  só  era  real  e  exigível  a  reclamação  quando 
fundada  em  Tratados  solemnes,  ou  em  ajustes  par- 
ticulares: concluindo  por  declarar-lhe  que  a  França 
nâo  linha  titulo  algum  para  gozar  de  taes  privilé- 
gios ;  que  a  tolerância  e  contemplação  da  Corte  de 
Portugal  para  com  a  de  França  sobre  este  assum- 
pto até  ao  anno  de  1713  nâo  constituía  um  direito. 
Recommendamos  ao  leitor  diplomata  estas  impor- 
tantes instrucções  pelas  doctrinas  que  nellas  se  en- 
cerrâo  (1). 
O  Governo  Francez  lendo  pedido  ao  Abbade 


(1)  Vide  Despacho  a  p.  108  c  seguintes.  Vide  igualmenle 
o  Despacho  de  22  de  Maio,  p.  121, 
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IJílliard  o  seu  parecer  sobre  as  diversas  Memorias 
(jiie  IM.  de  Sainl-Priest  linha  mandado  acerca  do 
coiiiniorcio  da  França  com  Portugal,  foi  o  dilo 
Abbade  do  parecer  que  Icndo-se  provado  em  uma 
das  Memorias  como  principio  invariável  que  em 
Porlugal  nenhuma  Nação  era  mais  favorecida  que 
outra  nos  direitos  da  Alfandega  ;  que  o  commercio 
e  a  concorrência  erao  igualmente  livres  a  todas  as 
Nações,  parecia-lhe  inútil  que  a  França  se  empe- 
nhasse em  alcançar  maior  favor  negociando  com 
Portugal  um  Tratado  de  commercio  (1). 

Ao  mesmo  tempo  que  M.  de  Saint-Priest  tra- 
tava das  negociações  de  que  acabamos  de  fallar, 
não  cessava  de  informar  o  seu  Governo  de  quanto 
se  passava  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Madrid  neste 
anno  de  176í.  Neste  volume  damos  vários  oíTicios 
deste  Ministro  em  que  se  trata  deste  assumpto  (2), 
e  nào  deixava  tâo  pouco  de  vigiar  os  passos  que 
davao  os  Inglezes  em  Portugal.  Nesta  época  par- 
ticipava elle  ao  Duque  de  Choiseul  que  havia  muito 
que  observava,  que  o  Ministro  d'Inglaterra  tinha 
frequentes  conferencias  com  o  Conde  de  Oeiras  (3), 


(1)  Tidr  p.  115.  Neste  anno  de  17GÍ  cnliinão  cm  Lisboa 
Wi  na\i().s  Fianiczcs  de  líordeaux  v  ]N'anlt's,  8  do  lla\re,  6 
de  Morlaix,  7  a  11  de-  outros  portos  de  Franca,  ctc. 

(2)  Vide  p.  Ii9,  em  que  M.de  Saint-Priest  trata  do  res- 
tabelecimento das  Missões  entre  as  duns  Cortes,  sendo  no- 
meado para  Madrid  Ayres  de  Sá  c  Mello,  c  pelo  Gabinete 
lícspanhol  o  Marquez  d'Almodovar  j)ara  residir  junto  d'El-- 

Uci    f).  J(.sr,    Vi</r  p.    l.jy. 

[:\]  Vulc  p.  i:h, 
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se  bem  fossem  eslas  conferencias  relativas  ás  re- 
clamações  de  2  milhões  que  os  ínglezes  exigião  a 
favor  de  um  negociante  Inglez  (1).  Dava  conta  igual- 
mente em  25  de  Setembro  deste  anno  de  1764  do 
magnifico  presente  de  diamantes  que  EIRei  D.  José 
fizera  ao  Conde  de  Lippe,  Marechal  General  (2). 
M.  de  Sainl-Priest  continuando  a  dar  parte  á  sua 
Corte  dos  negócios  commerciaes,  declara  em  oífi- 
cio  do  l."*  de  Dezembro  que  o  Conde  de  Oeiras 
por  diversas  vezes  lhe  havia  significado  que  linha 
grande  repugnância  pelos  Tratados  de  commercio, 
e  que  atlenla  aquella  repugnância  do  Ministro  Por- 
luguez  parecia-lhe  inútil  tocar-lhe  em  similhante 
matéria  (3).  Apezar  disto  mandou  o  Ministro  de 
França  uma  Memoria  á  sua  Corte,  na  qual  mos- 
trava as  utilidades  que  a  França  podia  tirar  da 
execução  do  artigo  V  do  Tratado  dTlrechl  (4),  e 
concluio  que  o  Gabinete  de  Versalhes  devia  exigir 
do  nosso  que  se  cumprissem  os  artigos  X,  XI  e 
Xll  do  Tratado  de  Liga  de  1667  (5).  Mas  o  Du- 


(1)  Vide  p.  137,  e  Officio  de  6  de  Novembro  de  1764,  p. 
137  e  scg. 

(2)  IMd.  p.  136,  e  Officio  de  23  d'Outubro  de  1764, 
p.  139. 

Vè-se  pelas  diversas  communicações  que  as  tropas  Portu- 
guezas  devião  muito  á  disciplina  do  Conde  de  Lippe,  p.  Ii2, 

(3)  Vide  Officio,  p.  144  e  seg. 

(4)  Vide  p.  146  e  seg. 

(5)  Demos  os  artigos  deste  -Tratado  no  T.  IV,  Parle  II. 
desta  obra,  p.  594. 
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quo  de  Choiscul  foi  do  parecer  que  ial  negociação 
se  nào  enlabolassc  para  que  islo  nos  nào  desse  mo- 
tivo a  nos  congraçarmos  com  a  Inglaterra. 

Em  quanto  islo  se  passava,  acliava-se  o  nosso 
Governo  mala  vindo  com  o  Gabinete  de  Madrid  em 
razão  das  cousas  da  America,  e  por  não  ter  aquelle 
Governo  concluído  a  entrega  e  rcsliluiçào  dos  ef- 
feitos  pertencentes  ás  praças  de  Portugal  que  lia- 
\ião  sido  occupadas  durante  a  guerra.  ElUei  Ca- 
tholico  havia  mesmo  mandado  suspender  a  partida 
do  seu  Embaixador  para  a  nossa  Corte  ;  mas  o  Du- 
que de  Choiscul  previa  que  nesta  conjuctura  a  nossa 
Corte  seria  apoiada  pela  de  Londres  apezar  das  re- 
clamações então  pendentes  e  das  discussões  que  so- 
bre ellas  havião  entre  ambas.  ]\esla  convicção  este 
sábio  Ministro  Francez  escrevia  ao  Enviado  em  Lis- 
boa, que  o  Governo  Inglez  havia  pedido  explica- 
ções ao  Embaixador  dllespanha  residente  em  Lon- 
dres, dos  motivos  por  que  as  carruagens  do  Mar- 
quez d^Almodovar  havião  tornado  para  traz;  e  con- 
cluía que  isto  provava  que  não  obstante  as  queixas 
do  commercio  a  Inglaterra  sustentava  invariavel- 
mente os  interesses  de  Portugal.  E  com  eíTeito  o 
mesmo  Ministro,  M.  de  Saint-Priest,  entendia  em 
seu  sentir  que  ElRei  D.  José  tinha  bastantes  mo- 
tivos para  romper  com  ElRei  Catholico  (1) ;  o  que 
não  obstante  tratava  conforme  lhe  fora  ordenado 
por  sua  Corte  de  persuadir  os  nossos  Ministros 


(I)   ViJfi^.  f.Sí 
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quanto  era  para  desejar  que  reinasse  a  melhor  in- 
lelligencia  entre  a  nossa  Côrle  e  a  de  Madrid. 

Tal  foi  o  estado  em  que  ficarão  as  nossas  rela- 
ções com  a  França  neste  anno  de  1764,  no  fim 
do  qual  dirigio  M.  de  Saint-Priesl  uma  Memoria  á 
sua  Corte,  acerca  do  interesse  politico  de  Portugal. 
Damos  em  seu  lugar  este  curioso  e  importante  do- 
cumento, que  muito  recommendamos  ao  leitor.  Nelle 
sustenta  aquelle  Diplomata  que  Portugal  ficaria  aN 
ruinado  se  perdesse  o  Brazil,  e  que  estes  dois  pai- 
zes  eslavão  em  uma  dependência  inseparável  (1). 

No  principio  do  anno  seguinte  de  1765  enviou 
o  Ministro  Francez  outra  Memoria  á  sua  Corte  que 
intitulou  Ensaio  sobre  Portugal,  na  qual  indicou 
a  somma  da  população,  o  numero  e  nomes  dos  ti- 
tulares, e  das  diversas  dignidades,  das  forças  mi- 
litares, os  negócios  politicos,  principalmente  as  dif- 
ferenças  que  existião  entre  a  nossa  Côrle  e  xi  de 
Roma,  etc. 

As  considerações  politicas  que  encerra  tanto  a 
Memoria  de  que  acima  fizemos  cargo  bem  como 
as  expendidas  nesta  são  dignas  de  toda  a  attençao 
dos  nossos  homens  d'Estado  (2). 

No  principio  d'esle  anno  fez  o  nosso  Governo 
vir  d'Inglaterra  alguns  Oíficiaes,  medida  que  o  Mi- 
nistro de  França  julgava  haver  sido  adoptada  para 
motivar  os  receios  da  Côrle  de  Madrid  e  obter  delia 


(1)  Vide  Documento,  p.  150  a  154. 

(2)  Vide  Documento,  p.  156  a  161. 
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|)or  aqucllc  modo  a  rcsliluição  do  Kio  Grande.  A 
respeito  destas  nossas  desavenças  com  a  llespanha 
deo  o  Duque  de  Choiseul  em  '26  de  Fevereiro  ins- 
trucçOes  a  M.  de  Sainl-Priesl,  dizcndo-lhc  que  a 
llespanha  estava  resoluta  a  aler-sc  escrupulosamente 
á  Leltra  dos  artigos  do  Tratado  d'Ulrechl,  e  pon- 
derou-lhe  que  o  negocio  da  Colónia  do  Sacramento 
era  reputado  pelos  Inglezes  como  nacional,  que  tão 
estreitamente  estavao  elles  ligados  com  Portugal  que 
era  assim  inútil  tentar  de  romper  ou  de  enfraque- 
cer, e  concluía  dizendo-lhe  que  a  única  cousa  em 
que  a  França  devia  pôr  o  fito,  era  de  partilhar 
com  os  Inglezes  os  úteis  que  o  commercio  de  Por- 
tugal oíTerecia. 

Sem  embargo  das  discussões  entre  a  nossa  Corte 
e  a  de  Madrid  de  que  acima  tratámos,  resolveo-se 
esta  ultima  a  mandar  a  Lisboa  com  o  caracter  de 
Embaixador  o  Marquez  d'Almodovar,  o  qual  teve  a 
sua  audiência  no  l.^^d^Abril  deste  anno  de  1765  (1). 

Apenas  este  Embaixador  havia  entrado  em  func- 
ções,  reclamou  desde  logo  (Abril  deste  anno)  a  res- 
lituição  dos  objectos  que  tinhào  sido  tomados  aos 
Hespanhoes  por  occasião  da  passada  guerra,  ao  que 
o  nosso  Governo  se  recusou  ('2). 

Estas  discussões  davão  cuidado  á  Corte  de  Ma- 
drid a  ponto  que  o  Ministro  de  França  em  Lisboa 
informava  o  seu  Governo,  em  Setembro  deste  anno 


-1\    Vide  \).  174. 
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ilfe  176?),  dos  receios  que  a  dita  Còrle  linha  de  qué 
Portugal  estivesse  d'acordo  com  Inglaterra,  para 
cahirem  ambos  ao  mesmo  tempo  sobre  a  Uespanha, 
tanto  mais  que  o  nosso  exercito  se  tornava  cada  vez 
melhor  em  quanto  o  ílespanhol  ia  todos  os  dias  a 
peor  (1). 

Em  quanto  isto  se  passava,  o  Ministro  de  Fran- 
ca, M.  de  Saint-Priest,  discutia  a  questão  dos  pri- 
\ilegios  dos  Francezes  em  Portugal,  e  dos  Portu- 
guezes  em  França.  O  nosso  Ministro  em  Paris  ha- 
via reclamado  contra  os  direitos  chamados  das  frotas 
que  obrigavâo  a  pagar  os  navios  Portuguczes  (2), 
reclamação  á  qual  o  Gabinete  Francez  nao  acce- 
deo.  M.  de  Saint-Priest  não  dissimulou  ao  seu  Go- 
verno que  o  resultado  daquella  negativa  seria  que 
os  Francezes  deixarião  de  gozar  em  Portugal  do 
menor  privilegio,  pois  o  Conde  d'Oeiras  negava  ti- 
vessem os  vassallos  de  França  titulo  algum  que 
autorisasse  aquella  pretençao  (3),  decisão  que  o 
Governo  Francez  achou  ser  conforme  a  direito  (4). 

Os  receios  da  Hespanha  de  que  acima  tratámos 
chamarão  a  attenção  do  Duque  de  Choiseul.  Este 
Ministro  recommendou  em  consequência  a  M.  de 
Saint-Priest  de  penetrar  d'acordo  com  o  Embai- 
xador d'Hespanha  as  negociações  que  Portugal  po- 


(1)  Vide  p.  186  e  seg. 

(2)  Vide  p.  173,  175. 

(3)  Vide  p.  172,  173,  176  e  190. 

(4)  Vide  p.  193. 


(leria  lor  com  Inp;lalorra,  ordonanilo-lhc  que  lhe 
(lesse  conla  imniedialamcnle  tios  apcrcehiinenlos  de 
ííucrra  (1),  o  (jue  o  enviado  de  França  executou 
como  SC  v(^  do  oílicio  de  12  de  Novembro  do  dilo 
njuio  (2). 

Nilo  Icrminarenios  a  noticia  das  principacs  Irans- 
acçõos  com  a  França  occorridas  neste  anno  de 
17r>.'>,  sem  indicar  ao  leitor  a  Icnialiva  que  fez  o 
('lovcrno  Francez  para  obter  um  passaporte  para 
um  certo  M.  Godin  ir  a  Quilo,  pelo  rio  Amazo- 
nas. 

O  nosso  Governo  receando  que  uma  tal  viagem 
fosse  cmprebendida  com  o  íilo  de  explorar  aquel- 
l^ís  jogares  das  nossas  colónias,  declarou  logo  a  M. 
de  Saint-Priesl  que  aqu^lia  navegação  era  expres- 
samente prohibida  aos  estrangeiros  por  diversas  leis, 
mas  que  S.  M.  F.,  para  ser  agradável  a  ElRei  de 
França,  mandava  as  competentes  ordens  ao  Gover- 
nador do  Pará,  afim  de  mandar  á  Guianna  um 
barco,  o  qual  transportaria  M.  Godin  ao  Pará,  e  o 
conduziria  com  Ioda  a  commodidade  possível  até 
ao  primeiro  povo  Ilcspanhol,  onde  esperaria  o  seu 
regresso  (3). 

Logo  no  principio  do  anno  seguinte  de  1766 
leve  31.  de  Saint-Priest  audiência  d'EIHei  na  qual 
lhe  entregou  as  cartas  de  Luiz  XV  participando  a 


(1)  r/./r  |).  18S. 

(2)  Vi'Ir  ]).  1!)0. 

(3)  VnJr  I».  177   r   ..  -, 
Ml 
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S.  M.  F.  a  morle  do  Dclphim,  e  pouco  tempo  de- 
pois leve  outra  para  entregar  a  EIRei  as  cartas  de 
notificação  da  morte  d'Ell{ei  de  Polónia. 

Em  Mgrço  deste  anno  respondeo  o  nosso  Go- 
verno negativamente  ás  reclamações  do  de  Madrid 
de  que  acima  tratámos  (1) ;  mas  os  tumultos  que 
sobrevierão  naquella  Corte  vierão  atenuar  a  indis- 
posição entre  as  duas  Cortes.  Com  eífeilo  logo  que 
em  Lisboa  constou  do  alevantamento  do  povo  em 
Madrid,  EIRei  D.  José  mandou  fazer  a  EIRei  Ca- 
Iholico  toda  a  sorte  d'offerecimentos  (2).  Todos  os 
Ministros  Portuguezes  se  apresentarão  logo  em  casa 
do  Embaixador  d'Hespanha  (3).  A  Corte  de  Ma- 
drid ficou  por  extremo  penhorada  disso,  e  os  Reis 
Catholicos  escreverão  logo  a  EIRei  D.  José  expres- 
sando-lhe  o  seu  reconhecimento,  e  o  Gabinete  de 
Madrid  ordenou  ao  seu  Embaixador  de  declarar  ao 
nosso  que  desistia  das  reclamações  que  estavão  pen- 
dentes, para  evitar  toda  e  qualquer  questão  que  po- 
desse  alterar  a  boa  harmonia  entre  EIRei  Catholico 
e  S.  M.  F. 

Mas  a  Corte  de  França  não  approvou  o  modo 
com  que  se  houvera  a  Corte  de  Madrid  para  cora 
Portugal  (4). 

Por  esta  época  o  illustrado  Ministro  que  dirigia 


(1)  Vide  p.  201. 

(2)  Vide  p.  202. 

(3)  Vide  p.  202  e  20i. 

(4)  Vide  p.  206. 
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os  negócios  do  (íovcrno,  parece  que  desejando  pre- 
venir o  caso  da  renovação  da  invasão  de  Porlugal 
pelas  forras  II espanholas  e  Francezas,  como  occor- 
rOra  por  occasiào  do  famoso  Pado  de  Familiar 
Iralou  de  negociar  uma  alliança  defensiva  enlre  as 
Ires  Gòrles  de  Lisboa,  Londres  e  Turin,  para  o  caso 
expresso  de  vir  a  atear-se  outra  vez  na  Europa  a 
guerra,  e  tentar  a  Hespanha  de  invadir  de  novo 
Porlugal  (1). 

E  com  effeilo  as  nossas  relações  com  a  Côrle  de 
Madrid  erão  nesla  época  muito  precárias  em  razão 
das  hostilidades  praticadas  pelos  Ilespanhoes  na 
America  contra  as  nossas  possessões.  Em  Agosto 
deste  anno  de  1766,  o  Ministro  de  França,  M.  de 
Saint-Priesl,  se  juntou  com  o  Embaixador  d'Hes- 
panha  em  a  nossa  Corte  para  expressar  ao  nosso 
Governo  o  muito  que  S.  M.  C.  estava  penalizada 
pelo  acontecimento  da  occupaçào  da  aldeã  de  Santa 
Rosa  no  Brazil,  invasão  que  segundo  a  declaração 
destes  Diplomatas,  ElRei  Gatholico  não  tinha  po- 
dido atalhar,  estando  o  mesmo  Soberano  resolvido 
a  reparar  o  damno  commetlido  pelo  Governador 
de  Tucuman  (2).  Por  esta  época  (Setembro  de 
1766),  o  Enviado  de  França,  M.  de  Saint-Priest, 
pedio  licença  á  sua  Corte  para  se  retirar  para  Ffan- 


(1)  Vide  p.  207.  Nas  Secções  respectivas  ;ls  nossas  Rela- 
ções com  Inglaterra  c  com  a  S aideiih,!  Iralamcs  desta  nego- 
ciação. 

(*2)   Viâei*.  212,  213  c  2li. 

r  * 
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ca  ;  cnlrelanlo  um  incidcnle  de  que  vamos  Iralar 
o  fez  demorar  ainda  algum  lempo  em  Lisboa.  For 
esle  o  do  receio  e  inquielação  em  que  se  achou  a 
Còrle  de  Madrid  pela  possibilidade  de  um  rompi- 
mento com  Inglalerra  por  causa  do  resgate  de  Ma- 
nilha, que  os  Inglezes  reclamavào  com  instancia, 
e  pelo  facto  de  se  terem  os  Uespanhoes  estabele- 
cido nas  ilhas  Maloinas,  não  querendo  evacuaías, 
o  que  tudo  o  Marquez  de  Grimaldi  havia  commu- 
n içado  ao  Embaixador  Hespanhol  residente  em  Lis- 
boa (1).  M.  de  Saint-Priesl  tratou  á  vista  disto  de 
demorar  a  sua  partida  para  poder  observar  em  Lis- 
boa qual  fosse  a  conducla  dos  Gabinetes  de  Lon- 
dres e  de  Madrid,  tanto  mais  que  o  Marquez  de 
Grimaldi  havia  participado  ao  Embaixador _d'lles- 
panha  que  a  sua  Corte  estava  resolvida,  no  caso 
de  guerra,  a  obrigar  a  nossa  a  explicar-se.  Ao  que 
o  Ministro  de  França,  com  verdadeiro  tino  e  pre- 
visão politica,  objectava  que  na  sua  opinião,  era 
a  neutralidade  o  melhor  partido  que  a  Hespanha 
podia  exigir  de  Portugal,  por  isso  que  nada  podia 
ser  mais  funesto  para  aquella  potencia,  do  que  uma 
diversão  feita  pelos  Inglezes  pelo  território  Portu- 
guez. 

Entretanto  o  Governo  Francez  decidio-se  não  sem 
repugnância  a  conceder  em  10  de  Novembro  deste 
anno,  ao  seu  Enviado  na  nossa  Corte,  a  licença 
que  pedira ;  mas  o  Duque  de  Choiseul,  no  Despa- 


(1)  Videip.  215. 
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clu)  (lUv^  \\w  (lirigio  lhe  dizia  « (|ue  a  carreira  po- 
« lilica  iiào  era  sempre  de  rosas,  que  linha  seus  es- 
«  pinhos  c  lambem  seus  desgostos,  c  que  aquelles 
«  que  a  cila  se  abalançavao  devcriào  anlcs  de  o  fa- 
«zer  ponderar  nos  inconvenientes  que  a  acompa- 
«  nhiío  (1).  » 

O  mesmo  Ministro  expcdio  pela  mesma  occasiâo 
as  Cartas  credenciaos  d'Encarrogado  de  negócios  a 
M.  Simonin,  Cônsul  geral  de  França  cm  Lisboa, 
para  que  as  entregasse  ao  Conde  de  Oeiras  logo 
que  M.  de  Saint-Priest  partisse  para  França  (2). 
Teve  este  Ministro  a  sua  audiência  de  despedida  d'El- 
Rei  D.  José  e  da  Família  Real  nos  fins  de  Dezem- 
bro, e  logo  depois  apresentou  ao  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  M.  Simonin  na  qualidade  de 
Encarregado  de  negócios.  M.  de  Saint-Priest  em- 
barcou-se  para  Inglaterra  no  dia  30  de  Dezembro 
deste  anno  de  1766. 

No  anno  seguinte  tratou  o  Governo  Francez  de 
obter  do  nosso  vários  privilégios  em  favor  do  seu 
commcrcio. 

Com  este  inluito  cscreveo  o  Duque  de  Choiseul 
no  nosso  Ministro  em  Pariz,  D.  Vicente  de  Sou- 
za, lembrando-lhe  que  no  Tratado  d'Utrecht  do 
1713  (3)  se  havia  estipulado  que  o  commercio 
entre  os  respectivos  vassallos  das  duas  Monarquias 


(1)  Vide  p.  217. 

(2)  ]'iar  l^.  21S.   Doii.kík.  (l(>  11  de  Novcmhro  <lo  ITCC) 
(3;    Dciuos  eslo  Tt.itado  no  T.  V  dcsla  obra,  [).  '.V2. 
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se  tornaria  a  fazer  como  anles  da  guerra  que  li- 
nha havido  no  principio  daquelle  século.  Que  nesse 
tempo  fazia-se  aquelle  commercio  conforme  as  es- 
tipulações do  Tratado  de  1641  (1).  Que  alem  disso 
aquelles  Tratados  havião  sido  confirmados  por  De- 
cretos posteriores  em  favor  dos  Francezes,  con- 
cluindo que  se  devião  observar  aquellas  disposi- 
ções concedendo-se  aos  Francezes  os  mesmos  pri- 
vilégios de  que  gosavão  os  Inglezes  e  Hollande- 
zes  (2). 

Em  quanto  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros de  Luiz  XV  escrevia  ao  nosso  Ministro  em  Pa- 
riz  o  que  acima  deixámos  substanciado,  o  Encar- 
regado de  Negócios  de  França  em  Lisboa  prose- 
guia  também  na  mesma  negociação,  como  se  vê  da 
Memoria  que  elle  enviou  á  sua  Corte  em  14  de 
Março  deste  anno  de  1767  sobre  a  importante  con- 
ferencia que  a  este  respeito  tinha  tido  com  o  Conde 
de  Oeiras.  Este  Ministro  negou-se  a  toda  espécie 
de  concessão  tomando  por  fundamento  que  não  ha- 
via Tratado  de  commercio  entre  Portugal  e  a  Fran- 
ça, declarando  que  a  própria  Corte  de  Versalhes 
assim  o  tinha  reconhecido  (3). 

Apezar  da  repulsa  do  nosso  Ministro  não  se  des- 
animou o  Encarregado  de  Negócios  de  França,  pois 


(1)  Demos  este  Tratado  no  T.  IV,  P.  I  desta  obra,  p.  32 
a  35. 

(2)  Vide  p.  224. 

(3)  Vide  Documento,  p.  227. 
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propoz  á  sua  Còrle  que  aíiuolle  negocia  se  ajustasse 
por  um  Tratado  entre  as  duas  Coroas  devendo  a 
França  para  isso  aproveilar-se  de  qualquer  occa- 
sião  que  se  offerecesse  de  ser  mediadora  nas  dif- 
ferenças  que  existiao  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e 
de  Roma,  mediação  que  lhe  facilitaria  o  obter  as 
mesmas  concessões  de  que  gozavao  os  Inglezes  (1). 

Por  esle  tempo  occorreo  um  facto  que  pela  na- 
tureza do  aresto  que  estabelece  relativamente  aos 
Cônsules  nâo  soíTre  que  passamos  em  silencio. 

O  Cônsul  Francez  na  Madeira  havia-sc  negado 
a  jurar  cm  um  processo  ecclesiastico,  em  conse- 
quência do  que  excommungou-o  o  Bispo  de  Fun- 
chal ;  queixou-se  elle  ao  seu  Governo,  porém  o 
illustrado  Ministro  que  estava  á  lesta  delle  respon- 
deo,  que  tendo-se  elle  dispensado  arbitrariamente 
da  jurisdicçao  do  seu  Pastor,  havia  este  procedido 
na  conformidade  das  regras  do  direito  mandando 
proceder  contra  elle:  «Acrescentando  que,  os  Côn- 
sules e  com  muita  mais  razão  os  subalternos  delles, 
não  estando  como  os  Ministros  acreditados  debaixo 
da  protecção  do  Direito  das  Gentes  não  podião  por 
consequência  dispensar-se  de  comparecer  perante 
os  Tribunaes  como  tcsteuíunhas  quando  para  isso 
fossem  citados  (2).  » 

Em  13  de  Maio  deste  anno  de  1767  lendo  nas- 


(1)  Vide  |>.  229  c  a  Ucsposla  do  Duque  de  Choiscul  cm 
17  d' Abril  deste  anno  de  17G7  que  damos  a  [).  232. 
{■2)    Vide  \).  23 í.. 
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eido  o  Infante  D.  Joào  (depois  EIRei  D.  João  VT), 
foi  EIRei  de  França  Luiz  XV  seu  Padrinho,  En- 
viou esle  Soberano  os  seus  poderes  ao  Senhor  D. 
João  da  Bemposta,  filho  natural  legitimado  do  In- 
fante D.  Francisco.  Por  occasião  do  baptizado  do 
Principe  no  dia  2i  do  dito  mez  forão  M.  Simonin 
e  o  Encarregado  de  Negócios  do  Império  convi- 
dados para  aquella  ceremonia.  O  Conde  de  Oei- 
ras os  poz  ambos  a  seu  lado  entre  os  Grandes  do 
Reino,  e  os  tratou  com  a  maior  disíincção  por  se- 
rem a  Imperatriz  e  EIRei  Luiz  XV  a  Madrinha  e 
Padrinho  do  infante.  Não  foi  o  Corpo  Diplomático 
convidado  para  resalvar  a  etiqueta,  por  isso  que 
os  Ministros  de  primeira  ordem  nâo  havião  de  que- 
rer ceder  o  passo  aos  Encarregados  de  Negócios  (1 ). 
EIRei  de  França  mandou  por  esta  occasião  seis  cai- 
xas cheias  de  presentes  magnificos,  e  entre  estes 
um  grande  diamante  que  vinha  no  laço  do  Infan- 
te (2). 

Em  30  de  Junho  deste  anno  tendo  sido  M.  de 
Saint-Priest  nomeado  Ministro  de  França  junto  á 
Corte  de  Suécia,  foi  nomeado  para  o  substituir  na 
de  Lisboa  o  Cavalheiro  de  Clermont  d'Amboise, 
pessoa  d'iHustre  nascimento,  e  da  qual  trataremos 
no  decurso  desta  introducçâo,  nomeação  com  a  qual 
ficara  muito  satisfeita  a  nossa  Corte. 

Por  este  tempo  preparava-se  em  os  nossos  por- 


(1)  Vide  p.  228  e  238. 

(2)  Vide  p.  2U  e  242. 


los  iniia  expedição  com  destino  á  America.  E  lai 
era  enlão  em  Lisboa  a  raridade  das  carias  gcogra- 
phicas,  que  o  Encarregado  de  Negócios  de  França 
parlicipava  á  sua  Còrle  «que  se  havia  buscado  em 
\ào  em  Ioda  Lisboa  uma  Carta  do  Panujuay,  e 
que  por  maravilha  só  se  achou  uma  em  casa  de 
um  Livreiro  Franccz,  a  quem  a  pagarão  por  alio 
preço  !  !  !  »  (1). 


(1)   Vide  p.  244. 

Parece  na  renlidadc  incrivcl  o  nosso  desleixo,  que  cm  umu 
Níirão  que  Ii;nia  com  as  siías  expedições  marítimas  desco- 
berto metade  do  globo,  a  ponto  que  as  cartas  náuticas  dos 
seus  numerosos  navegadores  havião  servido  de  modelo  a  quasi 
lodos  os  Povos  da  Europa,  parece  incrivel,  dizemos,  que, 
quasi  no  fim  do  século  passado,  não  possuísse  nos  seus  Ar- 
chivos  uma  Carta  do  Paraguay ! 

Felicitemo-nos  pois  de  termos  sido  mais  cuidadosos  nos 
tempos  posteriores.  Graças  ao  Ministério  de  D.  Rodrigo  de 
Souza  Coutinho,  depois  Conde  de  Linhares,  fundou-se  nesta 
época  um  deposito  marítimo,  e  desde  então  se  tem  coUigido 
numerosas  collccções  ;  entre  outras  seja-nos  licito  citar  a  de 
Ml  cartas  e  3  atlas  que  obtivemos  dos  Ministérios  da  mari- 
nha o  da  guerra  de  França  para  a  Dibliolhcca  da  Academia 
Hc.il  (las  Scicticias  de  Lisboa  nus  atmos  dr  ISíi  e  IHiG.  E 
a  (jue  Sua  Kxccilencia  o  Senhor  Viscoiulc  (b  (listro,  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros,  mandou  vir  ib'  Londres  e  de 
Pariz  no  anno  de  1815. 

(iraras  também  sejão  dadas  ao  Governo  pelo  auxilio  que 
tem  prestado  á  publicação  do  nosso  Grande  Atlas,  no  qual 
ji  temos  publicado  mais  de  150  monumentos  de  geographia 
<]iir  allestão  os  progressos  que  as  sciencias  e  conheci meido 
do  -;!obo  fjiic  habilamos  deNcrão  aos  nossos  dcscoluinirnios 
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O  ultimo  negocio  que  neste  anno  de  1767  tra- 
tou a  França  com  a  nossa  Corte  foi  o  da  repara- 
ção dos  máos  tratamentos  que  pretendia  havião  sido 
feitos  pelo  Conde  da  Cunha,  Vice-Rei  do  Rio  de 
Janeiro,  ao  celebre  navegador  de  Bougainvilie  (1). 
O  Encarregado  de  Negócios  de  França  entregou  a 
D.  Luiz  da  Cunha  era  20  de  Dezembro  uma  Nota 
pedindo  em  nome  da  França  uma  reparação.  Mas 
o  nosso  Ministro,  depois  de  a  ter  lido,  respondeo- 
Ihe  que  esperava  que  seu  irmão  se  justificaria  in- 
teiramente daquella  accusaçâo  (2) ;  o  Conde  de  Oei- 
ras porém  declarou  da  maneira  mais  formal  ao 
Agente  Francez  que  ElRei  D.  José  seu  Amo  havia 
altamente  desapprovado  o  procedimento  do  Conde 
da  Cunha  para  cora  M,  de  Bougainvilie,  e  havia 
ordenado  que  se  fizessem  sobre  aquelle  caso  as  in- 
formações mais  exactas.  Entretanto  o  Duque  de 
Choiseul  mandou  declarar  á  nossa  Corte  que  as 
queixas  que  EiRei  de  França  linha  mandado  fazer 
a  este  respeito  nâo  haviào  sido  dicladas  pelo  de- 
sejo de  que  se  desse  o  menor  desgosto  ao  Vice-Rei, 
mas  sim  com  o  intento  de  se  evitar  nao  aconte- 
cesse no  futuro  o  mesmo  aos  Olíiciaes  da  Marinha 
Franceza  que  ali  aportassem. 


(1)  Vide  p.  259. 

O  leitor  deve  consultar,  acerca  deste  celebre  Navegador, 
o  artigo  publicado  na  Biographie  UniverscUe,  T.  V,  p.  293. 
A  relação  da  sua  viagem  de  circumnavegação  publicou-sc  cm 
Pariz  em  1771  e  1772  em  2  vol.  de  8.« 

(2)  Vide  p.  260, 
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Nesle  cslado  ficarão  as  nossas  relações  com  a 
França  no  fim  deste  anno.  No  de  1768  que  se  lhe 
seguio  logo  nos  primeiros  dias  de  Janeiro  se  acha- 
rão lodos  os  negócios  paralisados  por  causa  da 
grave  doença  do  celebre  Ministro  que  estava  á  lesta 
da  administração.  Um  tumor  que  lhe  sobreveio  em 
uma  perna  que  esteve  a  ponto  de  gangrcnar-se 
ameaçou  os  seus  dias,  mas  tal  era  a  força  do  seu 
temperamento,  e  o  vigor  do  seu  animo,  que  assim 
mesmo  poucos  dias  depois  ainda  mesmo  de  cama 
continuava  a  despachar.  Logo  que  esta  noticia  che- 
gou a  Pariz  o  Duque  de  Choiseul,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros,  ordenou  a  M.  Simonin  de  si- 
gnificar ao  nosso  Ministro  o  quanto  se  alegrava  com 
as  suas  melhoras,  e  lhe  recommendava  houvesse 
de  lhe  dar  noticias  frequentes  do  estado  da  saúde 
daquelle  Ministro  (1). 

Apenas  o  Conde  de  Oeiras  se  restabeleceo  tra- 
tou logo  de  proseguir  uma  importanlissima  nego- 
ciação proposta  pelas  Cortes  de  Madrid  e  de  Ver- 
salhes, que  propunhào  um  projecto  de  Tratado  de 
alliança  entre  as  três  Coroas,  principalmente  para 
garantia  das  Colónias  respectivas.  Este  plano  poli- 
tico tinha  por  fim  preparar-se  para  todas  as  even- 
tualidades no  caso  que  os  Inglezes  tentassem  apos- 
sar-se  de  alguns  pontos  das  Colónias  das  duas  Co- 
roas. Para  este  ponderoso  negocio  enviou  a  D.  Vi- 
cente de  Souza  Coutinho,  nosso  Ministro  em  Pariz, 
o  Conde  de  Oeiras  as  importantes  instrucçõcs  da- 

(I)  Vide  p.  2C3,  266,  260. 
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latias  de  20  de  Março  deste  anno  de  1768  que  da- 
mos neste  volume  e  que  recommendamos  ao  leitor. 
Limitar-nos-hemos  aqui  a  indicar  que  um  dos  obs- 
táculos que  oppoz  o  nosso  Ministro  ao  dito  proje- 
cto foi  que  não  seria  admissível  que  S.  M.  Fide- 
iissima  fazendo  um  Tratado  com  Hespanha  deixasse 
nas  mãos  dos  Hespanhoes  a  margem  septenlrional 
do  Rio  da  Prata,  que  era  a  barreira  do  Brazil,  e 
sobre  a  qual  a  sua  Coroa  tinha  direitos  tão  cla- 
ros e  evidentes  como  se  via  pelos  documentos  que 
juntava,  etc.  (1). 

Sobre  esle  assumpto  damos  igualmente  uma  in- 
teressantíssima Nota  do  Duque  de  Choiseul  passada 
ao  nosso  Ministro  em  Pariz  em  3  de  Maio  do  mesmo 
anno  (2),  na  qual  propunha  em  nome  d'EIRei  de 
França  que  ElRei  de  Portugal  celebrasse  um  Tra- 
tado entre  as  três  Coroas  puramente  defensivo  e 
conservador  das  possessões,  liberdade  e  indepen- 
dência do  commercio  delias,  ajuste  que  ficaria  se- 
creto, e  não  poderia  prejudicar  os  Tratados  de  com- 
mercio que  Portugal  podia  t^r  com  a  Inglaterra  ; 
mas  que  no  caso  de  guerra  asseguraria  a  Portugal 
a  continuação  da  paz,  pois  que  uma  das  eslipula- 
ções  delle  seria  que,  rompendo -se  a  guerra,  seriâo 
os  seus  portos  tanto  na  Europa  como  na  America 
fechados  ás  Potencias  belligeranles,  única  condição 
que  se  exigiria  de  S.  M.  Fidelissima,  ele. 


(1)  Vide  p.  274  a  280. 

(2)  Vide  p.  291  a  294, 
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Em  Julho  licsle  anno  chegarão  a  Lisboa  a  famí- 
lia c  carruagens  do  novo  Ministro  de  França  o  Ca- 
valheiro de  Clcrmonl  (rAmboise  ;  segundo  o  eslilo 
liverào  cnlrada  livre  e  íraníjuia  os  objeclos  pcrlen- 
cenles  áiiuclle  Diplomata,  posto  que  fossem  visita- 
dos na  Alfandega,  mas  com  menos  rigor  do  que 
se  ha\ia  praticado  no  anno  antecedente  com  os  de 
M.  Lilllcton,  Enviado  d'Inglaterra  (1). 

M.  de  Clermont  rcccbeo  as  suas  Credcnciaes, 
Inslrucçôcs  e  Cifras  cm  12  de  Agosto  deste  anno 
de  1768. 

Pela  occasiào  de  haver  o  Conde  de  Oeiras  crea- 
do  neste  anno  o  Terreiro  do  Trigo,  reclamarão  os 
Inglezes  com  grande  \igor  contra  este  estabeleci- 
mento ,  o  nosso  hábil  Ministro  replicou  com  a  maior 
energia  contra  laes  prclençOes ;  entretanto  o  Côn- 
sul d^Inglaterra  fez  todas  as  diligencias  para  per- 
suadir ao  Encarregado  de  Negócios  de  França  a 
fazer  a  mesma  reclamação,  ao  que  este  Diplomata 
se  negou.  O  Governo  Francez  approvou  plenamente 
esta  conducta  do  seu  Agente  (2),  e  acrescentou  mes- 
mo em  Despacho  de  22  de  Novembro,  que  «a  fir- 
meza com  que  o  Conde  d'Oeiras  fazia  executar  os 
regulamentos  do  Terreiro  nâo  obstante  as  reitera- 


(i)   Vide  p.  303. 

(2)  Vide  os  curiosos  c  importantes  documentos  que  a  este 
respeito  produzimos  a  p.  310,  311,  312,  c  Despacho  de  4 
dOutubro  deste  anno  de  1768,  c  o  de  p.  315. 

Neste  anno  entráriío  no  porir»  d,-  íJshon  200  '  "  .sn- 
rezes  com  2,000  marinheiros. 
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das  representações  do  Ministro  c  do  Cônsul  din- 
glalerra,  era  digna  do  maior  elogio ;  que  Iodas  as 
vezes  que  um  Governo  sábio  e  esclarecido,  depois 
de  maduras  reflexões,  toma  uma  resolução,  a  nada 
mais  deve  dar  ouvidos  senào  áquillo  que  tende  á 
execução  das  suas  ordens,  e  que  lhe  parecia  que 
laes  erão  os  principies  que  o  nosso  Ministro  havia 
adoptado  na  sua  administração.  » 

E  com  cíTeito  com  a  mesma  firmeza  de  princí- 
pios, obrou  o  nosso  Ministro  com  as  reclamações 
contra  a  Companhia  dos  vinhos. 

Neste  volume  damos  igualmente  um  curioso  do- 
cumento em  que  se  transcrevem  as  respostas  dadas 
pelo  Conde  de  Oeiras  ao  Cônsul  d'Inglaterra  sobre 
este  importante  assumpto  (1). 

Durante  estas  discussões  mandou  o  nosso  Go- 
verno vir  do  norte  da  Europa  grande  quantidade 
de  munições  e  de  petrechos  de  guerra.  O  Encar- 
regado de  Negócios  de  França  informava  a  sua  Corte 
em  15  de  Novembro  de  1768  que  tinhão  chegado 
de  Suécia  trezentas  peças  d'artilharia  de  ferro  de 
24,  18  e  12,  e  que  as  nossas  forças  navaes  con- 
sistião  em  treze  nãos  de  linha  e  seis  fragatas  Iodas 
bem  artilhadas,  e  uma  náo  d'oilenta  peças  que  es- 
tava no  estaleiro  (2). 

Finalmente  em  11  de  Março  do  anno  seguinte  de 
1769  chegou  a  Lisboa  o  novo  Ministro  de  França,  o 


(1)  Vide  p.  318  c  seguintes  a  322. 

(2)  Arch.  dos  Negócios  Eslrang.,  vol.  XCIX,  f.  154. 
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('avalhciro  do  (^lormont  irAmboise  (1).  A  dcniora 
que  poz  csle  iuiviado  a  chegar  a  Lisboa,  proveio 
de  vários  accidenles  que  lhe  linhào  sobrevindo  ato 
I]arcellona  ;  depois  chegando  a  3íadrid,  demorou-se 
nesta  Corte  para  se  concertar,  segundo  as  suas  ins- 
Irucções,  com  M.  d'Ossun,  Embaixador  de  França, 
e  com  o  IVIinislro  d'ElRei  Catholico,  Marquez  de 
Grimaldi,  sobre  o  modo  com  que  se  havia  portar 
cm  Portugal  no  concernente  ao  estado  em  que  se 
achavâo  os  Negócios  entre  as  Ires  Cortes  de  Lis- 
boa, Madrid  e  Versalhes  (2). 

Foi  este  Diplomata  recebido  desde  a  sua  entrada 
em  Elvas  com  as  maiores  honras  e  distincções  (3). 

Logo  que  chegou  pedio  audiência  ao  nosso  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros,  a  quem  entregou 
a  copia  das  suas  credenciaes  em  11  do  dito  mez  de 
Março  de  1769. 

Teve  a  sua  audiência  d'ElRei  no  dia  15  no  pa- 
lácio d'Ajuda.  E  nesta  dirigio  a  ElRei  um  discurso 
de  que  transcrevemos  a  substancia  em  seu  logar  (4). 

A  apresentação  deste  Ministro  poz  termo  á  mis- 
são temporária  de  M.  Simonin,  que  se  conduziu  du- 
rante esta  com  grande  sagacidade,  talento  e  prudên- 
cia, ganhando  a  estima  dos  nossos  Ministros.  M. 


(1)  Vide  p.  321. 

(2)  Vide  p.   330  a  Relação  circunislanciada  dcsla  rece- 
pção. 

(3)  Videi*.  315.  316.  317,  320. 

(4)  Videi*.  331. 
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de  Clermonl  escrevendo  ao  Duque  de  Choisoul  em 
28  do  mesmo  mez  lhe  fazia  os  maiores  elogios,  e 
declarava  que  M.  Simonin  gozava  da  eslimação  de 
lodos  pelos  seus  talentos,  e  em  particular  do  Condo 
de  Oeiras  (1). 

Teve  a  sua  audiência  de  despedida  d'ElRei  D. 
.losé  no  dia  3  d'Abril  deste  anno,  c  o  Conde  de 
Oeiras  escreveo  em  10  do  mesmo  mez  ao  Duque 
de  Choiseul,  louvando  sol)remaneira  o  modo  por 
que  o  dito  Agonie  se  linha  havido  durante  o  tempo 
em  que  tinha  exercido  o  emprego  d'Encarregado 
de  Negócios  de  França  junto  da  nossa  Côrle. 

E  com  eíTeilo  os  oiíicios  desle  empregado  que 
damos  nesle  volume,  relatando  o  que  passava  nas 
conferencias  com  os  nossos  Ministros  e  sobre  ludo 
com  o  Conde  de  Oeiras,  principalmente  no  que  di- 
zia respeito  ás  nossas  longas  desavenças  com  a  Côrle 
de  Roma,  sao  de  muita  curiosidade  e  importância 
sobre  estes  graves  aconleci mentos. 

Nào  deixaremos  de  indicar  neste  logar  que  nesle 
anno  as  relações  entre  a  Hespanha  e  a  Inglaterra 
se  havião  muito  complicado,  e  faziao  recear  uma 
ruptura  entre  as  duas  Nações  por  causa  da  sobe- 
rania e  possessão  das  Ilhas  Malouinas  ou  de  Fal- 
kland (2),  e  da  posse  do  porto  Egmont.  A  Fran- 


(1)  Vide  p.  323. 

(2)  Estas  ilhas  são  situadas  no  Oceano  Atlântico  na  extre- 
midade S.  E.  da  America  meridional  pelos  51  gráos  do  kli- 
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çn,  sempre  alliada  da  ílespanha,  temendo  as  con- 
sequências destas  desavenças,  vigiaNa  com  curiosa 
allençílo  tudo  quanto  em  Portugal  se  passava  re- 
lativamente ao  nosso  estado  militar. 

Em  consequência  disto,  M.  de  Clermont,  em  ob- 
servância das  suas  instrucções,  informava  o  Duque 
de  Choisoul  da  grande  diíTcrença  que  notara  entre 
as  tropas  Ilcspanholas  e  as  nossas,  sendo  eslas  ul- 
timas a  todos  os  respeitos  superiores  ás  primeiras, 
tanto  no  pessoal,  como  no  accio,  disciplina  e  co- 
nhecimento das  manobras  ;  que  a  comparação  d'El- 
vas  com  Badajoz  oíTerecia  a  maior  disparidade,  nâo 
havendo  nesta  ultima  nem  peças  d'artilharia  com 
reparos,  nem  trabalhadores  no  arsenal,  ele.  Este 


tude  austral.  Já  havião  sido  dcscubcrtas  no  século  XVI.  Na 
carta  da  America  do  magnifico  Atlas  inédito  do  nosso  Cos- 
mographo  João  Freire  desenhado  em  1546,  já  se  achão  as 
ditas  ilhas  marcadas  na  mesma  paragem  e  latitude,  porem 
com  o  nome  áe  Ilhas  d'Ascenção,  figurando  um  grupo  de  seis 
ilhas.  Forão  todavia  de  novo  exploradas  no  século  passado. 
Foi  Bougainville  que  lhes  deu  o  nome  de  Malouinas,  em 
consequência  da  expedição  d'exploração  ter  sido  preparada 
em  Saint-Mah,  mas  os  Inglezes  continuarão  a  chamal-as  de 
Falkland,  do  nome  que  o  navegador  Strong  havia  dado  á 
ilha  Occidental.  Os  Ilespanhoes  consideravão  eslas  ilhas  como 
parte  integrante  dos  dominios  desta  Coroa  na  America.  A 
tempos  a  Republica  de  Buenos-Ayres  tentou  de  as  colonisar, 
mas  seus  esforços  forão  baldados;  entretanto  os  Inglezes  es- 
tabelecèrão-se  nas  mesmas  ilhas,  servindo-lhes  estas  de  es- 
cala para  os  navios  qiie  tem  de  dobrar  o  cabo  dllorn,  e  para 
os  seus  pescadores. 

vn  d 
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Minislro  concluía  que  no  caso  que  as  Iropas  Por- 
luguezas  passassem  a  fronteira,  era  para  temer  que 
os  progressos  que  fizessem  fossem  taes  que  apenas 
os  poderião  reparar  os  esforços  de  muitas  campa- 
nhas bem  succedidas  (1). 

A  França  tendo  feito  neste  anno  de  1769  um 
Tratado  com  a  Republica  de  Génova  pelo  qual  esta 
havia  renunciado  á  soberania  de  toda  a  Ilha  de  Cor- 
sica,  em  consequência  do  que  fora  a  dita  Ilha  oc- 
cupada  pelas  tropas  Francezas,  recebeo  M.  de  Cler- 
raont  d^Amboise  ordem  de  fazer  esta  participação 
oíTicial  á  nossa  Corte,  mas  também  que  sendo  desde 
então  os  portos  da  sobredita  Ilha  e  seus  habitan- 
tes reputados  como  Francezes,  que  em  consequên- 
cia disto  se  por  ventura  alguns  navios  Gorsicos  dali 
em  diante  se  apresentassem  com  bandeira  daquella 
Ilha  ElRei  de  França  esperava  que  S.  M.  Fidelís- 
sima os  mandaria  tratar  como  piratas,  não  soffrendo 
que  fossem  recebidos  nos  portos  de  seus  Reinos  e 
domínios  na  conformidade  do  Direito  das  Gentes  (2), 
ao  que  o  nosso  Ministro  annuio  immediatamente 
como  se  vê  da  participação  que  o  mesmo  Diplo- 
mata fez  á  sua  Corte  em  26  de  Septembro  do  dito 
anno  (3),  ficando  a  Côrle  de  Versalhes  por  isso 
muito  penhorada  (4). 


(1)  Vide  p.  328. 

(2)  Vide  p.  337. 

(3)  Videip.  Uí. 

(4)  Vide  p.  342. 


Terniinào  no  íiin  deslc  anno  as  comniunicaçOes 
do  Ministro  de  França  á  sua  Côrle  pela  parlicipa- 
çâo  do  allenlado  commellido  em  Villa  Viçosa  con- 
tra a  pessoa  d'ElRei  junto  da  poria  do  Nó  por  um 
homem  que  ali  se  achava  escondido  (1). 

Em  consequência  deste  altenlado  assentou-se  em 
conselho  que  dali  em  diante  ElRei  não  daria  mais 
audiências  publicas,  como  haviào  feito  seus  prede- 
cessores para  se  não  expor  a  outro  atlentado,  po- 
rém para  que  o  povo  não  murmurasse  se  assen- 
tou que  as  daria  sentado  no  throno  cercado  de  uma 
balaustrada.  Esta  deliberação  foi  mui  approvada 
pelo  Gabinete  Francez  (2). 

No  principio  do  anno  de  1770  que  se  seguio 
chegou  a  Lisboa  Martinho  de  Mello  e  Castro,  nosso 
finviado  em  Londres,  para  occupar  o  lugar  de  Se- 
cretario d'Estado  da  Marinha.  Se  acreditarmos  M. 
de  Clermonl,  Martinho  de  Mello  apenas  chegou  a 
Portugal  não  cessou  de  clamar  contra  o  estado  das 
cousas  da  administração,  o  que  não  era  para  ad- 
mirar, dizia  o  Agente  Francez,  porque  o  dito  Mi- 
nistro havia  residido  18  annos  fora  da  sua  pátria 
e  havia  visto  os  Governos  da  França,  da  Hollanda 
e  da  Inglaterra,  etc. 

Os  receios  de  uma  ruptura  entre  a  Inglaterra  e 
a  Hespanha  de  que  acima  tratámos,  tendo-se  au- 


(1)  Vide  p.  :H4.  3io,  3Í8,  353. 

(2)  Vide  1».  35i. 


gmentado,  o  Gabinete  Franccz  Iralou  de  concer- 
lar-se  com  a  Hespanha  para  que  esla  Potencia  in- 
vadisse Portugal  conjunctamente  com  ella  e  se  apos- 
sasse deste  Reino,  e  fizessa  uma  invasão  na  Irlanda 
para  fazer  uma  poderosa  diversão  á  Inglaterra.  Nesta 
eventualidade  redigio  o  Gabinete  Francez  uns  que- 
sitos preliminares  em  20  de  Janeiro  sobre  o  que 
deverião  resolver  as  duas  Cortes  de  França  e  de 
Hespanha  antes  de  formularem  definitivamente  ura 
projecto  sobre  a  guerra  a  Portugal. 

Posto  que  o  leitor  encontrará  este  importante  do- 
cumento neste  volume,  indicaremos  todavia  que  nelle 
se  previa  um  acontecimento  que  veio  em  circums- 
tancias  análogas  a  verificar-se  37  annos  depois,  foi 
este  o  que  nas  ditas  considerações  se  ponderava, 
a  saber :  que  no  caso  de  Portugal  ser  atacado  pelas 
forças  reunidas  da  Franca  e  da  Hespanha  não  du- 
vidava á  primeira  destas  Cortes  que  a  Familia  Real 
de  Bragança  se  retiraria  para  o  Brazil  e  ali  as- 
sentaria  um  Império  que  tarde  ou  cedo  viria  in- 
vadir esta  parte  do  globo  (1). 

Em  quanto  isto  se  passava,  proseguia  o  nosso 
grande  Ministro  o  seu  plano  de  reformas  e  melho- 
ramentos, alguns  dos  quaes  não  agradavão  ao  Re- 
presentante da  França  pelos  inconvenientes  que  re- 
sultavão  ao  commercio  dos  seus  compatriotas.  Em 
Outubro  deste  anno  se  queixou  elle  ao  seu  Governo 


(1)  Vide  csle  imporlantc  Documcnlo  a  p.  359  a  361, 


da  prohibiçilu  ({uo  o  nosso  Ministro  havia  feilo  da 
entrada  do  rhapéos  de  fabrica  estrangeira,  mas  o 
Duque  de  Clioistnil  lhe  recommendou  de  se  haver 
com  circumspecçilo  sobre  este  assumpto. 

Tacs  forão  os  principaes  negócios  e  transacções 
que  occorrôrào  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  França 
neste  anno  de  1770. 

Não  terminaremos  todavia  esta  introducçâo  sem 
indicar  ao  leitor  as  numerosas  e  importantissimas 
transacções  e  documentos  que  vêem  pela  primeira 
vez  a  luz  publica,  e  que  damos  neste  volume  re- 
lativos ás  negociações  que  se  tratarão  entre  a  nossa 
COrle  e  as  de  França  e  de  Hespanha  para  a  abo- 
lição e  cxtincção  dos  Jesuítas,  e  para  a  sustenta- 
ção dos  direitos  temporaes  dos  Soberanos,  negocia- 
ção na  qual  tomou  a  iniciativa  o  Conde  de  Oei- 
ras fl). 


vi)  Viilr  |>.  \:i-2,  Ollic.  áv  24  de  Julho  de  Í76i. —  Ibid., 
p.  137, 139,  156, 173,  17o, 202,  208.  210,  216,  232.234, 
235,  236,  e  240.  —  Ibid.  As  importantes  propostas  feitas  por 
«'sle  Ministro  ,i  Franca  e  á  Ilcspanha  em  Julho  do  1767,  p. 
•J77  e  seguintes.  —  Ibid.,  p.  249  c  250.  Sobre  a  communi- 
r.K  n<i  da  Deducção  C/ironnlogica  ao  Gabinete  Francez,  e  so- 
l»ri'  haver  o  Conde  de  Oeiras  mandado  oííicialmente  exem- 
plares da  mesma  obra  a  todos  os  Membros  do  Corpo  Diplo- 
mático residentes  em  Lisboa  {ibid.,  p.264).  Vide  igualmente 
o  que  transcrevemos  a  p.  251,  253,  254.  255,  256,  258, 
260.  265,  a  269,  sobre  o  Breve  contra  o  Duque  de  Parma. 
—  Ibid.,  p.  274,  280  a  300,  301  a  303,  307,  308,  etc. 
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Além  dos  preciosos  documentos  a  que  nos  re- 
ferimos, o  leitor  encontrará  neste  volume  um  grande 
numero  d'outros  que  esclarecem  a  nossa  historia 
interna  encerrando  noticias  curiosas  acerca  da  ri- 
gidez da  etiqueta  da  nossa  Corte  nesta  época,  das 
sumptuosas  festas  dadas  em  Queluz  pelo  Infante 
D.  Pedro,  das  que  EIRei  dava  no  Theatro  Real, 
das  recepções  do  nosso  primeiro  Ministro,  das  con- 
ferencias que  tinha  com  os  Ministros  Estrangeiros, 
do  caracter  dos  Príncipes  e  de  muitas  personagens, 
dos  rendimentos  públicos,  das  despezas,  do  exer- 
cito, da  marinha,  da  população  em  1765,  d'alguns 
costumes,  principalmente  dos  da  Nobreza,  cujos  tí- 
tulos na  opinião  dos  Diplomatas  Francezes  residen- 
tes em  a  nossa  Corte,  os  Monarchas  Portuguezes 
muito  melhor  que  os  demais  Soberanos  da  Europa 
sabião  distribuir.  Finalmente  muitas  noticias  chro- 
nologicas  das  Leis  de  melhoramento  dos  diversos 
ramos  da  administração  promulgadas,  com  grande 
applauso,  admiração  e  louvor  mesmo  do  Governo 
Francez. 

EIRei  D.  José,  em  testemunho  do  apreço  que  fa- 
zia dos  serviços  do  seu  esclarecido  Ministro,  lhe 
conferio  o  titulo  de  Marquez  de  Pombal  em  17  de 
Septembro  deste  anno  de  1770. 

Terminamos  este  volume  neste  anno  pelos  mo- 
tivos que  vamos  expender:  1.**  porque  não  era 
possível  publicar  neste  mais  459  documentos  pela 
maior  parle  mui  extensos  que  compõem  os  sele  úl- 
timos annos  deste  reinado ;  2.**  porque  neste  mes- 
mo anno  leve  logar  a  desgraça  do  Duque  de  Choi- 
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seul,  Minisiro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  França, 
em  cuja  politica  relativamente  aos  graves  negócios 
que  tivemos  com  a  Corte  de  Roma,  o  Marquez  de 
Pombal  havia  encontrado  grande  apoio  (1). 


(1)  Sobre  os  motivos  da  demissão  deste  celebre  Ministro, 
vide  Flassan,  T.  VII,  p.  44. 
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CONTINUAÇÃO  DA  SECÇÃO  XYI. 

f Relações  entre  Portugal  e  França.) 

REINADO  DO  SENHOR   REI  D.    JOSÉ   I. 

OíBcio  de  M.  de  Sainl-Julien  em  que  depois  de  An.  1761 
dar  alguns  louvores  a  Jacorae  Rallon,  Negocianle^^"*"^ 
Francez  estabelecido  em  Lisboa,  vindo  a  fallar  do 
Consulado  Inglez  assevera  que  em  tempo  de  paz 
rendia  ao  proprietário  que  o  servia  de  40  para  45 
mil  libras  tornezas  (1). 

Carta  do  Conde  de  Mcrle  datada  de  Pariz  e  di-  An.  I76i 
rigida  ao  Duque  de  Choiseul,  remettendo-lhe  copia ''^"•''  *^ 
da  que  elle  escrevia  a  D.  Luiz  da  Cunha  para  lhe 
annunciar  que  a  sua  missão  em  Portugal  estava 


(1)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  França, 
vol.  XCII  da  Correspondência  de  Portugal,  f.  2. 
VIL  1 


—  2  — 

concluida,  e  de  oulra  que  sobre  o  mesmo  objecto 
escrevia  á  Hainha  de  Porlugal  (2). 

An.  1761  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
Jan.»  13  Sajni_juiien  em  resposla  ao  oíTicio  desle  Agente 
de  16  de  Dezembro  do  anno  anlecedcnle,  signiíi- 
cando-lhe  que  quanto  D.  Luiz  da  Cunha  havia  dito 
a  elle  Sainl-Julien  respeito  aos  navios  de  Lagos  erào 
meros  pretextos  para  desculpar  a  demora  que  tinha 
havido  em  se  dar  á  França  a  satisfação  que  se  lhe 
devia ;  que  por  lanlo  a  França  nào  podia  conside- 
rar aquelle  procedimento  do  Ministro  Portuguez  que 
como  uma  negativa,  um  propósito  deliberado  de  lhe 
faltar  com  a  justiça,  e  como  um  eíTeilo  da  má  von- 
tade d'EIRei  Fidelíssimo,  os  quaes  podião  a  seu 
sabor  deixarem-se  insultar  pelos  Inglezes  impune- 
mente, porém  que  ElRei  de  França  nào  podia  dei- 
xar de  eslranhar-se  e  senlir-se  oífendido  da  duvi- 
da que  o  Governo  Portuguez  punha  em  lhe  procu- 
rar a  restituição  de  seus  navios :  o  que  nào  obs- 
tante, devia  elle  Sainl-Julien  abster-se  de  fazer  so- 
bre aquellé  assumpto  representações,  limilando-se 
unicamente  a  inquirir  de  D.  Luiz  da  Cunha  se  a 
Inglaterra  havia  respondido  ás  reclamações  e  ins- 
tancias do  Governo  d'ElRei  Fidelíssimo.  Que  com 
aquelle  despacho  lhe  remettia  varias  cartas  d'EI- 
Rei  e  Rainha  de  França  para  SS.  M3L  Portugue- 


(2)   Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XCIII,  f.  2. 


2as  que  vinliuo  a  ser  as  recredenciaes  do  Conde  de 
Merle  (3). 

OíBcio  de  M.  de  Saint-Julien  em  que  fallando  An.  I76i 
do  Embaixador  extraordinário  de  Inglaterra  Lord '^^"•°  ^"^ 
Kinnoul,  diz  que  era  opinião  geral  em  Lisboa  que 
a(juelle  Diplomata  nào  era  vindo  para  tratar  de  ob- 
jectos commcrciaes,  e  que  nenhum  dos  membros 
do  Corpo  Diplomático  pensava  tivesse  o  dito  Em- 
baixador feito  com  o  Governo  Portuguez  nenhum 
Tratado  de  commercio  (4). 

Carta  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Conde  de  An.  1761 
Merle  em  que  lhe  diz  era  mais  curial,  e  em  con-*^^"-"  ^^ 
form idade  com  o  que  se  praticava,  escrever  elle  a 
El  Rei  e  Rainha  de  Portugal  para  se  despedir,  en- 
viando-lhes  ao  mesmo  tempo  as  recredenciaes  de 
ElRei  de  França,  parecer  com  que  se  conformou 
o  Conde  como  se  \ê  de  sua  resposta  feita  no  outro 
dia  (5). 

Em  despacho  deste  dia,  respondendo  o  Duque  An.  I76i 
de  Choiseul  ao  oííicio  de  M.  de  Saint-Julien  de  5  Jan.°  27 
daquelle  mez,  que  versava  sobre  o  fim  por  que  viera 
a  Portugal  o  Embaixador  extraordinário  de  Ingla- 
terra, diz  aquelle  Ministro  que  pelos  próprios  In- 


(3)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  4. 

(4)  Ibid.,  f.  3. 

(5)  ibid.,  f.  6. 
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glezes  soubera  havia  o  dito  Embaixador  durante  a 
sua  residência  em  Lisboa  alcançado  varias  vanta- 
gens e  nao  pequenos  favores  para  o  commercio  de 
seus  naturaes ;  que  todos  os  periódicos  que  se  ha- 
\iao  publicado  em  Londres  bem  como  as  gazelas 
das  outras  nações  assim  o  linhào  annunciado ;  e 
que  seria  para  admirar  não  tivesse  fundamento  uma 
noticia  que  andava  na  boca  de  Ioda  a  gente  (6). 

An.  1761      Officio  de  BI.  de  Saint-Julien,  participando  que 
Fev.«  10  Q^era  entrega  a  D.  Luiz  da  Cunha  das  recreden- 

ciaes  do  Conde  de  Merle  e  do  mais  que  para  aquelle 

Ministro  havia  recebido  (7). 

An.  1761      Officio  do  mcsmo  Agente,  dando  informações  de 
Fev.°  17  j^g^  Joaquim  Soares  de  Barros  nomeado  Secretario 
d'Embaixada  para  Pariz,  o  qual  diz  era  d'um  gé- 
nio brando,  moderado  e  de  muita  applicação  (8). 

An.  1761  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
^^*  Saint-Julien,  em  que  lhe  significa  que  não  estra- 
nhava não.podesse  elle  penetrar  nos  segredos  par- 
ticulares da  politica  do  Estado  de  Portugal  pelo  que 
pertencia  á  negociação  sobre  a  Colónia  do  Sacra- 
mento, mas  que  havia  outros  muitos  objectos  de 
que  elle  podia  informar  a  sua  Corte  (9). 


(6)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  18. 

(7)  Ibid.,  f.  21. 

(8)  Ibid.,  f.  24. 

(9)  Ibid.,  f.  25. 


Despacho  do  Duque  de  Clioiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1761 
Julien,  em  que  lhe  significa  que  havia  muilo  sabia '^^^'^•^ 
o  Gabinete  de  Versalhes  o  que  devia  esperar  do  de 
Lisboa  respeito  á  resliluição  dos  navios  capturados 
pelos  Inglezcs  em  Lagos ;  que  Portugal  já  não  de- 
via ser  olhado  senão  como  uma  Potencia  depen- 
dente do  arbítrio  de  Inglaterra  ;  que  não  era  de 
estranhar  por  conseguinte  que  os  Ministros  d'ElRei 
D.  Josc  sacrificassem  as  conveniências  da  Corte  de 
Londres  a  satisfação  que  devião  á  de  França,  e  até 
a  própria  dignidade  dTIRei  seu  Amo,  que  no  en- 
tanto continuasse  a  fazer  de  tempos  a  tempos  as 

mesmas  perguntas  a  D.  Luiz  da  Cunha  (10). 

« 

Ofiicio  de  M.  de  Sainl-Julien,  no  qual  respon- An.  nei 
dendo  ao  despacho  de  3  do  mez  antecedente,  ob-  ^*^^-^  ^ 
serva  que  o  que  havião  publicado  os  periódicos  In- 
glezes  acerca  das  vantagens  commerciaes  devidas 
ás  diligencias  de  Lord  Kinnoul  se  não  tinha  veri- 
ficado ;  que  o  que  sobre  aquelle  assumpto  fora  tra- 
tado por  aquelle  Embaixador  com  o  Gabinete  Por- 
luguez,  era  que  o  próprio  Cônsul  Inglez  hindo  dar 
ao  Embaixador  Inglez  os  agradecimentos  em  nome 
dos  Negociantes  da  sua  nação,  lhe  dissera  que  bem 
persuadido  estava,  que  se  nada  obtivera,  não  o  ti- 
nha sido  por  culpa  sua ;  e  participa  que  ElRei  D. 
José  voltara  de  Salvaterra  um  dia  antes  do  que  ha- 


(10)  Arch.  dos  Negócios  Eslrang.  de  Franrn,  vol.  XCIIl,  "4 

f.  30.  *  \ 

\ 


via  para  isso  delcrminado  por  ler  desmanchado  um 
dedo  cahindo  d'um  cavallo ;  que  aquclle  aconleci- 
inenlo  eslava  em  segredo,  bem  como  o  de  ler  sido 
sangrado  (11). 

An.  1761      Oííicio  do  mesmo  Agente,  dando  parle  do  como 
Março  17  ggll^,gj.^  com  D.  Luiz  da  Cunha,  a  quem  pergun- 
tara novas  do  negocio  dos  navios  de  Lagos,  o  qual 
lhe  respondera  que  nào  linha  ainda  recebido  res- 
posta do  Gabinete  Inglez  (12). 

An.  1761  Respondendo  M.  de  Saint-Julien  ao  despacho  do 
Março  1  j)yqu(j  j^j  Ghoiseul  de  3  deste  mesmo  mez,  diz  que 
era  verdade  podia  Portugal  ser  considerado  como 
uma  província  de  Inglalerra  pela  quantidade  de  In- 
glezes  que  o  commercio  fazia  que  acudisse  a  Lis- 
boa e  ás  outras  cidades  daquelle  Keino  -;  que  a  final 
nSo  erao  melhor  tratados  que  os  das  demais  Na- 
ções; que  a  Corte  Porlugucza  entretanto  não  se 
atrevia  a  alevantar  a  voz  diante  da  Inglaterra  com 
receio"  do  grande  poder  daquella  Nação  (13). 

An.  1661      Despacho  do  Duque  de  Choiseui,  em  que  con- 
Março2í.  |.^^g.^  ^j^j^  ^.^j^^  eííeilo  os  íngiezes  eslavão  sobre  ma- 
neira descontcnles  com  o  privilegio  exclusivo  con- 
cedido á  Companhia  dos  Vinhos  do  Alto  Douro  (14). 


(11)  Arch.  c  vol.  cil.,f,  33. 

(12)  IfmL,  f.  37. 

(i;{)  ihuL,  f.  ao. 

(14)  Ibid.,  f.  iO. 


Piíi  liripa  M.  úv  Sainl-lulion  (iiic  no  momento  cm  An.  irr.i 
qiit;  v^liWA  cscrrNcnilo  esle  seu  ollicio.  (|ui'  cia  ao^*^'^^"^* 
meii)  (lia,  lioiMna  (mii  Lislioa  inn  Iiciikm-  do  (erra 
(|Uo  (lurou  .')  niiiuilos,  c  do  cujo  abalo  e  suslo  cllc 
se  não  acha\a  ainda  descativado  (15). 

Despacho  doDu(iuo  doCJiiuseul  j)ara  M.  deSainl-  An.  I76í 
Juiien,  ponderando  (piào  extraordinário  lhe  pare- ^*'*'*'**^' 
cia  (jue  I).  Luiz  da  Cunha  nâo  tivesse  ainda  res- 
pondido á  carta  do  Conde  do  Merle,  e  recommcn- 
danilo  ao  Ijicai  roírado  do  dar-lhc  as  noticias  que 
podosso  oolhor  acerca  do  dcsconlontaniento  cm  (]ue 
eslavâo  os  In^le/es  por  causa  do  privilegio  exciu- 
sivo  concedido  á  Conjpanhia  dos  Vinhos  do  Alio 
Douro  (16). 

Despacho  do  Duque  do  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1761 
Juiien,  em  que  lhe  significa  que  o  defluxo  de  D.  -^^^'^ -^ 
Luiz  (la  Cunha  nada  mais  era  quo  um  artificio  para 
ir  retardando  a  resposta  d'EIKei  de  Portugal  ás  car- 
ias recredcnciaos  concernentes  ao  Conde  do  Merlc, 
aulorisando-o  a  nâo  dissimular  áquellc  Ministro  a 
estranheza  que  causava  cm  Fran(:a  o  \er-se  quo 
em  Lisboa  se  faltava  não  Munonlc  ao  que  eslava 
estabelecido  pelo  costume,  senào  também  ás  con- 
lemphKòes  que  os  Soberanos  se  deviâo  uns  aos  ou- 
tros (17). 


(l.i)    Aivli.  V  vol.  ciL.  1.  \2. 
(Kl)   Ihiil.,  W  il. 
(17)   IbiU.,  f.  47. 


—  8  — 

An.  1761      Oííicio  de  M.  de  Sainl-Julien,  referindo  as  par- 
^  ticularidades  do  tremor  de  terra  de  que  dera  parte 

em  seu  oíTicio  de  31  do  mez  antecedente.  Diz  este 
Agente  que  os  moradores  da  cidade  desemparárão 
as  casas ;  que  o  trovão  subterrâneo  fora  tão  forte 
que  muitos  dos  edifícios  que  havião  ficado  arrui- 
nados com  o  grande  tremor  de  1735  cahírão  por 
terra ;  que  a  Familia  Real  deixara  seus  aposentos 
e  ElRei  se  sahira  para  uma  varanda ;  que  a  Prin- 
ceza  do  Brazil  havia  dado  grande  cuidado  por  es- 
tar de  esperanças ;  que  como  aquilio  acertasse  de 
acontecer  no  dia  de  S.  José  foi  o  saráo  e  concerto 
que  devia  haver  á  noite  convertido  em  um  jT^  Deum 
que  ElRei  mandou  cantar  na  sua  capella ;  que  o 
mar  se  erguera  e  se  abaixara  subitamente ;  que  ás 
9  horas  da  noite  houvera  outro  tremor,  porem  mais 
pequeno;  que  no  dia  seguinte,  que  era  uma  4.* 
feira,  houvera  ainda  mais  dois,  um  ás  9  horas  da 
manhã,  e  outro  ás  9  horas  e  meia  da  noite. 

Que  o  Conde  de  Oeiras  havia  dado  óptimas  pro^ 
videncias  para  se  evitarem  os  inconvenientes  que 
havião  occorrido  no  grande  tremor  de  sairem  os 
presos  das  cadeias,  e  para  que  ninguém  sahisse  da 
cidade  ordenara,  que  não  o  podesse  fazer  sem  pas- 
saporte do  Intendente  da  policia  :  participa  mais 
que  em  Coimbra  e  no  Porto  fora  o  tremor  maior 
tendo  cabido  algumas  casas  (18). 


(18)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCIII,  f.  44. 


—  9  — 

Despacho  do  Duque  de  Choiscul  para  M.  de  Saint-  An.  i76l 
Julien,  ordenando-lhe  houvesse  de  significar  a  D.  ^'"''^^ 
Luiz  da  Cunha  que  o  pretexto  com  que  elle  inten- 
tava justificar  a  demora  da  resposta  d'ElRei  de  Por- 
tugal seu  Amo  a  carta  recredencial  que  EIRei  de 
França  lhe  escrevera  era  pelo  menos  indecente,  e 
as  escusas  ainda  mais  absurdas  e  indecorosas.  En- 
commenda-lhe  de  lhe  dar  uma  conta  fiel  da  execu- 
ção daquella  ordem  e  da  resposta  que  lhe  fizesse 
i).  Luiz  da  Cunha  (19). 

Officio  de  M.  de  Saint-Julien  com  a  participa-  An.  i76i 
ci\o  d'havcr  entregado  a  D.  Luiz  da  Cunha  as  car-  '^^^''  *^ 
tas  de  notificação  da  morte  do  Duque  de  Borgo- 
nha, por  cujo  motivo  a  Corte  tomara  luclo  por  um 

mcz  (20). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Julien,  dando  parte  da  An.  iiet 
creaçiío  e  fundação  do  Collegio  dos  Nobres,  o  que  ^^"*  ^"^ 
feito,  passa  a  dizer  ao  Duque  de  Choiseul  que  elle 
já  devia  de  eslar  informado  pelo  Marquez  d'Ossun, 
Embaixador  de  França  em  Madrid,  que  o  Tratado 
celebrado  enire  aquella  Corte  e  a  de  Lisboa  acerca 
(la  troca  da  Colónia  acabava  de  ser  desfeito  e  annul- 
lado,  com  o  que  devia  folgar  muito  o  Ministro  Conde 
de  Oeiras,  por  isso  que  havia  sempre  sido  contra- 


(19)  Arrh.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCIII.  f.  i7. 

(20)  Ihid.,  f.  i8. 


—  tó- 
rio áquella  convenção;  assim  que  linha  Portugal  sa- 
crificado por  cousa  nenhuma  avultado  cabedal  (21). 

An.  1761  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  que  insis- 
^^  "*  lindo  no  objecto  dos  antecedentes,  significa  a  M. 
de  Saint-Julien  que  qualquer  que  fosse  o  motivo 
que  impedia  o  Governo  Porluguez  de  exigir  dos 
Inglezes  a  restituição  dos  navios  tomados  em  La- 
gos, elle  não  podia  deixar  de  considerar  aquelle 
facto  e  procedimento  senão  como  uma  falta  de  jus- 
tiça, a  qual  junta  com  outras  praticadas  para  com 
a  Corte  de  França  fazia  que  o  Governo  Francez 
não  tivesse  a  menor  duvida  a  respeito  das  verda- 
deiras disposições  do  Gabinete  Portuguez  relativa- 
mente ao  de  França  ;  que  elle  Duque  se  lisongeava 
de  que  elle  Saint-Julien  havia  já  posto  em  execu- 
ção as  ordens  que  lhe  enviara  pelo  ultimo  correio 
no  tocante  á  demora  da  resposta  ás  recredenciaes 
do  Conde  de  Merle  (22). 

An.  1761  Oííicio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Duque  de 
Abril 21  cjjQJseui^  eni  que  lhe  participa  que  em  conformi- 
dade com  as  ordens  que  delle  havia  recebido  fora 
Yer  D.  Luiz  da  Cunha,  e  lhe  perguntara  se  ElRei 
Fidelíssimo  estava  ou  não  resoluto  a  mandar  Em- 
baixador para  a  França,  ao  que  aquelle  Ministro 
lhe  respondera  que  ElRei  seu  Amo  não  linha  mu- 


(21)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  46. 

(22)  Ibid.,  f.  50. 


—  li- 
dado de  lençâo,  e  que  quanto  ás  recredenciaes  do 
Conde  de  Merle,  os  incommodos  de  saúde  que  elle 
Minislro  havia  experiuienlado  lhe  não  linhão  per- 
niillido  responder,  mas  que  faria  diligencia  por  fa- 
zel-o  pelo  próximo  correio ;  que  com  o  presente 
do  estilo  para  o  Conde  de  Merle  iria  lambem  a  res- 
posta á  carta  d'aquelle  Embaixador  (23). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Julien,  participando  queAn.i76i 
posto  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  houvesse  promet-  ^*^^'^  ^^ 
lido  de  remetter-lhe  a  resposta  ás  recredenciaes  do 
Conde  de  Merle,  e  fosse  já  passado  um  mez  que 
hia  trabalhar  á  Secretaria,  ainda  nada  lhe  linha 
iMniado  (24). 

OíUcio  de  M.  de  Saint-Julien,  em  que  faz  saber  An.  i76i 
ao  Duque  de  Choiseul  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  ^^'®  ^ 
linha  mandado  aos  2  daquelle  mez  o  presente  que 
ElRei  Fidelíssimo  havia  destinado  para  o  Conde  de 
Merle,  o  qual  consistia  em  vinte  barras  d'oiro  de 
42  quilales,  assegurando-lhe  pela  mesma  occasião, 
que  pelo  correio  havia  igualmente  mandado  a  res- 
posta d'EIUei  seu  Amo  ás  cartas  recredenciaes,  e 
ás  da  notificação  da  morte  do  Duque  de  Borgonha  ; 
que  sem  embargo  disso  elle  Saint-Julien,  em  com- 
primento das  ordens  que  lhe  havião  sido  significa- 


(23)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  Franca, 
voi.  XCIIÍ,  f.  50. 
(2i)  Ibid.,  f.  5o. 
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das,  representara  a  D.  Luiz  da  Cunha  o  muito  que 
a  sua  Corte  havia  estranhado  a  dilação ;  ao  que 
lhe  replicara  aquelle  Ministro,  seníi  se  alterar,  con- 
forme o  seu  natural,  que  elle  Saint-Julien  devia 
lembrar-se  que  ElRei  D.  José  havia  cahido  do  ca- 
vallo  em  Salvaterra,  e  havia  desmanchado  uma 
mão,  o  que  havia  motivado  uma  demora  de  Ires 
semanas ;  que  depois  disso  elle  Ministro  d'Estado 
se  achara  lambera  indisposto  de  saúde,  e  estivera 
mais  de  quinze  dias  de  cama.  Noticia  mais  este 
Agente  neste  mesmo  officio,  que  se  ficava  aprom- 
plando  um  navio  de  guerra  Portuguez,  o  qual,  se- 
gundo se  dizia,  era  destinado  a  transportar  o  Conde 
da  Cunha  para  a  Inglaterra,  o  qual  havia  sido  no- 
meado Embaixador  extraordinário  para  comprimen- 
lar  ElRei  por  occasião  de  sua  exaltação  ao  throno, 
6  que  depois  de  desempenhar  aquella  missão  se  pas- 
saria para  França  (2o).  , 

An.  1761  Continuando  o  Agente  Francez  a  informar  a  sua 
^'^  Corte  do  andamento  dos  públicos  negócios  na  de 
Lisboa,  refere  que  o  privilegio  concedido  á  Com- 
panhia de  Pernambuco  fora  occasião  para  mais  de 
mil  famílias  se  mudarem  para  outros  portos  do  lit- 
toral ;  que  os  negociantes  Portuguezes  se  achavão 
pezarosos  com  as  noticias  da  paz  por  se  arrecea- 
rem da  baixa  que  soffreria  o  assucar  e,  vindo  a 
tratar  dos  Inglezes,  acrescenta  que  era  verdade 


(25)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  58. 


—  1 :)  — 

linha  aquclla  iXaç.lo  izrandc  influencia  na  Còrle, 
porém  niuilo  mais  sobre  D.  Luiz  da  Cunha  que  so- 
bre o  Conde  de  Oeiras,  e  que  era  cerlo  que  em 
mão  deste  ullimo  Ministro  é  que  residia  todo  o  po- 
der (26). 

OíTicio  de  iM.  de  Saint-Julien  enviando  ao  Du-An.i76i 
que  de  Choiseul  em  conformidade  da  sua  circular  ^*^'®*^ 
uma  laboa  ou  mappa  de  todas  as  moedas  Portu- 
guezas  com  seus  respectivos  valores ;  do  qual  se 
conclue  que  aquclle  Agente  nao  teve  conhecimento 
das  que  ElRei  D.  Joào  V  havia  mandado  cunhar 
do  valor  de  10  e  20  moedas,  as  maiores  que  houve 
no  mundo  (27). 

Officio  de  M.  de  Sainl-Julien  com  a  noticia  da  An.  i76i 
chegada  d'um  navio  de  guerra  Porluguez  vindo  de^^^^^  ^^ 
Goa  com  200  Jesuilas,  dos  quaes  24  vinhão  doen- 
tes de  escorbuto  (28). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  i76i 
Julien,  significando-lhe  como  o  Ministro  Porluguez  ^^^'^^^ 
Salema  lhe  havia  entregue  um  maço  de  D.  Luiz  da 
Cunha  para  o  Conde  de  Merle,  no  qual  se  acha- 
vão  as  respostas  ás  recredenciaes  daquelle  Embai- 
xador (29). 


(26)  Arch.  o  vol.  cit.,  f.  63. 

(27)  Ibid.,  f.  60. 

(28)  Ibid.,  f.  65. 

(29)  Ibid.,  f.  64. 


—  u  — 

An.  1761  Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  por  esle  des- 
Junho  2  pacho  ao  officio  de  M.  de  Saint-Julien  de  5  do  mez 
passado,  escandaliza-se  muito  com  a  desculpa  que 
D.  Luiz  da  Cunha  havia  dado  de  não  ler  respon- 
dido a  lempo  ás  recredenciaes  do  Conde  de  Merle, 
dizendo  era  aquelia  resposta  e  pretexto  ainda  mai& 
indecente  que  a  demora  (30). 

An.  1761      Participa  o  Agente  Francez  que  os  lesuitas  \in- 
Junho  2  (JQg  (jg  (}Qa  f()pãQ  immediatamenle  embarcados  para 
Civita  Vecchia  (31). 

An.  1761  Oífício  de  M.  de  Saint-Julien  com  varias  noti- 
Junho9  cias:  1.^  quedos  Jesuitas  vindos  de  Goa  26  fica- 
vâo  retidos  na  torre  de  S.  Julião  ;  t.^  que  se  di- 
zia havião  os  Chins  expulsado  de  Macáo  aos  Por- 
tuguezes  por  intrigas  dos  Jesuitas;  3.^  que  por 
òccasião  dos  annos  d'ElRei  D.  José  elle  Saint-Ju- 
lien tinha  ido  a  Belém  comprimentar  a  Familia 
Real  (32). 

An.  1761      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl- 

Junho  9  jyijgjj^  recommendando-lhe  que  insista  com  D.  Luiz 

da  Cunha  sobre  o  negocio  dos  navios  capturados 

em  Lagos.  Neste  despacho  o  Ministro  Francez  dá  a 

entender  que  se  estava  dispondo  a  vingar-se  do  Go- 


(30)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  66. 

(31)  Jbid.,  f.  67. 

(32)  Ibid.,  f.  70. 


—  i :;  — 

verno  Porlugucz  por  \ia  da  negociação  que  havia 
enlahohulo  cíim  a  ('orle  de  Madrid,  e  que  se  ler- 
minou  mais  tarde  coui  o  celebre  Pado  de  Família, 
pois  diz  :  ((  Que  o  Icmpo  e  os  successos  fariâo 
se  arr('[)(iulcssem  os  Porluguezes  de  lerem  faltado 
naquella  occasiào  com  o  que  deviào  á  soberania  e 
á  Coroa  dTlKei  seu  Amo  (33).» 

No  despacho  desla  dala  moslra-se  o  Duque  de  An.  1761 
Choiscul  sobremaneira  indisposto  com  o  Gabinete -^""^^^  *^ 
Portuguez,  motivo  por  que  ordena  ao  seu  Agente 
de  limilar-se  dali  em  diante  a  conservar-se  como 
um  mero  observador  de  quanto  na  Corte  se  pas- 
sava, e  a  referir-lhe  ludo  como  um  historiador  ve- 
rídico, abslendo-se  em  quanto  outra  cousa  lhe  não 
fosso  ordenado,  de  fallar  a  D.  Luiz  da  Cunha  (3í). 

OíTicía  M.  de  Saint-Julien  ao  Duque  de  Choiseul  An.i76i 
dizendo-lhe  que  estivera  com  D.  Luiz  da  Cunha,  *^""^°  ^^ 
a  quem  pedira  novas  do  negocio  concernente  á  res- 
lituiçào  dos  navios  capturados  em  Lagos;  que 
aquelle  Ministro  lhe  tornara,  que  o  Ministro  d'£!- 
Reí  seu  Amo  em  Londres  continuava  a  solicitar  a 
solução  daqueile  negocio,  mas  que  até  ali  nada  li- 
nha obtido  que  fosse  definitivo ;  que  os  Inglezes 
naquellas  matérias  continuavàio  a  delongar  as  re- 


(33)   Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  cit.  f.  GR. 

(3i)  lbi(L,  foi.  72. 
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soluções.  Acrescenta  o  Agenle  Francez  que  Iodas 
as  \ezes  que  fallava  naquellc  assumpto,  D.  Luiz  fi- 
cava enleado  e  ficava  algum  tempo  calado  antes  de 
lhe  responder,  e  conclue  dando  parle  da  morte  do 
Duque  de  Lafões  occorrida  em  26  daquelle  mez,  o 
qual  se  dizia  ter  abreviado  os  dias  com  um  par  de 
tesouras  que  acertara  de  achar  á  mão  (35). 

An.  1761     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Junho  30jy|jgjj^  recommendando-lhe  de  sustentar  com  ef- 
ficacia  as  pretenções  e  interesses  dos  Negociantes 
Francezes,  todas  as  vezes  que  fossem  justas  e  le- 
gitimas (36). 

An.  1761  Officio  de  M.  de  Sainl-Julien  em  que  participa 
Julho  7  qyç  gj^  conformidade  com  as  ordens  que  recebera 
se  absteria  de  ir  a  casa  de  D.  Luiz  da  Cunha,  salvo 
se  occorresse  algum  negocio  que  por  sua  gravidade 
assim  o  exigisse,  e  conclue  noticiando  a  chegada 
da  frota  do  Brazil,  a  qual  trouxera  pouco  dinhei- 
ro, cousa  que  dava  muito  que  cuidar  ao  commer- 
cio  (37). 

An.  1761     Despacho   do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
Julho  14  Saint-Julien,  ordenando-Ihe  houvesse  deenviar-lhe 


(35)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  78. 

(36)  Ibid.,  foi.  84. 

(37)  Jbid.,  foi.  83. 


nma  relação  circiimslanciatia  do  occorrido  entre  os 
IN»rlugiiezes  e  llespanhoes  no  Rio  da  Praia  (38). 

Pnrlicipa  nesta  data  ao  Duque  de  Choiseul  OAn.  1761 
Agente  M.  de  Saint-Julien,  que  os  Inglezes  esta--'"^^^  ^* 
viio  sobremaneira  descontentes  com  a  chegada  da 
frota  porque  o  mais  do  odro  que  trouxera  fora  para 
El  Hei,  sendo  o  que  lhes  pertencia  cousa  de  mui 
pouca  monta  :  que  em  Lisl)oa  continuavão  as  per- 
scí^uições,  que  fora  mandado  preso  para  Cascaes  o 
Condo  de  S.  Miguel ;  que  tamliem  havião  sido  pre- 
sos 6  Capitães  dos  navios  da  frola  por  fallarem  con- 
tra o  Governo,  o  qual  era  comparável  com  o  de 
Veneza  f39). 


Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  An.  1761 
Saint-Julien,  signiíicando-lhe  era  inútil  faltasse  a 
D.  Luiz  da  Cunha  no  negocio  dos  navios  captura- 
dos em  Lagos,  por  isso  que  os  Ministros  Portugue- 
zes  se  achavào  impossibilitados  de  justificar  o  modo 
porque  naquelle  assumpto  se  haviào  portado  (40). 

Continua  o  Agente  Francez  a  informar  o  seu  Go-An.  I76i 
verno  do  quanto  occorria  na  Corte  de  Lisboa,  par-"'"*^®  ^* 
ticipando  que  ElHei  D.  .losé  havia   nomeado   24 


(38)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fran- 
ca, vol.  XCIII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  84. 

(39)  Ibid.,  foi.  87. 

(40)  Ibid.,  foi.  88. 
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guardamarinhas  lodos  da  primeira  nobreza  ;  que 
se  Unhão  prendido  4  fidalgos  com  lodos  os  seus 
criados,  os  quaes  se  achâo  reclusos  em  diversos 
conventos  da  provincia  do  Alemlejo,  e  em  algumas 
das  prisões  de  Lisboa,  por  haverem,  segundo  se 
dizia,  favorecido  a  fuga  de  José  Policarpo  um  dos 
assassinos  d'ElRei :  erào  Ds  Ires  fidalgos  irmãos  de 
Gonçalo  Chrislovão  Pereira  Coelho,  represenlanle 
de  Egas  Moniz  (41). 

An.  1761     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  sobre  os  na\ios 

Julho  28       ,.  j  , . , 

caplurados  em  Lagos  concebido  nos  mesmos  ter- 
mos que  os  anteriores  (42). 

An.  1761  Officio  de  M.  de  Saint-Julien,  participando  que 
^^^  °  o  Conde  de  Oeiras  acabava  de  concluir  o  casamento 
do  Duque  de  Cadaval,  sobrinho  do  Conde  de  Brion- 
ne,  com  uma  filha  do  Conde  de  S.  Vicente,  pa- 
rente mui  próximo  da  defunta  Marqueza  de  Távora ; 
que  também  se  dizia  que  outro  irmão  do  sobredito 
Conde  de  S.  Vicente  casava  com  um  dos  filhos  do 
Conde  de  Oeiras.  Noticia  mais,  que  havia  certa 
diíferença  entre  a  Corte  de  Portugal  e  os  Eslados 
Geraes,  originada  do  seguinte.  Que  havia  dois  me- 
zes  que  o  Barão  de  Krechmar,  Ministro  d'Hollan- 
da,  pedira  a  D.  Luiz  da  Cunha  um  aviso  para  ti- 


(41)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIII  de  Portugal,  foi.  89. 
*  (42)  Ibid.,  f.  91. 
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rar  da  Alfandega  alguns  objectos,  que  mandara  ^ir 
dllollanda  :  não  lhe  negou  o  Ministro  aqueila  fran- 
quia ;  pore'm  como  se  fosse  demorando  a  expedi- 
ção do  aviso,  lomou-a  o  Barão  por  uma  negativa, 
e  assentou  que  o  Ministério  Portuguez  assim  se  ha- 
via em  desforra  do  ordenado  no  regulamento  feito 
tMM  Ilollanda  a  respeito  dos  Ministros  Estrangeiros 
rcsidenles  na  llaya.  Qu(í  havendo  El  Rei  D.  José 
recompensado  os  serviços  d'um  Negociante  Porlu- 
^^uez  residente  em  Amsterdam  do  appellido  de  Costa 
nomeando-o  Cônsul  de  Portugal,  o  Governo  IIol- 
landez  o  não  quizera  reconhecer  nesta  qualidade 
senão  com  a  declaração  que  sendo  o  dito  Nego- 
ciante cidadão  d'Amslerdam,  e  por  conseguinte  vas- 
sallo  dos  Estados,  ficaria  ainda  assim  sujeito  á 
jurisdicçào  dos  ditos  Estados  e  da  provincia  tanto 
no  eivei,  como  no  crime,  do  que  como  o  Portu- 
guez se  queixasse  a  D.  Luiz  da  Cunha,  como  o  Mi- 
nistro de  Hollanda  lhe  fosse  fallar,  disse-lhe  D.  Luiz 
da  Cunha  que  EIRei  seu  Amo  estava  descontente 
daquella  reslricção,  e  por  isso  que  nunca  a  pozera 
em  pratica  com  os  Cônsules  dllollanda  que  resi- 
dião  em  sua  Corte;  que  passados  dias,  indo  o  Côn- 
sul pedir  a  D.  Luiz  da  Cunha  um  aviso  para  tirar 
da  Alfandega  alguns  objectos  que  mandara  vir  para 
seu  uso  fòra-lhe  respondido  pelo  3Iinistro  que  lho 
não  podia  dar,  por  não  o  conhecer  senão  por  um 
negociante  ali  estabelecido  (43). 

(43)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCin  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  94. 
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An.  1761  Ofíicio  de  M.  de  Sainl-Julien,  em  que  refere  que 
Agosioii^^^^  ter  coni  D.  Luiz  da  Cunha  para  represenlar- 
Ihe  estavão  surtos  no  Tejo  7  na\ios  e  fragatas  In- 
glczas,  cousa  que  era  encontrada  com  o  disposlo 
n'um  dos  artigos  do  Tratado  de  Utreclit,  que  ha- 
via sido  exactamente  observado  para  com  os  na- 
aíos  Francezes  da  esquadra  de  M.  Duguet  em  1755, 
não  admittindo  o  Governo  Portuguez  senào  a  en- 
trada de  6.  Ao  que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  respon- 
dera ignorava  erâo  7  os  navios  Inglezes  surtos  no 
Tejo,  por  isso  que  estavâo  de  continuo  a  entrar  e 
a  sair,  que  além  disso  era  aquelle  caso  diíferente 
do  de  uma  esquadra,  cujos  navios  enlravão  todos 
ao  mesmo  tempo,  pore'm  que  apezar  disso  no  dia 
seguinte  sahiria  do  Tejo  a  fragata  Ingleza.  Parti- 
cipa mais  que  as  perseguições  continuavão ;  que 
haviào  sido  desterrados  3  Franciscanos  e  6  Domi- 
nicanos, segundo  se  dizia,  por  haverem  fatiado  con- 
tra o  edital  sobre  a  Bulia  da  Cruzada,  e  conclue 
referindo  que  tendo  José  Joaquim  Soares  de  Bar- 
ros vindo  de  Pariz  a  Lisboa  sem  licença,  o  Conde 
de  Oeiras  o  não  linha  querido  ver,  apezar  do  em- 
penho que  nisso  punha  a  Condessa  sua  mulher  (44). 

An.  1761     Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  no  qual  vindo 
Agosto  18^  |Vj||^^j.  ^^g  providencias  dadas  pelo  Ministério  Por- 
tuguez para  pôr  em  bom  pé  a  marinha,  diz  que 


(44)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCITI,  foi.  97. 
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aquellas  medidas  seriâo  credoras  da  ^eral  appro- 
>açrio,  SC  cilas  fossem  encaminhadas  a  libcrlar  Por- 
tugal do  jugo  dos  Inglezes  e  a  pôr  um  freio  de  con- 
certo com  as  demais  Potencias  marilimas  ao  des- 
potismo que  elles  intenlavão  exercer  sobre  todas 
ellas  no  mar  (4o). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Julien  para  o  Duque  de  An.  1761 
Choiscul,  dando-lhe  parte  da  entrada  no  porto  de^sost.25 
Lisboa  d'uma  náo  Ingleza  que  para  ali  conduzira 
a  fragata  Franceza  le  Courageux  que  havia  sido 
capturada  na  altura  de  Vigo,  e  que  trazia  a  bordo 
mais  de  cem  Francezes  entre  feridos  e  doentes.  Par- 
ticipa mais,  que  havia  em  Lisboa  mais  de  quinhen- 
tos marinheiros  Francezes  dos  navios  tomados  pe- 
los Inglezes  que  desejavâo  voltar  para  França,  o 
queixa-se  do  máo  procedimento  dos  Barbadinhos 
Francezes  de  Lisboa,  os  quaes  nenhum  soccorro  ha- 
viâo  dado  a  seus  compatriotas  da  fragata  íe  Coura- 
geux (46). 

OíTicio  de  M.  Saint-Julien  para  o  Duque  de  Choi-An.  i76i 
seul,  significando-lhe  que  ElRei  D.  José  não  só  ha-  S^*-°  ^ 
via  assistido  com  dinheiros  aos  prisioneiros  Fran- 
cezes, mas  que  ordenara  fossem  tratados  como  se 
fossem  seus  próprios  vassallos,   e  refere  que  por 
aquella  occasião  fora  elle  Saint-Julien  no  outro  dia 


(45)  Arch.  do  Ministério  dosNegoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  \rifl.  foi.  99. 

(46)  Ibid.,  foi.  103. 
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agradecer  ao  Conde  de  Oeiras  em  companhia  do 
segundo  Com  mandante  da  fragala,  por  isso  que  sa- 
bia havia  aquelle  Ministro  lido  grande  parte  na- 
quella  determinação  d'ElRei  em  favor  de  seus  com- 
patriotas. Participa  mais  a  chegada  do  Conde  Pigna- 
telli  com  o  caracter  de  Ministro  plenipotenciário 
d'EIRei  de  Nápoles  (47). 

An.  1761  Carla  de  M.  Ratton  para  o  Duque  de  Choiseul, 
Set.°  1  participando-lhe  que  ElRei  D.  José  o  tinha  man- 
dado chamar,  e  lhe  mandara  dar  um  conto  de  réia 
para  soccorrer  os  marinheiros  da  fragata  Fran- 
ceza  capturada,  e  que  nào  contente  com  isso  ex-. 
pedira  as  ordens  mais  terminantes  para  que  fos- 
sem Iratados  de  graça  nos  hospitaes ;  por  cujo  mo- 
tivo lhe  fora  dar  graças  a  oííicialidade  da  sobre- 
dita fragata,  a  qual  ElRei  recebera  e  tratara  com 
muita  aífabilidade  e  bondade  (48). 

An.  1761  Officio  de  M.  Saint-Julieu,  dando  parte  do  des- 
Set.°  8  [gj.j.Q  p^pg  Aveiro  do  Marquez  de  Fronteira,  que 
adoecera  gravemente  no  caminho,  e  vindo  a  failar 
na  desgraça  de  José  Joaquim  Soares  de  Barros,  diz 
que  era  vpz  fora  occasionada  por  eííe  ter  recebido 
na  casa  da  sua  residência  em  Pariz,  que  erão  as 
mesmas  em  que  morava  o  Abbade  Salema,  certo 
Padre  do  Oratório  chamado  Chevaíier,  o  qual  tendo 


(47)  Arch.  o  vol.  cil.,  f.  IIQ. 

(48)  Ibid.,  f.  ím- 
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sido  (Icslcriiiila  no  atino  anloccdenle  por  fallar  com 
demasiada  liberdade  contra  o  Governo,  se  linha 
evadido  do  desterro  (40). 

Minula  d*um  despacho  do  Duque  de  Choiseul  An.  i76i 

Set  "15 

para  o  Contratador  geral  relativo  ao  Encarregado 
de  Negócios  de  Portugal  Ahbade  Salema,  em  que 
se  expressa  nos  lermos  seguintes :  «  Quanto  ao  Se- 
«nhor  Abbade  Salema  Encarregado  cm  Pariz  dos 
«Negócios  dT.lRei  de  Portugal,  como  se  não  acha 
«acreditado  junto  a  ElRei,  nada  ha  que  possa  es- 
« torvar  aos  contratadores  geraes  de  fazer  cm  casa 
«delle  uma  visita  exacta,  como  a  poderião  fazer 
«em  casa  de  qualquer  particular»  (30). 

Extracto  do  oíTicio  de  D.  José  Torreno  Embai-  An.  i76i 
xador  d'Uespanha  em  Lisboa  a  D.  Ricardo  Wall  ^^^'°  ^^ 
acerca  do  processo  e  supplicio  do  Padre  Malagri- 
da,  a  que  elle  assistio  em  companhia  dos  diversos 
Ministros  estrangeiros  havendo  sido  convidado  pe- 
los Inquisidores.  Refere  este  Diplomata  que  fora 
aquelle  Padre  no  auto  da  fé,  que  se  celebrara  no 
dia  antecedente  depois  de  haver  sido  primeiro  en- 
forcado, por  herege  em  razão  das  doutrinas  e  fal- 
sos princípios  que  sustentava,  os  quaes  erão  ao  lar- 
go expendidos  na  sentença,  e  lambem  por  se  ga- 
bar de  ler  visões  e  revelações.  Durou  a  leitura  da 


(49)  Arch.  v  vol.  cil.,  f.  112. 

(50)  /6td.,f.  113. 
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senlença  hora  e  n;eia,  durante  a  qual  pedio  o  pa- 
ciente que  o  conduzissem  á  presença  dos  Inquisi- 
dores, o  que  lhe  foi  concedido,  mas  para  nada  lhe 
sérvio  quanto  em  sua  defensão  lhes  disse.  A  este 
auto  de  fé  assistirão  os  Tribunaes  e  o  Conselho 
d'Estado  (51). 

An.  1761  Em  despacho  deste  dia  dirigido  ao  Abbade  Sa- 
Set.°  28  i^jj^g  Agente  de  Portugal  em  Pariz  lhe  significa  o 
Duque  de  Choiseul,  que  ElKei  de  França  sabendo 
das  ordens  que  ElRei  de  Portugal  havia  dado  para 
que  a  equipagem  da  fragata  le  Courageux  encon- 
trasse todos  aquelles  soccorros  de  que  necessitasse, 
tanto  no  que  diz  respeito  ao  aquartelamento  como 
no  tocanto  aos  \iveres,  ficara  por  extremo  penho- 
rado;  que  aquelle  acto  de  compaixão  e  de  gene- 
rosidade era  bem  digno  do  coração  compassivo  e 
religioso  d'ElRei  Fideiissimo,  que  ElRei  de  França 
o  tinha  expressamente  encarregado  de  pedir  a  elle 
Salema  de  fazer  presente  a  ElRei  seu  Amo  quanto 
elle  Rei  de  Franca  ficava  penhorado  pela  benevo- 
lência e  protecção  com  que  se  dignara  honrar  na- 
quella  occasião  a  seus  vassallos. 

Que  ElRei  Christianissimo  cujos  sentimentos 
erão  reciprocos  para  com  a  Nação  Portugueza  ha- 
via ao  mesmo  tempo  autorisado  ao  Preboste  dos 
mercadores  de  Pariz  a  conceder-lhe  a  elle  Salema 


(51)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  116. 


a  iscntào  cia  capilaçào,  conforme  elle  lhe  reque- 
rera (52). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  dcAn,  i76i 
Sainl-Julien,  significando-lhea  indignação  com  que^et."  29 
KIKei  de  França  havia  recebido  a  noticia  do  pro- 
cedimento dos  Capuchinhos  Francezes  de  Lisboa 
para  com  os  doentes  da  fragata  Franceza  le  Cou- 
rageux,  aos  quaes  nào  quizerao  receber,  e  em  nome 
do  sobredito  Soberano  prohibe  a  todos  os  France- 
zes residentes  em  Lisboa  de  ter  dali  em  diante  com- 
municaçào  alguma  com  aquelles  Religiosos,  e  bem 
assim  de  lhes  fazerem  esmolas,  vedando  igualmente 
a  enirada  delles  em  França,  e  por  aquella  occasiâo 
lhe  testemunha  o  quanto  S.  M.  Chrislianissima  ha- 
via sido  sensivel  a  generosidade  com  que  para  com 
os  ditos  doentes  e  feridos  se  linha  havido  S.  M. 
Portugueza,  ordenando-lhe  de  dar  aos  Ministros 
Portuguezes  os  devidos  agradecimentos.  Remelte- 
Ihe  juntamente  as  respostas  d'ElRei  Luiz  XV  á  no- 
lificaçào  d'EIRei  D.  José  do  nascimento  do  Prín- 
cipe D.  José,  seu  neto  (5*3). 

Em  despacho  desta  data  vindo  o  Duque  de  Choi- An.  nei 
seul  a  fallar  do  Conde  de  Oeiras  se  expressa  pelo^"^-"^ 
modo  seguinle :  O  Senhor  Conde  de  Oeiras  pensa 
como  um  homem  d'Estado  e  um  Ministro  esclare- 


(52)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  121 

(53)  Ibid.,  f.  122. 
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eido  se  (em  por  syslema  politico  remir  Portugal 
do  despotismo  que  os  Inglezes  intentavâo  exercer 
sobre  a  navegação  e  commercio  maritimo  das  de- 
mais Nações  (1)4). 

An.  1761  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
Out.'>  13  Sain(_jn]ien,  no  qual  depois  de  lhe  significar  que 
era  bem  que  os  Negociantes  Francezes  estabeleci- 
dos em  Lisboa  se  conformassem  com  os  usos  e  es- 
tilos de  Portugal,  lhe  annuncia  que  EIRei  de  França 
linha  tenção  de  mandar  immediatamente  a  Lisboa- 
um  Ministro  plenipotenciário  para  residir  naquella 
Còrle  junto  a  S.  M.  Fidelissima  (55). 

Au.  1761  Oíficio  de  M.  de  Saint-Julien  com  a  parlicipa- 
Out.»  13  çgQ  ja  chegada  a  Lisboa  d'um  Judeo  que  faltava 
diversas  linguas  vindo  da  parte  do  Imperador  de 
Marrocos  a  tratar  do  resgate  dos  cativos  Porlugue- 
zes  que  se  achavão  em  Salé,  e  de  que  se  eslava 
apromptando  um  navio  de  guerra  que  os  devia  con- 
duzir á  Pátria  (56). 

An.  1761     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl- 
Out.°  19  juiiei^^  parlicipando-lhe  a  partida  em  breve  de  31. 
0-Dunne  para  Lisboa,  onde  devia  residir  na  qua- 
lidade de  Ministro  plenipotenciário  de  França,  em 


(54)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  130. 

(55)  Ibid.,  f.  134. 

(56)  Ibid.,  f.  135. 
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consequência  do  que  lhe  ordena  de  pedir  aos  Mi- 
nistros Porliiííuezes  os  passaportes  necessários  c  as 
demais  pioNidcncias  para  as  bagagens  do  novo  Mi- 
nistro, e  que  remetlesse  tudo  ao  Marquez  d'Ossun, 
para  aquclle  fazer  entrega  ao  dito  Enviado  á  sua 
chegada  a  Madrid  (o7). 

Oííicio  de  M.  de  Sainl-Julien,  no  qual  depois  de  An.  1761 
pedir  perdílo  a  EIRei  de  França  em  nome  dos  Ca- 
puchinhos Francezes  em  Lisboa,  dá  parte  ao  Du- 
que de  Choiseul  de  haver  communicado  ao  Conde 
de  Oeiras  e  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  copia  do  des- 
pacho delle  Duque,  que  tratava  do  muito  que  EI- 
Rei de  França  ficara  penhorado  pela  benignidade 
com  que  EIRei  D.  José  se  houvera  para  com  os 
marinheiros  da  fragata  íe  Courageux  (,^8). 

Onício  do  Agente  Francez  em  que  tratando  do  An.  1761 
Conde  de  Oeiras,  diz  que  era  um  verdadeiro  Mi-^"'°^^ 
nislro;  que  era  visivel  que  elle  desejava  descativar 
a  Norào  do  jugo  em  que  os  Inglezes  a  tinhào  res- 
peito ao  commercio,  mas  que  lhe  falleciào  as  for- 
ças de  que  ha\ia  mister;  que  todavia  el!e  as  nào 
poupava,  e  que  fazia  o  que  naquella  Corte  nunca 
se  ha^ia  feito  ;  que  a  isto  se  podia  allribuir  a  de- 
mora da  partida  das  frotas ;  que  o  ramo  mais  im- 
portante de  commercio  que  linhão  ali  os  Inglezes 


:.S7)    Ardi.  r  vol.  cil.,  f.  137. 
(58)    íhuL,  f.  lil. 
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que  era  o  dos  vinhos  e  aguardentes  ihes  havia  sido 
tirado  com  a  creaçào  da  Companhia  do  Porto,  e 
finalmente  que  ia  demorando  a  execução  dos  arti- 
gos concedidos  ao  Conde  de  Kinnoul,  particulari- 
dades que  bem  mostravào  era  aquelle  Ministro  pou- 
co affeiçoado  á  Inglaterra  :  participa  mais  o  sobre- 
dito Agente  que  aos  23  daquelle  mez  o  navio  In- 
glez  a  Bellona,  Capitão  Faullíner,  largara  do  Tejo 
com  a  presa  Franceza  le  Courageux,  mas  que  o 
Conde  de  Oeiras  dera  ordem  ás  torres  de  nào  o 
deixarem  sahir  sem  haver  satisfeito  os  direitos  que 
pagavão  os  navios  mercantes,  ao  que  o  Capitão  teve 
de  sujeitar-se  (59). 

An,  1761     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  com  a  parlici- 
^®^*°  ^    pação  da  nomeação  do  Conde  do  mesmo  appellido 
para  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  (60). 

An.  1761  OíBcio  de  M.  de  Saint-Julien,  dando  parle  do 
Nov.°  10  c()j^^Q  pedira  a  D.  Luiz  da  Cunha  os  passaportes 
para  M.  0-Dunne  Ministro  plenipotenciário  d'EI- 
Rei  Chrislianissimo,  os  quaes  lhe  forâo  prometti- 
dos ;  por  esta  occasiâo  participa  o  mesmo  Agente 
que  o  Governador  de  Buenos-Aires  linha  apertado 
o  bloqueio  da  Colónia  Portugueza  do  Sacramen- 
to (61). 


(59)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  141. 

(60)  Ihid.,  f.  147. 

(61)  Ihid.,  f.  150. 
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Tem  M.  0-Dunne  nomeado  por  ElRoi  de  França  An.  i76i 
seu  Minislro  plenipolenciario  em  Portugal  audien-^'*^^-"^^ 
cia  do  mesmo  Monarcha,  a  quem  foi  apresentado 
pelo  Conde  de  Choiseul  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado (62). 

Participa  o  Conde  Choiseul  a  M.  de  Saint-Julien  An.  1761 
que  no  dia  antecedente  se  havia  posto  a  caminho ^'o^-"  i*^ 
para  Lisboa  o  Enviado  M.  0-Dunne  (G3). 

Oflicio  de  M.  de  Sainl-Julicn,  accusando  a  re-An.  i76i 
cepção  da  Memoria  histórica  sobre  a  negociação  se-  ^'^^-^  ^^ 
guida  entre  a  França  e  a  Inglaterra  desde  10  de 
Março  ale  20  de  Setembro  daquelle  anno,  da  qual 
em  comprimento  das  ordens  que  recebera  fora  logo 
entregar  um  exemplar  a  D.  Luiz  da  Cunha  para  o 
apresentar  a  ElRei ;  que  entregara  outro  ao  Conde 
de  Oeiras  e  outro  ao  Embaixador  de  Hespanha  para 
elle  o  communicar  aos  diversos  Ministros  Estran- 
geiros que  residiao  em  Lisboa  á  excepção  dos  de 
Inglaterra  e  Prússia ;  que  quando  aquelle  exem- 
plar lhe  voltasse  ás  mãos  o  communicaria  a  diver- 
sas pessoas. 

Noticia  que  havia  poucas  semanas  que  se  come- 
çara a  recrutar  para  o  exercito  para  completar  os 
regimentos ;  que  era  para  admirar  que  se  estivesse 


(62)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  577. 

(63)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  XCIIf,  f.  lo.J. 
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devendo  á  íropa  mais  de  anno  e  meio,  molivo  por 
que  os  soldados  pediào  publicamenle  esmola,  até 
mesmo  estando  de  senlinella  (64). 

An.  1761  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
para  M.  de  Sainl-Julien  a  respeito  do  Conde  de  Oei- 
ras, em  que  lhe  diz  que  julgaria  dos  talentos  e  in- 
tenções daquelle  Ministro  por  suas  obras ;  que  de 
tudo  quanto  até  entào  se  tinha  observado  nào  via 
cousa  que  lhe  fizesse  crer  era  elle  favorável  aos 
interesses  da  França,  comtudo  que  poderiào  sobrevir 
occorrencias  em  que  o  modo  de  proceder  daquelle 
Ministro  lhe  permittísse  de  assentar  um  juizo  certo 
sobre  o  seu  caracter  e  intenções  (65*). 

An.  1761      Officio  de  M.   de  Saint-Julien  com   a  partici- 
Dez.*»  1    ^^lQ  (]e  fjcap  entregue  dos  passaportes  para  M. 
0-Dunne  (66). 

An.  1761  Despacho  do  Conde  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl- 
^^'°  Julien,  em  que  depois  de  ponderar  sobre  a  gravi- 
dade dos  factos  que  se  estavào  passando  no  Rio  da 
Prata  tanto  por  parte  dos  Portuguezes,  como  pela 
dos  Hespanhoes,  lhe  recommenda  a  maior  vigilân- 
cia e  promptidào  em  se  informar  de  quanto  occor- 


(64)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCIÍÍ,  f.  154. 
(6o)  Ibid.,  f.  li>6. 
(66)   Ibid.,  f.  160. 
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resse  sobre  aquelle  assumpto,  e  de  lho  communi- 
car  (67j. 

Despacho  do  Conde  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  I76i 
Julien,  em  que  lhe  significa  que  eslava  cerlo  devia  i^^^^"  ^^ 
a  Memoria  histórica  da  negociação  com  a  Còrle  de 
Inglaterra  ter  feito  na  de  Lisboa  a  mesma  sensa- 
ção que  havia  produzido  em  outras  muitas  da  Eu- 
ropa, e  que  a  contraposição  que  resultava  do  de- 
sejo que  El  Rei  de  França  mostrava  da  conclusão 
da  paz  e  obstinação  que  via  da  parte  dos  Inglezes 
na  continuação  da  guerra  devia  abrir  os  olhos  a 
Iodas  as  Nações,  e  com  especialidade  áquellas  que 
erào  interessadas  em  manter  a  liberdade  de  seu 
commercio,  e  concluo  encarregando-o  de  lhe  dar 
as  noções  mais  circumslanciadas  sobre  os  arma- 
mentos que  em  Portugal  se  eslavâo  fazendo  (68). 

Em  oíTicio  desta  data  observa  M,  de  Saint-Ju-  An.  1761 
lien  ao  Conde  de  Choiseul  que  nâo  podia  tardar  ^^^•°  *^ 
tivesse  elle  Ministro  occasião  opportuna  para  se  in- 
teirar das  boas  ou  más  intenções  do  Conde  de  Oei- 
ras no  concernente  á  França  e  á  Ilespanha,  pois 
que  se  dizia  estava  o  Governo  Portuguez  determi- 
nado por  instigações  de  Inglaterra  a  romper  com 
a  derradeira  d'estas  Potencias ;  o  que  se  se  viesse 
a  verificar  o  Conde  de  Oeiras  teria  grande  neces- 


(r>7    Arch.  e  vol.  cil.,  f.  Ifií-. 
(68)   lOid.,  r.  167. 
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sidade  de  despregar  lodos  os  seus  talentos  para 
conservar  e  obler  a  neutralidade  no  decurso  da 
guerra,  além  de  estar  Portugal  falto  do  necessá- 
rio, e  sobre  ludo  de  tropas  para  poder  resistir, 
nào  obstante  o  augmento  de  16  homens  por  com- 
panhia, nâo  tendo  nem  Generaes,  nem  Oííiciaes  de 
conhecido  merecimento,  para  se  defender  na  Eu- 
ropa e  fora  delia  ;  lendo  os  fortes  arruinados,  e  ca- 
recendo de  dinheiro,  pois  que  de  18  mezes  que  se 
estavâo  devendo  ás  tropas  só  lhes  tinha  podido  dar 
á  conta  seis;  que  emfim  ver-se-hia  a  resposta  que 
a  Corte  de  Lisboa  daria  ao  Enviado  de  Inglaterra 
em  consequência  dos  despachos  que  linhào  dali  che- 
gado no  dia  8.  Que  o  sobredito  Enviado  tivera 
naquella  noite  uma  conferencia  com  o  Conde  de 
Oeiras  que  durara  Ires  horas,  e  que  no  dia  se- 
guinte despachara  o  paquete  com  a  resposta.  Que 
a  vinda  de  M.  0-Dunne  e  os  despachos  vindos  de 
Inglaterra  davão  muito  em  que  cuidar  aos  Portu- 
guezes ;  que  se  dizia  erào  os  despachos  Inglezes 
encaminhados  a  pedir  e  conseguir  a  licença  para 
20  navios  poderem  estar  surtos  no  Tejo  (69), 

An.  1761     Em  officio  dcslc  dia  dá  M.  0-Dunne  parle  da 
Dez.»  21  sua  chegada  á  Corte  de  Madrid,  de  haver  tido  au- 
diência d'ElRei  Calholico,  o  qual  o  havia  recebido 
com  grande  bondade  e  a  quem  elle  Embaixador 
significara  quanto  elle  Conde  de  Choiseul  lhe  ha- 


(69)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  166. 
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\'\i\  encnrn^gado  de  dizer  acerca  do  objeclo  da  sua 
inissào ;  ([uv.  isto  feilo  ali  se  demorava  aguardando 
as  ordens  de  S.  M.  Catholica,  a  qual  fallando  d'EI- 
Kei  de  França  se  expressara  de  modo  a  dar-lhe  a 
entender  a  grande  amizade  que  lhe  linha  ;  que  fora 
ao  depois  ver  o  Secretario  d'Eslado  D,  Ricardo  Wal, 
a  quem  entregara  a  carta  delle  Conde  de  Choiseul, 
porém  que  daquella  vez  nào  se  tratara  de  negócios, 
mas  por  tudo  quanto  o  sobredito  Secretario  d'Es- 
t;ido  lhe  dissera  linha  motivos  para  concluir  erào 
as  suas  ideas  mui  conformes  ás  delle  Conde  de  Choi- 
seul. Refere  mais  que  em  Madrid  era  geral  a  in- 
dignação contra  os  Inglezes,  que  pelo  modo  com  que 
se  havião  linhào  na  verdade  era  certo  modo  feilo  á 
França  um  assignalado  serviço  (70). 

Despacho  do  Conde  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  I76i 
Julien,  parlicipando-lhe  que  ElRei  Catholico  havia  ^^^'^  ^^ 
mandado  ordem  ao  Conde  de  Fuenles  seu  Embai- 
xador na  Corte  de  Londres  de  se  recolher  im me- 
diatamente a  Madrid,  em  consequência  do  que  cum- 
pria que  elle  Sainl-Julien  posesse  toda  a  sua  allcn- 
çí\o  em  observar  a  impressão  e  abalo  que  aquelle 
acontecimento  e  rompimento  devia  de  necessidade 
produzir  no  animo  dos  Ministros  Portuguezes ;  que 
era  impossível  que  elles  vissem  com  indiíTerença  a 
Hespanha  em  guerra  com  a  Inglaterra  ;  que  as  re- 


(70)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCm  de  Portugal,  foi.  168. 
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laç(5es  que  Porlugal  tinha  com  a  derradeira  deslas 
Potencias,  e  o  muito  que  lhe  relevava  de  eslar  em 
boa  inlelligencia  com  a  primeira  deviao  de  ser  um 
objecto  das  mais  serias  reflexões  para  o  Gabinete 
de  Lisboa ;  sendo  as  circumslancias,  como  na  ver- 
dade o  erão,  por  extremo  criticas ;  por  tanto  en- 
.  coramenda-lhe  de  lhe  dar  miúda  conta  de  quanto 
sobre  aquelie  assumpto  observasse  (71). 

An.  1761  OíBcio  de  M.  0-Dunne,  participando  que  em 
Dez.»  27  chegando  a  Madrid  achara  contra  o  que  eiie  espe- 
rava aquella  Corte  em  rompimento  com  a  de  Lon- 
dres, rompimento  motivado  pelo  comportamento  im- 
perioso dos  Inglezes,  de  que  a  Corte  de  Madrid  se 
valera  para  dar  aquelle  passo,  que  tinha  a  appro- 
vação  geral,  por  isso  que  toda  a  gente  sentia  era 
indispensável  que  a  Hespanha  se  unisse  com  a 
França  afim  de  enfrearem  a  desmarcada  ambição 
dos  Inglezes ;  sem  embargo  do  que,  o  que  mais 
ponderava  com  os  Hespanhoes  era  a  esperança  de 
ter  inevitavelmente  guerra  com  Portugal :  que  nunca 
a  Hespanha  se  unira  mais  estreitamente  nos  seus  in- 
teresses com  a  França  como  então  o  fazia,  nem  os 
sentimentos  d'ElRei  Catholico  erão  a  este  respeito 
equivocos ;  que  os  Ministros  favorecião  e  excilavão 
a  impaciência  d^ElRei  Catholico  ;  o  qual  governava 
e  dirigia  todas  as  cousas,  e  entendia  que  lhe  obe- 
decessem, sendo  por  extremo  cioso  da  sua  autori- 


(71)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  17i 
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(lado,  e  solTrenilo  diíllcilincnle  qualquer  conlradic- 
çào ;  que  algumas  vezes  o  faziào  mudar  de  opi- 
nião, e  conlramandar  o  que  havia  resolulo,  mas 
unicamente  com  representações  respectivas  e  con- 
cebidas em  termos  moderados ;  mas  que  quando 
havia  declarado  as  suas  intenções,  e  que  estas  erào 
conhecidas  de  lodos,  nada  6  podia  obrigar  a  dei- 
xar de  as  pôr  cm  execução ;  que  trabalhava  em 
lodos  os  ramos  de  administração  publica,  mas  que 
por  goslo  era  mais  inclinado  á  rc[)arliçào  da  guerra 
tanto  pelo  que  dizia  respeito  á  Iheoria  como  no  con- 
cernente á  pratica,  e  que  talvez  se  posesse  em  cam- 
panha á  frente  dos  seus  exércitos ;  que  era  por  ex- 
tremo aíTeiçoado  a  ElRei  de  França  ;  que  estava 
muito  contente  com  a  alliança  que  tinha  com  a 
França,  e  fazia  grande  caso  de  seus  actuaes  Mi- 
nistros;  assim  que,  não  tinha  elle  Conde  de  Choi- 
seul  nada  mais  que  desejar,  estando  certo  da  boa 
vontade  d'ElHei  Calholico  e  da  de  seus  Ministros; 
que  o  que  era  mister  era  concertar  o  melhor  pos- 
sível o  plano  que  se  devia  seguir,  e  proporcionar 
os  meios  de  o  levar  a  execução ;  que  elle  0-Dunne 
ainda  nào  linha  lido  uma  conferencia  regular  com 
o  Secretario  dl!lslado  Ricardo  Wall,  por  isso  (jue 
aquelle  Ministro  estava  esperando  um  correio  que 
mandara  a  Lisboa  ;  que  na  primeira  vez  que  lhe 
fallára  lhe  significara  que  eslava  ás  ordens  de  S, 
M.  Catholica,  e  esperava  as  instrucções  delia  para 
se  encaminhar  para  o  seu  deslino ;  porem  que  es-* 
lava  cerlo  que  o  não  despacharião  senão  aos  15 
do  mez  seguinte,  por  isso  que  o  Gabinete  Hespa- 

3» 
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nhol  desejava  não  dar  o  ullimo  passo  senão  depois 
de  se  achar  promplo  a  suslenlar  a  guerra.  Que 
não  sabia  ao  cerlo  qual  fosse  o  projecto  de  S.  M. 
Calholica,  mas  que  linha  para  si  havia  o  negocio 
ser  decidido  pelas  armas ;  que  linha  lodos  os  da- 
dos para  assenlar  eslava  a  Côrle  de  Lisboa  de  acor- 
do com  a  de  Londres,  que  a  alliança  eslava  feila, 
e  que  o  que  convinha  era  não  se  lhe  dar  lempo 
para  a  fortalecer,  sem  embargo  do  que,  nem  elle, 
nem  M.  d'Ossun  achavão  fácil  a  execução,  por  isso 
que  temião  que  EIRei  Calholico  tivesse  em  pouco 
os  Portuguezes,  assim  que  não  cessavão  de  acon- 
selhar-lhe  de  empregar  os  meios  mais  seguros  e 
peremptórios.  Que  o  Ministro  Wall  era  da  mesma 
opinião  que  elle  Conde  de  Choiseul,  a  saber:  que 
não  havia  senão  a  força  que  fosse  capaz  de  fazer 
com  que  se  podesse  fazer  fundamenlo  em  um  Prin- 
cipe  de  pouca  força,  como  era  EIRei  Fidelíssimo ; 
que  o  próprio  Wall  lhe  havia  assegurado  não  ces- 
sava de  instar  com  EIRei  Calholico  para  que  se  oc- 
cupasse  da  escolha  dos  meios  conducentes  áquelle 
fim  (72). 

An.  1761      Oíficio  de  M.  de  Saint-Julien,  em  que  participa 
Dez.°  29  qyg  Q  bloqueio  da  Colónia  era  unicamente  para  pôr 
freio  aos  contrabandistas  ;  que  havia  grande  inquie- 
tação na  Côrle  depois  da  declaração  da  guerra  en- 


(72)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  cit.  f.  172. 
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Ire  a  In^lalcrra  e  Ucspanha  ;  que  o  Conde  de  Oei- 
ras no  dia  '27  daquellc  inez  linha  ido  duas  vezes 
á  casa  do  Embaixador  d*IIespanha,  e  que  naquella 
mesma  noile  houvera  um  Conselho  d'Eslado  que 
havia  durado  largo  tempo ;  que  se  linhâo  passado 
ás  fortalezas  ordens  expressas  de  não  deixarem  en- 
trar mais  de  6  navios  de  guerra  Inglczes ;  que  toda 
a  ízente  c  com  especialidade  os  negociantes  estavâo 
solicilos  sobre  a  resolução  que  o  Ministério  Portu- 
guez  lomaria  em  tão  criticas  circumstancias  dado 
caso  que  a  Corte  de  Madrid  consentisse  em  que 
Portugal  se  conservasse  na  neutralidade  (73). 

Em  oíílcio  desle  dia  informa  M.  de  Saint-Julien  An.  1762 
a  sua  Còrle  que  os  armamentos  que  na  de  Lisboa  ^^^'^  ^ 
se  estavão  fazendo  não  erão  mais  que  uma  mera 
prevenção  por  occasião  da  declaração  da  guerra 
entre  a  Hespanha  e  Inglaterra  ;  que  no  ullimo  do 
mez  que  acabara  de  expirar  chegara  a  Lisboa  o 
Embaixador  dlnglaterra  que  residira  em  Madrid, 
Lord  Bristol,  o  qual  fora  apresentado  em  4  daquelle 
mez  a  EIRei  D.  José ;  que  os  armamentos  ião  sem- 
pre continuando  (74). 

Accusa  o  Conde  de  Choiseul  em  despacho  desla  An.  1762 

'    Jan  "  5 

data,  recepção  dos  oíBcios  de  M.  0-Dunne  atras 


(731   Arrh.  fio  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Franca, 
vol.  XCIII.  I.  ITS. 
(74)   Ibid.,  f.  177. 
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extraclados,  e  significando-lhe  que  se  com  effeilo  a 
Côrle  de  Madrid  estivesse  disposta  a  romper  com 
Portugal  a  presença  delle  0-Dunne  em  Lisboa  de- 
via de  ser  sobremaneira  vantajosa  a  ElRei  Catho- 
lico,  e  a  este  respeito  refere-se  ás  instrucções  que 
lhe  dera  ao  partir  da  parte  d'EIRei  de  França,  a 
saber:  que  se  considerasse  absolutamente  ás  ordens 
d'ElRei  Catholico ;  que  havendo  um  ponto  que  não 
linha  sido  previsto,  qual  era  o  de  saber-se  se  a 
França  devia  declarar  a  guerra  a  Portugal  ao  mes- 
mo tempo  que  a  Hespanha,  ou  declaral-a  primeiro 
e  por  si  só,  ElRei  lhe  ordenava  de  significar  que 
se  S.  M.  Catholica  houvesse  por  bem,  que  fosse 
primeiro  a  França  que  a  declarasse,  elle  Rei  de 
França  assim  folgaria  de  o  fazer ;  por  isso  que  ti- 
nha aggravos  mais  suííicientes  do  que  era  mister 
para  a  redacção  d'um  manifesto  (75). 

An,  1762  Oíficio  de  M.  0-Dunne  de  Madrid  para  o  Conde 
'*''"'"  "^  de  Choiseul,  dando-lhe  parle  de  haver  ElRei  Ca- 
tholico mandado  adiantar  a  marcha  da  infantaria, 
e  dado  mais  calor  aos  aprestos ;  que  elle  0-Dunne 
se  lisongeava  que  a  alternativa  que  se  propunha  a 
ElRei  Fidelíssimo,  tanto  no  que  respeitava  ás  pra- 
ças de  segurança  como  pelo  que  dizia  respeito  ao 
numero  de  tropas  que  se  punhão  em  marcha  para 
Portugal,  por  ser  uma  medida  algum  tanto  humi- 
lhante por  nenhuma  condição  seria  aceita  por  aquelle 


(75)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  176. 
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Soberano ;  que  em  caso  lai  seria  indispensável  vir 
o  litigio  ao  juizo  das  armas,  cousa  que  seria  infal- 
livel  visto  o  numero  de  tropas  que  se  achavão  pos- 
tas cm  campo ;  as  quaes,  segundo  lhe  asseguravão 
andavào  por  56,000  homens,  e  que  tinha  razoes 
para  esperar  que  se  viesse  a  esta  extremidade.  Que 
seria  indilTerente  para  a  França  e  para  a  Hcspanha 
(ie  se  assiMihorearcm  de  Portugal  por  conquista  ou 
com  o  lilulo  de  protectoras  e  alliadas;  se  bem  que 
como  alliadas  serião  os  proveitos  poucos,  e  gran- 
dissimos  os  gastos,  ao  passo  que  como  inimigas  po- 
deriào  alimenlar-se  com  as  contribuições  que  lan- 
çassem, e  aproveitarem  daquella  posse  para  obter 
dos  Inglczes  no  caso  de  negociação  condições  mui 
vantajosas ;  que  segundo  as  noticias  que  linha  de 
Lisboa  erào  muitas  e  frequentes  as  conferencias  en- 
tre os  iMinistros  Portuguezes  e  os  Inglczes,  mas  que 
Portugal  estava  sem  dinheiro  e  sem  tropas ;  que 
seria  cousa  facilima  senão  fora  a  Inglaterra  o  sub- 
mellel-o  a  quanto  exigisse  a  Corte  de  Madrid,  mas 
que  nunca  a  isso  os  Portuguezes  se  sujeitariào  de 
boa  fé;  que  se  nào  podia  fazer  idêa  do  quanto  os 
Jesuitas  eslavão  contentes  com  a  alliança  da  França 
com  a  Hespanha  (76). 

OíTicio  do  sobredito  M.  0-Dunne  de  Madrid,  re-  An.  1762 
ferindo  que  no  dia  antecedente  havia  tido  uma  larga  ^^"•''  ^^ 
conferencia  com  o  Ministro  Hcspanhol  cujo  resul- 


(76)   Arch.  c  vol.  cit.,  f.  179. 


-vio- 
lado confirmavao  as  suas  anteriores  conjecturas ; 
que  nelle  lhe  dissera  o  Ministro  que  a  situação  em 
que  eslavao  os  negócios  exigiào  um  prompto  e  fe- 
liz desfecho ;  que  apoderando-se  de  Portugal  leria 
EIRei  Calholico  nas  màos  ura  penhor  suíTiciente  para 
contrabalançar  as  vantagens  presentes  e  futuras  que 
os  Inglezes  por  ventura  poderiâo  alcançar,  e  pode- 
ria obrigal-os  a  conceder-lhe  quanto  fosse  sua  von- 
tade exigir  delles  ;  que  se  da  parte  da  França  a  boa 
harmonia  podesse  subsistir  para  com  a  Corte  de 
Yienna  elle  Ministro  consideraria  como  concluído 
o  negocio,  e  tanto  mais  seguro  quanto  mais  unida 
estivesse  aquella  Potencia  com  a  França  ;  que  era 
mister  nâo  ler  receio  do  engrandecimento  da  casa 
d'Austria,  nem  tão  pouco  de  poder  e  forças  d'El- 
Rei  de  Prússia,  que  a  allianoa  natural  e  intima 
união  e  boa  inlelligencia  dos  Príncipes  da  casa  de 
Bourbon  devia  assegural-os  de  lodo  o  perigo  ;  que 
concluida  a  guerra  ou  por  conquista,  ou  por  uma 
paz  solida  e  durável,  terião  forças  suíTicientes,  es- 
tando unidos,  para  conjurar  c  desconcertar  os  in- 
tentos de  todas  as  demais  Potencias  da  Europa.  Ob- 
serva M.  0-Dunne  que  quando  entrara  em  casa  do 
Ministro  Wall,  acabava  aquelle  Ministro  de  ter  uma 
longa  conferencia  com  o  Ministro  d*Austria,  o  qual 
na  véspera  havia  recebido  um  correio  da  sua  Cor- 
te ;  que  logo  ao  principio  elle  0-Dunne  dera  geilo 
á  conversação  e  a  encaminhar  sobre  os  negócios 
de  Portugal,  dizendo  que  muito  folgava  de  o  ver 
persuadido  da  importância  e  necessidade  que  havia 
de  se  apossarem  daquelle  Reino,  que  a  Corte  de 
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Franca  a  lai  ponlo  eslava  inteirada  dos  úteis  daqnella 
conquista  que  ella  se  encarregaria  de  boa  vontade 
(lo  manifesto,  caso  S.  M.  Catholica  por  delicadeza 
livrsso  alguma  diíTiculdadc  em  o  publicar.  Que  a 
isto  lhe  tornara  o  Ministro  Hespanhol,  tinha  EIRei 
seu  Amo  mais  que  suílicientes  motivos  para  o  fa- 
zer, mas  que  antes  de  vir  a  um  rompimento  de- 
clarado havia  por  bem  de  fazer  algumas  propostas 
a  S.  M.  Fidelíssima,  supposlo  lhe  parecessem  as 
ditas  propostas  inadmissíveis ;  que  por  pouco  que 
EIRei  de  Portugal  tardasse  em  responder,  passa- 
riào  os  exércitos  Hespanhoes  a  fronteira  e  entra- 
riào  em  Portugal,  accrescenlando  que,  ainda  quando 
as  propostas  fossem  aceitas,  era  tal  a  indisposição 
que  a  menor  circumslancia  daria  occasiâo  a  um 
rompimento  decisivo ;  que  eslava  certo  que  os  In- 
glezes  a  nada  perdoariào  para  levarem  EIRei  de  Por- 
tugal a  pôr-se  em  defensa;  que  então  elle  0-Dunne 
para  exasperar  ainda  mais  o  animo  do  Ministro  en- 
trara a  foliar  do  regulamento  novamente  adoptado 
pela  Corte  de  Lisboa  respeito  aos  Ministros  estran- 
geiros ao  qual  a  França  entendera  se  não  devia  su- 
gcitar,  ao  que  replicara  o  Ministro  Wall  era  a  sua 
Corte  de  igual  parecer  e  opinião.  Lastima  M.  0-Dun- 
ne  o  não  ler  EIRei  de  França  feito  ao  de  Portugal 
alguma  proposta  indecorosa,  por  isso  que  neste  caso 
08  Inglezes  aconselharião  áquellc  Monarcha  a  re- 
jcilal-a,  e  a  guerra  seria  inevitável,  e  em  tal  caso 
ou  a  França  comiu  islã  ria  Portugal,  ou  os  Inglezes 
o  prolegerião  e  ajudarião,  o  que  faria  uma  gran- 
díssima diversão  ás  forcas  delles.  Conclue  final- 


mente  dizendo,  que  nenhuma  compaixão  linha  dos 
Porluguezes  por  isso  que  em  lodo  o  lempo  haviào 
favorecido  os  inimigos  da  França  :  que  ElRei  Ca- 
Iholico  o  despacharia  para  Lisboa,  logo  que  o  exer- 
cilo  se  achasse  reunido  (77). 

An.  1762  Despacho  do  Conde  de  Choiseul  para  M.O-Dunne, 
an.°  12  gj^  q^jg  ijjg  significa  que  estava  bem  persuadido  era 
inulil  que  elle  Enviado  se  pozesse  a  caminho  para 
Lisboa,  a  nâo  ser  depois  de  feita  a  paz ;  porém  que 
ElRei  de  França  o  deixava  inteiramente  á  disposi- 
ção d'ElRei  Catholico,  cujas  ordens  elle  devia  lille- 
ralmente  executar  no  concernente  á  sua  missão  (78) . 

An.  1762  Officio  de  M.  de  Sainl-Julien  dando  parte  ao  seu 
3^x1."  12  Governo  do  grande  abalo  que  causara  na  Corte  de 
Lisboa  o  rompimenlo  de  guerra  enlre  a  Inglaterra 
e  a  Ilespanha  ;  que  por  esta  occasião  ElRei  D.  José 
havia  dito  ao  Embaixador  d'Hespanha  que  na  ver- 
dade era  a  paz  em  todos  os  casos  preferivel  á  guerra, 
porem  que  isso  não  vedava  o  tratar  cada  um  de  seus 
interesses ;  que  se  dizia  eslava  a  Rainha  muito  in- 
disposta com  ElRei  d'Hespanha  seu  irmão  por  não 
haver  conservado  a  neutralidade  ;  porém  que  os 
portos  de  Portugal  sendo  de  grande  importância  e 
os  únicos  que  a  Inglaterra  linha  no  Oceano,  era 


(77)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.XCIII,  f.  180. 

(78)  Ihid.,  f.  181. 


mui  ulil  a  Hespaiiha  o  prival-os  delles.  Nolicía  mais 
que  linha  havido  em  Lisboa  uma  promoção  diplo- 
mática, a  saber :  a  nomearão  de  I).  Vicente  de  Souza 
para  Ministro  plenipotenciário  em  Turim,  e  a  de  An- 
dré de  Sá  para  a  Haya  (79). 

Oííicio  de  M.  0-Dunne  para  o  Conde  de  Choi- An.i762 
seuI  com  a  participação  de  haver  M.  de  Rosem- ^^"^  *^ 
berg  recebido  um  correio  de  Vienna,  da  chegada 
do  qual  e  dos  despachos  que  trouxera  parecia  o  Mi- 
nistro Wall  estar  mui  satisfeito  (80). 

Despacho  do  Conde  de  Choiseul  para  M.  0-Dunne  An.  1762 
em  resposta  ao  officio  deste  datado  de  7  do  mesmo  ''^"•°  ^^ 
mez,  no  qual  lhe  diz  que  na  projectada  expedição 
contra  Portugal  era  tanto  mais  necessário  despre- 
gar-se  um  grande  vigor  e  actividade  quanto  mais 
visivel  era  que  as  disposições  interiores  da  Côrle 
de  Lisboa  erão  manifestamente  encontradas  com  os 
interesses  das  duas  Coroas;  que  ElRei  de  Portu- 
gal e  seus  Ministros  pode  ser  se  armassem  de  dis- 
simularão, escondendo  as  suas  verdadeiras  inten- 
ções, mas  que  a  final  virião  a  França  e  a  Ilespa- 
nha  a  experimentar  o  mesmo  que  lhes  havia  acon- 
tecido no  principio  daquelle  século ;  que  não  lhe 
escrevia  mais  por  ter  escrito  mais  largamente  ao 
Marquez  d'Ossun,  o  qual  lhe  daria  communicação 


(79)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  182. 

(80)  Ibid.,  f.  18i. 
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de  tudo  ;  e  conclue  convindo  eríio  judiciosas  as  suas 
reflexões  sobre  a  diíTerença  essencial  que  havia  em 
apoderar-se  a  França  de  Portugal  por  conquisla, 
ou  de  prologcl-o  como  simples  alliada,  e  que,  se- 
gundo já  lhe  havia  escriplo,  julgava  era  inulil  a 
sua  ida  a  Lisboa,  porem  que  sobre  aquelle  assum- 
pto fizesse  o  que  EIRei  Gatholico  lhe  ordenasse  (81). 

An.  1762  Officio  dc  M.  0-Dunne  em  que  participa  ao 
Conde  de  Choiseul  que  contava  receber  as  instruc- 
ções  d'ElRei  Gatholico  para  partir  para  Lisboa  em 
26  ou  27  do  mez  antecedente,  porém  que  o  Mi- 
nistro Wall  não  tinha  ainda  tido  tempo  para  redi- 
gir os  últimos  artigos  delias,  porém  que  logo  que 
as  tivesse  em  seu  poder,  as  remetteria  por  copia  a 
elle  Ministro,  e  conclue  dizendo  que  a  resolução 
a  que  a  Corte  d'Hespanha  se  determinara  nao  lhe 
parecia  a  melhor,  por  isso  que  nâo  era  a  mais  de- 
cisiva (82). 

An.  1762  Informa  ao  seu  Governo  M.  de  Saint-.Iulien,  que 
"^^"•^  ^  a  continuação  do  bloqueio  da  Colónia  pelos  Hes- 
panhoes,  era  conforme  aos  interesses  d'ElRei  Ga- 
tholico, pois  que  impedia  que  os  Inglezes  introdu- 
zissem em  seus  Estados  fazendas  de  contrabando, 
como  até  então  coslumavão  fazer ;  que  era  fácil  de 


(81)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol,  XCIII,  f.  186. 

(82)  Ibid.,  f.  187. 


pr(siiinir-so  i\\\q  a  guerra  (jue  rebci^lárn  cnlrc  a 
llcsj)anlia  e  a  Inglaterra  dava  mui  serio  cuidado  ao 
Miiiislerio  Porlugucz,  porém  (jue  o  Governo  Fran- 
co/ agourava  mui  favoraveinienle  da  prudência 
d'l[lHei  Fidelíssimo  e  do  seu  Minislerio,  para  dei- 
xar de  pensar  que  em  lâo  critica  occasião  não  to- 
massem a  resolução  mais  conforme  á  gloria  do  So- 
berano, e  a  utilidade  dos  seus  vassallos  (83). 

OíTicio  de  M.  0-Dunnc  para  o  Conde  do  Choi- An.  1762 
seul,  participando-lhe  que  fora  ao  Prado;  que  o*'^"-''^^ 
Ministro  Wall  o  introduzira  á  presença  d'ElPiei  em 
companhia  do  Embaixador  Marquez  d'Ossun  ;  que 
EIRei  Catholico  lhe  fallára  nos  lermos  seguintes : 
Que  as  inslrucçôes  para  o  seu  Embaixador  em  Por- 
tugal, e  o  convite  e  declaração  que  resolvera  fa- 
zer a  S.  M.  Portugueza  eslavão  já  redigidos,  e  que 
linha  dado  ordem  para  que  as  entregassem  a  etle 
0-Dunne  a  sello  volante  para  as  levar  a  M.  Tor- 
rero  afim  de  lhe  servir  a  elle  de  inslrucção  e  de 
regra  do  modo  com  que  se  devia  haver ;  que  as 
redigira  por  aquelle  modo  pelo  ter  julgado  em  con- 
formidade com  o  interesse  e  gloria  das  duas  Na- 
ções ;  que  amara  sempre  a  Elllei  de  França,  e  ti- 
vera sempre  grande  affeiçào  a  sua  própria  casa  e 
a  leria  em  quanto  vivo  fosse ;  que  em  todo  tempo 
desejara  fazer  a  união  e  alliança  que  acabava  de 
concluir,  do  que  tomava  por  testemunho  a  M.  d'Os- 


(83)  Arch.  c  vo!.  cit..  f.  189. 
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sun,  que  havia  muito  lempo  eslava  em  sua  Côrle 
e  havia  com  elle  trabalhado  sobre  aquelle  assum- 
pto ;  que  dava  por  testemunho  um  homem  que  es- 
tava vivo,  e  não  um  homem  morto ;  que  se  não 
tinha  ha  mais  tempo  concluído  aquella  alliança  fora 
porque  o  nao  poderá ;  que  quando  chegara  a  Hes- 
panha  achara  as  suas  tropas  sem  armas,  os  arse- 
naes  sem  artelharia,  e  as  possessões  da  índia  sem 
defensa ;  que  era  pois  mister  prover  a  tudo  isto, 
antes  de  obrar,  c  que  era  claro  que  não  havia  es- 
perdiçado o  lempo.  Que  elle  0-Dunne  lhe  rogara 
então  houvesse  de  dar-lhe  as  suas  ordens  sobre  o 
modo  como  deveria  haver-se  no  caso  que  a  sua 
primeira  audiência  d'ElRei  de  Portugal  fosse  diífe- 
rida  além  do  prazo  determinado  para  se  fazer  a 
declaração ;  que  a  elle  0-Dunne  lhe  parecia  deve- 
ria fazer  a  dita  declaração  conjunclamente  com  o 
Embaixador  de  S.  M.  Catholica  para  mostrar  a 
perfeita  harmonia  das  duas  Cortes  naquelle  tão  im- 
portante passo ;  o  que  ElRei  Catholico  approvára 
e  houvera  por  bem  que  assim  o  fizesse,  tivesse  ou 
não  audiência  d'ElRei  de  Portugal ;  que  ao  depois 
elle  0-Dunne  perguntara  a  ElRei  Catholico  ale  que 
ponto  se  poderia  abrir  com  M.  de  Pignatelli,  Mi- 
nistro de  Nápoles ;  que  ElRei  Catholico  lhe  respon- 
dera era  aquelle  Ministro  homem  de  merecimento, 
€  que  elle  0-Dunne  podia  pôr  nelle  toda  a  confian- 
ça; que  depois  disto  entrara  Carlos  III  em  uma 
longa  exposição  das  projectadas  operações  milita- 
res, dizendo  estava  resoluto  a  apoderar-se  por  força 
ou  por  vontade  dos  principaes  portos  de  Portugal 
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para  expulsar  delles  os  Inglezes  c  impedir  a  en- 
Iraila  de  reforços  assim  como  de  Iodas  as  praças 
froiiíeiras  :  que  EIRei  Caíholico  julgava  era  a  guerra 
com  aquella  Potencia  inevilavel,  assegurando  que 
em  tendo  o  menor  pretexto  uma  hora  depois  o  ve- 
rião  a  cavallo.  Que  elle  0-Dunne  podia  promeller 
aos  Porluguezes  o  fornecimento  de  forragens  e  de 
cereaes. 

Persistia  M.  0-Dunne  em  sustentar  que  ElRei 
Caíholico  tinha  mais  contemplação  do  que  devia 
com  os  Porluguezes  pois  que  nâo  queria  começar 
por  uma  declaração  de  guerra  ;  o  que  nâo  obstante 
o  expediente  a  que  recorria  o  conduziria  a  um  rom- 
pimento, que  era  a  cousa  que  mais  importava  a 
França  (8í). 

Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  An.  1762 
de  França  para  M.  0-Dujine,  enviando-lhe  a  de-^'^^*"^ 
claraçào  que  elle  devia  fazer  a  ElRei  de  Portugal 
ao  sair  de  Lisboa,  se  por  ventura  o  Gabinete  Por- 
tuguez  nao  aceitasse  as  propostas  feilas  por  parle 
d'EiRei  d'llcspanha.  Informa  o  Ministro  pela  mes- 
ma occasião  que  em  Portsmoulh  se  estava  aprom- 
plando  uma  esquadra  de  16  náos  para  Lisboa  e 
tropas  de  desembarque  ;  observa  porém  que  se  o 
exercito  llespanhol  se  pozesse  cm  marcha  com  bre- 
vidade, a  conquista  se  acharia  concluída  anles  da 
chegada  da  dita  esquadra  e  tropas ;  e  que  lambem 


Sí)  Arcii.  "  sul.  cit.,  r.  193. 


a  França  linha  pronipla  uma  expedição  para  coo- 
perar na  conquista  da  Colónia  Porlugueza  do  Sa- 
cramento (85). 

An.  1762  Oíficio  de  M.  de  Sainl-Julien  com  a  noticia  de  se 
Fev.°  L  esiapgj^  apromplando  em  Lisboa  dez  navios  de  guer- 
ra, armando  e  guarnecendo  as  fortalezas,  fundin- 
do-se  peças  e  fazendo-se  outros  muitos  aprestos,  os 
quaes  todos,  segundo  se  dizia,  erão  motivados  pelo 
receio  que  o  Governo  Portuguez  tinha  de  que  qui- 
zessem  os  Inglezes  occupar  os  fortes ;  participa  mais 
que  havia  Ires  dias  que  se  não  via  no  Tejo  navio 
algum  de  guerra  Inglez  (86). 


Aw.  1762     OíTicio  de  M.  de  Sainl-Julien  com  a  participa- 
ção de  se  continuarem  os  preparativos 
se  eslavão  fazendo  em  Portugal  (87) 


^^^•^  ^    ção  de  se  continuarem  os  preparativos  militares  que 


An.  1762  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
^^*  de  França  para  M.  0-Dunne,  informando-o  que  o 
Embaixador  dTlespanha  acabava  de  lhe  communi- 
car  por  copia  a  declaração  que  elle  0-Dunne  de- 
via fazer  a  El  Rei  de  Portugal,  logo  que  fosse  che- 
gado a  Lisboa  (88). 

An.  1762     Ofíicio  de  M.  0-Dunne  escrito  de  Lisboa,  em  que 
Fev.°  11  (ji2  f,zçpa  aquella  jornada  por  obedecer  a  El  Rei  Ca- 

(85)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  195. 

(86)  Jbid.,  f.  196. 

(87)  Jbid.,  f.  201. 

(88)  Ibid.,  f.  200. 
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lliolico,  e  que  muito  se  admirava  das  honras  que 
lhe  Unhão  sido  feilas,  as  qiiacs  erào  muilo  maio- 
res que  as  que  de  ordinário  se  faziào  ás  pessoas 
revestidas  do  seu  caracter ;  que  muilo  o  havia  pe- 
nalizado achar  Portugal  n'um  estado  tâo  deplorá- 
vel ;  que  era  impossível  que  podesse  resistir  aos 
Hespanhocs,  nem  que  os  Inglezes  nos  assistissem 
com  soccorros  suíTicienles ;  que  de  necessidade  se- 
hào  os  Portuguezes  obrigados  a  submetter-se  á  lei 
que  S.  M.  Catholica  quizesse  pôr-nos ;  que  a  Iles- 
panha  eíTeituando  aquella  conquista  seria  obrigada 
a  nutrir  e  sustentar  Uma  Naçào  que  detesta  os  Hes- 
panhocs ;  assim  que  se  expunha  aquella  Nacâo  a 
muitos  embaraços  e  perigos  sem  dali  colher  ne- 
nhum proveito,  tirando  o  de  poder  fechar  os  por-  • 
tos  de  Portugal  aos  Inglezes;  que  em  fim  Portu* 
gal  nem  linha  exercito,  nem  dinheiro  cora  que  po- 
desse levantar  tropas  (89). 

Oílicio  de  M.  de  Saint-Julien,  participando  que  An.  1762 
M.  0-Dunne  havia  chegado  a  10  daquelle  mez,  e  ^'^^'^  ^^ 
aos  11  a  Lisboa;  que  havião  entrado  9  navios  de 
guerra  Inglezes  (90). 

Despacho  do  Conde  de  Choiseul  a  M.  0-Dun-  An.  1762 
ne,  em  que  \indo  a  fatiar  das  instrucçues  que  o  ^^^•''  *^ 
Gabinete  Hespanhol  lhe  havia  dado  erao  de  mâo 


(89)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  208. 
(00)   Ihid.,  f.  20 'f. 
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de  meslre,  por  aquella  occasiâo  lhe  envia  o  pro- 
jeclo  de  declaração  que  o  dilo  M.  0-Dunne  devia 
deixar  ao  nosso  Governo  na  occasiâo  de  partir  de 
Lisboa  (91). 

An.  1762  Officio  dc  M.  0-Dunne  em  que  participa  que  o 
^^^•°  ^^  exercito  Porluguez  era  tal  que  os  sargentos  de  al- 
gumas companhias  linhâo  ido  em  corpo  pedir  es- 
mola a  elle  Ministro  de  França,  indo  com  elles 
um  capitão ;  que  o  Conde  de  Oeiras  se  lisongeava 
de  ir  temporizando  ;  que  era  elle  quem  fazia  tudo, 
e  tinha  dous  Secretários  que  se  nào  atreviào  a  ver 
outra  pessoa,  tirando  a  do  Ministro,  nem  a  fallar 
ainda  que  fosse  nas  cousas  mais  indifíerentes ;  que 
se  fazia  um  grande  segredo  dos  trabalhos  que  se 
fazião  nas  fortalezas  de  S.  Julião  e  de  Cascaes,  tra- 
balhos que  occupavão  dous  mil  homens ;  que  quem 
os  dirigia  era  um  irmão  do  Conde  de  Oeiras,  com 
quanto  fosse  clérigo,  e  que  o  mesmo  Conde  tinha 
na  véspera  ido  ver  em  que  estado  elles  eslavão ; 
que  a  nobreza  aterrorizada  não  ousava  moslrar-se, 
nem  os  negociantes  tratavão  dos  negócios ;  assim 
que  era  o  paiz  victima  das  desgraças  que  sobre  elle 
acarretava  a  administração  despótica  d'um  Ministro 
atrabiliário.  Que  o  numero  dos  presos  d'estado  ia 
todos  os  dias  em  augmento,  e  que  todos  os  que  se 
achavão  nas  praças  das  fronteiras  havião  sido  trans- 


(91)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCÍII  da  Corresp,  dc  Portugal,  foi.  207. 
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feridos  para  a  capilal ;  que  o  Ministro  Conde  de 
Oeiras  linha  começado  a  qucrel-o  enganar  a  res- 
peito do  regresso  da  Familia  Real,  e  de  propósito 
nao  lhe  dando  tempo  de  lhe  fazer  perguntas ;  que 
M.  de  Sá  nomeado  de  fresco  para  Ministro  na  Corte 
da  Ilaya  recebera  naquelle  dia  ordem  de  partir 
para  o  seu  destino ;  que  era  um  mancebo  que  niío 
parecia  ser  apto  para  ser  empregado  em  negocia- 
ção alguma,  porém  que  era  parente  do  Conde  de 
Oeiras ;  que  D.  Vicente  de  Souza  que  ia  para  Tu- 
rim era  homem  de  qualidade,  de  boa  educação, 
de  excellcnle  presença,  e  que  parecia  ter  talento, 
e  que  se  dizia  era  mui  appiicado,  que  o  encontrava 
a  miúdo  em  casa  do  Conde  de  Oeiras,  onde  se  jo-  • 
gava,  mas  não  se  fallava  nunca  de  politica  (92). 

Em  oíficio  desta  data  diz  M.  0-Dunne  que  es- An.  1762 

Fev  °  27 

lava  bem  inteirado  do  quanto  relevava  que  a  Fran- 
ça estivesse  informada  de  quanto  se  passava  em 
Hespanha  e  Portugal,  e  se  era  como  inimigo,  ou 
como  alliado  que  o  exercito  d'EIHei  Catholico  de- 
via dar  principio  ás  operações ;  que  no  entretanto 
continuavão  em  Portugal  os  armamentos  com  o  in- 
tento em  que  se  ali  estava  de  sustentar  a  neutra- 
lidade, com  quanto  não  houvessem  para  tanto  suf- 
ficienles  forças ;  que  o  exercito  Porluguez  constava 


(92)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  211. 
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de  17:000  homens,  e  com  o  recrulamenio  pode- 
ria deilar  ale  23:000,  mas  que  para  manlel-o  fal- 
lecia  dinheiro  e  credito:  que  os  Inglezes  eslavào 
bem  inleirados  do  estado  do  Reino,  e  difiicilmenle 
lomarião  a  seu  cargo  o  defendel-o. 

Que  por  oulra  parle  S.  M.  Calholica  pela  reso- 
lução que  havia  tomado  se  acharia  onerada  com  o 
peso  e  ónus  de  nutrir,  sustentar  e  proleger,  e  até 
de  indemnizar  no  cabo  da  guerra  a  uma  Potencia 
que  nunca  se  esqueceria  da  violência  daquelle  pro- 
cedimento ;  que  a  sobredita  Magestade  não  linha 
antevisto  os  inconvenientes  a  que  se  expunha,  e  os 
proveitos  de  que  se  privava  ;  que  entretanto  nâo 
podia  dar  por  certo  que  nao  haveria  guerra  aberta 
entre  Portugal  e  Hespanha,  motivo  por  que  podia  o 
Ministro  fazer  partir  a  expedição  que  tinha  projecta- 
do e  que  estava  prompla,  mas  que  tudo  delatava  que 
o  Gabinete  Portuguez  se  havia  de  sujeitar  ás  pro- 
postas collectivas  das  Cortes  de  Pariz  e  Madrid. 

Que  tinha  recebido  um  correio  extraordinário 
de  Madrid  pelo  qual  EiRei  Calholico  ordenava  a 
elle  0-Dunne  e  a  M.  Torreno  de  suspender  a  en- 
trega da  Memoria  até  nova  ordem  sua  ;  que  aquella 
demora  era  motivada  pela  dilliculdade  que  se  ex- 
perimentava em  fazer  marchar  a  artelharia,  cousa 
que  punha  o  exercito  em  estado  de  nào  poder  en- 
trar em  campanha  antes  dos  primeiros  dias  do  mez 
d'Abril,  demora  que  lhe  dava  a  elle  0-Dunne  tempo 
sufficiente  para  ter  a  sua  primeira  audiência  d'El- 
Rei  D.  José,  e  pòr-se  assim  em  termos  de  fazer  as 
propostas  collectivas  juntamente  com  o  Embaixa- 
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ílur  dlíespnnha,  e  de  deixar  a  declaração  da  França 
anles  de  sahir  de  Lisboa  (93). 

O  Encarregado  de  Negócios,  M.  de  Saint-Julien,  An.  1762 
informa  a  siia  Còrle  que  se  faziao  em  Portugal  com  ^*"^.*'  ^ 
a  maior  actividade  lodos  os  preparativos  militares. 
Que  as  fortalezas  estavão  já  todas  reedificadas  e  os 
quartéis  delias  conslruidos.  Qw^  a  fortaleza  de  S. 
Julião  eslava  guarnecida  de  120  peças  d'artelha- 
ria.  Acrescentava  que  a  esquadra  Porlugueza  se 
compunha  de  7  navios  que  se  achavao  promplos 
sob  o  commando  do  Senhor  D.  João  da  Bempos- 
ta (9i). 

Participa  M.  0-Dunne  em  oíficio  deste  dia,  que  An.  1762 
o  paquete  Inglez  que  havia  entrado  trazia  noticias 
de  15  do  mez  antecedente,  das  quaes  constava  que 
se  tratava  de  embarcar  8:000  homens  para  Lisboa, 
os  quaes  erao  commandados  por  Lord  Tirawley,  o 
qual  vinha  revestido  ao  mesmo  tempo  do  caracter 
de  Embaixador  junto  a  ElRei  Fidelissimo.  Apezar 
do  que  continuava  esle  Diplomata  a  pensar  que  tudo 
isto  era  insuíTicienle  para  resistir  á  Hespanha,  an- 
les pelo  contrario  pensava  seria  occasiào  para  a 
ruina  dos  próprios  Inglezes,  e  de  grande  proveito 
para  a  causa  da  França  e  d'IIespanha  em  razão  da 
diversão  de  forças  que  aquolla  guerra  acarretaria 


(93)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  2rf. 
(91)  Ibid.^i.  215. 
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aos  Inglezes;  que  M.  Hay,  que  era  enlâo  Enviado 
exiraordinario  de  Inglaterra  em  Lisboa,  havia  re- 
cebido o  titulo  de  Ministro  plenipotenciário  com  mil 
libras  esterlinas  de  ordenado  (95). 

An.  1762     Despacho  do  Conde  de  Choiseul  para  M.  0-Dun- 
Março  9  jjg^  ^^^  ^^g  |j^g  signiflca  a  anciã  com  que  ficava  es- 
perando pelo  resultado  das  propostas,  como  lam- 
bem de  saber  quaes  fossem  os  auxilies  prestados  a 
Portugal  pelos  Inglezes  (96). 

An.  1762  Em  despacho  deste  dia  o  Conde  de  Choiseul  vindo 
^"^•"^  a  fallar  a  M,  de  Saint-Julien  dos  aprestos  de  guerra 
que  em  Portugal  se  estavâo  fazendo  lhe  diz  que  os 
não  podia  desapprovar :  que  era  justo  que  o  Reino 
se  posesse  em  estado  de  se  poder  defender,  qual- 
quer que  fosse  a  resolução  que  ElRei  D.  José  se 
determinasse  a  abraçar  (97). 

An.  1662  Officio  de  M.  0-Dunne,  participando  ao  Conde 
Março  9  j^  Choiscul  que  tivera  a  primeira  audiência  d'El- 
Rei  D.  José  a  6  daquelle  mez ;  que  ElRei  o  re- 
cebera com  a  maior  aífabilidade,  e  testemunhara 
grande  satisfação  da  certeza  que  elle  0-Dunne  lhe 
dava  dos  sentimentos  d'ElRei  de  França,  conforme 
lhe  ordenavão  as  instrucções  que  trouxera.  Que  a 
Rainha  lhe  fallára  em  Francez  e  se  informara  cora 


(95)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  216. 

(96)  Ibid.,  f.  219. 

(97)  Ibid.,  f.  224. 
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miudeza  da  saudc  da  Faniilia  Real  de  França  ;  que 
lambem  o  Príncipe  o  linha  recebido  com  bondade. 
Participa  mais  que  a  Curte  de  Madrid  persistia  na 
opinião  de  que  os  Portuguezes  seriào  auxiliados  pe- 
los Inglezes,  e  que  Portugal  seria  o  verdadeiro  Ihea- 
Iro  da  guerra,  c  a  este  respeito  reitera  as  conside- 
rações que  fizera  em  seus  precedentes  oíTicios,  e  que 
se  com  eíTeito  os  Inglezes  desembarcassem  em  Por- 
tugal, seria  isto  um  pretexto  para  a  Hespanha  decla- 
rar a  guerra  e  entretel-a,  o  que  obrigaria  a  Ingla- 
terra a  grande  gasto  de  dinheiro  e  de  gente,  o  que 
a  situação  daquella  Potencia  por  enlao  lhe  nào  per- 
mittia ;  que  em  lodo  o  caso  ellc  considerava  por 
perdido  Portugal,  se  o  Ministério  não  obrasse  com 
prudência  igual  ás  diíficuldades  e  exigências  das 
circumslancias  (98). 

Oííicio  de  M.  de  Saint-Julien,  participando  que  An.  1762 
M.  0-Dunne  havia  tido  a  sua  primeira  audiência  ^^^«^  ^ 
d'ElRei  D.  José  e  da  Familia  Real  a  6  daquelle 
mez,  e  que  depois  fora  visitar  a  todos  os  Ministros 
e  Conselheiros  d'Estado,  e  ficara  mui  penhorado 
do  modo  com  que  de  todos  fora  recebido.  Participa 
mais  que  havia  no  Tejo  dous  navios  de  guerra  Por- 
tuguezes que  estavâo  para  se  fazerem  á  vela  (99). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Julien,  participando  que  An,  1762 
em  11  daquelle  mez  havia  aportado  a  Lisboa  o  na-^'^^-^*^ 


(98)  Arrh.  c  vol.  cit.,  f.  222. 

(99)  Ibid.,  foi.  220. 
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vio  de  guerra  Inglez  Porlland,  trazendo  a  bordo 
Lord  Tirawley  acompanhado  de  oito  gentishonoiens 
todos  militares,  que  logo  que  desembarcara  fora  a 
casa  do  Conde  de  Oeiras,  e  tivera  audiência  d'El- 
Rei  Fidelissimo  (100), 

An.  1762  Em  despacho  deste  dia  respondendo  o  Conde  de 
Março  16  c^oiseul  a  M.  0-Dunne  acerca  do  modo  com  que 
este  lhe  havia  mandado  que  havia  sido  recebido  na 
Corte  de  Lisboa,  lhe  diz  que  com  eífeito  nâo  po- 
dia ser  recebido  com  maior  distincçâo  que  a  que 
lhe  havia  feito  S.  M.  Portugueza  ;  que  um  recebi- 
mento tão  aprazivel  devia  fazer-Ihe  agoirar  bem  do 
successo  da  sua  missão,  e  que  elle  devia  fazer 
quanto  estivesse  da  sua  parte  para  cultivar  a  ami- 
zade e  a  confiança  de  que  o  Conde  de  Oeiras  já 
lhe  linha  dado  testemunho.  E  continua  dizendo  que 
elleO-Dunne  tinha  bastante  discernimento  para  dar 
áquellas  apparencias  o  valor  que  tinhào.  Que  as 
honras  que  lhe  tinhílo  sido  feitas  nâo  erão  devidas 
ao  caraclery^^indefinido  de  que  se  achava  revestido  ; 
que  a  Corte  de  Lisboa  mais  observadora  que  qual- 
quer outra  das  leis  da  etiqueta  e  do  ceremonial  não 
leria  dado  por  occasião  delle  ordens  tão  contrarias 
aos  usos  ordinários,  senão  posesse  o  fito  em  enco- 
brir-lhe  as  suas  verdadeiras  tenções ;  que  de  ma- 
ravilha nos  enganávamos  quando  adoptávamos  uma 
opinião  contraria  áquella  que  tratavão  de  inculcar- 


(100)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  227. 
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nos  com  certa  aíTectacao ;  que  assim  em  seu  sen- 
lir  era  aquillo  um  cslralagema  e  arlificio  do  Conde 
de  Oeiras ;  que  era  sabido  em  França  deviâo  os 
Inglezcs  mandar  para  Portugal  tropas,  e  que  era 
provável  ali  chegassem  antes  delle  0-Dunne  rece- 
ber aquelle  despacho  ;  que  talvez  aguardava  a  Corte 
de  Lisboa  a  chegada  daquelle  reforço  para  se  de- 
clarar contra  a  França,  e  no  entretanto  dissimulava 
o  Conde  de  Oeiras  as  suas  verdadeiras  intenções. 
Que  \iria  elle  no  conhecimento  pelo  correio  que 
S.  M.  Catholica  despachava  para  Lisboa,  o  que  li- 
nha de  fazer  de  concerto  com  M.  Torrero ;  e  que 
o  Gabinete  Francez  estava  persuadido  que  elle  se 
haveria  com  toda  a  firmeza  e  dignidade  na  execu- 
ção das  determinações  d'ElRei  Catholico.  Que  Por- 
tugal aceitaria  a  neutralidade,  ou  a  rejeitaria ;  que 
no  primeiro  caso  aquella  supposta  neutralidade  se- 
ria nimiamente  onerosa  para  a  França,  a  quem  por 
lodos  os  respeitos  relevava  mais  ser  senhora  de  Por- 
tugal por  conquista,  do  que  por  alliança ;  que  no 
segundo  elle  0-Dunne  se  retiraria  conforme  ao  leor 
das  suas  instrucçôes  e  o  exercito  llespanhol  daria 
principio  ás  suas  operações  (101). 

OíTicio  de  M.  0-Dunne,  participando  lerem  elle  An.  1762 
e  M.  Torrero  recebido  na  véspera  ordens  a  que  ^'^^-^  *^ 
passavao  dar  execuçíío  naquelle  mesmo  dia  (102). 


(101)   Arch.  e  vol.  cil.,  f.  229. 
(102j  Ihid.,  tol.  230. 
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An.  1762     Officio  de  M.  0-Dunne,  parlicipando  lerem  elle 
Março  20  g  ^^  Embaixador  d'Hespanha  na  véspera  daquelle 
dia  a  resposta  d'ElRei  Fidelíssimo  á  Memoria  que 
tinhão  apresentado  havia  quatro  dias  (103). 

An.  1762  Officio  de  M.  0-Dunne  era  que  participa,  que 
Março 23  gg  conlinuavão  por  todo  o  Reino  os  armamentos 
com  a  maior  actividade,  que  o  paquete  Inglez  ha- 
via encontrado  a  esquadra  do  Almirante  Pocock  de 
8  navios  de  linha  e  5  fragatas,  com  mais  40  para 
oO  navios  de  transporte  em  que  vinhâo  6:000  ho- 
mens commandados  por  Lord  Abermarle.  Que  elle 
Conde  de  Choiseul  devia  estar  já  entregue  por  via 
do  Marquez  d'Ossun  da  resposta  negativa  da  Corte 
de  Lisboa  ás  propostas  collectivas  a  elle  feitas  pe- 
las de  França  e  de  Hespanha. 

Que  Martinho  de  Mello,  Ministro  de  Portugal  em 
Londres,  havia  carregado  de  munições  10  navios 
Portuguezes  surtos  no  Tamisa ;  que  os  preparati- 
vos que  em  Portugal  se  fazião  erâo  consideráveis ; 
que  se  havião  suspendido  os  pagamentos ;  o  que 
não  obstante,  estava  elle  na  opinião  que  se  a  Hes- 
panha invadisse  Portugal  antes  da  chegada  dos  In- 
glezes  que  não  se  podia  effeituar  senão  para  Maio, 
tudo  seria  concluído ;  que  Lord  Tirawley  vinha 
com  o  destino  de  tomar  o  commando ;  que  á  voKa 
do  correio  de  M.  Torrero  elles  devião  receber  or- 


(103)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  231. 
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dem  de  sair  de  Lisboa,  c  que  elle  0-Dunne  nào 
deixaria  de  entregar  a  declaração  que  elle  Minis- 
tro lhe  havia  mandado,  e  que  elle  devia  entregar 
em  nome  d'Ell{ei  de  França ;  que  guardava  para 
quando  fosse  de  volta  a  Pariz  as  reflexões  que 
o  estado  das  cousas  em  Portugal  lhe  inspirava,  as 
quaes  por  serem  longas  e  delicadas  nao  punha  em 
papel  (104). 

Em  despacho  deste  dia  ordena  o  Conde  de  Choi-  An.  1762 
«eul  a  M.  0-Dunne  que  tanto  nas  palavras,  como  ^^^«^  ^^ 
nos  procedimentos  e  parecer,  que  houvesse  de  dar 
a  M.  Torrero,  se  houvesse  com  a  maior  firmeza, 
de  modo  a  contribuir  a  accelerar  o  rompimento  en- 
tre a  Hespanha  e  Portugal  (105). 

Officía  M.  de  Saint-Julien  ao  seu  Governo,  par-  An.  1762 
ticipando  que  nos  paquetes  havião  chegado  vários  ^^^^^^  ^^ 
Officiaes  Inglezes  para  entrarem  em  o  nosso  ser- 
viço,  e  termina   dizendo  que  os  preparativos  de 
guerra  conlinuavão  em  Portugal  com  o  maior  vi- 
gor (106). 

Despacho  do  Ministro  Choiscul  dirigido  a  M.  An.  1762 
0-Dunne,  Ministro  de  França  em  Portugal,  cm  que  ^^^''-^  '^^ 
lhe  diz  que  o  Governo  Francez  esperava  o  resul- 


(lOi)    Arrli.  o  vol.  cil.,  f.  233. 
(lO.S)  Ihiff.,  r.  232. 
(106)   Ibid,,  f.  238. 


—  co- 
tado dos  aconlecimenlos  de  Lisboa  para  tralar  das 
operações  ulteriores  tanlo  militares  como  politicas 
da  França  e  da  Hespanha  ;  que  elle  Ministro  jul- 
gava que  a  esquadra  do  Almirante  Pocock  se  di- 
rigia ao  Brasil,  e  acrescenta  a  noticia  de  terem  os 
Inglezes  tomado  a  Martinica,  acontecimento  que  de- 
via obrigar  o  dito  Plenipotenciário  a  mostrar  a  maior 
firmeza  (107). 

An.  1762  Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
Abrii  5  j,^g  ^g  França  para  M.  0-Dunne,  no  qual  diz  a 
este  Enviado  que  provavelmente  este  despacho  já  o 
não  encontraria  em  Lisboa.  Ordena-lhe  em  nome 
de  Luiz  XV  que  se  nâo  demorasse  em  Madrid,  e 
que  viesse  immedialamente  a  Versalhes  (108). 

An.  1762  Nesta  data  officía  o  mesmo  Ministro  a  M.  de 
^^"^  Sainl-Julien,  a  quem  encobria  o  estado  dos  negó- 
cios, dizendo-lhe  que  M.  0-Dunne  estava  muito  pe- 
nhorado do  bom  acolhimento  que  lhe  linha  feito  a 
Corte  de  Portugal,  e  das  particulares  allenções  com 
que  o  tinha  tratado  o  Ministério  de  S.  M.  Fidelís- 
sima (109). 

An.  1762     M.  0-Dunne  participa  nesta  occasião  ao  seu  Go- 

Abrii6    yQY^Q  que  pelo  correio  do  dia  antecedente  tinha 

dado  conta  ao  Marquez  d'Ossun  da  conferencia  que 


(107)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  238. 

(108)  Ibid.,  f.  240. 

(109)  Ibid.,  f.  240. 
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linha  lido  com  D.  Luiz  da  Cunha  quando  lhe  en- 
Irogára  a  Memoria  em  replica  á  resposla  de  S.  M. 
Fidelíssima  de  16,  e  que  na  conferencia  que  na 
véspera  havia  tido,  o  mesmo  iMinislro  lhe  havia  en- 
tregue a  Memoria  para  servir  de  resposla  á  replica 
delle  0-Dunnc  c  do  Embaixador  d'Hespanha. 

Acrescenia  este  Diplomata,  que  os  soccorros  In- 
glezes  ainda  não  eslavào  promptos,  que  a  nossa 
Corte  esperava  ser  atacada  ou  formalmente  amea- 
çada de  o  ser  para  gritar  contra  a  violência  que 
lhe  faziào,  e  achar-se  assim  no  caso  de  exigir  o 
cumprimento  dos  Tratados  que  linhamos  com  In- 
glaterra e  Ilollanda. 

Assegura  ao  sou  Governo  que  nesta  conjunctura 
se  tem  conduzido  com  a  maior  firmeza  e  do  melhor 
acordo  com  o  Embaixador  dTIespanha  e  com  o 
Ministro  de  Nápoles.  Conclue  dando  a  noticia  da 
morte  de  M.  de  Sainl-Julien,  que  aiorreo  no  dia 
3  desle  de  uma  apoplexia  (110). 

Escreve  M.  0-Dunne  ao  Marquez  d*Ossun,  Em- An. 1762 
baixador  de  França  em  Madrid,  dizendo-lhe  que^^**''*^ 
D.  José  Torrero  havia  despachado  á  sua  Corte  no 


(110)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  2Í2. 

Neste  mesmo  oíficio  dá  este  Ministro  conta  do  estado  da 
nossa  marinha,  dizendo  que  a  esquadra  Portugueza  tinha  a 
bordo  5:000  homens,  e  que  ElRei  queria  armar  20  navios 
de  guerra.  Que  se  preparava  com  grande  diligencia  uma  nova 
fragata,  e  que  conlinuavão  cora  grande  actividade  os  prepa- 
rativos de  guerra. 
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dia  6  por  um  correio  a  resposta  de  S.  M.  Fide- 
lissima  á  Memoria  que  ambos  haviào  dirigido  á 
nossa  Corte ;  que  esperavão  com  muita  impaciên- 
cia as  ordens  ulteriores ;  que  a  sua  situação  era 
mui  escabrosa  e  desagradável,  e  que  o  publico  que 
via  fazer  tão  precipitados  preparativos  de  guerra 
não  ignorava  a  situação  dos  negócios,  que  isto  era 
vantajoso  para  as  duas  Cortes  de  França  e  de  Ma- 
drid, que  todavia  não  podia  deixar  de  dizer  que 
o  nosso  Ministério  fazia  o  seu  dever,  e  que  a  de- 
cência o  obrigava  e  ao  Embaixador  dUespanha  a 
guardarem  silencio. 

Acrescenta  que  se  trabalhava  dia  e  noite  em 
preparar  a  defeza  do  paiz,  e  que  em  Lisboa  se  não 
ouvia  fallar  em  exercito  Hespanhol ;  que  se  nos 
dessem  tempo  as  nossas  tropas  poderião  tornar-se 
respeitáveis ;  que  Lord  Tirawley  servia  no  nosso 
exercito  como  voluntário  na  idade  de  76  annos. 
Que  se  construía  um  campo  fortificado  em  Abran- 
tes para  cobrir  Lisboa,  e  concluia  que  apezar  da 
critica  situação  em  que  Portugal  se  achava,  o  Mi- 
nistério Portuguez  linha  preferido  sem  hesitar  a  al- 
liança  da  Inglaterra  á  da  França  e  da  Hespanha. 
Este  Diplomata  concluia  persuadindo  o  seu  Collega 
de  Madrid  a  que  instasse  com  o  Gabinete  de  Ma- 
drid para  que  nos  atacasse  sem  perda  de  tem- 
po (111). 


(111)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIII,  f.  244. 
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Ncsla  dala  escreve  o  mesmo  Minislro  0-Dunne  An.  iTr,-2 
ao  seu  Collega  de  Madrid,  dizendo-lhc  que  não  ^^"^'^  "^ 
lendo  clle  nem  o  Embaixador  d'llespanha  recebido 
resposla  aos  Despachos  que  haviâo  dirigido  á  Côrlc 
de  Madrid,  conlinuavão  a  ignorar  as  intenções  do 
S.  M.  Calholica ;  concluindo  que  esta  siluação 
conlinnuava  a  ser  muilo  embaraçosa  pela  incerteza 
em  que  a  Còrle  de  Madrid  os  deixava  havia  15 
dias  (112). 

Declaração  que  M.  0-Dunne,  Minislro  de  Franca  An.  1762 
em  Portugal,  devia  deixar  quando  se  retirasse  ^  ^^'  " 
de  Lisboa,  redigida  pelo  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros  d^ElRei  de  França. 

«  Que  os  Reis  de  Franca  e  d'Hespanha  forçados 
a  sustentar  a  guerra  contra  a  Inglaterra  ha\iào  con- 
Iraclado  ajustes  recíprocos  relativamente  a  este  gra- 
ve objecto.  Um  dos  meios  que  SS.  MM.  acharão 
mais  conveniente  para  pôr  um  freio  á  ambição  ex- 
cessiva da  Inglaterra,  e  sobretudo  ás  usurpações 
que  esta  Nação  fazia  ás  outras  em  todos  os  mares 
e  ao  commercio  das  diversas  Potencias,  sobretudo 
nas  índias  Occidenlaes  e  Orientaes,  foi  de  convi- 
dar ElRei  Fidelíssimo  a  entrar  na  alliança  d'ElRci 
Christianissimo  e  Galholico,  e  a  fazer  causa  com- 
mum  com  estes  dois  Monarchas.  Que  era  natural 
que  ElRei  de  Portugal  reflectindo  no  que  devia  a 


(112)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
<;a,  vol.  XCIII  da  Corresp.  de  Portugal,  foi.  249. 
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si  mesmo  e  a  seus  povos  aceitaria  esías  propos- 
tas e  convite.  Que  além  disso  nâo  seria  justo  que 
Portugal  não  fornecendo  a  estas  duas  Potencias  ne- 
nhuns soccorros,  lhes  causasse  um  perjuizo  mui 
considerável  pelas  riquezas  e  facilidades  de  lodo  o 
género  que  o  inimigo  commum  delias  acharia  na 
conservação  de  um  commercio  livre  com  Portugal, 
cujos  portos  ficariào  á  disposição  dos  Inglezes  para 
servirem  de  azylo  a  seus  navios,  e  ficarem  assim 
mais  ao  alcance  de  causar  prejuizo  aos  Francezes 
e  Hespanhoes;  que  em  consequência  disloSS.  MM. 
Chrislianissima  e  Calholica  ordenarão  a  D.  José 
Torrero,  Embaixador  de  S.  M.  Calholica,  e  a  M, 
0-Dunne,  Minislro  de  S.  M.  Chrislianissima,  de 
pedirem  a  S.  M.  Fidelíssima  de  se  declarar  unido 
a  SS.  MM.  na  presente  guerra  e  de  romper  toda 
a  communicação  com  os  Inglezes,  e  fechar-lhes  os 
seus  portos,  juntar  as  suas  forças  ás  da  França  e 
ás  de  Ilespanha  a  fim  de  forçarem  o  inimigo  a  res- 
tabelecer o  equilibrio  marilimo  em  todas  as  partes 
do  mundo;  que  ElRei  Calholico  em  razão  do  seu 
parentesco  com  S.  M.  Fidelissima  havia  mesma 
prevenido  o  caso  em  que  os  Inglezes  quizessem  ten- 
tar apoderar-se  dos  fortes  de  Portugal,  mas  que  S. 
M.  Fidelissima  tendo-se  recusado  a  aceitar  estas 
propostas  amigáveis,  preferindo  sacrificar  a  sua 
amizade  e  alliança  ás  vontades  da  Inglaterra,  que 
em  consequência  disto  SS.  MM.  não  podião  deixar 
de  considerar  ElRei  de  Portugal  como  seu  inimigo 
directo  e  pessoal.  Que  independenlemenle  dos  mo- 
tivos que  erão  communs  a  cada  um  dos  dois  So- 
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iiornnos,  linha  a^igraNos  parliciilares  da  Còrle  de 
Tishoa  que  baslarião  sós  para  juslificar  a  exlrenii- 
(lado  á  (iiial  SS.  MM.  se  >ião  com  senlimcnlo  obri- 
gadas a  recorrer. 

Acrescenla  mais  o  negocio  dos  na\ios  apresados 
em  Lagos,  e  o  do  novo  ceremonial  dos  Embaixa- 
dores (113)  que  a  Côrle  de  Porlugal  tenlou  esta- 
belecer. Em  consequência  destes  aggravos  devia 
elle  Mini.slro  retirar-sc  de  Lisboa  (11  i). 

M.  0-Dunne  escreve  ao  Ministro  Choiseul  já  da  An.  1762 
villa  dlisliemoz,  dizendo-lhe  que  pelos  seus  oíTi-^^^''^^ 
cios  6  do  Marquez  d'Ossun,  elle  deveria  já  saber 
do  procedimento  inaudito  da  Corte  de  Lisboa,  ha- 
vendo-o  retido  na  fronteira  do  Reino  apesar  do  de- 
sejo que  elle  havia  manifeslado  de  querer  sahir  do 
território  Porluguez,  e  dos  motivos  que  teve  para 
nao  deixar  o  Embaixador  d'Hespanha  (115). 


(113)  Vide  t.  VI,  p.ig.  280  e  seg. 

(114)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, vol.XClII,  f.  207. 

O  Leitor  deverá  confrontar  esta  declaração  com  os  diíTc- 
rentes  documentos  que  demos  no  t.  ii  desta  obra,  de  pag. 
2i8  a  277.  Os  documentos  que  a  este  respeito  damos  neste 
volume  e  os  que  produzimos  na  Secção  das  nossas  Relações 
com  llespanha  completão  a  historia  destas  transacções. 

(115)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  250. 

A  este  officio  se  acha  annexo  um  Mappa  das  tropas  de  Por- 
lugal nesta  época,  do  qual  damos  as  indicações: 
21  regimentos  de  infantaria  ; 

li-   -1«-  (   iN,ilI;iii,-í  ; 

VII  n 


An.  17G2      Despacho  do  Ministro  Choiseiil  dirigido  a  M. 

Maio  3  0-Dunne,  approvando  em  nome  de  Luiz  XV  a  con- 
ducla  que  elle  leve,  e  o  modo  por  que  desempe- 
nhou a  sua  missão  em  Portugal  (11()). 

An.  1762  Despacho  do  Ministro  Choiseul  ao  mesmo  0-Dun- 
Maio  13  j^g^  approvando  de  novo  o  que  elle  obrara  durante 
a  sua  missão  em  Portugal,  e  participando-lhe  que 
,  o  nosso  Ministro  em  Pariz  Salema  (117)  lhe  ha- 
via pedido  os  seus  passaportes  por  ordem  da  nossa 
Corte  para  sahir  de  França,  e  que  não  havia  feito 
diíficuldade  em  lhos  mandar  passar  apesar  das  dif- 
ficuldades  que  lhe  tinhão  posto  a  elle  0-Dunne  so- 
bre os  que  elle  sollicitára  da  nossa  Corte  (J18). 

An.  1762     Officía  M.  O-Duune  ao  Ministro  Choiseul  já  de 
Maio  11  ga(]ajoz,  dizendo-lhe  que  na  véspera  o  Embaixa- 
dor dUespanha  Torrero,  e  o  Embaixador  de  Por- 
tugal que  residia  em  Madrid  tinhão  passado  o  Caya 
ao  mesmo  tempo ;  e  conclue  que  na  praça  de  Ba- 


2  regimentos  de  marinha  ; 

37  companhias  d'artelharia. 

Cujas  forças  fazião  um  total  de  43:800  homens,  nãosecom- 
prehendeiido  um  regimento  de  artelharia  que  acabava  de  se 
crear  de  novo.  [Ibid.,  f.  251). 

(116)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIII.  f.  251. 

(117)  Vide  o  que  escrevemos  a  pag.  277  do  t.  H  desta 
nossa  obra  a  este  respeito  em  a  nota  867. 

(118)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  257. 
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()nji>/  >(■  nào  íal!a^a  cm  inoviíiicnlo  algum  das  Iro- 
pas  íícspanholas  (119). 

Dccrolo  d'ElUei  D.  José,  de  declararão  de  guerra  An.  \7ir2 
á  Franca,  impresso  em  Lisboa,  declarando:  «Que*  ''"* 
por  quanlo  pelos  oflicios  do  Embaixador  de  Cas- 
lella  I).  José  Torrero  em  causa  commum  com  o 
Ministro  plcnipolenciario  de  França  Jacob  O-Dun- 
nc,  e  pelas  respostas  que  por  parle  d'ElKei  lhe  ha- 
\u\o  sido  feitas,  como  se  continha  na  collecçâo  que 
na(|ne]la  occasiao  baixava,  se  manifestava  que  um 
dos  projectos  contratados  entre  as  duas  Potencias 
no  Pado  de  Familia  que  entre  si  havião  estipula- 
do, consistia  no  inaudita  acordo  com  que  haviào 
disposto  daquelles  Reinos  como  se  forao  seus  pró- 
prios para  os  invadirem,  occuparem  e  usurparem 
debaixo  do  incompatível  pretexto  de  o  auxiliarem 
contra  inimigos  por  ellas  suppostos,  e  que  nunca 
liào  existido  :  por  quanto  successivamente  por  dif- 
ferentes  Generaes  d'ElI{ei  Catholico  se  havia  alTi- 
xado,  desde  o  dia  20  de  Abril  passado,  dilíeren- 
les  carteis  dentro  dos  dominios  Portuguezes,  ])res- 
crevendo-se  nelles  leis  e  sancçOes  aos  vassallos  del- 
les,  invadindo-se  ao  mesmo  tempo  com  um  exer- 
cito dividido  em  diíTerenles  corpos  as  províncias  do 
Keino,  assaltando-sc  as  praças  delles,  perpetrando- 
se  lodo  o  referido  com  o  nunca  \islo  abuso  de  se 
fingir,  para  se  illudirem  os  povos,  que  todas  as  so- 


(119)   Arcií.  .■  \..l.  cil..  1.  2jo. 
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bredilas  hostilidades  se  dirigiâo  a  fins  uleis  e  glo- 
riosos á  Coroa  de  Portugal  e  vassallos  delia,  como 
o  projjrio  Rei  Calholico  o  havia  já  representado  a 
elle  Rei  de  Portugal,  c  oníillindo  com  outro  mani- 
festo abuso  as  decisÍNas  respostas^  que  por  parte 
delle  Rei  D.  José  se  haviao  feito  sobre  o  referido 
projecto  em  todas  as  três  occasiôes  que  lhe  forão 
apresentadas  pelos  sobreditos  Embaixador  e  Minis- 
tro plenipotenciário,  e  por  quanto  por  todos  estes 
contradictorios  e  nunca  vistos  factos  se  havia  feito 
e  declarado  a  elle  Rei  de  Portugal  uma  guerra  of- 
fensiva  e  contraria  a  sua  boa  fé  pelos  referidos  dous 
Monarchas  de  acordo  commum,  o  tem  elle  Rei 
mandado  assim  fazer  notório  a  todos  os  seus  vas- 
sallos para  lerem  aos  violadores  da  independente 
Soberania  da  sua  Coroa,  e  invasores  de  seu  Reino 
por  aggressores  e  inimigos  declarados  e  públicos, 
para  que  daqui  em  diante  em  natural  defesa  e  ne- 
cessária retorsão  os  tratem  como  laes,  e  para  que 
contra  elles  os  militares  e  pessoas  que  para  isso  ti- 
verem faculdade  delle  Rei  usem  de  todos  os  meios 
de  facto  que  neste  caso  eslào  autorizados  por  todos 
os  direitos,  e  para  que  assim  os  mesmos  militares 
como  Iodas  e  quaesquer  pessoas  de  qualquer  qua- 
lidade e  condição  que  sejão  se  apartem  inteira- 
mente de  toda  a  communicação  dos  mesmos  inimi- 
gos, sem  com  elles  terem  correspondência  alguma 
debaixo  das  penas  estabelecidas  por  direito  contra 
os  rebeldes  e  traidores,  determinava  que  todos  os 
vassallos  das  Monarchias  de  França  e  de  Caslella 
que  se  achassem  na  Corte  e  Reinos  de  Portugal  e 
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AlirniM»  fossem  obiií^ados  a  sair  dcllcs  no  lermo 
preciso  (1(!  1.')  (lias  conlados  da  publicação  da(iuclle, 
debaixo  da  comniinaçao  de  serem  Inalados  como 
inimigos,  c  seus  bens  confiscados,  achando-se  den- 
tro dos  mesmos  Reinos  depois  de  ser  passado  o  re- 
ferido prazo ;  que  todos  os  bens,  que  nos  mesmos 
líeinos  se  achassem  dos  vassallos  das  sobreditas  Co- 
roas ou  a  elles  \icssem,  fossem  postos  em  arreca- 
dação e  represália,  e  que  por  lodos  os  portos  sec- 
cos  c  molhados  cessasse  Ioda  a  communicação  e 
commercio  com  as  duas  Nações  de  França  c  de 
Castelia  e  seus  vassallos.  Ordenava  ao  desembargo 
do  Paço  mandasse  aíTixar  aquelle  por  edital,  e  re- 
melter  a  todas  as  comarcas,  e  que  pela  Intendên- 
cia da  Policia  linha  expedido  ordem  para  dar  pas- 
saportes a  todos  os  súbditos  que  em  Portugal  hou- 
vessem entrado  de  boa  fé  (120). 

Carla  do  Rei  de  França  ao  Almirante,  sobre  a  An.  i76^i 
guerra  contra  Portugal  (121).  Maio  3i 

OíTicio  de  M.  0-Dunne  dãlado  de  Madrid,  cm  An.  1762 
que  refere  a  audiência  que  tivera  de  Carlos  III,  o-'""^'^^'^ 
qual  lhe  dissera  as  cousas  mais  lisongeiras,  e  lhe 
fizera  presente  do  sca  retrato  guarnecido  de  dia- 
mantes (122).  '    . 

(120)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIIÍ,  f.  266. 

Já  citado  por  nós  a  pag.  281  do  t.  ii  desta  obra. 

(121)  Codc  de  Prises,  P.  í,  pag.  55i. 
(122}  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  260. 
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An.  1762  Declaração  de  guerra  da  parte  d'ElRei  do  Trança 
Junho  20 çQjjj,,^^  ElRei  de  Portugal,  em  que  se  declara  que, 
ElRei  Chrislianissimo  e  ElRei  Calholico  obrigados 
a  sustentar  a  guerra  contra  a  Inglaterra  para  pôr 
freio  á  ambição  excessiva  daquella  Coroa,  e  ao  des- 
potismo que  ella  pretendia  usurpar  sobre  todos  os 
mares,  e  sobre  a  navegação  e  commercio  das  ou- 
tras Potencias,  sobretudo  nas  Índias  Orientaes  e 
Occidentaes,  havião  julgado  que  um  dos  meios  con- 
venientes para  encher  aquelle  fim  era  convidar  El- 
Rei de  Portugal  a  entrar  com  elles  em  alliança. 
Que  era  natural  cuidassem  que  este  Principe  acei- 
taria com  ardor  as  proposições  que  lhe  fossem  fei- 
tas em  consequência  em  nome  de  SS.  MM.  Chris- 
lianissima  e  Calholica.  Opinião  que  era  fundada 
no  que  ElRei  Fidelíssimo  devia  a  si  mesmo  e  a 
seus  povos  que  desde  o  principio  daquelle  século 
gemião  debaixo  do  jugo  imperioso  dos  Inglezes. 
Demais  que  o  acontecimento  bem  tinha  feito  ver  a 
necessidade  dos  justos  passos  que  havia  dado  a 
França  e  a  Hespanha  respeito  a  uma  neutralidade 
parcial  e  perigosa  que  tinha  todos  os  inconvenien- 
tes d'uma  guerra  occulta. 

Que  as  Memorias  apresentadas  sobre  aquelle  as- 
sumpto pela  Corte  de  Lisboa  havião  sido  publica- 
das, e  que  assim  toda  a  Europa  vira  as  razões  so- 
lidas de  justiça  e  de  conveniência  nas  quaes  SS. 
MxM.  Christianissima  e  Catholica  havião  fundado  a 
reclamação  feita  a  ElRei  de  Portugal,  ás  quaes  S. 
■  M.  Catholica  ajuntara  os  motivos  mais  interessan- 
tes da  amizade  e  do  parentesco  que  dcvcriâo  ter 


—  Ti- 
lei In  ;i  mais  forlo  c  mais  saluliícra  im[)ressrio  no 
('(Marfio  (IKlluM  Fidelíssimo. 

.Mas  (jiio  longe  de  Ião  poderosas  considerações  e 
lào  Icí^ilimas  lerem  determinado  aquellc  Soberano 
a  unir-se  com  SS.  MM.  Christianissima  e  Calho- 
lica,  elie  rejeilára  absolulamenle  os  seus  offereci- 
mentos,  c  preferira  sacrificar  a  sua  alliança,  sua 
própria  gloria  e  o  proveito  de  seus  vassallos  a  uma 
sujeição  c  obediência  cega  e  sem  limites  ás  vonta- 
des dos  Inglezes. 

Que  aquelle  procedimento  nao  deixando  subsis- 
tir a  menor  duvida  sobre  as  verdadeiras  intenções 
dElRei  de  Portugal,  EIRei  de  França  e  EIRei  Ga- 
Iholico  nào  podiâo  dali  em  diante  consideral-o  se- 
não como  um  inimigo  directo  e  pessoal,  que  de- 
baixo do  artificioso  pretexto  d'uma  neutralidade 
que  nunca  seria  observada  punha  os  seus  portos  á 
disposição  dos  Inglezes  para  servir  de  couto  a  seus 
navios,  e  pol-os  á  mào  de  prejudicarem  com  se- 
gurança e  efficacia  á  França  e  á  Hespanha. 

Que  nào  obstante  isto  S.  M,  Christianissima  as- 
sentara que  devia  ainda  guardar  uma  certa  mode- 
ração com  EIRei  FidelissiFiio,  c  que  se  as  tropas 
Ilcspanliolas  ha^ião  entrado  em  Portugal,  fora 
aquclla  invasão  indispensável  c  nào  havia  sido 
acompanhada  de  declaração  alguma  de  guerra  e  se 
havia  portado  com  a  moderação  que  se  praticava 
para  com  uma  Nação  amiga  e  neutra. 

Que  a  moderação  d'aquelles  procedimentos  ha- 
\ia  sido  sem  eíTeito,  pois  EIRei  de  Portugal  aca- 
bava de  declarar  expressamente  a  guerra  a  França 
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e  á  Ilespanha.  Que  ElRei  Calholico  fora  obrigado 
a  fazer  igual  declaração  conlra  Porlugal,  e  ElRei 
de  França  não  podia  differir  mais  lenipo  de  lomar 
a  mesma  determinação. 

Que  independentemente  dos  motivos  que  eram 
communs  a  ambos  os  Monarchas,  cada  um  delles 
linha  suas  queixas  e  aggravos  particulares  conlra 
a  Corte  de  Lisboa  para  justificar  o  excesso  a  que 
se  vião  obrigados. 

Que  ninguém  ha\ia  que  ignorasse  a  interpresa 
injusta  e  violenta  que  os  Inglezes  havião  feito  em 
1759  conlra  alguns  navios  d'ElRei  de  França  de- 
baixo da  artelharia  dos  fortes  Portuguezes  de  La- 
gos. Que  S.  M.  Christianissima  havia  pedido  a  El- 
Rei Fidelíssimo  houvesse  de  procurar-lhe  a  res- 
tituição daquelles  navios,  mas  que  os  Ministros  * 
daquelle  Soberano,  em  desprezo  do  que  devião  ás 
regras  da  justiça  e  ás  leis  marítimas,  á  soberania, 
e  ao  território  d'ElRei  seu  Amo^  indecentemente 
violado  pela  infracção  a  mais  escandalosa  dos  di- 
reitos dos  Soberanos  e  das  Nações,  não  havião  nunca 
respondido  ás  reclamações  reiteradas  do  Embaixa- 
dor de  França  sobre  aquelle  assumpto  senão  com 
discursos  vagos,  e  com  um  ar  de  indifferença  que 
tocava  de  derisão. 

Que  ao  mesmo  tempo  a  Corte  de  Lisboa  fingindo 
ignorar  que  os  Soberanos  não  recebião  o  posto  que 
occupavão  senão  do  seu  nascimento  e  da  dignidade 
da  sua  Coroa  não  podião  nunca  tolerar  debaixo  de 
qualquer  prelcxto  que  fosse,  que  outra  qualquer 
Potencia  se  abalance  a  infringir  as  prerogalivas  e 
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iliieilos  adtjuiridos  e  usscguradus  á  ma^Cblaih;  e 
anliguidatle  de  seu  Ihroiio,  pretendera  estabelecer 
indislinclamenlc  uma  allernaliva  de  precedência  en- 
Irc  lodos  os  Embaixadores  c  Ministros  Estrangei- 
ros (jue  residião  junto  a  Elliei  de  Portugal.  Que 
El  Rei  de  França  informado  por  seu  Emljaixador 
lia  notificação  que  lhe  fora  feita  deste  concerto  ex- 
travagante 6  sem  exemplo,  manifestara  por  escri- 
plo  a  S.  M.  Fidelissima  o  seu  justo  resentimenlo,  c 
lhe  declarara  que  elle  nao  soíTreria  por  nenhum  caso 
(jue  se  intentasse  atlenuar  o  direito  essencialmente 
annexo  ao  caracter  da  representação  de  que  elle  se 
dignava  revestir  seus  Embaixadores  e  Ministros. 

Que  por  mais  autorizado  que  ElRei  de  França 
se  achasse  a  dar  mostra  do  seu  resentimenlo  por 
estes  aggravos  e  por  outros  muitos  motivos  de  queixa 
que  a  Corte  de  Portugal  lhe  havia  dado,  elle  se  li- 
mitara a  mandar  retirar  o  seu  Embaixador,  e  con- 
tinuara a  manter  com  ElRei  Fidelíssimo  uma  cor- 
respondência que  elle  desejava  sinceramente  tornar 
mais  intima  e  mais  durável. 

Que  aquelle  Soberano  não  podia  imputar  senão 
a  si  mesmo  as  desgraças  d'uma  guerra  que  por  to- 
das as  razões  cumpria-lhe  evitar,  e  que  elle  fora 
o  primeiro  que  decJarara. 

Que  os  oíTerecimentos  que  elle  fizera  de  obser- 
var uma  exacta  neutralidade  terião  lodo  o  accesso 
junto  a  ElRei  Christianissimo  e  a  ElRei  Catholico, 
se  a  experiência  do  passado  os  não  li \  esse  posto 
de  sobreaviso  contra  toda  a  illusão  c  perigos  de 
semelhante  proposição. 
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Que  a  Còrle  de  Lisboa  liaNia  promplamenlc  re- 
conhecido no  principio  daquelle  século  a  EIRei  IMii- 
li[)pe  V,  e  havia  contrahido  empenhos  mais  formaes 
com  a  França  e  com  a  Hespanha ;  que  Pedro  II 
que  enlíio  reinava  parecera  entrar  de  boa  fé  na 
alliança  das  duas  Coroas;  mas  que  depois  de  haver 
dissimulado  por  espaço  de  Ires  annos  os  seus  in- 
tentos, faltara  a  todas  as  suas  promessas,  e  á  neu- 
tralidade que  ao  depois  sollicilára,  e  aconselhara 
á  Republica  das  Provincias-Unidas  a  abraçar,  por 
carta  que  a  este  respeito  escrevera,  e  se  havia  unido 
com  os  inimigos  da  França  e  da  Hespanha.  Que  a 
mesma  confiança  e  seguridade  da  parte  das  duas 
Coroas  seriao  infallivel mente  seguidas  da  mesma  de- 
fecção da  parte  da  Corte  de  Lisboa  nas  circumslan- 
cias  que  então  occorriào. 

Que  EIRei  de  França  unido  com  EIRei  Catholico 
pelos  sentimentos  indissolúveis  d'uma  terna  ami- 
zade e  d'um  commum  interesse  esperava  que  as 
suas  forças  seriao  protegidas  pelo  Deus  dos  Exér- 
citos, e  que  obrigarião  EIRei  de  Portugal  a  ado- 
ptar princípios  mais  conformes  á  sã  politica  e  ao 
proveito  e  bem  de  seus  povos. 

Por  conseguinte  ordena  EIRei  de  França  a  lodos 
os  seus  yassallos  de  fazerem  a,  guerra  aos  d'ElRei 
de  Portugal,  prohibe-lhes  de  ler  com  elles  a  me- 
nor correspondência  e  intelligencia,  e  por  isso  que 
contra  o  que  fora  estipulado  no  Tratado  d'Utrecht, 
art.  XV,  a  saber :  que  no  caso  de  qualquer  rom- 
pimento entre  as  duas  Coroas  se  concederia  sem- 
pre o  termo  de  6  mczes  aos  vassallos  de  parte  a 
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jiiirlc  jtniii  \(>n(iiMiMii  011  lraiis[)orlarein  paia  oiilra 
piíiic  seus  l)!'iis  v  faz(Mi(las.  \í\\\v\  tio  Porlugal  or- 
(ItMiara  a  Iodes  os  Fninco/js  que  estavão  no  seu 
lícino  de  o  e\ acuarem  no  lernio  de  M)  dias,  e  que 
lodos  os  seus  bons  fossem  confiscados  e  sequestra- 
dos ;  por  jusla  represália  ordenava  S.  M.  Chris- 
tianissima  que  os  Portuguezcs  que  se  achassem  em 
seus  Estados  hou\cssem  de  deixal-os  no  termo  de 
11>  dias,  e  que  seus  bens  fossem  confiscados  e  se- 
questrados (123). 

Despacho  do  Ministro  dos  Negócios  Eslrangei-  An.  i762 
ros  de  França,  remeltendo  ao  Chanceller  cincoenta 
exemplares  da  declaração  de  guerra  que  por  parte 
da  França  se  havia  feito  a  Portugal  para  ser  dis- 
tribuída pelas  repartições  da  sua  jurisdicção  (12ij. 

Em  carta  confidencial  escripta  em  Lisboa  se  par-  An.  1762 
ticipava  ao  Governo  Francez,  que  Lord  Tirawley 
se  havia  retirado  para  Cintra,  descontente  por  isso 
íjue  nào  podia  fazer  em  Lisboa  quanto  lhe  vinha 
Fia  vontade,  sendo  de  condição  e  génio  violento  ; 
poièm  que  o  Gabinete  Porluguez  não  estava  dis- 


(123)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  p.  485. 
Mercúrio  Ilislor.  c  Polit.  de  1762,  t.  11,  p.  29. 
liarboz.— NoL  Vlilit.  de  D.  José  í. 
rahcr.  — N.  r.  St.t.ilscuranl,  t.  YIII,  p.  21  l>. 
Flassan.—  Ilisl.  de  !,i  l)i|»l()in.  Traiir.  l.  VI,  p.  ^íoOa  178. 
(12i)   Arch.  do  j\lini.slcrio  (losNe^Mjc.  Kslranií.  dv  I'raiira, 
vol,  XCni,  f.  2(ií. 
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poslo  a  se  deixar  governar :  parlicipa-se  mais  que 
a  miséria  era  extrema,  que  as  tropas  cslavâo  por 
pagar,  e  que  o  recrutamento  linha  sido  levado  a 
tal  ponto  que  havia  já  60  mil  recrutas,  que  todos 
os  dias  fazião  exercício,  e  que  com  quanto  fossem 
soldados  de  leva  mostravão  muita  disciplina  e  va- 
lor ;  que  ninguém  se  havia  offerecido  para  forne- 
cer o  exercito ;  que  entretanto  por  ordem  d'EiRei 
se  estavao  mobiliando  magnificamente  dous  palá- 
cios para  residência  do  Conde  de  Lippe  e  do  Prin- 
cipe  de  Mecklembourg  Strelitz,  os  quaes  havião  sido 
recebidos  com  a  maior  distincçâo.  Que  fora  ElRei 
de  Inglaterra  quem  enviara  a  ElRei  D.  José  aquel- 
les  dous  Generaes ;  que  ao  primeiro  se  havia  con- 
cedido quanto  pedira ;  que  tinha  um  livre  accesso 
com  ElRei,  e  vencia  de  ordenado  por  mez  40  mil 
cruzados;  e  tratando  de  Turim,  refere  que  o  mo- 
tivo de  se  mandar  um  Enviado  áquella  Corte  fora 
por  ter  a  Duqueza  de  Sabóia  estranhado  a  M.  d' Al- 
mada, na  occasião  em  que  passara  por  aquella  Cor- 
te, de  nunca  ali  se  saberem  novas  da  Rainha  de  Por- 
tugal, onde  tudo  estava  socegado,  bem  que  a  maior 
parte  da  gente  estivesse  persuadida  nao  havia  meio 
de  resistir  á  Hespanha  (125). 

An.  1762     Por  carta  de  Lisboa  informava-se  ao  Gabinete  de 
Agostos  prança,  que  Lord  Tirawley  tinha  vindo  de  Cintra 


(125)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Franca, 
vol.  XCIII.  f.  266. 


i  í 


j»ara  apresenlar  a  ElHei  D.  José  Lord  London  quo 
o  \iiiha  subsliluir  iio  commando  do  exercito  In- 
^lez ;  que  fora  a  Còrle  de  Lisboa  que  pedira  á  de 
Londres  Lord  Tirawiey  para  comniandar  o  exer- 
cito ;  porem  (jue  esle  por  ser  d'um  génio  assoma- 
do, c  (lucrcndo  le^ar  as  cousas  por  modo  pouco 
conveniente  á  Còrle  e  governar  tudo,  dali  resul- 
lára  má  inlelligencia  e  discórdia  entre  eile  e  o  Go- 
verno, o  qual  se  aproveitara  habilmente  de  uma 
indisposição  que  elle  tivera,  que  as  enfermidades 
do  sobredito  Lord,  a  sua  adiantada  idade  o  impos- 
sibilitavào  de  preencher  as  funcções  de  que  se  achava 
encarregado,  por  cujo  motivo  fora  nomeado  para  o 
render  Lord  London  ;  que  Lord  Tirawiey  fallára 
com  demasiada  liberdade  a  ElRei  D.  José,  e  lhe 
dissera  entre  outras  cousas  que  o  linhào  enganado 
a  elle  Rei  Fidelíssimo  e  a  S.  M.  Britânica;  que  Por- 
tugal eslava  vendido  aos  Castelhanos,  e  que  havia 
um  concerto  para  sacrificar  o  Reino  e  com  elle  os 
Inglezes ;  que  saindo  elle  da  sala  da  audiência  de- 
pois de  assim  ter  fallado  a  ElRei,  o  Conde  de  Oei- 
ras, que  se  achava  na  sala  immediata,  lhe  estra- 
nhara de  haver  fallado  em  seu  desabono  perante 
ElRei,  a  que  o  Lord  respondera;  que  assim  era, 
mas  que  nao  tinha  dito  a  metade  do  que  podia  di- 
zer :  que  esle  aconlecimenlo  fizera  grande  ruido  na 
Corte,  mas  a  aventura  que  o  Lord  tivera  na  vés- 
pera da  sua  partida  com  M.  LLny,  En\ia(io  de  In- 
glaterra, fizera  ainda  mais.  Que  jantando  o  refe- 
rido Lord  em  casa  do'Visconsul  em  Belém,  e  es- 
tando sentado  entre  esle  e  M.  e  M.'""  líav,  como 
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ao  janlar  versasse  a  pralica  sobre  a  guerra,  alre- 
veo-se  a  dizer  que  a  Inglaterra  eslava  vendida,  e 
endereçando  a  palavra  a  M.  ílay  lhe  dissera  tra- 
tasse de  se  acautelar  por  isso  que,  o  que  guarda  o 
furto  nâo  era  menos  criminoso  que  o  que  o  fazia ; 
que  M.  Hay  com  ser  de  um  génio  brando  e  soce- 
gado,  achando-se  um  pouco  esquentado  de  vinho, 
se  dera  por  ofTendido  e  lhe  tornara,  que  o  havia 
insultado,  e  que  se  não  fora  a  grande  despropor- 
ção que  entre  elles  havia  de  idade,  o  obrigaria  a 
dar-lhe  a  devida  satisfação ;  que  o  Lord  se  levan- 
tara furioso  e  lomando-o  pelo  cabeção  da  casaca 
o  rachara  com  injurias ;  que  o  filho  do  Lord  qui- 
zera  obrigar  M.  Hay  a  tirar  a  espada  no  meio  da 
sociedade,  a  qual  com  muito  custo  conseguio  apa- 
ziguar aquelles  furiosos ;  que  por  fim  o  Lord  se 
embarcara  amaldiçoando  os  últimos  momentos  da 
sua  residência  em  Lisboa.  Que  M.  Hay  o  tratara 
de  Jacobita  disfarçado  e  o  ameaçara  da  indignação 
d 'El  Rei  seu  Amo. 

Que  o  Conde  de  Oeiras  havia  feito,  no  espaço 
de  Ires  mezes,  mais  do  que  era  para  esperar-se, 
havendo  falta  de  dinheiro  ;  que  assegurava  que 
Lord  Tirawley,  em  chegando  a  Inglaterra,  seria 
encarcerado  como  um  louco. 

Que  M.  Hay  despachara  immedialamenle  o  pa- 
quete, provavelmente  para  prevenir  a  sua  Còrle 
contra  as  declarações  do  dito  Lord,  que  partira  no 
dia  2o,  e  que  o  Conde  de  Oeiras  em  seus  despa- 
chos ao  Ministro  Porluguez  o  sustentaria  ;  que  Lord 
London,successor  de  Lord  Tirawley,  não  deixava  de 
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ser  laniluíin  al^Mini  Innlo  assomado  ;  411c  apozar  lia 
^^raiule  autoridade  do  Conde  de  Oeiras  os  moradores 
de  Sanlai  eni  se  linhão  negado  a  abolelar  os  regimen- 
tos do  Blancy  e  dWrmstrong,  com  quanto  fossem 
acon)j)anhados  do  Corregedor,  o  que  fora  necessá- 
rio Miandar-lhes  arrombar  as  porias,  e  que  nin- 
guém lhes  quizera  vender  cousa  alguma,  e  final- 
mente que  o  Conde  de  Lippc  havia  marchado  para 
Thomar,  e  o  exercito  constava  de  60  mil  homens 
eíTectivos ;  que  os  Ilespanhoes  nenhum  movimento 
havifio  feito  no  decurso  do  mez  antecedente  (126). 

Ajuda.  —  Pleno  poder  do  Senhor  Rei  D.  José  An. 170^2 
jiara  Martinho  de  Mello  e  Castro,  para  o  Tratado  ^^'•"  ^^ 
de  10  de  Fevereiro  de  1763  (127). 

Original  da  carta  de  crença  d'ElRei  D.  José  para  An.  170-2 
ElRei  Luiz  XV,  acreditando  junto  á  pessoa  do  dito  ^^"^•"^•'^ 
Soberano  a  Martinho  de  Mello  e  Castro  na  quali- 
dade de  Enviado  extraordinário  e  Ministro  pleni- 
potenciário, rezando  que  nao  podendo  deixar  de 
MT  muito  para  se  estimar  as  disposições  que  se 
oITercciào  para  o  restabelecimento  da  paz  e  da  iran- 


(126)  Arch.  do  ^linislciio  dos  Xci^ocios  Kslraii-ciros  (l( 
IVarira,  vol.  Xíllll  da  (<orr(>sp.  de  Porhmal.  I'.  -iíiT. 
(1-27)    \'i(/r  l.  II  d(>sta  nossa  obra.  |».  2.S-2. 
Jenkinson,  Coll.,  t.  Ill,  \i.  -200. 
Harboz.,  Trai.  l.  II. 

C.ll.    .los    1,1. MIS    M.s. 
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quillidade  na  Europa,  e  desejando  elle  Rei  Fidelís- 
simo concorrer  para  lào  desejado  fim  havia  feiío  es- 
colha de  Martinho  de  Mello  e  Caslro,  e  o  linha  mu- 
nido de  um  Pleno  poder  para  conferir  e  ultimar 
com  o  xMinislro  ou  Ministros  que  elle  Rei  de  França 
nomeasse  aquelle  tão  importante  negocio,  e  ao  mes- 
mo tempo  para  significar  a  S.  M.  Christianissima 
o  quanto  lhe  seria  grata  a  renovação  da  antiga  ami- 
zade que  em  iodo  o  tempo  havia  subsistido  entre  as 
duas  Coroas  (128). 

An.  i762  Por  carla  de  Lisboa  desta  data  era  o  Governo 
Out.°  14  Francez  informado  que  o  Conde  de  Oeiras  tinha 
lido  uma  entrevista  com  o  Conde  de  Lippe-em  Tan- 
cos ;  que  os  Hespanhoes  linhão  o  seu  quartel  ge- 
neral em  Castello  Branco  e  os  postos  avançados  em 
Villa  Velha,  que  havião  atacado  e  tomado  fazendo 
cinco  mil  prisioneiros  (129). 

An.  1762      Fontainebleau. — Tratado  preliminar  entre  os 
Nov.°  3    Reis  de  França,  Caslella  e  Inglalerra,  cujos  arti- 
gos de  20  a  26  cornprehendem  Portugal  (130j. 


(128)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  269. 

(129)  Ibid.,  f.  271. 

(130)  Barboz.,  Trat.,  t.  II. 
Impresso  em  Madrid  em  1763. 
Jenkinson,  Coll.,  t.  III,  p.  166. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

Demos  os  artigos  relativos  a  Portugal  mencionados  no  texto 
na  Secção  das  nossas  relações  com  Hespanha,  tomo  II  desta 
obra,  p.  282. 
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OlTicio  de  M;ii  linho  de  3Iello  dirigido  ao  Duque  An.  176.1 
de  Cliuiseul,  e:ii  (|ue  observa  que  na  conferencia  ^^*  ^ 
(jue  li  vera  em  Versalhes  em  21  de  Dezembro  do 
anno  anlccedenle  sobre  a  queslào  da  alternativa 
cnire  Portugal  e  França,  e  que  tendo  elle  Marti- 
nho de  Mello  insistido  em  que  a  Còrle  de  Portu- 
gal allernava  com  a  de  França,  todavia  se  deter- 
minara a  esperar  novas  ordens  do  seu  Soberano, 
e  a  tomar  sobre  si  de  acceder  ao  Tratado  defini- 
tivo, sem  embargo  de  dever  a  Corte  de  Portugal 
ser  parte  contratante  no  dito  Tratado  em  confor- 
midade com  os  arligos  20  e  23  dos  Preliminares ; 
que  ao  depois  conviera  que  nas  accessões  que  dis- 
sessem respeito  á  França  e  á  Gran-Brelanha  elle 
se  limitaria  só  a  assignar  aquelles  actos ;  que  na 
mesma  conferencia  o  Duque  de  Bedford  sustentando 
que  Portugal  nuo  alternava  com  a  Còrle  de  Ingla- 
terra, elle  lhe  dissera  eslava  persuadido  do  contra- 
rio, e  que  pelo  que  dizia  respeito  á  paz  d'Ulrecht 
inclusivamente  a!é  o  anno  de  1761  Portugal  havia 
constantemente  alternado  com  aquella  Potencia ;  e 
que  a  assignalura  das  accessões  se  faria  na  forma 
inalteravelmente  observada  pelas  Cortes  que  alter- 
na vào.  Que  o  Marquez  de  (Irimaldi  ouvira  aquel- 
les debales,  e  não  vira  diííjculdade  alguma  naquel- 
les  concerto  e  ajuste  ;  e  nào  obslanle  que  tinhão 
já  passados  46  dias,  sem  que  se  podesse  alcançar 
uma  resposta  de  Madrid,  e  sem  que  o  próprio  Mar- 
quez de  Grimaldi  lhe  houvesse  dito  a  menor  cousa 
a  respeito  da  diillculdade  injusta  que  então  acabava 
de  suscitar,  apresentara  cartas  da  sua  Còrle  que 

VII  C 


Ihe  ordonavao  de  não  âllernar  com  a  de  Lisboa  se 
as  demais  Côrles  com  ella  nào  allernassem,  como 
se  ííespanha  níío  podesse  fazer  naquelle  anno  o  que 
a  Gran-Brelanha  não  se  desprezara  de  fazer  em 
Aix-la-Chapelle  no  de  1748,  relativamente  á  Corte 
de  Sardentia,  que  se  acíiava  para  com  a  de  França 
no  mesmo  caso  em  que  Portugal  estava  a  respeito 
da  mesma  França  e  da  Gran-Brelanha.  Que  era  a 
primeira  vez,  e  o  primeiro  exemplo  que  se  havia 
visto  em  um  ceremonial  de  recusar-se  uma  Corte 
a  alternar  com  outra,  depois  de  haver  com  a  mesma 
alternado  oito  vezes  consecutivas,  como  elle  Duque 
de  Choiseul  podia  ver  na  nota  que  ia  junta. 

Que  por  aquillo  se  devia  inferir  qual  era  o  es- 
pirito de  conciliação  do  Gabinete  de  Madrid  conce- 
bido e  promettido  no  artigo  20  dos  Preliminares : 
que  com  aquelle  modo  de  proceder  ver-se-hia  S.  M. 
Fidelíssima  reduzida  á  necessidade  de  sustentar  a  sua 
honra  e  dignidade  contra  aquellas  prelençôes  (131). 

An.  1763  Carta  do  Duque  de  Choiseul  a  Martinho  de  Mello, 
Fev."6  Ministro  plenipotenciário  de  Portugal,  accusando- 
Ihe  a  recepção  da  nota  que  aquelle  Diplomata  lhe 
havia  dirigido  acerca  da  difficuldade  que  a  Corte 
de  Madrid  fazia  de  alternar  com  a  de  Portugal  como 
ja  o  havia  feito  oito  vezes  consecutivas ;  sobre  este 
assumpto  ponderava  o  sobredito  Duque,  nada  linha 


(131)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCTV,  f.  1. 
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n  FrniHM  (luo  (l;/rr ;  (pic  ora  uii)  negocio  (jue  se 
(Icxia  deslindar  ciiln»  os  Gabinetes  de  Lisboa  e  de 
Miidriil,  e  que  nenhuma  correlação  linha  com  o 
Tralado  de  paz  ajustado  na  véspera  pelos  plenipo- 
(encinrios  das  Potencias  belligerantes  ;  que  elie  Du- 
que eslava  persuadido  úà  disposição  bem  sincera 
em  que  S.  M.  Calholica  eslava  do  reslabelecimenlo 
da  j)az  com  S.  M.  Fidelissima  ;  que  entendia  era 
do  interesse  de  ambas  as  Coroas  de  estreitarem  cada 
vez  mais  o  vinculo  que  as  unia,  e  eslava  certo  se- 
ria a  Còrle  de  Londres  do  mesmo  parecer,  porem 
(jue  nem  KlRei  de  França,  nem  ElRei  de  Inglaterra 
(ieviào  inter\ir  em  uma  questão  particular  do  ce- 
remonial  que  lhes  não  dizia  respeito ;  e  que  por 
consequência  elle  Duque  de  Choiseul  devia  presu- 
mir que  o  Tratado  de  paz  viria  a  conclusão,  con- 
certando-se  a  pequena  diíTerença  que  se  havia  le- 
vantado entre  a  Hespanha  e  Portugal  antes  que  a 
ratificação  da  Côrle  de  Lisboa  tivesse  chegado  a 
França  (I3'i). 

Pleno  poder  d'EIRei  de  França  para  o  Tratado  An.  1763 
definitivo  entre  Inglaterra,  França,  Hespanha  c  Por-  ^^'^'   ' 
lugal  {\n). 

Pariz.  —  Tratado  definitivo  de  paz  c  amizade  en-  An.  1763 
Ire  o  Senhor  Rei  D.  José  1,  Luiz  XV,  Hei  de  Franca,  ^'•^^•"  ^^^ 


(132)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  i. 

(133)  Jenkinson,  CoIL,  t.  Hl,  p.  194. 
Barhoz.,  Trat.,  part.  11. 

CoU.  (los  meus  Mss. 
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Jorge  IH,  Rei  de  Inglalerra,  e  Carlos  III,  Rei  de 
Hespanha,  com  27  artigos,  ele.  (134). 

An.  1763      Pariz.  — Accessâo  de  S.  M.  Fidelissima  ao  Tra- 
Fev.MO  lado  deste  dia  (13S). 

An.  I7fi3     Declaração  do  Embaixador  e  Ministro  plcnipo- 
Fev.M  o  lenciario  de  S.  M.  Fidelissima  relativamente  a  al- 
ternativa com  ElRei  de  França  e  d'Inglaterra,  era 
que  se  contem  o  seguinte : 

Que  como  no  fim  do  Tratado  definitivo  assigoado 
naquelle  dia  em  Pariz  se  linha  elevado  uma  diffi- 
culdade  sobre  a  ordem  das  assignaturas,  a  qual  po- 
dia demorar  a  conclusão  do  dito  Tratado,  elle  Mar- 
tinho de  Mello  como  Embaixador  e  Ministro  pleni- 


(134)  Mss.  da  Biblioth.  do  Rio  de  Janeiro. 
Papeis  da  guerra  e  da  paz. 

Impresso  em  Lisboa. 

Martens,  part.  I,  p.  33. 

Impresso  em  Madrid,  1763. 

Barboza,  Trat.,  t.  II. 

Jenkinson,  Coll.,  t.  III,  p.  177. 

CoU.  dos  meus  Mss. 

Vide  este  tratado  no  tomo  II  deste  Quadro,  p.  286. 

(135)  Archivo  Real  da  Torre  do  Tombo,  Arm.  dos  Trata- 
dos, Doe.  n.°  6. 

Jenkinson,  CoU.,  t.  III,  p.  198. 

Barboza,  Trat.,  t.  II. 

Coll.  dos  meus  Mss. 

Flassan  apenas  cita  este  acto,  t.  VI,  p.  477. 

Vide  t.  II  deste  Quadro,  p.  288. 

Gazeta  de  França  deste  anno,  p.  108. 
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polcnciario  de  Porliigal  doclarava  que  a  allernaliva 
ob^^ervada  da  parle  d'Kinci  do  Franca,  e  da  parle 
d'KI!{(M  d'lní^!nterra  com  KIRci  de  Portugal  no  aclo 
(la  accossào  do  dito  Monarcha  nào  havião  sido  con- 
cedidas por  SS.  MM.  Chrislianissima  e  Britânica, 
senão  com  o  único  fim  de  accelcrar  a  conclusão  do 
dito  Tratado  definitivo  e  de  consolidar  por  aquelle 
meio  o  mais  prom piamente  possivel  uma  obra  tíío 
importante  e  salulifera,  e  que  daquella  condescen- 
dência das  sobreditas  Magestades  se  não  poderia  ti- 
rar consequência  alguma,  nem  a  Côrle  de  Portu- 
gal poderia  allegar  aquelle  fado  como  um  exemplo 
om  seu  favor,  nem  fazer  delle  um  direito,  titulo, 
ou  pretençào  por  qualquer  motivo  ou  debaixo  de 
qualquer  pretexto  que  fosse  (136). 

Declaração  do  Gabinete  de  Versalhes  sobre  a  ai-  An.  1763 
ternaliva  da  assignalura  de  Portugal  com  França,  fev.no 
na  qual  dizem  os  Duques  de  Ghoiseul  e  de  Pras- 
lin,  Ministros  Secretários  d'Eslado,  que  lendo  ob- 
servado nos  exemplares  que  em  França  existião  dos 
Tratados  antigamente  celebrados  entre  a  Corte  de 
Lisboa  e  a  de  Versalhes  inclusivamente  até  o  de 
Ulrecht  de  1713  que  as  alternativas  não  havião  sido 
estabelecidas,  c  que  depois  do  de  Ulrecht  se  não 
linlia  celebrado  algum  com  o  qual  se  podessem  con- 


'i'\Cy)   (lazcta  de  Fraiira  (Anno  supra),  p.  2í^0. 
Mailciis.  Uecucil,  t.  I.  j).  (H). 
Wcnck,  t.  Ml.  p.  !201. 
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formar,  como  Portugal  havia  feito  respeito  á  Ilcs- 
panha,  e  que  durante  aquella  actual  negociação  se 
nào  havia  tratado  da  sobredita  allernativa,  e  que 
sem  prévio  acordo  das  duas  respectivas  Nações  se 
não  podia  ajustar  aquelle  negocio,  o  que  demora- 
ria infinito  a  conclusão  da  paz  que  estava  a  ponto 
de  assignar-se,  em  taes  circumslancias  para  evitar 
demoras,  e  sem  prejuizo  da  Coroa  de  Portugal,  os 
ditos  Ministros  de  França  aceitarião  um  acto  de 
protesto  entregue  pelo  Ministro  de  Portugal  em  nome 
d'ElRei  seu  Amo,  o  qual  no  porvir  serviria  de  prova 
aulhentica  de  que  se  a  Corte  de  Portugal  se  dimit- 
lia  naquella  conjunclura  da  alternativa,  a  accessào 
de  S.  M.  Fidelissima  não  serviria  de  exemplo  para 
se  pôr  outra  vez  em  pratica,  e  que  finalmente  a 
aceitação  daquelle  acto  seria  tida  em  conta  da  prova 
mais  incontestável  da  graduação  e  lugar  que  se  de- 
via á  dignidade  da  Coroa  de  Portugal  (137). 

An.  1763      Versalhes.  —  Ratificação  d'ElRei  de  França  ao 
Fev.°  23  xratado  de  Pariz,  e  Accessào  de  10  deste  mez  (138). 

An.  1763      Ajuda.  —  Ratificação  do  Senhor  Rei  D.  José  I 
Fev.°25  ^^  Tratado  de  Pariz,  e  Accessão  deste  dia  (139). 


(137)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  3. 

(138)  Barboza,  trat.,  t.  II. 
Coll.  dos  meus  Mss. 

(139)  Barboza,  trat.,  t.  II. 
Coll.  dos  meus  Mss. 
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Carla  do  Gabinete  (i'Kll{ei  1).  José  para  Luiz  XV,  An.  ne:\ 
Hei  de  França,  cm  que  lhe  diz  que  havendo  expi-  *^^^'  ^** 
rado  pela  Iroca  das  ralificações  do  Tratado  defini- 
tivo, a  comniissào  de  que  fora  encarregado  Marti- 
nho de  Mello  e  Castro  seu  Embaixador  e  Ministro 
plenipotenciário  na  Corte  de  França,  o  havia  en- 
carregado de  certificar  a  elle  ElRei  de  França  an- 
tes da  sua  partida,  nos  termos  mais  positivos,  a 
cordialidade  com  que  elle  Rei  de  Portugal  se  con- 
gratulava com  S.  M.  Christianissima  pelo  restabe- 
lecimento da  tranquillidade  publica,  e  por  esta  pro- 
metter  a  continuação  da  boa  amizade  que  por  tan- 
tos annos  se  cultivara  entre  ambos,  e  seus  Reinos 
e  vassallos,  a  qual  desejava  que  fosse  permanente 
por  muitos  séculos  (1^0). 

Pariz.  — Acto  reversal,  com  que  se  authenticou  An.  17(>3 
a  troca  das  Ratificações  do  Tratado  de  Pariz  de  10  ^^^''í:^*^ 
de  Fevereiro  deste  anno,   entre  os  plenipotenciá- 
rios de  Portugal  e  de  França  (141). 

Decreto  d'ElRei  D.  José  expedido  ao  Desembargo  An.  i763 
do  Paço,  participando  o  ter-se  concluido  a  paz,  ^^'^"•"  ^^ 


Wcnck.  —  Codex,  Jur.  gent.  rccentissimi. 
Vide  t.  II  do  Quadro,  pag.  288. 

(ií-O)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncf!;oc.  Kslranfí.  de  Fran- 
«ja,  vol.  XCII  (la  Corrcsp.  de  Portugal. 
(llt)   Barho/a,  iril.,  l.  II. 
Coil.  dos  nioiis  M^s. 

\'iJr  SccriM.  W.  t.   II  (Irsla  ol.ra.  |>,i,^.  2N5). 
«ia/(Ma  de  l"i;m(a  dolc  anuo,  pa^;.  17G, 
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pelo  Tratado  definitivo  assignado  em  Pariz  em  10 
do  passado  (142). 

An.  1763  o  Ministro  plenipotenciário  de  Portugal  Marli- 
'^^•^  "  nho  de  Mello  teve  neste  dia  uma  audiência  partia 
cular  d'ElUei  de  França,  a  quem  entregou  as  suas 
cartas  de  rappel,  despedindo-se  de  S.  M.  Foi  con- 
duzido a  esta  audiência  e  á  da  Rainha  e  da  Família 
Real  por  M.  Duforl,  Inlroductor  dos  Embaixado- 
res (143), 

Au.  1763      Ordem  passada  ao  Cônsul  Francez  residente  em 
Março  29  LggQs  para  tomar  posse  da  artelharia  proveniente 

dos  navios  Océan  e  Redoulable  da  sobredita  Na^ 

cão  (144). 

An.  1763  Carta  credencial  d'EIRei  D.  José  para  Luiz  XV, 
Abril  8  acreditando  junto  á  sua  pessoa  D.  Vicente  de  Sousa 
Coutinho  com  o  caracter  de  seu  Ministro  plenipo- 
tenciário, a  quem  el!e  Rei  de  Portugal  ordenava 
se  passasse  da  Corte  de  Turim  para  a  de  Versa- 
lhes (145). 

An.  1763      Carla  de  Martinho  de  Mello  para  o  Duque  de 
Abril  10  Choiseul,  em  que  lhe  significa  a  grande  satisfação 


(142)  Impresso  em  Lisboa. 

Vide  o  t.  II  deste  Quadro  pag.  289. 

(143)  Gazeta  de  França  (Anno  supra),  pag.  232. 

(144)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça,  vol.  XCIV,  í.  6. 

'   (44S)  Ibid.,  f.  7. 
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que  li\era  por  saber  havia  S.  M.  Clirisliauissima 
(iignado-sfi  de  approvar  o  modo  com  que  elle  Mar- 
tinho de  Mello  se  linha  havido  em  a  sua  Còrle  ; 
G  agradece  ao  Duque  a  urbanidade  e  dislincção  com 
que  sempre  o  (ralara  no  decurso  de  sua  negocia- 
ção (li6). 

Despacho  do  Conde  de  Oeiras  para  Martinho  de  An.  176:í 
Mello  e  Castro,  dando-lhe  parte  que  aos  25  do  mez  ^^^^^  ^^ 
anlecedeníe  havia  elle  Secretario  d'Eslado  recebido 
as  ratificações  do  Tratado  definilivo  de  paz  e  dos 
aclos  reversaes  da  troca  delias,  e  que  por  aquella 
occasiâo  respondia  a  alguns  pontos  de  que  elle  Mi- 
nistro tralára  em  carta  sua  de  11  de  Março.  Que 
a  ElRei  linha  causado  grande  salisfaçâo  a  partici- 
pação que  elle  lhe  havia  feito  de  estar  S.  M.  Chris- 
tianissima  inteirada  da  sinceridade  em  que  elle  D. 
José  o  amava,  e  das  reciprocas  disposições  de  am- 
bos para  cultivar  a  amizade  que  por  tantos  tem- 
pos reinara  entre  as  duas  Coroas.  Que  lambem  ti- 
nha sido  muilo  agradável  ao  mesmo  Monarcha,  a 
familiaridade  e  singeleza  com  que  se  tratara  a  ques- 
tão das  nomeações  dos  respeclivos  Ministros  pleni- 
potenciários a  cujo  cargo  ficava  o  cultivar  aquel- 
les  Ueaes  e  preciosos  sentimentos  de  affeclo ;  que 
desejando  ElHei  Fidelíssimo  dar  a  S.  M.  Chrislia- 
nissima  o  mais  prompto  testemunho  do  quanto  de- 


(tí6)   Arch.  do  ^Jinislcrio  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ra,  >ol.  XCIV,  f.  12. 
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sejava  abreviar  aquella  affectuosa  correspondência 
nomeara  logo  para  ler  a  honra  de  fazer  a  sua  Côrle 
a  ElRei  Ghristianissimo  a  D.  Vicenle  de  Souza  Cou- 
tinho d'uma  das  mais  illuslres  Casas  de  Portugal, 
e  mui!o  benemérito  por  sua  prudência,  probidade 
e  docilidade  de  génio,  a  quem  ordenava  se  passasse 
immediatamente  para  Pariz  ;  que  quando  elle  Mar- 
tinho de  Mello  fizesse  aquella  participação  ao  Mi- 
nistro Secretario  d'Estado  de  França  se  serviria  de 
expressões  e  termos  acommodados  a  persuadil-o  da 
grande  veneração  que  elle  Conde  de  Oeiras  tinha 
por  sua  pessoa  e  dislinctos  merecimentos  (147). 

An.  1763     Officio  de  Martinho  de  Mello  para  o  Duque  de 
Abril  28  Choigeul,  rcmeltendo-lhe  copia  do  Despacho  ante- 
cedente de  16  do  mesmo  mez. 

Por  este  officio  e  carta  que  é  original  se  vê  que 
já  a  esse  tempo  havia  a  Corte  de  França  nomeado 
para  a  missão  dePorlugal  aM.  deSaint-Priest  (148). 

An.  1763      Responde  o  Duque  de  Choiseul  á  carta  que  Mar- 
Maio  10   jji^jj^  ^jg  ^q]]q  ]hg  h3YÍa  dirigido  em  28  do  mez 

antecedente,  a  que  vinha  junto  um  extracto  de  um 
despacho  do  Conde  de  Oeiras,  e  lhe  significa  que 
S.  M.  Christianissima  a  quem  elle  dera  parte  da 
nomeação  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  que  vi- 
nha residir  na  sua  Corte  havia  folgado  muito  de 


(147)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
vol.  XCU  da  Correspondência  de  Portugal,  f.  274. 

(148)  Ibid.,  f.  280. 
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saber  ha\ia  KlUei  iMclelissimo  íeilo  escolha  (i'iiina 
pessoa  iiào  menos  dislincla  por  seu  nascinienlo,  que 
por  suas  eniineules  qualidades,  c  que  imiuediala- 
menle  nomeara  para  residir  junto  a  ElRei  de  Por- 
tuga! o  Cavalheiro  de  Sainl-Priest,  que  juntava 
a  um  dislinclo  nascimento  muitos  merecimentos ; 
acrescentando  que  as  disposições  d'ElRei  de  França 
não  erâo  menos  sinceras  que  as  de  S.  M.  Fidelis- 
sima,  bem  como  o  desejo  de  consolidar  entre  as 
duas  Coroas  a  mais  perfeita  intelligencia,  sendo 
aquelle  desejo  filho  da  constante  e  natural  amizade 
que  sempre  tivera  a  S.  M.  ElRei  de  Portugal :  que 
quanto  ao  que  o  Conde  de  Oeiras  por  via  delle 
Martinho  de  Mello,  lhe  mandava  dizer  de  affectuo 
c  lisongeiro,  tanto  mais  ficara  com  isso  penhorado 
quanto  mais  conhecia  o  preço  e  estimação  em  que 
o  devia  ter,  c  que  trataria  de  justificar  por  uma 
inteira  reciprocidade  de  sentimentos  a  alta  opinião 
em  que  tinha  um  Ministro  tão  distincto  por  seus 
transcendentes  talentos,  como  por  seu  zelo  por  tu- 
do quanto  dizia  respeito  ao  serviço  d'ElRei  seu 
Amo(li9). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  no  qual  par- An. .1763 
iicipa  a  M.  de  Saint-Priest  que  ElRei  de  França  ^^''^  ^^ 
em  allenção  aos  talentos  e  mais  partes  que  o  dis- 
tinguião  o  havia  nomeado  Ministro  plenipotenciário 
junto  a  ElRei  de  Portugal  (150). 

(UO)  Arch.  cit.,  vol.  XCIV,  f.  13. 

';i:ío)  ihi(L,  r.  a. 

íl;i/<ta  d*'  l''r,iiira  do  dia  11,  pají.  331. 
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An.  1763  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  Martinho 
de  Mello  e  Caslro,  accusando-lhe  a  recepção  da 
caria  datada  de  28  do  mez  antecedente,  na  qual 
vinha  transcrita  a  de  16  d'Abril  (151). 

An.  1763  Chega  a  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Minis- 
JMaio  13  jj,^  plenipotenciário  de  Portugal  junto  d'ElRei  de 
Sardenha,  a  participação  de  haver  sido  nomeado 
para  ir  residir  na  mesma  qualidade  junto  d'ElRei 
Ghristianissirao,  devendo  vir  succeder-lhe  D.  Hen- 
rique de  Menezes  (152). 

An.  1763      Parte  de  Turim  para  Pariz  onde  ia  residir  na 
Junho  1  qualidade  de  Ministro  plenipotenciário  de  Portugal 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho.  Esperava-se  em 
breve  pelo  novo  Ministro  D.  Henrique  de  Mene- 
zes (153), 

An.  1763  Tem  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Ministro 
•^""^^  ^*  plenipotenciário  de  Portugal,  audiência  particular 
d*EIRei  de  França,  a  quem  apresentou  as  suas  car- 
tas de  crença.  Foi  conduzido  a  esta  audiência  e  á 
da  Rainha  e  da  Familia  Real  por  M.  Dufort,  In- 
Iroductor  dos  Embaixadores  (154). 


(151)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal. 

(152)  Gazeta  de  França  (Anno  supra,  pag.  360. 

(153)  Ibid.,  pag.  396. 

(154)  Ibid.,  pag.  436. 
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daria  d^lUei  D.  José  para  Elllci  Luiz  XV,  no- An.iTG.í 
lificaiulo-lhe  o  nascimenlo  de  um  Infante,  filho  Ja  ^^'^•*' ^^ 
Princeza  da  Beira,  nascido  neslc  mesmo  dia  (155). 

Carla  de  M.  de  Saint-Priesl  ao  Duque  de  Choi-An.  J763 
seu!  datada  de  Pariz,  agradecendo-lhe  a  parlici- ^"*^-°  ^^ 
pação  da   sua   nomeação  de  Ministro  em  Portu- 
gal (156). 

Tem  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho,  Minislro  An. 1763 
plenipotenciário  da  Corte  de  Portugal  em  Pariz,  ^"^-^  ^'^ 
audiência  d^EIRei  de  França  para  a  participação  do 
bom  successo  da  Princeza  da  Beira.  Teve  lambem 
audiência  da  Rainha,  de  Madama  Adelaide,  sendo 
conduzido  por  iM.  de  LaLive,  Inlroductor  dos  Em- 
baixadores (157). 

Resposta  de  Luiz  XV  á  carta  de  nolificaçào  an-  An.  i763 
lecedenle  com  os  comprimentos  do  eslylo  (158).  ^"''^  ^^ 

Carla  do  Duque  de  Choiseul  para  D.  Vicente  de  An.  1763 
Souza  Coutinho,  Ministro  plenipotenciário  de  Por- 
tugal em  Pariz,  encarregando-o  da  resposta  ante- 
cedente  para  clle  a  encaminhar  ao  seu  destino, 


(155)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  24. 

(156)  Ibid.,  f.  23. 

(157)  Gazeta  de  Franca  (Anno  supra),  pag.  718. 

(158)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
<;>.  NoI.  XCÍV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  7. 
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visto  nào  ser  ainda  chegado  a  Lisboa  M.  de  Saint- 
Priesl,  c  acrescenta  que  EIRei  Chrislianissimo  lhe 
linha  especialmenle  encommendado  de  ajuntar  da 
parle  delle  a  D.  Vicente  aqueiias  expressões  mais 
encommendadas  para  convencer  S.  M.  Fideiissi- 
noa  do  sincero  e  vivo  interesse  que  elle  Rei  de 
França  tomava  naquelle  acontecimento  (159). 

An.  1763  Officio  dc  M.  de  Sainl-Priest  datado  de  Lisboa 
Nov.«  22  QQ^  ^  participação  de  haver  chegado  áquelia  ci- 
dade no  dia  antecedente,  e  do  que  por  então  não 
podia  referir-lhe  particularidade  alguma  da  Corte 
por  se  achar  EIRei  com  toda  a  Familia  Real  em 
.  Villaviçosa,  onde  o  Conde  de  Lippe  havia  estabe- 
lecido um  campo  para  exercitar  a  tropa.  Havia  este 
Ministro  feito  a  viagem  a  bordo  d'uma  fragata  ar- 
mada em  guerra  (IGO). 

An.  1763  Officio  de  M.  de  Saint-Priesl  para  o  Duque  de 
Nov."29  Choiseul,  em  que  lhe  diz  que  estando  ausente  a  Cor- 
te, e  o  principal  Ministro,  faltavão-lhe  os  dados  ne- 
cessários para  fazer  um  cabal  conceito  do  estado 
dos  negócios  e  das  finanças  em  Portugal ;  que  se 
devera  dar  credito  ao  que  lhe  dizião  os  Ministros 
estrangeiros  e  algumas  das  pessoas  principaes  que 
não  estavão  sujeitas  á  inquisição  do  Governo,  es- 
lavão  os  Ministros  sobremaneira  descontentes  com 


(159)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  p.  31. 

(160)  Ibid.,  f.  28. 
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os  In^lezcs,  |)()r  isso  (\\iv  (piaiido  por  occasiao  do 
ronipiíiKMilo  com  a  França  c  llespanha  se  IiaNiâo 
socconido  aos  Inglezes,  enleiuliào  que  os  soccor- 
rus  (jiie  a{|uelles  lhes  enviassem  serião  gratuitos, 
|)niém  que  feita  a  paz  os  Inglezes  pecliào  contas  a 
Portugal  de  todas  as  despezas  de  que  havia  sido 
causa  e  exigião  o  pagamento ;  que  as  ditas  despe- 
zas haviào  sido  enormíssimas,  e  era  por  então  im- 
possivel  acudir  ao  pagamento  delias ;  que  os  In- 
glezes se  prevaleciào  daquella  circumstancia  para 
exigirem  no^os  privilégios  commerciaes,  que  a 
Corte  de  Lisboa  se  negava  a  conceder ;  que  neces- 
sitava de  inslrucções  para  saber  o  como  se  devia 
haver,  caso  o  Governo  Portuguez  annuisse  ás  exi- 
gências dos  Inglezes ;  que  naquelle  hypothese  lhe 
parecia  que  devia  altamente  queixar-se  e  exigir 
para  França  outro  tanto  ;  que  o  único  Ministro  que 
se  achava  em  Lisboa,  que  era  o  da  Marinha,  o  ti- 
nha recebido  e  traindo  com  muito  primor,  que  bem 
desejava  fazer  passar  á  França  oiro  em  espécies,  po- 
rém que  entendia  haveria  inconvenientes,  porque 
ninguém  era  dispensado  da  visita,  tirando  os  oíTi- 
ciaes ;  que  escrevia  a  D.  Luiz  da  Cunha,  mandan- 
do-lhe  copia  das  suas  credenciaes,  e  oíTerecendo-se 
para  ir  apresentar-se  a  ElRei  se  assim  o  tivesse 
por  bem  (161). 

Officio  de  M.  de  Sainl-Priesl,  dando  parte  de  An.  1763 
que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  ha\ia  respondido  que  ^"•'' ^ 

(161)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  30. 
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por  poupar  incominodos,  era  melhor  que  aguar- 
dasse pelo  regresso  d'EIRei,  e  continuando  a  infor- 
mar a  sua  Corte  do  estado  do  Reino  acrescenta  que 
todas  as  tropas  Portuguezas  eslavào  vestidas  de 
novo ;  que  lhe  constava  não  era  verdade,  como  no 
precedente  havia  informado,  que  os  Inglezes  exi- 
gião  novos  privilégios;  que  a  superioridade  que 
elles  tinhào  em  Portugal  provinha  do  seu  commer- 
cio,  que  era  maior  que  o  das  demais  Nações ;  que 
a  partida  de  Martinho  de  Mello  para  a  Inglaterra 
se  demoraria  por  ter  aquelle  Ministro  acompanhado 
EIRei  a  Viilaviçosa  (162). 

An.  1763     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  resposta  ao 
Dez.«20  ^gjçj^  ^g  ^   ^g  Saint-Priest  de  22  do  mez  ante- 
cedente (163). 

An.  i763  Officio  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Duque  de 
ez.°20  QjjQJggyi^  participando-lhe  como  estavão  demora- 
das no  Tejo  as  fragatas  Francezas  a  bordo  das  quaes 
havia  4:oOO  moedas  d'ouro ;  participa  mais  que 
os  Francezes  residentes  em  Lisboa  que  se  haviâo 
naturalizado  no  tempo  da  guerra  para  não  se  ve- 
rem obrigados  a  deixarem  o  Reino,  requeriào  de 
novo  serem  reconhecidos  por  Francezes,  sobre  o 
que  lhe  pede  haja  de  lhe  dar  as  competentes  ins- 


(162)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV,  f.  33. 

(163)  Ibid.,  f.  36. 
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liU("iH's;  (juc  a  sobredita  naluralizaçâo  havido  sido 
iiiiia  Niuiação  flagranlc  do  artigo  lo  do  Tratado 
d'lJtr{'cliI  celebrado  entre  a  Franca  e  Portugal,  peio 
qual  era  concedido  aos  vassalios  de  ambas  as  Co- 
roas o  prazo  de  seis  mezes  para  se  retirarem  para 
a  pátria,  sendo  (jue  á(]ueiles,  sendo  vassallos  de 
França,  nào  se  lhes  ha^ia  concedido  para  isso  se- 
não o  curto  espaço  de  lo  dias  (164).  , 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  An.  1763 
Saint-Priest,  repetindo-lhe  acerca  dos  ínglezes  o^^^'"^' 
mesmo  que  em  lodo  o  tempo  hào  dito  os  Ministros 
de  França,  a  saber:  que  os  ínglezes  linhào  sobre 
os  Porluguezes  um  tal  predominio,  que  se  deviào 
considerar  como  os  Senhores  de  Portugal,  porém 
mais  advertido  continua  dizendo  que,  como  podia 
Decorrer  circumslancias  e  acontecimentos  mais  fa- 
voráveis para  a  França,  era  mister  aproveilar-se 
delles  para  entrar  em  partilha  com  os  ínglezes  no 
commercio  lucrativo  do  Brazil,  cousa  que  elle  Saint- 
Priesl  devia  ter  sempre  em  mira  como  a  mais  re- 
levante, o  que  elle  fiava  da  sua  inlelligencia  e  vi- 
gilância o  dar-lhe  noções  mais  certas  e  conducen- 
tes para  a  França  conseguir  o  fim  que  a  este  res- 
peito se  propunha  (IGo). 


{iC^'^)  Arcli.  do  Mini>(<TlM  dos  Ncgoc.  Estrang.  do  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  í:orrr>;p.  de  Portugal,  f.  39. 

I(í:í    ifn-</..  \    ;i 
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An.  1763      OíTicio  de  M.  de  Saint-Priesl,  dando  a  nolicia 
Dcz.«2í   j^  naufrágio  do  Paquele  de  Faliiioulh  que  Irazla 
para  Lisboa  12  mil  moedas  d'ouro,  e  no  qual  pe- 
recera um  Commissario  Inglez  (166). 

An.  1764      OíTicio  de  M.  de  Saint-Priesl  para  M.  de  Choiseul, 
Jan."  3     signiíicando-lhe  o  muilo  que  linha  ficado  penhora- 
do da  polidez  e  urbanidade  do  Conde  de  Oeiras  a 
quem  linha  visto  duas  vezes  (167). 

An.i76i  Versa  o  officio  desta  data  de  M.  de  Saint-Priest 
Jan.°  10  gQi^pg  matérias  commerciaes ;  nelle  assignala  este 
Diplomata  as  causas  da  decadência  do  de  França 
em  Portugal,  sendo  uma  das  principaes  as  despe- 
zas  de  transporte  das  mercadorias  do  interior  da 
França  até  o  porto  do  Havre  ou  até  o  de  Nantes, 
únicos  que  tinhâo  para  o  commercio  com  Lis- 
boa (168). 

An.  1764      OíTicio  de  M.   de  Saint-Priesl,   participando  o 
jan."  17  niuito  que  se  desvelava  na  saca  do  ouro  de  Portu- 
gal (169). 

An.  1764      OíTicio  dc  M.  dc  Sainl-Priest,  dando  parle  de 
Jan.«  17  haver  tido  a  sua  primeira  audiência  d'ElRei  e  da 


(166)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCÍV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  43. 

(167)  íbid.,  f.  46. 

(168)  Ibiã.,  f.  49. 

(169)  Ibid.,  f.  53. 
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Família  Uoal  iKu]ui;lle  mesmo  dia,  c  refere  que  El- 
Hei  lhe  faliam  ciii  rorlugiicz  e  a  Rainha  em  Fran- 
cez,  j)()rém  em  \07.  tão  haixa  que  ignorava  o  que 
se  (iigmiia  liizer-lhe  :  que  os  Secretários  dTslado 
lhe  haviào  pago  a  visila,  porém  que  lhe  havião  dito 
que  os  Conselheiros  d'Eslado  nâo  coslumavão  pa- 
gar as  >isilas  poslo  que  as  recebessem,  em  conse- 
quência do  que  pedia  inslrucçôes,  e  conclue  di- 
zendo havia  fallado  n  D.  Luiz  da  Cunha  no  nego- 
cio dos  Armadores  Francezes,  segundo  lhe  orde- 
na vào  as  inslrucçOes,  j)orém  que  aquelle  Ministro 
lhe  havia  respondido  que  aquelle  negocio  devia  se- 
guir o  curso  ordinário  da  jusliça,  e  que  elle  es- 
cre\eria  ao  I^residenle  do  Tribunal  para  dar-lhe 
mais  expedienle  (170). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  ordenando  a  An.  176 '^ 
M.  de  Saint-Priesl  de  agradecer  ao  Minislerio  Por-  '^'"-"^^ 
luguez  em  nome  d'ElRei  de  França  as  ordens  que 
havia  expedido  ás  autoridades  de  Cabo-Verde  em 
favor  da  equipagem  dt^  um  navio  Francez  (171). 

OíTicio  de  M.  Saint-Priesl  para  o  Duque  de  Choi-  An.  itgí 
seul,  no  qual  tratando  espcciahuenle  de  assumptos -■^"•° -* 
commerciaes  observa  que  saindo  de  Portugal  lo- 
dos os  annos  quarenta  e  cinco  milhões  em  espécies 


(170)    Arríi.  do  Mir.i  .Icrio  ãr,^  .N(\i;o('.  Ivslrang.  do  rr.in- 
ra.  \ol.  XCIV  (1.1  Corrcsp.  de  INirln.ír;;!.  f.  :;.■). 

7  # 
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nielallicas,  se  os  Francezes  entrassem  em  partilha 
lucrariâo  pelo  menos  o  beneficio  da  commissâo  so- 
bre a  quantia  de  quinze  milhões;  e  que  para  que 
assim  fosse  lhe  parecia  conducenle  achar-se  uma 
esquadra  Franceza  surta  no  Tejo  na  occasiâo  da 
chegada  das  frotas  do  Brazil,  á  iniilaçâo  dos  Hol- 
landezes  que  costumavao  enviar  na\ios  de  guerra 
para  os  differentes  porlos  de  Portugal  para  ali  pro- 
tegerem o  commercio  dos  seus  naturaes,  sendo  tam- 
bém aquelle  um  óptimo  meio  de  formar  oííiciaes 
de  marinha  e  marinheiros.  Com  este  oílicio  remel- 
tia  M.  de  Saint-Priest  um  mappa  das  forças  mili- 
tares de  Portugal  em  Maio  de  1762,  do  qual  se  vô 
constava  o  exercito  das  praças  seguintes : 

Infanteria 26:840 

Ca\allaria 2:o91 

Dragões 1:487 


30:918 


E  fallando  do  eslado  em  que  se  achavào  nesle 
tempo  as  tropas  assegura  que  estavâo  mui  bem  far- 
dadas, bem  pagas  e  optimamente  exercitadas,  de- 
pois que  estavão  debaixo  do  commando  do  Conde 
de  Lippe  (172). 


(172)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  57. 
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Oílicio  de  íM.  (Je  Sainl-Priesl  em  que  Irala  da  An.  176* 

Jau  "  iíi 

f^a^^^la  Franceza  a  Terpsichorc  caso  chegasse  an- 
Ics  (la  frota  do  Hrazil,  devendo  a  dila  fragala  ficar 
algum  (empo  ali  surta  para  se  poder  effeiluar  a 
saca  de  ouro ;  para  o  que  elle  Saint-Priest  havia 
já  prevenido  alguns  dos  negociantes  da  sua  Nacao. 
Informado  que  uma  corveta  Ingleza  havia  sido 
destinada  para  fazer  o  contrabando  e  saca  d'ouro 
de  Portugal  para  Génova  durante  a  paz,  e  que  nâo 
via  porque  os  seus  nacionaes  nao  fazião  o  mesmo, 
sendo  que  uma  peça  de  6,400  valia  em  Marselha 
47  francos ;  que  havia  mandado  a  M.  de  La  Porte 
lodos  os  esclarecimentos  que  poderá  colher  a  res- 
peito das  ancoragcns  da  costa  d'Africa  desde  Te- 
tuão  até  o  Cabo  Canlin  ;  que  se  não  esquecia  das 
dependências  que  tinha  cora  o  Ministério  Portuguez 
sobre  o  negocio  de  M.  Candan  de  Bayonna,  nem 
do  negocio  da  restituição  das  prezas  feitas  debaixo 
da  arlelharia  dos  fortes  Portuguezes ;  porém  que 
como  a  Corte  de  França  nâo  linha  recebido  satis- 
fação alguma  sobre  o  que  acontecera  aos  navios  de 
M.  de  la  Clue,  se  absteria  de  tocar  naquella  ma- 
téria em  quanto  não  recebesse  novas  ordens,  e  con- 
clue  com  uma  breve  descripção  dos  portos  d'Africa 
que  se  acha  appcnsa  (173). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  ^n.  itbí 
Priest,  em  que  faz  os  maiores  elogios  ao  Conde  de  Jan."  :u 


(173)  Arch.  c  vol.  cil.,  1".  61. 
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Oeiras  pelo  zelo  e  efficacia  com  que  se  linha  ha- 
vido nos  tlous  negócios  em  que  o  dilo  M.  de  Sainl™ 
Priest  lhe  havia  fallado  (174). 

An.  1764  Carla  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Laver- 
Fev.°  5  ^y^  certificando-lhe  que  nada  havia  sido  mais  ex- 
pressamente recommendado  a  M.  de  Sainl-Priest 
nas  instrucções  de  que  o  munira  do  que  o  de  con- 
siderar como  um  dos  principaes  objectos  de  sua 
applicaçào  e  estudo  e  zelo,  o  adquirir  lodos  os  es- 
clarecimentos possiveis  acerca  do  commercio  de 
Portugal,  e  que  elle  Duque  lhe  communicaria  a 
Memoria  que  o  sobredito  Saint-Priest  estava  com- 
pondo sobre  aquelle  assumpto,  logo  que  ella  Ihç 
chegasse  ás  mãos  (175). 

An.  1764      Versa  o  officio  de  M.  de  Saint-Priest  deste  dia 

Fev  **  7 

sobre  matérias  commerciaes,  e  sobre  pagarem  os 
Francezes  em  Portugal  tributos  de  que  erâo  isen- 
tos os  Inglezes  e  Hollandezes  que  ali  iâo  trafi- 
car (176). 

An.  1764      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  a  M.  de  Sainl- 

jev.M4   Pi-iggt  0^  resposta  ao  oíGcio  deste  de  17  do  mez 

antecedente,  significando-lhe  que  a  resolução  em 


(174)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV,  f.  61. 

(175)  Ihid.,  f.  55. 

(176)  Ibid.,  f.  68. 


que  esln\ã'j  kiò  vaniselheiros  (l'Eslado  de  Porlugal 
a  respeito  delle  Sainl-Priesl  era  insusleiílavel  a  lo- 
dos os  respeitos,  e  que  clle  nào  devia  fazer-lhcs 
>isi(n,  sem  primeiro  estar  certo  que  elles  lha  ha- 
vião  de  pagar  (177). 

Oíficio  de  M.  de  Saint-Priest  pelo  qual  participa  An.  1764 
ao  Duque  de  Choiseul  que  havia  alcançado  fosse  ^^^'^^  ** 
restabelecido  o  Juizo  da  Conservatória  da  Nação 
Franceza,  e  juntamente  que  se  sollassem  dous  in- 
divíduos da  mesma  Nação  que  se  achavão  presos 
no  caslello  (178). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Priest,  participando  a  che-  An.  i76i 
gada  á  barra  de  Lisboa  da  fragata  Terpsichore,  o^^^'-"^^ 
que  nâo  obstante  receiava  que  a  saca  do  ouro  em 
espécie  fosse  prejudicial  em  razão  do  cambio  (179) . 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Priest,  em  que  pondera  An.  nfii 
que  o  estado  da  navegação  de  Franca  para  Portu-  F^'^-"  -^ 
gal  era  ainda  peior  que  o  do  commercio,  pois  que 
depois  que  elle  ali  se  achava  só  havia  entrado  no 
Tejo  um  navio  Francez  (180). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  17(H 
Pricst,  em  que  lhe  diz  tencionava  cm  breve  enviar-*  '^''^ 


(177)  Arch.  r  vol.  cit.,  f.  73, 

(178)  íhid.,  Í.71. 

(179)  //>/>/.,  r.  77. 

(180)  JbiU.,  {.  80. 
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lhe  uma  Memoria  acerca  dos  Francezes  que  se  ha- 
vião  naturalizado  no  decurso  da  guerra  para  elle 
apresenlal-a  ao  Governo  d'EIRei  Fidelíssimo,  e  pela 
mesma  occasião  lhe  mandaria  instrucçôes  sobre 
aquelle  assumpto  (181). 

An.  1764  Officio  de  M.  de  Saint-Priest,  no  qual  participa 
Março  6  ^^  Duque  de  Choiseul  que  apezar  das  representa- 
ções do  Cônsul  haviào  os  Hespanhoes  sido  obriga- 
dos pelo  Governo  Portuguez  a  pagar  os  impostos; 
segundo  o  que,  era  elle  Saint-Priesl  de  opinião  sç 
ElRei  Christianissimo  houvesse  de  reclamar  em  fa- 
vor daquelles  de  seus  vassallos  que  se  (inhão  na- 
luralizado  Porluguezes  duranie  a  guerra,  deveria 
fazel-o  de  acordo  com  a  Hespanha,  cujos  direitos 
não  erão  mais  bem  fundados  que  os  da  França,  fa- 
zendo ambas  as  Cortes  uma  representação  collectiva 
que  seria  mais  ponderosa,  que  o  Governo  Hespa- 
nhol  havia  ameaçado  o  Portuguez  de  não  reconhe- 
cer tratado  algum,  se  se  lhe  não  desse  sobre  aquelle 
assumpto  a  devida  satisfação ;  que  lhe  parecia  que 
a  França  devia  fallar  com  igual  firmeza ;  porque 
a  ficarem  as  cousas  no  estado  em  que  estavão  era 
por  demais  que  a  França  conservava  um  Ministro 
em  Portugal,  onde  já  não  havia  Francezes  e  onde 
o  commercio  da  França  estava  de  todo  em  todo  ar- 
ruinado por  falta  de  protecção  ;  que  a  França  po- 


(181)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França^ 
vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  82. 
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dciia  iii(]eii!iiizar-se  cslabclecLMido  um  cuiiiincrcio 
iiileilopc  cnlrc  a  (juianna  e  o  IJrazil,  o  qual  arrui- 
naria ao  mesmo  tempo  Porluguezes  e  Inglezes,  cu- 
jas fazendas  deixariào  de  ler  extracção,  atlentos  os 
enormes  direitos  que  pagava  tudo  quanto  entrava 
no  Brazil,  e  conclue  finalmente  com  noticias  de 
Homa,  dizendo  :  que  como  o  termo  da  Bulia  da 
Cruzada  expirava  n'aquelle  anno,  e  o  rompimento 
em  que  estavào  as  duas  Cortes  não  consentia  se 
renovasse,  vinha  ElHei  Fidelissimo  a  ficar  privado 
de  um  milhão  e  duzentos  mil  francos  que  podia 
empregar  em  fazer  guerra  aos  Mouros,  mas  que 
lambem  o  Papa  perdia  45  mil  francos  que  se  lhe 
da\ão  da  Bulia  (182). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  i7Ci 
Priest,  remcttendo-Hie  uma  Memoria  concernente  á  ^^^^^^^^^ 
proposta  feila  pelos  Negociantes  Francezes  estabe- 
lecidos em  Lisboa  de  fornecerem  aos  Contratadores 
Geraes  de  França  uma  grande  porção  de  tabaco 
do  Brazil  para  supprir  aquella  que  a  França  era 
obrigada  a  comprar  aos  Inglezes ;  que  elle  Duque 
pensava  ern  jKnielIa  proposta  vantajosa  attenla  a 
superioridade  do  tabaco  do  Brazil  sobre  o  da  Vir- 
ginia,  além  de  ser  aquillo  um  alimento  para  o  com- 
mercio  Francez  em  Portugal  (183). 


(182    Anil.  (•  x(.l.  cit.,  f.  83. 

(183)  íhoi.,  r.  s;í. 


An.  1764  Projecto  da  Nota  enviada  pelo  Duque  de  Choi- 
•°  seul  a  M.  de  Saint-Priest  para  elle  a  entregar  ao 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  de  Portugal,  na 
qual  sao  reclamados  os  vassallos  Francezes  que  se 
tinhao  naturalizado  Porluguezes  durante  a  guerra, 
com  o  fundamento  de  que  a  sobredita  naturalização 
era  contraria  ás  disposições  do  artigo  15  do  Tratado 
d'Utrechl,  e  bem  assim  do  Tratado  de  Pariz  de  1763 
que  ElRei  de  Portugal  acabava  de  assignar  (184). 

An.  1764  Carta  do  Duque  de  Choiseul,  Ministro  dos  Ne- 
Março  13  gocios  Estrangeiros  de  França,  para  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho,  Ministro  plenipotenciário  de  Por- 
tugal, remettendo-lhe  copia  da  Memoria  por  elle 
enviada  a  M.  de  Saint-Priest  sobre  a  reclamação 
dos  Francezes  que  se  havião  naturalizado  (18o). 

An.  1764  Officio  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Duque  de 
Março  13  Choiseul,  remettcndo-lhe  uma  Memoria  sobre  o  es- 
tado do  commercio  da  França  com  Portugal.  Tem 
esta  Memoria  vinte  e  Ires  paginas  e  é  de  summo 
interesse  para  a  historia  do  commercio  de  Portu- 
gal, e  sobre  tudo  do  dos  pannos  desde  1411  até 
o  reinado  d'ElRei  D.  José  (186). 

An.  1764      Responde  neste  dia  D.  Vicente  de  Souza  Couli- 
Março  17  ^^^  ^^  Duque  de  Choiseul,  accusando-lhe  recepção 


(184)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  86. 

(185)  Ibid,,  f.  89. 

(186)  Ibid.,  f.  91. 
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de  sua  caria  de  13  doslo  mesmo  mcz,  que  acom- 
panha a  Memoria  concernente  á  reclamação  em  fa- 
vor dos  FraiKizes  que  no  decurso  da  guerra  se  ha- 
viào  naturalizado  Portuguezes,  asscgurando-lhe  que 
a  levaria  á  presença  do  seu  Governo  (187). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  em  que  signi- An.  itoí 
fica  a  M.  de  Saint-Priesl  o  quanto  folgava  de  sa- ^^^^'"-^^'^ 
her  que  começavão  os  negócios  e  relações  commer- 
ciaes  da  França  a  se  restabelecerem  em  Lisboa  no 
pé  em  que  eslavào  antes  da  guerra,  graças  ao  zelo 
c  edicacia  com  que  elle  Sainl-Priesl  se  havia  para 
com  os  Ministros  Portuguezes,  os  quaes  erâo  aliás 
inclinados  ás  cousas  de  França,  e  que  elle  Duque 
esperava  da  equidade  e  amizade  que  El  Rei  Fide- 
líssimo professava  a  El  Rei  de  França  seu  Amo  fos- 
sem as  cousas  cm  augmento  (188). 

Officio  de  M.  de  Saint-Priesl  lastimando  o  es- An.  1764 
lado  em  que  se  achava  o  commcrcio  da  França  ^^^^^^^"^ 
com  Portugal,  o  qual  era  tal  que  dous  navios 
Francezes  que  linhão  ido  a  Lisboa  haviâo  regres- 
sado para  França  em  laslro,  ao  passo  que  os  dos 
Inglezes  parliâo  em  carga  de  Lisboa  para  Nantes  : 
que  o  acto  da  navegação  dlnglaterra  ordenava  o 
confisco  de  todo  o  na\io  estrangeiro  que  aportasse 


(187)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Ilstrang.  de  Fran- 
r.i,  vol.  XCIV,  r.  115. 

;iss)  ihri.,  r.  118.   • 
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em  seus  porlos  com  mercadorias  que  não  fossem 
de  própria  proveniência ;  que  se  a  França  nào  tra- 
tasse de  restabelecer  sobre  Iodas  aquellas  matérias 
a  reciprocidade  seria  infallivelmente  burlada  por 
todas  as  Nações  (189). 

An.  1764  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Abrii  3  ppjggf^  ^q]]q  responde  o  Ministro  ao  oíBcio  de  6  do 
mez  antecedente,  dizendo  que,  antes  de  julgar  se 
seria  conveniente  fazer  causa  commum  com  Hes- 
panha  respeito  ás  imposições  a  que  se  achavão  su- 
jeitos em  Portugal  os  súbditos  Francezes  e  Hespa- 
nhoes,  era  mister  que  elle  soubesse  ao  certo  que 
direito  tinhão  os  Francezes  sobre  aquelle  particu- 
lar :  que  uma  tolerância  passageira  não  fazia  lei 
em  semelhantes  matérias ;  e  que  só  era  real  e  exi- 
gível a  reclamação  quando  fundada  em  tratados  so- 
lemnes  ou  em  ajustes  particulares :  doutrina  esta 
que  se  devera  ter  sempre  diante  dos  olhos  nas  fre- 
quentes reclamações  que  fazem  os  Ministros  das  Po- 
tencias estrangeiras.  Continuava  o  Ministro  dizendo 
que  a  França  não  tinha  titulo  algum  daquella  na- 
tureza para  gozar  em  Portugal  d'outros  privilégios 
tirando  aquelles  que  o  direito  publico  das  Nações 
garantia  a  lodo  aquelle  que  residia  em  terra  estra- 
nha com  licença  do  seu  Soberano,  e  debaixo  do 
amparo  das  leis ;  que  para  elle  Saint-Priest  intei- 
rar-se  da  verdade,  bastaria  lêr  o  Tratado  d'Alliança 


(189)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  120. 
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celebrado  entre  a  França  e  Portugal  em  1C67,  no 
(|iial  fura  declarada  que  os  privilégios  de  que  os 
Francczes  gozavào   ficavào  confirmados  por  mais 
dez  annos,  porém  que  aquella  eslipulaçào  nao  ha- 
^ia  sido  ao  depois  ren()\ada  ;  que  era  todavia  ver- 
dade que  os  Francezes  não  haviao  cessado  de  go- 
zar daíjuelles  prÍNÍlegios  até  ao  anno  de  1703,  mas 
unicamente  por  pura  tolerância  e  contemplação  da 
Corte  de  Portugal  para  com  a  França  ;  que  por 
tanto  uma  posse  daquella  natureza  nào  constiluia 
um  direito  que  se  podesse  sustentar  por  meio  de 
rigor  e  de  justiça.  Que  o  artigo  5  do  Tratado  de 
Utrecht  concluído  em  1713  entre  França  e  Portu- 
gal estabelecera  que  o  commercio  entre  as  duas  Na- 
ções se  faria  no  continente  da  Europa  da  mesma 
maneira  que  antes  da  guerra,  e  que  as  condições 
delle  serião  reguladas  por  um  tratado  particular, 
o  qual  nâo  tinha  lido  eíTeito.  Que  pelo  artigo  6  do 
sobredito  Tratado  d'Utrecht  se  estabelecera  que  os 
mesmos  privilégios  de  que  gozavào  os  Francezes 
em  Portugal  seriao  concedidos  em  França  aos  vas- 
sallos  de  Portugal  ;  que  aquella  estipulação  sendo 
Ião  vaga  e  geral  não  autorisava  a  França  a  con- 
ceder aos  Portuguezes,  senão  aquelles  mesmos  pri- 
vilégios que  Portugal   concedesse  aos  Francezes. 
Que  por  tanto  a  França  não  tinha  nem  tratado, 
nem  convenção,  nem  declaração  que  lhe  pudesse 
dar  direito  a  gozar  dos  privilégios  concedidos  aos 
Inglezes  nos  Estados  Portuguezes ;  que  era  só  nos 
tratados  que  se  achavão  encerrados  os  empenhos 
recíprocos  que  ligavao  as  Nações  e  que  servião  de 
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regra  a  umas  no  modo  com  que  se  devião  haver 
para  com  oulras,  e  que  aulhenticavâo  os  direitos 
mútuos  que  os  povos  hào  adquirido  ou  perdido. 
Que  ainda  na  supposiçào,  o  que  se  negava,  que 
os  Francezes  tivessem  direito  a  gozar  dos  mesmos 
privilégios  que  os  Inglezes,  a  França  nao  os  podia 
reclamar  em  favor  dos  Francezes  que  se  havião  na- 
turalizado em  Portugal,  e  que  por  aquelle  acto  vo- 
luntário ou  forçado  linhao  adquirido  as  prerogati- 
vas  de  que  gozavào  os  Porluguezes,  mas  ao  mesmo 
tempo  renunciado  aos  direitos  inhcrenles  á  sua  na- 
turalidade. Que  em  consequência  do  que  ficava  subs- 
tanciado, cumpria  que  antes  da  França  enlabolar 
aquella  negociação  ver  que  eííeilo  produzia  a  Me- 
moria que  elle  Duque  lhe  enviara  para  ser  levada 
á  presença  d'ElRei  Fidelissimo  para  relevar  os  Fran- 
cezes do  estado  forçado  de  naturalização  em  que  se 
achavão  conslituidos,  e  que  depois  disso  S.  M.  Chris- 
lianissima  tomaria  a  resolução  que  julgasse  mais 
conforme  com  a  dignidade  (Ja  sua  Coroa,  e  os  in- 
teresses da  navegação  e  commercio  de  seus  vassal- 
los ;  que  então  se  trataria  de  conservar  os  privilé- 
gios de  que  os  Francezes  gozavão  em  Portugal  e 
de  adquirir,  sendo  possivel  os  que  tinhão  de  di- 
reito de  1667  ale  1677,  e  se  não  tinhão  conser- 
vado depois  desta  ultima  época  senão  por  mera  to- 
lerância e  bom  proceder  da  parle  de  Portugal.  E 
conclue  o  Ministro  com  esta  prudente  máxima  ;  que 
era  mister  que  o  homem  d'Eslado  estivesse  intei- 
rado do  que  em  malerias  taes  era  mais  o  que  se 
arriscava  a  perder,  que  o  que  se  podia  ganhar, 


—  Ill  — 

havcntlo-sc  com  prccipilnçào  o  \ivacida(le;  que  o 
grniido  laltMilo  d)  nogociador  eslava  em  nao  que- 
rer precipilar  os  aconlccimenlos,  mas  de  prepa- 
rai-os  com  arle,  c  de  aj)roveilar-se  com  habilidade 
(las  ncc.isiOcs  favoráveis  que  se  oíTerecem  para  o 
consoguiineiUo  de  seus  inlenlos,  e  lerminava  esle 
despacho,  modelo  de  prudência  d'uma  sabia  poli- 
tica, dizendo  que  ElUei  de  França  nào  autorizaria 
jamais  os  seus  vassallos  a  fazerem  o  contrabando, 
por(|uc  semelhante  género  de  commercio  era  pro- 
liibido  por  todas  as  Leis  e  por  lodos  os  Trata- 
dos (190). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Priesl,  em  que  se  des- An.  1764 
culpa  de  ler  acrescentado  á  Memoria  commercial  ^''"^  ^ 
que  remettera  á  sua  Còrle,  que  a  de  Portugal  fa- 
ria restituir  aos  Francezes  os  impostos  cobrados 
sem  titulo  legitimo  e  os  restabeleceria  em  lodos  os 
seus  privilégios ;  que  o  que  dera  occasião  a  eile 
fazer  aquella  addição  fora  o  ver  que  lendo  os  Hol- 
landezes  reclamado  contra  uma  laxa  posta  sobre 
seus  compatriotas  residentes  no  Porto,  haviào  ob- 
tido não  somente  a  suppressâo  delia,  mas  até  a 
restituição  do  que  linhào  pago  indevidamente;  era 
pois  de  opinião  este  Diplomata  que  o  Governo  Fran- 
cez  tendo  por  nulla  a  naturalização  devia  de  ne- 
cessidade requerer  a  restiluição  dos  impostos  co- 


(190i  Arch.  (lo  Minislorio  dos  Xof,'OC.  Eslrang.  de  Fran- 
ra.  \ol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portu^Ml,  f.  121. 


—  nu- 
blados. Parlici(3a  que  havia  eiilregiie  a  Memoria 
minislerial  a  D.  Luiz  da  Cunha,  o  qual  lhe  res- 
pondera era  o  negocio  por  exlremo  serio  ;  que  nào 
podia  negar  havia  Portugal  faKado  á  observância 
rigorosa  do  arl.  13  do  Tralado  de  Ulrecht,  mas 
que  a  maneira  por  que  as  Côrles  de  Versalhes  e  de 
Madrid  se  linhão  havido  declarando  guerra  a  El- 
Rei  seu  Amo  havia  servido  de  exemplo  para  nào 
observar  as  formalidades.  Que  elle  Saint-Priesl  re- 
plicara que  a  paz  havia  apagado  tudo ;  que  se  não 
podiào  cilar  nem  prevalecer  de  factos  já  passados  ; 
que  importava  a  execução  do  ultimo  Tratado  que 
se  restabelecesse  tudo  no  mesmo  pé  em  que  estava 
antes  da  guerra.  Que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  tor- 
nara, que  ElRei  seu  Amo  veria  com  desagrado, 
que  os  indivíduos  a  quem  elle  tinha  feito  mercê 
ooncedendo-lhes  licença  para  se  naturalizarem  no 
tempo  da  crise,  viessem  ao  depois  reclamar  con- 
tra aquelle  eífeito  da  sua  bondade,   dando-lhe  a 
prova  de  que  havião  tralado  de  enganal-o.  Con- 
clue  o  dito  Saint-Priest  dizendo,  queria  o  Conde 
de  Oeiras  tomar  por  sua  conta  aquelle  negocio, 
como  quem  buscava  lodos  os  meios  de  quebrar  os 
privilégios  dos  Estrangeiros,  com  quanlo  tratasse 
de  convidar  para  Portugal  os  que  linhão  grossos 
cabedaes,  para  ao  depois  sugeital-os  aos  vexames 
por  que  passavão  os  negociantes  Portuguezes  (191) 


(19i)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  123. 
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OíTicio  de  M.  de  SaiiU-Priesl,  no  qual  observa  An.  1764 
que  a  silunção  da  Corte  de  Lisboa  em  relação  á  de  ^*^"'  *^ 
Madrid  era  exlraordinaria  ;  que  a  Colónia  do  Sa- 
cranKMilo  ainda  nao  linha  sido  entregue,  e  que  se 
dava  por  certo  que  o  Governador  de  Buenos-Ay- 
res  con^inua^a  com  as  hoslilidados  ;  que  Fe  dizia 
que  o  Governo  Porluguez  recusava  pagar  a  Ingla- 
terra o  que  devia,  aliegando  que  aquella  Potencia 
no  Tralado  de  paz  nào  tinha  cuidado  de  estipular 
a  devida  indemnisaçâo  pelos  estragos  feitos  pelos 
Ilespanhoes  (192). 

OíTjcío  de  M.  de  Sainl-Priest,  no  qual  faz  saber  An.  i76i 
ao  Duque  de  Choiseul  era  chegado  a  Lisboa  o  Mar-  ^^^^^  ^"^ 
quez  de  Confias,  o  qual  fora  por  elle  apresentado 
a  ElRei  D.  José  (193). 

OíBcio  de  M.  de  Sainl-Priesl  para  o  Duque  de  An,  irei 
Choiseul,  em  que  lhe  significa  que  em  conformi- ^'^'''^  ^^ 
dade  com  as  Inslrucções  que  delle  DuqOe  recebera 
dali  em  diante  lhe  remetleriao  com  os  oííicios  re- 
lações particularizadas  de  quanto  podesse  colher 
sobre  o  commercio  de  Portugal,  sobre  tudo  quanto 
fosse  occorrendo  em  Lisboa,  e  que  o  faria  em  Me- 
morias geraes  e  particulares. 

Nolicía-lhe  pela  mesma  occasiào  a  chegada  da 


(192)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang,  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  117. 

(193)  Ibid.,  f.  128. 
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frota  do  Rio,  a  qual  trouxera  nove  cofres  cheios 
(i'ouro,  com  a  importância  cada  um  de  500  mil 
cruzados,  fazendo  todos  o  total  de  onze  milhões 
duzentos  e  cincoenta  mil  francos ;  acrescendo  a 
isto  que  a  frota  que  tinha  chegado  em  Setembro 
trouxera  trinta  e  cinco  milhões  de  francos.  Pon- 
dera em  seguida,  que  a  Colónia  do  Sacramento 
era  de  grande  proveito  para  Portugal  por  causa 
do  grande  commercio  de  contrabando  que  o  Brazil 
fazia  com  os  Hespanhoes,  e  refere  outras  muitas 
particularidades  commerciaes,  de  que  daremos  conta 
na  secção  da  America.  Participa  mais  que  o  Conde 
de  Lippe  propozera  ao  Governo  Portuguez  de  cons- 
truir em  Lagos  um  dique  e  arsenal  para  a  cons- 
trucção  de  navios  de  guerra,  cousa  que  sustentava 
o  Conde,  devia  ser  mui  prejudicial  á  Hespanha  e 
á  França  no  caso  de  um  novo  rompimento,  ao  passo 
que  seria  mui  commodo  para  os  navios  de  guerra 
Inglezes  que  cruzavão  no  cabo  de  São  Vicente,  sendo 
o  motivo  apparente  o  defender  as  costas  contra  os 
insultos  dos  barbarescos  (194). 

An.  1764      Neste  oíTicio  sustenta  ainda  M.  de  Saint-Priest 
"a  questão  dos  privilégios  concedidos  aos  Francezes, 
os»quaes  pretendião  havião  sido  desde  1667  por 
diante  mantidos  e  conservados  por  Decretos  e  Al- 
varás d'ElRei  D.  Pedro  ÍI  e  d'ElRei  D.  João  V. 


(194)   Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.   131. 
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No  restanle  do  oílicio  dá  as  scguinles  noticias  :  que 
o  (i()\erno  Porlu^iucz  Iralava  de  reconciiiar-se  com 
Honia  por  via  tio  .Ministro  de  Sardenha ;  que  o  Conde 
de  Oeiras  havia  partido  para  Elvas,  para  examinar 
o  estado  cm  que  eslavâo  as  obras  de  forlificaçào  ; 
que  atjuelle  Ministro  tinha  as  maiores  conlempíaçOes 
com  o  Conde  de  Lippe,  por  cujo  meio  se  fazia  amar 
das  tropas,  que  elle  não  se  atrevia  a  confiar  a  ne- 
nhum dos  membros  da  Nobreza  Portugueza,de  quem 
era  detestado ;  que  a  mulher  do  Governador  de  Gi- 
braltar, Madame  de  Lerwallis,  havia  sido  apresen- 
tada a  ElBei  D.  José  por  M.  líay,  Enviado  de  In- 
glaterra, perante  o  mesmo  Soberano  (19.!)). 

Carla  do  Abbade  Beliard,  datada  de  Versalhes  An.  tTfii 
para  o  Duque  de  Choiseul,  dando-lhe  o  seu  pare-'^^'*  " 
cer  sobre  a  iMemoria  enviada  por  xM.  de  Sainl-Priesl 
acerca  docommercio  da  França  com  Portugal.  Era 
o  parecer  do  Abbade,  que  havendo  o  sobredito  M. 
de  Saint-Priest  estabelecido  e  provado  na  respe- 
ctiva Memoria,  e  posto  como  principio  invariável 
que  em  Portugal  nenhuma  Nação  era  mais  favore- 
cida que  outra  nos  direitos  d' Alfandega;  que  o  com- 
mercio  e  a  concorrência  erão  igualmente  livres  para 
todas  as  Nações,  e  que  a  preferencia  só  ali  era  con- 
cedida ao  bom  mercado  e  sem  a  menor  parcialida- 
de ;  parecia-lhe  inútil  a  vjsla  disto  que  por  parte 
da  França  se  buscasse  maior  favor  por  virtude  de 


(195)    Arrh.  c  vol.  cit.,  f.  13i. 
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um  Tralado  de  commercio  com  Portugal ;  que  a 
única  cousa  na  sua  opinião  essencial  era  que  o  Mi- 
nistro de  França  Iralasse  de  alcançar,  de  S.  M.  Fi- 
delissima  uma  declaração  expressa  e  aulhenlica  de 
conceder  ao  commercio  Francez  e  á  Naçào  Fran- 
ceza  os  mesmos  favores  de  que  gozava  a  Naçào  mais 
favorecida  (196). 

An.  1764  Officio  dc  M.  de  Sainl-Priest,  em  que  tratando 
da  partida  do  Conde  de  Oeiras  para  Elvas,  diz  que 
o  verdadeiro  motivo  delia  era  o  de  ir  ver  certas 
terras  de  que  ElRei  lhe  fizera  presente  que  se  achão 
ao  pé  daquella  praça,  por  isso  que  era  o  homem 
que  mais  se  deixava  levar  das  considerações  de  in- 
teresse pessoal,  e  acrescenta  que  antes  da  sobre- 
dita partida  lhe  havia  entregado  a  Memoria  em  que 
se  pedia  a  annullação  da  naturalização  dos  Fran- 
cezes ;  que  á  allegação  que  elle  Sainl-Priest  havia 
feito  do  artigo  5  do  Tralado  de  Ulrechl,  lhe  res- 
pondera o  Conde  de  Oeiras  que  a  declaração  de 
guerra  rompia  todos  os  Tratados,  e  se  queixara  do 
modo  violento  e  insólito  com  que  havia  sido  feiía 
a  declaração  da  passada  guerra  ;  o  que  lançara  á 
conta  daquelles  que  por  seus  interesses  particula- 
res havião  fomentado  a  discórdia,  e  á  do  modo  com 
que  se  houvera  o  Conde  de  Merle,  o  qual  tinha  tra- 
tado de  dividir  ambas  as  Coroas,  como  se  tivera 
sido  mandado  áquella  Côrle  para  insultar  a  ElRei 


(196)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCIV,  f.  15^ 
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e  a  seus  iMinislros ;  que  elle  Conde  de  Oeiras  se 
tinha  largamente  explicado  acerca  do  procedimento 
daquelle  Embaixador,  bem  como  acerca  de  suas 
relações  com  o  Núncio  no  tempo  era  que  a  Corte 
de  Lisboa  estava  malavinda  com  a  de  Roma,  e 
lambem  na  questão  de  precedência  com  o  Embai- 
xador de  Inglaterra,  pretendendo  que  EIRei  Fide- 
líssimo a  decidisse  em  favor  delle  Conde  de  Mer- 
le.  —  Acrescenta  iM.  de  Sainl-Pricst  que  dos  pro- 
motores da  guerra  a  que  o  Conde  alludia,  o  prin- 
cipal era  o  Marquez  de  Grimaldi,  a  quem  o  Conde 
de  Oeiras  nào  podia  soííVer ;  que  o  Conde  era  lam- 
bem inimigo  pessoal  d'ElUei  d'IIespanha,  a  quem 
assentava  era  odioso  ;  que  o  principal  motivo  por 
que  nào  quizera  consentir  na  entrada  de  tropas 
Hespanholas  em  Portugal  ha^ia  sido  o  do  receio  de 
perder  o  lugar  que  occupava,  pela  grande  iníluen- 
cia  que  teria  nos  negócios  a'  Rainha  de  Portugal 
estando  de  acordo  com  ElRei  d^Hespanha  seu  ir- 
mão, receio  que  lhe  não  havia  permiltido  de  exa- 
minar se  era  do  interesse  de  Portugal  de  entregar-se 
nas  mãos  dos  Inglezes  naquella  época :  que  aquelle 
Ministro  se  tinha  a  tal  ponto  apoderado  do  animo 
d'ElRei  que  podia  arrastal-o  a  tudo  quanto  lhe 
desse  na  vontade  ;  que  em  tudo  quanto  fazia  tra- 
tava de  agradar  aos  Inglezes  apezar  das  inquieta- 
ções que  de  contínuo  lhe  davâo  ;  que  conservava 
ElRei  seu  Amo  em  contínua  desconfiança  dos  ÍIos- 
panhoes,  e  por  conseguinte  lambeni  dos  Francozes, 
so  l)(?m  que  com  mais  alguma  moderação  (197). 

(197)   Arch.  c  vol.  cit.,  f.  157. 
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An.  1764  Despacho  do  Conde  de  Choiseui  para  M.  de  Saínl- 
Maio  1  priçgj^  louvando  o  zelo  que  mostrara  na  redacção 
(las  Memorias  sobre  o  commercio  que  ullimamenle 
lhe  enviara,  e  desapprovando  o  addilamento  que 
elle  Saint-Priesl  fizera  á  Memoria  que  apresentara 
a  D.  Luiz  da  Cunha  de  que  alraz  havemos  feito 
menção  (198). 

An.  1764      OíBcio  de  M.  de  Sainl-Priest,  em  que  depois  de 
Maio  8     ^]jjp  pcjj.|g  ^Q  ggy  Governo  das  difficuldades  que  en- 
contrava para  saber  ao  certo  qual  era  exactamente 
a  carga  dos  navios,  participa  que  D.  Luiz  da  Cu- 
nha respondendo  á  Memoria  que  tratava  da  recla- 
mação feita  por  parte  do  seu  Governo  contra  a  na- 
.  turalização  dos  Francezes,  que  havião  tomado  este 
arbítrio  no  decurso  da  passada  guerra ;  lhe  havia 
^    escrito  que  ElRei  Fidelíssimo  não  se  achava  com 
disposição  para  declarar  haver  elle  mesmo  obrigado 
aquelles  indivíduos  a  naturalizarem-se  sendo  que 
pelo  contrario  lhes  havia  feito  mercê,  quando  hou- 
'       vera  por  bem  de  deferir  ás  suas  supplicas  ;  que 
aquelle  Soberano  se  linha  abstido  de  reclamar  cen- 
tra a  naturalização  do  Baillio  de  Souza,   quando 
este  se  havia  deliberado  a  fazer-se  Francez ;  que 
pelos  mesmos  motivos  fora  sequestrada  no  tempo 
da  guerra  a  fabrica  da  Igreja  de  S.  Luiz.  Entre- 
tanto dizia  ao  Duque  de  Choiseui  o  Enviado  Fran- 
cez que  seria  melhor  se  não  faltasse  nos  Francezes 


(198)  Arch.  e  vol.  ciL,  f.  155. 
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que  SC  tiiihão  naluralizado  ;  por  isso  qiic  o  requc- 
rinuMilo  que  liaviào  feito  a  Kliioi  era  indecente,  pois 
se  III  li  lula  vão  irmãos  da  Confraria  de  S.  Luiz  ;  que 
se  deveria  lào  somente  reclamar  que  a  Igreja  do 
S.  Luiz  fosse  restituida  e  enlregue  ao  Ministro  de 
França,  e  nâo  á  Confraria  (199). 

Em  despacho  deste  dia  tratando  o  Duque  de  An.  1764 
Choiseul  do  Tratado  de  limites  do  \inO  entre  Por-^*^*''  ^^ 
lugal  e  Hespanha,  o  qual  fora  julgado  pelos  Por- 
tuguezes  vantajoso  á  Hespanha,  diz  que  em  Ma- 
drid pelo  contrario  se  affirmára  havia  o  dito  Tra- 
tado sido  sobremaneira  vantajoso  para  Portugal,  e 
que  naquelie  tempo  havia  sido  considerado  como 
o  resultado  da  submissão  do  defunto  Ministro  Car- 
vajal  á  vontade  da  Rainha  d'Hespanha  que  era  Por- 
tugueza  ;  que  todos  os  Hespanhoes  havião  clamado 
contra  aquella  Princeza  pelos  Tratados  e  empenhos 
que  impellira  ElRei  seu  marido  a  assignar;  e  que 
com  eíleito  era  tal  o  prejuizo  que  a  Hespanha  ex- 
perimentara em  suas  possessões  da  America  por 
causa  do  contrabando,  que  o  Governo  Hespanho! 
parecia  a  final  occupar-se  de  acudir-lhe  vcom  al- 
gum remédio  (200). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Priest,  em  que  este  Di-  An.  1764 
plomala  se  mostra  por  extremo  satisfeito  pelo  inte-^^'°^^ 


(lí)9)   Ardi.  c  vol,  cit.,  f.  163. 
(200)    Ibid.,  foi.  169. 
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resse  que  o  seu  Governo  parecia  loniar  no  resía- 
helecimenlo  do  conimereio  com  Portugal,  como 
quem  eslava  persuadido  era  aquelle  commercio  e 
navegação  cousa  mui  essencial,  e  que  se  sobre 
aquelle  assumpto  se  adoptassem  as  mesmas  leis  que 
os  Inglezes  observavão  ver-se-hia  o  Tejo  coalhado 
de  navios  Francezes,  e  vindo  depois  a  fallar  dos 
boatos  que  haviâo  corrido  de  falta  de  inlelligencia 
entre  Ilespanha  e  Portugal,  diz  que  o  que  lhes  dera 
consistência  fora  a  demora  de  ambas  as  Cortes  no 
despacho  dos  respectivos  Embaixadores :  que  em 
Lisboa  havião  apparecido  nas  esquinas  editaes,  nos 
quaes  se  ordenava  aos  Hespanhoes  de  se  retirarem  ; 
porém  que  a  Policia  os  arrancara  immediatamenle, 
e  que  D.  Luiz  da  Cunha  havia  declarado  que  El- 
Rei  havia  dado  licença  a  M.  de  Mello,  nomeado 
para  a  Embaixada  de  Madrid  para  ir  ás  suas  fa- 
zendas, mas  que  nào  tardaria  em  o  mandar  partir 
para  o  seu  destino,  sem  se  informar  se  o  Marquez 
d'Almodovar  viria  ou  não  a  Lisboa  ;  e  vindo  este 
Diplomata  Francez  a  fallar  em  o  Conde  de  Oeiras 
julga-o  com  manifesta  parcialidade,  dizendo  que- 
ria fazer  tudo,  e  nada  acabava  ;  que  linha  mais  ac- 
tividade, do  que  ordem  (201). 

An.  1764      Otricio  de  M.  de  Sainl-Priesl  propondo  o  esta- 

Maio  22   belecimenlo  d'uma  corveta  de  Marselha  que  faria 

a  viagem  daquelle  porto  para  o  do  Havre  e  vice 


(201)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  170. 


—  ui- 
vei sa  para  facililar  a  saca  d'ouro  de  Portugal,  pe- 
(IíikJo  igualmente  complela  liberdade  para  a  entrada 
daíiiielie  melai  em  França  e  fabricação  gratuita  delle 
em  moeda.  Discorre  longamente  ao  depois  sobre  o 
cíimi)io,  estranhando  aos  Banqueiros  de  Pariz  o  não 
terem  eslaljelecido  um  cambio  sobre  Lisboa,  de  sorte 
que  as  letlras  de  cambio  se  sacavão  por  \ia  de  Hol- 
landa  e  de  Inglaterra.  Participa  em  seguida  que 
D.  Luiz  da  Cunha  dera  immediatamente  ordem  para 
que  a  Igreja  de  S.  Luiz  fosse  entregue  á  pessoa 
que  clle  Sainl-Priest  para  aquelle  eíTeito  tivesse  no- 
meado, motivo  por  que  dera  elle  uma  procuração 
ao  Consu!,  o  qual  para  logo  tomar  posse  delia, 
cousa  com  que  elle  Ministro  muito  folgara.  Refere 
a  final  que  o  Hospital  Real  de  Lisboa  estava  n'um 
estado  deplorável  e  que  não  linha  camas  senão  para 
oitocentos  doentes,  o  que  era  mui  pouco  para  uma 
grande  cidade,  como  o  era  Lisboa  (202). 

Neste  despacho  respondendo  o  Duque  de  Choi-  An.  i764 
seul  ao  oílicio  de  M.  de  Saint-Priest  de  24  do  mez  ^^^'^  ^^ 
antecedente,  lhe  manda  que  parecendo-lhe  ponde- 
rosas as  observações  por  elle  expendidas  no  dito 
officio  de  que  os  Francezes  linhão  gozado  desde  1667 
dos  mesmos  privilégios  concedidos  aos  Inglezes  em 
Portugal,  havia  novamente  examinado  a  questão, 
e  persistia  na  convicção  de  que  os  sobreditos  pri- 
vilégios serião  de  direito,  somente  no  caso  de  ler 


(202)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  17i. 


havido  um  Tratado  ou  Convenção  que  os  funda- 
mentasse e  estipulasse ;  porém  que  o  gozo  e  frui- 
ção que  delles  havia  erão  precários  e  de  mera  to- 
lerância ;  que  por  diversas  vezes  se  havia  tratado 
de  ajustar  com  Portugal  um  Tratado  de  commer- 
cio,  e  que  a  negociação  sobre  aquelle  assumpto  es- 
tivera mesma  assas  adiaRtada,  porém  que  a  diííi- 
culdade  de  conciliar  as  vantagens  que  a  França  re- 
clamava com  as  de  que  os  Inglezes  eslavão  de  posse 
em  virtude  das  relações  que  com  Portugal  d'ha  lon- 
gos annos  tinhão,  havia  sido  um  longo  obstáculo  in- 
superável e  estorvara  de  vir-se  á  conclusão.  Que  o 
restabelecimento  da  paz  não  havia  removido  aquelle 
obstáculo,  subsistindo  sempre  a  causa  delle,  por 
isso  que  Portugal  julgava  não  encontrar  seguran- 
ça, senão  na  alliança  delle  com  a  Inglaterra.  A 
vista  do  que  era  de  opinião  devia  por  então  con- 
tentar-se  a  França  de  gozar  dos  privilégios  cuja 
posse  não  era  disputada,  e  insistir  com  força  na 
reclamação  contra  a  naturalização  a  que  forão  sub- 
metlidos  por.  força  os  Francezes  residentes  em  Lis- 
boa. E  vindo  a  fallar  do  Edicto  d'ElRei  D.  José  a 
respeito  da  independência  do  Poder  temporal,  dizia 
aquelle  esclarecido  Ministro  o  seguinte  :  «  O  Edicto 
que  ElRei  de  Portugal  mandou  publicar  por  seus 
Estados  para  atalhar  as  interpresas  do  Poder  eccle- 
siastico  contra  a  Autoridade  Real  foi  redigido  con- 
forme os  verdadeiros  princípios  que  estabelecem  a 
mutua  independência  em  que  estão  uma  da  outra 
ambas  as  autoridades»  (203). 

(203)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  172. 
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Ofllcio  de  M.  de  Suinl-rriesl  eoni  a  participa- An.  i76i 
( ào  de  ler  lido  audiência  do  Senhor  Rei  I).  José  a  ^*^*"  ^'^ 
quem  entregara  as  carias  d^ElIlei  Luiz  XV  que  en- 
cenavão  a  noliíicacào  do  bom  successo  da  Delphi- 
na.  HeííMe  mais  (jue  o  Governo  Porluguez  não  ad- 
millia  li\essem  franquias  os  Cônsules  das  diversas 
Nações  que  no  Hcino  residiào,  e  que  se  algumas 
nos  tempos  alraz  lhes  ha\irio  sido  concedidas,  fora 
por  graça  especial ;  que  neste  teor  havião  respon- 
dido a  elle  Saint-Priest  tanto  D.  Luiz  da  Cunha, 
como  o  Conde  d'Oeiras,  cm  consequência  de  se  le- 
rem negado  as  sobreditas  franquias  ao  Cônsul  de 
França ;  motivo  por  que  elle  Saint-Priesl  tivera  de 
declarar  que  as  pedia  com  eífeito  como  uma  graça 
especial,  e  conclue  dizendo  que  na  sobredita  au- 
diência EIRei  o  recebera  em  gala  por  occasiào  do 
nascimento  da  filha  da  Delphina  (20í). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1764 
Priesl,  no  qual  respondendo  aos  oíTicios  do  sobre-  ^""^0  ^ 
dito  de  1  e  8  do  mez  antecedente,  os  quaes  ver- 
savâo  sobre  a  reclamação  contra  a  naturalização 
dos  Francezes,  lhe  observava  que  na  ultima  con- 
ferencia o  Ministro  Porluguez  tendo  mostrado  me- 
lhores disposições,  convinha  que  elle  Sainl-Priesl 
tratasse  de  aproveitar-se  delias  com  deslreza  e  cir- 
cumspecção ;  que  posto  fosse  o  Conde  de  Oeiras 
d\im  génio  altivo,  e  d'uma  condição  que  se  exas- 


(204)   Arch.  c  vol.  cil.,  f.  178. 
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perava  com  a  menor  conlradicçilo,  era  por  exlre- 
mo  sensível  ás  allenções  e  contemplações  que  por 
elle  tinhão,  e  que  era  mister  lomal-o  por  seu  fra- 
co ;  e  acrescentava  que  eslava  muito  penhorado  por 
tudo  quanto  o  dito  Conde  havia  dito  a  elle  Sainl- 
Priesl  em  abono  e  obsequio  delle  Duque  de  Choi- 
seul,  e  que  desejava  grandemente  merecer  a  sua 
amizade  e  confiança,  c  concluo  recommendando-lhe 
cerlo  Porluguez  do  appellido  de  Vellozo  que  se  ha- 
via naturalizado  em  França,  observando-lhe  de  não 
dar  todavia  passo  algum  .que  podesse  desconlenlar 
os  Ministros  Porluguezes  (205). 

An.  1764  Officio  de  M,  de  Saint-Priest,  no  qual  participa 
Junho  5  ^Q  Duque  de  Choiseul  como  no  dia  antecedente  o 
Conde  de  Oeiras  lhe  havia  de  novo  significado  que 
o  Governo  d'ElRei  Fidelissimo  linha  grandíssimo 
desejo  de  obsequiar  ao  de  França,  assim  que  em 
breve  responderia  á  Memoria  acerca  dos  France- 
zes  que  se  havíão  naturalizado  Porluguezes.  Parti- 
cipa mais  que  o  commercio  Porluguez  acabara  de 
experimentar  uma  grande  perda  com  o  incêndio  da 
Alfandega,  com  quanlo  fosse  de  madeira  por  ler 
sido  a  antiga  arruinada  pelo  terremoto ;  mas  que 
o  Conde  de  Oeiras  dizia  era  a  dita  perda  de  pouca 
.  importância,  se  bem  que  o  menos  em  que  se  po- 
dia calcular  era  10  milhões,  nos  quaes  os  Ingle- 
zes  entravão  com  grande  parle,  e  que  o  que  tor- 


(205)   Arch.  e  vol.  cit.,  f.  183. 


nava  mais  sensível  aquella  perda  erão  as  bancar- 
rotas que  delia  se  dcvião  originar  (206). 

OíUcio  de  M.  de  Saint-Priesl,  versando  sobre  a  An.  i76i 
administração  da  Confraria  de  S.  Luiz,  Rei  de*'""'^^*^ 
França,  e  dando  parle  de  se  achar  restiluida  a  Co- 
lónia do  Sacramento  aos  Hespanhoes,  os  quaes  ar- 
razarão  alguns  forles  feitos  no  território  Portuguez. 
Nolicía  mais  que  o  Conde  de  Lippe  se  queixara  ao 
Governo  Ilespanhol  por  lhe  haverem  dado  no  pas- 
saporte o  tratamento  de  Excellencia,  sendo  que  em 
Portugal  lhe  davão  o  de  Alteza,  ao  que  o  dito  Go- 
verno não  respondera.  Que  igual  tratamento  lhe 
tinha  dado  elle  Saint-Priesl  no  passaporte  que  lhe 
dera,  e  que  o  mesmo  haviao  feito  o  Ministro  de 
Nápoles  e  o  camarista  d'ElRei  dos  Romanos  (207). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  encerrando  va-  An.  1764 
rias  reflexões  sobre  o  restabelecimento  do  commer- "^""^^  *^ 
cio  Francez  em  Portugal  posto  no  pé  em  que  es- 
lava no  principio  daquelle  século  (208). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  em  resposta  ao  An.  1764 
oíTicio  de  iM.  de  Sainl-Priest  de  22  do  mez  anle- -^""^^  ^^ 
cedente,  ordenando-lhe  de  agradecer  cm  nome  d'El- 
Rei  de  Franca  ao  Conde  de  Oeiras  e  a  D.  Luiz  da 


(206)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  187. 

(207)  Ibid.,  foi.  194. 

(208)  Ibid.,  f.  191. 
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Cunha  por  ha\erem  mandado  entregar  a  Igreja  de 
S.  Luiz,  e  que  significasse  a  esles  dous  Ministros 
o  quanto  elle  Duque  ficara  penliorado  por  um  pro- 
cedimento lào  amável  e  obsequioso  (209). 

An.  1764  Nesle  oíTicio  M.  de  Sainl-Priest,  depois  de  ha- 
Junhoi9  ^.gj.  tp3tado  de  diversos  objeclos  commerciaes  e  fa- 
bris, participa  que  ia  occupar-se  da  \enda  dos  ob- 
jectos pertencentes  aos  navios  da  esquadra  de  M. 
de  La  Glue  incendiados  em  Lagos,  e  aconselha  pelo 
mesmo  teor  que  muitos  dos  seus  antecessores,  como 
cousa  necessária,  que  a  bandeira  Franceza  se  mos- 
trasse de  tempos  a  lempos  ás  porias  de  Lisboa.  No- 
ticia mais  que  no  dito  porlo  se  estavão  aparelhando 
4  navios  de  guerra  Portuguezes  para  cruzarem  nas 
cosias  de  Portugal  e  dar  caça  aos  navios  barbares- 
cos ;  que  aqueila  esquadra  devia  ser  commandada, 
segundo  se  dizia,  por  D.  João  da  Bemposta  com  o 
^i;'  titulo  de  Conde  de  Estremoz,  afim  de  guardar  o 
incógnito,  atlentas  as  poucas  forças  da  esquadra, 
e  a  illuslração  do  seu  nascimento  (210). 

An.  1764      Respondendo  D.  Luiz  da  Cunha  a  M.  de  Saint- 

Junho  19  p^,jggj  sobre  a  reclamação  feita  pelo  Governo  Fran- 

cez  acerca  dos  naturaes  daquelle  Reino  que  se  ha- 

vião  no  de  Portugal  naturalizado  se  expressava  nos 

termos  seguintes:  «Que  havendo  S.  M.  Fidelissi- 


(209)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  209. 

(210)  Ibid,,  f.  210. 


—  127  — 

ma  tomado  aquclle  negocio  em  consideração  não 
se  púdo  [)rrsiiadir  que  o  arligo  XV  do  Tralado 
d'Ulrecht  de  li  d'Al)ril  de  1713  fosse  ;ipplicíivel 
ao  ultimo  rompimento  da  guerra,  o  qual  ha\ia  sido 
feito  sem  ser  precedido  das  formalidades  que  em 
semelhantes  actos  se  observavílo,  piírecendo-lhc  ao 
contrario,  que  em  uma  conjunctura  em  que  se  lhe 
havia  dado  tào  somente  qualro  dias  precisos  para 
tratar  da  defensão  dos  seus  Reinos  contra  exérci- 
tos consideráveis  que  se  achavão  já  nas  raias  del- 
les,  não  podia  manifestar  a  sua  equidade  por  uma 
maneira  mais  evidente  qual  fora  a  de  conceder  quin- 
ze dias  aos  vassallos  de  S.  M.  Christianissima  para 
se  retirarem  com  seus  cabedaes,  sendo  que  se  não 
podião  conservar  sem  perigo  em  seus  Reinos  pela 
exasperação  e  alevantamento  do  povo,  como  os  di- 
tos vassallos  haviào  presenciado.  Que  todavia  S.  M. 
Fidelíssima,  depois  da  estipulação  c  ajuste  do  pas- 
sado Tratado  de  paz,  pelo  qual  se  assentou  seria 
posto  em  esquecimento  todo  o  referido  e  outros 
quaesquer  fados  a  que  a  guerra  dera  motivo,  ti- 
nha para  esse  fim  dado  Iodas  as  ordens  que  a  pos- 
sibilidade podia  permiltir.  Que  por  eíTeito  das  mes- 
mas ordens  aquelles  dos  sobreditos  Francezcs  que 
se  havião  naturalizado  por  occasião  daquelle  rom- 
pimento que  entregassem  no  Desembargo  do  Paço 
as  suas  cartas  de  naturalização  e  ao  pé  delias  de- 
clarassem se  desistião  da  dita  naturalização  se  lhes 
passaria  certidão  da  sobredita  desistência,  para  fi- 
carem d'ali  em  diante  reputados  Francezes.  Em 
consequência  desta  determinação  d'KlRei  convidou 
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M.  de  Sainl-Priesl  a  lodos  os  Francezes  e  os  ajun- 
tou na  Igreja  de  S.  Luiz,  onde  lhes  fez  um  dis- 
curso, queenconirámosa  foi.  224,  dando-lhes  parle 
da  sobredita  delerminaçâo  d'ElRei  D.  José  (211). 

An.  1764  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Sainl- 
Junho  25  pj.jçgj^  approvando  nâo  ler  elle  apresentado  Me- 
moria alguma  ao  Gabinete  Porluguez  acerca  das 
franquias  que  o  Cônsul  de  França  pretendia  ler, 
por  isso  que  quanto  o  Governo  Porluguez  havia 
anteriormente  praticado  sobre  aquelle  assumpto, 
fora  por  mera  contemplação  da  parle  deíle ;  além 
de  que  em  taes  matérias  devião  as  cousas  ser  re- 
ciprocas, assim  que  elle  Duque  se  haveria  pelo  modo 
com  que  se  havia  o  Governo  Porluguez  (212). 

An.  1764  Officio  de  IVl.  de  Sainl-Priest  para  o  Duque  de 
Junho  26  Qi^Qlggyl^  participando-lhe  havia,  na  data  de  20 
do  mesmo  mez,  recebido  a  resposta  de  D.  Luiz  da 
Cunha  á  Memoria  em  que  por  parte  da  França  se 
reclamava  contra  a  naturalização  dos  Francezes  con- 
tra o  disposto  n'um  dos  artigos  do  Tratado  de 
Utrecht,  em  consequência  do  que  ficava  elle  Sainl- 
Priesl  fazendo  diligencia  por  descobrir  um  Decreto 
d'ElRei  D.  João  V  do  anno  de  1713,  pelo  qual  ha- 
via mandado  restituir  aos  Francezes  as  laxas  so- 
bre elles  impostas  desde  o  dia  da  assignalura  da 


(211)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  220. 

(212)  Ibid.,  f.  215. 
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paz  em  1713,  para  podir  a  ElRei  D.  José  de  se- 
guir o  exemplo  (rElRei  seu  Pai.  Refere  mais  que 
quando  dera  os  agradocimenlos  a  D.  Luiz  da  Cunha 
por  aquelle  despacho,  aqueile  Ministro  lhe  dissera 
que  já  se  havião  passado  as  competentes  ordens  á 
junta  do  commercio  sobre  aquelle  objecto;  que  li- 
nha lambem  visto  o  Conde  de  Oeiras,  a  quem  havia 
pelo  mesmo  teor  agradecido  a  conclusão  de  tão  im- 
portante negocie,  e  que  o  Conde  se  mostrara  mui 
sensível  e  penhorado  pelas  expressões  delle  Duque 
de  Choiseul  a  seu  respeito,  e  que  lhe  pedira  dissesse 
a  elle  Duque  que  nao  cessaria  de  empregar-se  em 
manter  a  boa  harmonia  entre  as  duas  Coroas  (213). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Priesl,  participando  queAn.i76i 
o  Infante  D.  Pedro  havia  dado  uma  grandíssima  "^"^^^  ^ 
festa  no  seu  palácio  de  Queluz  a  toda  a  Familia 
Real ;  que  em  consequência  do  desejo  que  o  Corpo 
Diplomático  havia  manifestado  de  assistir  a  ella, 
ElRei  e  o  Infante  seu  irmão  havião  convidado  os 
membros  delle  ;  os  quaes  havião  sido  recebidos  com 
Ioda  a  sorte  de  contemplação  e  de  obséquios ;  que 
a  festa  começara  por  um  combate  de  touros  a  que 
se  seguira  um  concerto  e  uma  ceia  esplendida  ;  que 
o  concerto  fora  o  melhor  possível  por  serem  os  mú- 
sicos todos  da  primeira  ordem  mandados  vir  de 
Itália  ;  que  depois  a  Rainha  se  posera  ao  piano  e 
cantara,  e  lambem  as  Princezas  suas  filhas,  a  se- 


(213)  Arclí.  (•  vol.  cil.,  {.217. 
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gunda  das  quaes  linha  uma  voz  magnifica  e  mui- 
lissimo  goslo  ;  lambem  linha  uma  linda  voz  a  quarla 
filha  da  mesma  Senhora,  que  nâo  tinha  senão  17 
annos ;  que  a  festa  se  concluíra  por  um  fogo  d'ar- 
llficio  (214). 

An.  1764  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
JuHioQ  Saint-Priest,  no  qual  lhe  significa  era  M.  de  Simo- 
nin  o  primeiro  Cônsul  de  França  em  Lisboa  que 
tivera  ordenados  regulares ;  que  no  caso  da  Corte 
Portugueza  restringir  e  coarctar  os  privilégios  de 
-  que  até  entào  havião  gozado  os  Francezes,  deve- 
ria elle  Saint-Priest  contentar-se  com  o  que  lhe 
concedessem.  Que  quanto  ao  tratamento  que  dera 
ao  Conde  de  Lippe  achava  que  obrara  bem,  e  que 
se  admirava  tivesse  a  Corte  de  Lisboa  dado  áquelle 
General  o  tratamento  d'Alteza,  não  sendo  mais  que 
um  Conde  do  Império ;  que  semelhante  tratamento 
não  se  concedia  em  França  nem  mesmo  aos  Prín- 
cipes Allemães  que  o  erão  somente  por  virtude 
d'um  Diploma  Imperial  (215). 

An.  1764      Officio  de  M.  de  Saint-Priest,  dando  parte  da 
Julho  10  queda  que  derão  indo  em  uma  carruagem  desco- 
berta, duas  das  Infantas,  uma  das  quaes  fora  mal- 
tratada ;  por  cujo  motivo  eile  Saint-Priest  fora  im- 
mediatamente  ao  Paço  (216). 


(214)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  226. 

(215)  Ibid.,  f.  228. 

(216)  Ibid.,  f.  229. 


Versa  o  (li'!;pncli!)  do  Diiiiiie  de  Clioiseul  da  prc-  An.  i-fil 
svMiíi;  ii,ila  sobre  o  mclliorairicnlo  das  relações  com- 
niorciacs  da  França  com  Porlugal,  c  nelle  responde 
aquelle  Ministro  ao  oíTlcio  do  sobredito  Saint-Priest 
de  10  do  mcz  antecedente  (217). 

Neste  oíTicio  depois  de  tratar  de  \arias  nrialerias  An.  1764 
de  commercio,  participa  M.  de  Saint-Priesl  ao  Du-^"^^^  ^'^ 
que  de  Clioiseul,  que  ]la^ia  lido  nos  papeis  Ingle- 
zes  que  se  falla\a  cm  um  tratado  de  commercio 
que  so  csla\a  negociando  entre  Portugal  e  a  Ingla- 
terra ;  que  com  eíTeilo  ha\ia  muito  que  elle  Saint- 
Priesl  havia  observado  frequentes  idas  e  vindas  do 
Ministro  de  Inglaterra  a  casa  do  Conde  de  Oeiras, 
mas  que  estava  longe  de  pensar  tinhâo  aquellas  vi- 
sitas por  objecto  aquella  negociação;  que  o  Governo 
Porluguez  nào  podia  tratar  com  o  de  Inglaterra  se- 
não de  uma  reciprocidade  total  na  defeza  e  nos  in- 
teresses commerciaes ;  que  a  primeira  destas  cou- 
sas se  achava  suííicientemente  estipulada  e  segura 
pelos  tratados  antecedentes,  e  que  o  Conde  de  Oeiras 
teria  sempre  especial  cuidado  em  não  violar  os  pri- 
vilégios concedidos  aos  cidadãos  da  Gran-Bretanha ; 
que  era  o  objecto  da  segunda.  Que  todavia  a  crea- 
ção  da  Companhia  do  Douro,  e  das  do  Maranhão 
e  Pernambuco,  donde  os  Inglezes  tiravão  abundan- 
tes cabedaes,  era  uma  infracção  manifesta  do  Tra- 


(217)   Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCfV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  233. 
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lado  de  1654.  Que  elle  eslava  persuadido  erão  as 
visitas  do  Ministro  de  Inglaterra  motivadas  pelo 
grande  alcance  em  que  Portugal  eslava  com  aquelle 
Governo,  o  qual  desejava  inteirar-se  do  que  se  lhe 
eslava  devendo  (218). 

An.  1764  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
Julho  23  Saint-Priest,  no  qual  respondendo  ao  seu  officio  de 
26  do  mez  antecedente  lhe  diz  que  a  resposta  do 
Governo  Portuguez  á  Memoria  que  elle  havia  apre- 
sentado acerca  da  forçosa  naturalização  dos  Fran- 
cezes  na  passada  guerra  havia  sido  tal  qual  S.  M. 
Christianissima  esperava  da  justiça  e  amizade  de 
S.  M.  Fidelíssima  (219). 

An.  1764  Neste  officio  refere  M.  de  Saint-Priesl  que  os 
Julho  24  Bispos  de  Portugal  havião  recebido  ordem  de  nâo 
ordenar  pessoa  alguma  sem  um  decreto  d'ElRei,  e 
a  este  respeito  conta  a  anecdota  seguinte :  Que  o 
Mestre  de  musica  da  Rainha  que  estava  em  grande 
favor,  pedindo-lhe  na  presença  d'EIRei  quizesse  de- 
terminar se  dessem  as  ordens  sacras  a  um  seu  so- 
brinho, ElRei  endereçando-lhe  a  palavra  lhe  res- 
pondera :  «  Amigo,  pede  outra  cousa,  que  esta  não 
ie  posso  conceder.  São  os  Padres  e  os  Frades  que 
me  hão  arruinado  o  Reino. »  E  proseguindo  ajunta 


(218)  Arch.  do  Ministério  dos  Negpc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV,  f.  234. 

(219)  Ibid..  f.  238. 
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que  o  Coiiile  de  Oeiras,  cujo  credilo  ia  cm  aug- 
menlo,  linha  excitado  o  ódio  do  povo  contra  o  Clero 
aíiin  de  impedir  a  reconciliação  coni  Roma,  e  que 
se  dizia  estava  preparando  um  manifesto  para  de- 
monstrar a  distincçâo  entre  o  Poder  temporal  e  o 
espiritual.  Participa  mais  a  nomeação  de  D.  José 
da  Cunha,  irmão  de  D.  Luiz,  para  ir  render  M. 
de  Salema,  que  linha  ordem  de  se  recolher  á  Côrle  ; 
que  linha  morrido  a  Duqueza  d'Abranles,  mulher 
de  D.  João  da  Bemposta,  General  do  mar,  por  cujo 
acontecimento  tomava  a  Còrle  luto  (220). 

Officio  de  M.  de  Saint-Priest,  dando  parte  da  An.  1764 
chegada  a  Lisboa  d'uma  esquadra  Franceza  com-  ^^^^^  ^^ 
posta  de  duas  náos  (221). 

Officio  de  M.  de  Saint-Priesl,  participando  ha- An.  1764 
via  apresentado  a  ElRei  os  Officiaes  da  esquadra  no-  Agosto  7 
vãmente  entrada  no  porto  de  Lisboa  (222). 

Em  officio  deste  dia  participa  ao  seu  Governo  An.  1764 
M.  de  Saint-Priest  que  a  esquadra  Portugueza  de^s®^^^^"^ 
que  era  Commandanle  o  Conde  de  Estremoz  se  fi- 
zera a  vela  no  dia  antecedente,  e  que  ElHei  D.  José 
fora  ao  botafóra.  Participa  mais  que  o  Conde  de 
Oeiras  casava  o  seu  filho  primogénito  (Henrique 


(220)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Franca,  vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  239. 

(221)  Ibid,,  f.  2Í3. 

(222)  ibid.,  f.  2io. 


depois  Marquez  de  Pombal)  com  uma  Senhora  do 
appellido  de  Menezes ;  que  por  esla  occasiâo  dera 
EIRei  ao  noivo  o  titulo  de  Conde  de  Oeiras  (223). 

An.  1764  Em  officio  desle  dia  participa  ao  Duque  de  Choi- 
^^^^'•^*seul  M.  de  Sainl-Priest  que  o  Conde  de  Tat,  ca- 
marista d'ElRei  dos  Romanos,  havia  tido  a  sua  au-^ 
diencia  de  despedida,  e  eslava  para  partir ;  que  di- 
zia fora  a  sua  missão  ajustar  o  casamento  com  uma 
das  Infantas  de  Portugal :  noticia  mais  que  o  In-- 
fante  D.  Manoel  ficava  gravemente  doente  (224), 

An.  1764  Neste  despacho  dá  o  Duque  de  Choiseul  um  exem-^ 
Agost.  21  pi^  ^g  moderação  de  que  se  podem  aproveitar  os 
homens  d'Estado,  e  vindo  a  tratar  do  conceito  que 
se  devia  fazer  da  resolução  que  havia  tomado  o 
Conde  de  Oeiras  de  prohibir  aos  Bispos  de  darem 
as  ordens  sacras  aos  Clérigos  sem  ordem  expressa 
do  Governo,  diz  que  aquelle  Ministro  tinha  um  ca- 
racter resoluto  e  interessado ;  que  ou  elle  não  sen- 
tia as  consequências  do  que  emprehendia,  ou  se  as 
suas  luzes  erão  sufflcientes  para  antevel-as,  as  suas 
paixões  pessoaes  lhe  cerra  vão  os  olhos  e  lhe  to- 
Ihião  de  vêr  os  acontecimentos  que  devião  natu- 
ralmente succeder  ás  suas  resoluções.  Que  se  o 
projecto  do  Conde  de  Oeiras  era  unicamente  de  con- 


(223)  Arch.  do  Ministério  dosNegoc.  Estrang.  de  França^ 
vol,  XCIV,  f.  248. 

(224)  Ibid.,  f.  253. 


— 13:;  — 

ler  o  poder  c  a  jurisdicçâo  cccicsiaslica  dentro  de 
justos  limites,  e  tolher  usurpasse  os  direitos  da  so- 
berania temporal,  deviào-se  approvar  os  seus  de- 
signios,  pois  que  erâo  unicamente  encaminhados  a 
manter  e  conservar  a  mutua  indepcT^dcncia  de  am- 
bas aquellas  autoridades,  e  o  respeito  c  submissão 
que  se  lhes  deviào  (225). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint-  An.  i76i 
Priesl,  ordenando-lhe  de  testemunhar  com  as  raais^^^*"^* 
lisongeiras  expressões  ao  Conde  de  Oeiras  o  sin- 
cero interesse  que  elle  e  o  Gabinete  de  França  to- 
mava no  casamento  de  seu  filho,  e  o  quanto  se  re- 
gozijavâo  com  as  novas  provas  de  satisfação  quo 
por  aquelle  acontecimento  elle  Conde  de  Oeiras  re- 
cebera d'ElRei  seu  Amo  (226). 

Em  oííicio  deste  dia  continua  M.  de  Saint-Priesl,  An.  i76i 
(fue  era  por  extremo  desaíTecto  ao  Conde  de  Oei-^^**"*^ 
ras,  a  attribuir-lhe  o  projecto  de  separar  de  todo 
em  lodo  Portugal  de  Homa ;  alimentando  as  des- 
avenças em  que  estavâo  ambas  as  Cortes  para  tor- 
nar impossível  a  reconciliação :  conceito  este  dia- 
metralmente opposlo  aos  desígnios  daquelle  Minis- 
tro, que  intentando  revestir  da  purpura  de  Cardeal 


(225)  Arcli.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV,  f.  250. 

(226)  Ibid.,  f.  261. 
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seu  irmão  Paulo  devia  anles  desejar  fizessem  fim 
as  desavenças  (227). 

An.  1764     Officio  de  M.  de  Saint-Priest,  no  qual  dá  parle 

Set  °  25     1  'II 

da  partida  do  Conde  de  Lippe  para  a  Allemanha, 
e  refere  que  ElRei  D.  José  lhe  fizera  presente  do 
seu  retrato  cercado  de  diamantes  e  d'um  placar  de 
diamantes  da  ordem  da  Águia  negra,  de  fivellas 
de  çapato  e  de  calções  da  mesma  pedra,  6  peças 
d'artelharia  d'oiro  que  pesavão  cada  uma  80  ar- 
ráteis postas  em  cima  de  carretas  de  ébano  guar- 
necidas de  prata  custosamente  lavrada ;  que  o  va- 
lor total  do  presente  era  avaliado  em  quatrocentos 
mil  francos,  o  que  era  d'uma  magnificência  ver- 
dadeiramente regia  ;  que  ao  embarcar-se  fora  o 
Conde  acompanhado  por  lodos  os  Secretários  de 
Estado  e  por  muitos  Generaes,  e  fora  conduzido  a 
bordo  do  Paquete  no  Bergantim  d'EIRei ;  salvan- 
do-© as  fortelezas  com  a  salva  real  de  21  tiros : 
que  o  Conde  conservava  a  Patente  de  Marechal  Ge- 
neral ;  que  tudo  se  lhe  devia  pelos  seus  talentos 
militares,  pelo  trabalho  que  tivera  em  organizar  as 
milícias  e  levantar  as  cartas  das  fronteiras ;  que 
era  estimado  de  todos ;  que  ElRei  o  tratara  com  a 
maior  dislincção.  Passando  depois  a  fallar  de  Roma 
assegura  este  Diplomata  que  a  demora  que  expe- 
rimentava o  restabelecimento  das  relações  entre 


(227)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  269. 
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aquclla  c  a  Curie  do  Poilugal  provinha  de  não  que- 
rer o  Conde  de  Oeiras  que  o  Núncio  tivesse  d'ali 
em  dianle  um  auditor  e  uma  jurisdicçâo  ;  e  a  se- 
gunda diíliculdado  consistia  em  que  exigia  do  Papa 
houvesse  de  dar  destino  aos  bens  dos  Jesuitas,  ao 
que  aquelle  se  negava  para  não  sanccionar  a  ex- 
pulsão daquella  corporação  (228). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  An.  1764 
Saint-Priest,  no  qual  dá  os  devidos  agradecimen-  ^^^'^  ^^ 
tos  ao  Conde  de  Oeiras  pelas  facilidades  que  havia 
procurado  ao  dito  Saint-Priest  ajudando-o  nas  in- 
vestigações que  fazia  para  vir  no  perfeito  conheci- 
mento dos  privilégios  de  que  tinhão  nos  tempos 
passados  gozado  em  Portugal  os  vassalios  da  Co- 
roa de  França  (229). 

Em  oíBcio  deste  dia  participa  M.  de  Saint-Priest  An.  1764 
ao  seu  Governo,  que  o  de  Lisboa  estava  sobrema-  ^"^•'*  ^ 
neira  resenlido  pelo  que  o  de  Madrid  acabava  de 
fazer  mandando  executar  em  Badajoz  um  oíTicial 
que  havia  sido  mandado  para  engajar  vários  pifa- 
nos  e  obreiros  para  Portugal ;  que  em  Lisboa  era 
opinião  geral  que  ElRei  Catholico  entrara  naquillo 
por  algum  motivo  pessoal,  porém  que  o  Conselho 
de  guerra  de  Badajoz  não  se  achando  suíTicienle- 
mente  autorizado  para  julgar  aquelle  réo,  remet- 


(228)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  269. 

(229)  IbiU.,  f.  268. 
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lera  o  negocio  á  decisão  d'EIRei  Calholico,  o  qual 
o  condemnára  e  mandara  executar.  Que  a  irrita- 
ção e  animosidade  ia  todos  os  dias  em  augmento 
entre  as  duas  Cortes,  de  que  era  prova  a  demora 
da  partida  dos  Embaixadores  respectivos.  E  vindo 
a  tratar  de  Inglaterra,  acrescenta  estava  o  Ministro 
desta  Potencia  autorizado  a  reclamar  decisivamente 
o  pagamento  de  dous  milhões  que  se  devião  a  um 
negociante  Inglez  chamado  Bristow,  Membro  do 
Parlamento ;  que  nas  instrucções  se  memoravão  os 
benefícios  que  a  Inglaterra  havia  feito  a  Portugal, 
rematando  com  ameaças  de  represália  se  se  não 
desse  a  devida  satisfação.  E  tornando  a  culpa  de 
tudo  ao  Conde  de  Oeiras,  continua  este  Diplomata 
dizendo,  que  era  difficil  de  se  imaginar  até  onde 
chegava  a  má  fé  do  dito  Conde  para  com  os  cre- 
dores d'ElRei  seu  Amo,  quer  fossem  nacionaes, 
quer  estrangeiros ;  noticia  mais  que  as  letlras  de 
cambio  sobre  a  França  e  Hollanda  estavão  ao  mais 
baixo  preço,  o  que  era  uma  prova  da  falta  de  di- 
nheiro (230). 

An.  1764      Oíficio  de  M.  de  Sainl-Priest,  dando  parte  da 

Out.«  23  chegada  d'um  navio  de  Goa  com  vinte  Jesuitas  que 

tinhão  ficado  esquecidos  em  Macáo,  os  quaes  logo 

que  forão  chegados  forão  postos  em  prisão,  e  con- 

clue  dizendo  que  o  Conde  de  Oeiras  eslava  já  en- 


(230)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  280. 
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fastiaiio  du  Conde  de  Lippc,  c  que  talvez  llie  ti- 
vesse insinuado  que  faria  bem  de  se  partir  (231). 

Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  no  presente  An.  1764 
despacho  ao  officio  de  M.  de  Sainl-Priest  de  25  do  ^''^'^  -^ 
niez  antecedente  ;  llie  diz  que  as  provas  manifestas 
de  satisfação  que  ElRei  Fidelíssimo  havia  dado  ao 
Conde  de  Lippe,  deviào  nao  deixar  a  menor  du- 
vida sobre  a  importância  dos  serviços  que  aquelle 
General  havia  prestado  ao  sobredito  Soberano ;  e 
que  ninguém  estava  em  estado  como  o  Conde  de 
Oeiras  de  manter  e  coadjuvar  com  seus  talentos  e 
com  o  favor  de  que  gozava  ao  pé  d'EiRei  seu  Amo 
as  disposições  que  o  Conde  de  Lippe  linha  feito  para 
pôr  n'iini  pc  tão  respeitável  as  tropas  de  Portu- 
gal (232). 

Officio  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Duque  de  An.  1764 
Choiseul,  participando-Ihe  que  o  Governo  Portu-  ^"'•°  ^^ 
guez  continuava  a  nào  acreditar  na  sinceridade  da 
Corte  de  Roma  em  quanto  era  Secretario  d'Eslado 
o  Cardeal  Torrigiani ;  que  os  intentos  do  Conde  de 
Oeiras  o  levavão  a  arredar  d'ElRei  seu  Amo  um 
Núncio  e  um  Embaixador  d'Hespanha,  por  isso  que 
lhe  podião  fazer  sombra  pelo  accesso  particular  que 
aquelles  dous  Ministros  havião  sempre  tido  com  os 
Reis  de  Portugal. 


(231)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, \o\.  XCIV  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  287. 

(232)  Ibid.,  f.  285. 
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Que  se  acabava  de  nomear  para  camarista  do  In- 
fante D.  Pedro  dous  homens  absolutamente  vendi- 
dos ao  Conde  de  Oeiras,  a  saber  :  D.  Pedro  da  Ca- 
mará, Cunhado  da  Condessa  de  Oeiras,  e  D.  Fran- 
cisco Brainer  seu  tio ;  que  o  sobredito  Infante  era 
d'um  génio  timido,  d'uma  devoção  exaltada,  e  posto 
que  mui  amado  d'ElRei  seu  irmão  vivia  no  maior 
apuro  e  constrangimento,  e  não  podia  sair  do  Paço 
sem  licença,  cousa  que  elle  não  se  atrevia  a  pe- 
dir ;  que  pelo  silencio  absoluto  que  guardava  so- 
bre os  negócios  pendentes  se  pensava  que  os  des- 
approvava  ;  que  em  vida  d'ElRei  seu  pai  era  o  In- 
fante mui  ligado  com  certo  Jesuita  e  vários  fidal- 
gos que  estav^o  em  desgraça  ;  que  linha  muita  con- 
templação com  o  Conde  de  Oeiras  a  quem  entra- 
nhavelmente  aborrecia,  e  que  a  Princeza  sua  mu- 
lher a  quem  não  fallecia  discernimento  se  confor- 
mava com  a  vontade  do  marido  (233). 

An.  1764  Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  respondendo  ao 
^^^•°  ^  officio  de  M.  de  Saint-Priest  de  9  do  mez  prece- 
dente; pondera-lhe  aquelle  Ministro  que  era  um 
crime  capital  o  tratar  de  corromper  as  tropas  de 
uma  Nação  para  engajal-as  a  entrar  no  serviço  de 
outra,  e  que  fora  justamente  o  que  havia  feito  em 
Badajoz  o  Oíficial  Português  com  a  musica  dos  re- 
gimentos de  S.  M.  Calholica ;  que  a  antipathia  que 
reinava  entre  as  duas  Nações  era  mui  antiga,  e 


(233)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  292. 
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iiâo  era  possível  fosse  siihsliluida  por  um  syslcma 
de  boa  inlelligencia  c  harmonia ;  que  a  dependên- 
cia absoluta  cm  que  a  Còrle  de  Lisboa  se  achava 
da  de  Inglaterra  de  ha  muito  havia  posto  a  ultima 
na  posse  e  costume  de  exigir  das  primeiras  condes- 
cendências as  mais  onerosas,  ainda  mesmo  quando 
se  ajustavão  com  os  diclames  da  razão  ;  que  os  In- 
glezes  fallariíio  com  altivez  no  negocio  de  M.  Bris- 
low,  por  isso  que  reclamavào  o  pagamento  d'uma 
divida  legitima ;  que  elle  Duque  estava  persuadido 
que  o  caracter  inflexível  do  Conde  de  Oeiras  se  do- 
braria com  repugnância  e  grande  pezar  áquella  pre- 
lençao,  mas  que  era  forçoso  cedesse  á  lei  do  mais 
forte  (234). 

Oíficio  de  M.  de  Saint-Priest,  participando  que  An.  1764 
lhe  constava  que  o  Ministério  Britânico  eslava  so-  N<*^-°  ^ 
lícito  por  causa  das  queixas  que  na  ultima  sessão 
do  Parlamento  haviâo  feito  os  Negociantes  respeito 
ao  commercio  com  Portugal :  Que  o  Enviado  In- 
glez  em  Lisboa  recebera  ordem  de  ajuntar  os  In- 
glezes  ali  residentes  e  redigira  uma  nota  sobre  as 
infracções  que  por  parle  de  Portugal  se  haviào  feilo 
ao  Tratado  de  16o4,  das  quaes  tencionava  pedir 
reparação ;  e  acrescentava  o  Enviado  Francez  que 
a  lista  das  infracções  era  mui  comprida  por  isso 
que  o  Governo  Porluguez  havia  tomado  a  peito  de 
atacar  todos  os  privilégios  das  Nações  cstrangci- 


(23  í)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  do 
Franra,  \ol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  294. 
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ras. Participa  mais  que  o  Conde  de  Lippe  havia 
sido  nomeado  por  EIRei  d'Inglalerra  Feld  Mare- 
chal, e  EIRei  de  Portugal  tinha  dado  ordens  ao  seu 
Banqueiro  daquella  capital  de  pagar-lhe  os  gastos 
que  fizesse,  o  que  o  General  rejeitara,  dizendo  que 
havia  recebido  de  S.  M.  Fidelíssima  tantas  mercôs 
que  se  via  impossibilitado  para  aceitar  outras;  que 
Ayres  de  Sá  havia  sido  nomeado  Embaixador  em 
Madrid  e  seu  Primo  José  de  Sá  Ministro  plenipo- 
tenciário em  Nápoles,  e  cstavão  ambos  em  véspe- 
ras de  partida  (233). 

An.  1764  Ofíicio  de  M.  dc  Saint-Priest,  no  qual  depois  de 
Nov.«  20  annunciar  a  partida  dos  Ministros  Portuguezes  de 
que  acima  fizemos  menção  para  as  Cortes  a  que 
erâo  destinados ;  vindo  a  faltar  das  tropas  Portu- 
guezas,  diz  era  para  admirar  o  progresso  da  sua 
nova  organização,  e  que  os  Portuguezes  erâo  mui 
próprios  para  o  mister  das  armas,  insensíveis  ás 
fadigas,  frugaes,  obedientes  e  assas  intelligen- 
tes  (236). 

An.  í76i      OíTicio  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Duque  de 
Nov.^^ST  cj^oiseul,  expondo-lhe  o  estado  miserável  em  que 
se  achava  em  Portugal  o  commercio,  e  em  parti- 
cular o  da  praça  de  Lisl)oa,  e  passando  a  outras 
cousas  communica-lhe  que  o  Arcebispo  de  Braga 


(235)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
vol.  XCIV  da  Correspondência  dc  Portugal,  f.  295. 

(236)  Ihid. 


oslava  nuii  pcnlioiado  do  modo  porque  se  liouvcra 
o  Principo  (1(?  Heauvau  c  da  boa  disciplina  que  fi- 
zera observar  ás  suas  tropas  eui  quanlo  estivera  na- 
queila  Diocese,  com  quanlo  fossem  inimigos.  Par- 
licipa-lhe  mais  que  EIRei  D.  José  acal)ava  de  no- 
mear Tenente  General  a  M.  Frazer,  filho  de  Lord 
Loval,  que  havia  sido  degollado  em  consequência 
do  alevanlamenlo  da  Escócia  (237). 

Em  despacho  deste  dia  dizia  o  Duque  de  Choi- An.  I76í- 
seul  a  M.  de  Sainl-Priesl  que  Portugal  d'ali  em  ^^^•°  ^^ 
diante  nâo  seria  neutro  nas  guerras  que  a  França 
e  a  Ilespanha  poderiào  ler  com  a  Inglaterra,  assim 
que  era  de  commum  interesse  para  ambas  as  ul- 
timas referidas  Nações  que  o  Conde  de  Oeiras  em- 
pregasse o  credito  c  favor  de  que  gozava  junto  á 
pessoa  d'ElRei  D.  José  unicamente  no  augmenlo  da 
sua  própria  fortuna  em  detrimento  dos  verdadei- 
ros interesses  do  Soberano  e  da  Monarchia  que  elle 
regia.  Em  seguida  dá-lhe  o  Duque  a  noticia  de  ter 
a  Corte  d'Auslria  escolhido  a  Princeza  de  Baviera 
para  esposa  d'ElRei  dos  Romanos,  cousa,  ajunta 
clle,  que  nâo  devia  de  ser  mui  agradável  para  o 
Gabinete  Porluguez  (238). 

Carta  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Arcebispo  de  An.  i764 
Braga,  dando-lhe  os  agradecimentos  em  nome  d'El-  ^°^-"  27 


(•237)   Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ca, vol.  XCIV  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  312. 
(238)  Ihid.,  1".  310. 
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Rei  de  França  pela  caridade  com  que  havia  Ira- 
lado  os  militares  Francezes  que  havião  ficado  em 
sua  Diocese  por  doentes  e  feridos,  com  a  resposta 
do  Arcebispo  concebida  em  lermos  mui  modes- 
tos (239). 

An.  1764  Versa  o  officio  de  M.  de  Sainl-Priest  deste  dia 
^*^2-"  *  sobre  o  meio  por  que  se  devião  renovar  as  relações 
commerciaes  entre  a  França  e  Portugal  interrom- 
pidas por  effeito  da  passada  guerra.  Nelle  repete  este 
Diplomata  quanto  de  outros  officios  fizemos  men- 
ção, ajuntando  porém  a  seguinte  particularidade, 
a  saber :  Que  o  Conde  de  Oeiras  por  diversas  ve- 
zes lhe  havia  significado  que  linha  grande  repu- 
gnância pelos  Tratados  de  commercio ;  motivo  por 
que  elle  Sainl-Priest  tinha  por  cousa  inútil  locar- 
Ihe  naquelle  assumpto,  e  ainda  menos  propôr-lhe 
um  projecto  formal ;  que  da  renovação  dos  Ires  ar- 
tigos do  Trata"do  de  1667  tiraria  a  França  os  mes- 
mos proveitos ;  que  o  Conde  de  Oeiras  devia  ler 
para  si  que  era  de  grande  proveito  para  o  seu  paiz 
animar  e  favorecer  a  concurrencia  entre  as  Nações 
que  nelle  vinhão  commerciar,  e  que  a  isto  acres- 
cião  os  interesses  da  politica. 

Com  este  officio  mandava  M.  de  Saint-Priest  um 
pequeno  bosquejo  d'um  projecto  sobre  aquelle  as- 
sumpto, e  passando  a  outros  acrescentava  que  a 
amizade  da  Inglaterra  para  com  Portugal  era  in- 
teresseira, e  tendia  a  perpetuar  a  inércia  de  seus 

(239)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  313. 


hahilnnloí^,  nióm  de  níio  subsistir  scnao  debaixo  de 
cerlas  condirOes ;  o  qilc  o  Conde  de  Oeiras  a  ma- 
ravilhas onlendia  e  eslava  impaciente  de  sacudir 
Oquelle  jugo ;  por  lanlo  que  lalvez  fosse  aquelle 
momonlo  opporluno  para  os  Francczcs  se  melho- 
rarem no  que  dizia  respeito  ao  commercio  em  ra- 
zão do  rumor  e  indisposição  que  causavâo  as  quei- 
xas dos  Inglezes ;  que  elle  Sainl-Priesl  não  dissi^ 
mulava  que  havia  algum  perigo  em  lembrar  aos 
Portuguezcs  a  tolerância  com  que  se  haviao  a  res- 
peito dos  privilégios  dos  Francezes,  os  quaes  erào 
na  verdade  mais  plausiveis  que  positivos,  além  de 
que  os  Francezes  não  podião  observar  o  mesmo 
para  com  os  Portuguezcs  por  isso  que  obrarião  con- 
tra seus  próprios  interesses ;  que  se  lisongeava  de 
poder  persuadir  ao  Gabinete  de  Lisboa  era  proveito 
seu  renovar  os  Ires  artigos  do  Tratado  de  1667  e 
lhe  acenaria  com  um  tratado  respeito  ao  tabaco  do 
IJrazil,  cousa  que  ganharia  a  vontade  do  Conde  de 
Oeiras,  que  não  queria  entender  naquillo  sem  uma 
transacção  commcrcial,  para  não  dar  á  Inglaterra 
motivos  de  queixa ;  por  tanto  que  se  elle  Duque 
de  Choiseul  approvas^e  que  elle  Saint-Priest  enta- 
bolasse  a  negociação,  seria  necessário  que  locasse 
nisso  a  D.  Vicente  e  lhe  entregasse  a  copia  da  Me- 
moria que  sobre  aquelle  assumpto  deveria  envia r- 
Ihe,  de  sorte  que  a  Còrle  de  Lisboa  ficasse  enten- 
dendo vinha  aquclla  proposição  do  Duque  de  Choi- 
seul, c  não  dcl!e  Saint-Pricst  (2íO). 

(240)  Arcli.  do  Arinislcrio  dos  Nef,'Oc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Conosp.  de  Portugal,  f.  315. 

VIÍ  10 
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An.  1764  A  Memoria  de  que  se  Irala  no  oííicio  preccdenlo 
encerrava  summariamenle  o  que  passamos  a  subs- 
lanciar. 

Que  a  boa  inlelligencia  que  enlào  reinava  enire 
as  Côrles  de  Portugal  e  França  reclamava  a  exe- 
cução eíTecliva  do  artigo  V  do  Tratado  de  Ulrecht^ 
no  qual  fora  estipulado  que  os  interesses  commer- 
ciaes  respectivos  serião  regulados  por  um  tratado 
particular  relativo  áquelle  assumpto. 

Que  as  diíTerenças  originadas  das  questões  sobre 
o  ceremonial  haviào  im.pedido  a  França  de  ter  em 
Lisboa  um  Ministro  acreditado,  desde  a  partida  do 
Abbade  de  Livri  até  á  vinda  de  M.  de  Cbavigny  ; 
que  com  o  ultimo  destes  dois  Ministros  se  tornara 
a  entabolar  aquelle  negocio,  o  qual  nâo  obstante 
achar-se  adiantado  nao  fora  possivel  vir  á  conclu- 
são. 

Que  o  ultimo  Tratado  de  paz  de  Pariz  renovando 
e  pondo  em  vigor  o  de  Ulrechl  a  Corte  de  França 
renovara  o  projecto  de  uma  convenção  sobre  aquelle 
assumpto,  e  passando  a  annlyzar  o  sobredito  Tra- 
tado de  1667,  diz  que  naquelia  liga  entre  a  França 
e  Portugal  que  devia  durar  dez  annos  se  havia  pru- 
dentemente avisado  e  previsto  todos  os  casos  con- 
cernentes ao  commercio  igualando  os  Francezes  re- 
sidentes em  Portugal  quanto  aos  privilégios  presen- 
tes e  futuros  com  a  Nação  que  mais  favorecida  fosse ; 
que  fora  naquelle  pé  que  as  Nações  commerciantes 
Jiavião  continuada  a  negociar  em  Portugal  depois 
do  Tratado  de  1654  ;  que  o  de  liga  posto  que  an- 
nullado  não  deixara  de  ter  todo  o  seu  eíTeito  até  a 


guerra  da  succcssào.  Que  ElUei  1).  Pedro  II  dellc 
havia  feilo  menção  cm  diversos  decrclos  ;  que  a 
Tiaura  vendo  a  boa  fé  daquellc  Monarclia  não  se 
linlia  dado  pressa  cm  reno^al-o  ;  que  a  Franca  re- 
conhecia com  salisfaçào  que  os  successores  d'ElRei 
D.  Pedro  sem  excepluar  El  Hei  que  enlão  reinava 
lia\iào  sempre  procedido  por  aquelle  Ihcor,  con- 
forme a  Ncrdadeira  equidade,  e  que  a  feitoria  Fran- 
ceza  ha\ia  conlinuado  a  gozar  de  seus  privilégios, 
c  se  de  alguma  cousa  se  podia  queixar  era  da  sua 
própria  negligencia. 

E  passando  em  seguido  á  prohibiçào  que  em  vir- 
lude  da  pragmática  de  1681  se  linha  feito  dos  pan- 
nos  de  lã,  diz  que  em  1703  M.  Melhwen  se  havia 
aproveitado  d^ella  para  negociar  a  admissão  dos  que 
provinhào  das  fabricas  Inglezas;  favor  que  em  con- 
sequência do  Tratado  de  1660  baviâo  também  lo- 
grado os  Inglezes ;  o  que  a  França  nao  pudera  re- 
clamar por  se  achar  então  em  guerra. 

Sem  embargo  do  que  não  havião  os  pannos  de 
França  deixado  de  entrar  em  Portugal  no  decurso 
da  guerra  se  bem  que  debaixo  do  titulo  de  mer- 
cadoria lloUandeza  e  conio  tacs  havião  continuado 
a  ter  ali  extracção. 

Que  á  vista  do  expendido  se  evidenciava  que  por 
não  ter  tratado  com  a  França  se  achava  tão  lesa- 
do, como  ella,  em  seus  próprios  interesses. 

Que  o  artigo  VI  do  Tratado  de  Utrecht  assegu- 
rava aos  Portuguczcs  em  França  igr.aes  privilégios 
aos  de  que  os  Francezes  gozavão  em  Portugal,  cm 
consequência  do  que  se  acha  vão  isentos  do  Direito 

10* 


á'Aubaine.  E  concluc  postulando  porque  se  cum- 
prissem os  artigos  X,  XI  c  XII  do  Tratado  de  liga 
de  1667  (241). 

An.  1764  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Dez.°  4  pi^jçgt^  QQ  qu2^i  respondendo  a  um  de  seus  oíTicios 
lhe  diz,  que  não  via  eslivesse  o  Ministério  Inglez 
solicito  das  queixas  que  os  Negocianles  Inglezes 
que  residiâo  em  Porlugal  faziào  contra  o  Governo 
daquelle  Reino  porque  havia  faltado  aos  -Tratados  ; 
que  o  que  a  elie  Duque  parecia,  era  que  o  Gabi- 
nete de  Londres  estava  descontente  do  de  Lisboa 
por  isso  que  não  via  que  os  auxilies  que  lhe  ha- 
viào  dado  na  ultima  gu^erra  fossem  reconhecidos  e 
compensados  com  alguma  vantagem  commercial 
como  esperava,  e  que  talvez  se  determinasse  a 
obrigar  a  ElRei  de  Porlugal  e  a  seus  Ministros  a 
submeller-se  ao  jugo  de  que  pretendiào  liberlar-se; 
que  dali  resultarião  diíficuldades  e  embaraços  em 
as  negociações  e  discussões  particulares,  porém  que 
afinal  tudo  tornaria  ao  estado  anterior;  que  o  Conde 
de  Oeiras  ardia  em  desejos  de  tornar  a  sua  pátria 
independente  de  todas  as  demais  Potencias,  porem 
que  não  reflectira  no  quanto  era  fraco  para  o  le- 
var a  eífeito ;  em  consequência  recommenda  a  M. 
de  Saint-Priest  o  Ministro  não  perdesse  de  vista  as 
vantagens  ou  desvantagens  que  os  Inglezes  fossem 


(241)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  317. 


PxpcrinKMilarulo  no  cornmcrcio  para  som  demora 
lho  participar.  Passa  depois  a  avisar-Ihe  que  por 
nolicias  que  recebera  de  Londres  conslava-lhe  quo 
aquella  Còrlc  por  insinuações  que  linha  da  de  Lis- 
boa, receava  houvesse  um  rompimento  aberto  en- 
tre S.  M.  Calho!  ica  e  El  Rei  de  Portugal ;  que  cor- 
ria voz  nao  sem  alguma  inquietação,  que  as  car- 
ruagens do  Marquez  d^Almodovar  nomeado  para  a 
Embaixada  de  Portugal  haviâo  tornado  para  traz ; 
que  o  iMinistro  Inglcz  pedira  explicações  disto  ao 
Embaixador  d'Hespanha  que  residia  em  Londres ; 
o  que  provava  que,  nao  obstante  as  queixas  do 
commercio  a  Inglalerra  sustentava  invariavelmente 
os  interesses  de  Portugal ;  e  conclue  ordenando  ao 
sobredito  Saint-Priesl  desse  a  entender  ao  Conde 
de  Oeiras,  como  se  fosse  da  parte  delle  Saint-Priest, 
que  faria  bem  de  se  nao  haver  com  tanta  altivez  com 
EIReí  d'Hespanha,  sobretudo  nas  cousas  de  pouco 
momento  (242). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Priesl,  participando  que  An.  1764 
se  fallava  ainda  no  casamento  da  mais  moça  das^^^*"'* 
Infantas  Portuguezas  com  ElRei  dos  Romanos;  que 
a  praça  de  Goa  ficava  cercada,  e  que  ElRei  seria 
obrigado  a  mandar-lhe  um  subsidio  de  oO  mil  es- 
cudos para  pagar  a  guarnição ;  que  era  uma  praça 
que  Portugal  sustentava  por  vaidade,  e  para  esse 


(2Í2)  Arch.  o  vol.  cil.,  f.  233. 
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fim  linha  de  mandar  annualmenle  500  homens  dos 
quaes  nenhum  tornava  mais  a  Portugal  (243). 

An.  i7Gi  Officio  de  M.  de  Sainl-Priesl  para  o  Duque  de 
Choiseul,  parlicipando-lhe  como  ainda  se  não  acha- 
va de  todo  concluida  a  entrega  e  restituição  dos  ef- 
feitos  pertencentes  ás  praças  de  Portugal  que  ha- 
viào  sido  occupadas  pelos  Hespanhoes  no  decurso 
da  guerra ;  que  muitas  das  pecas  d'artelharia  ha- 
\'ião  sido  levadas  para  Barcellona  onde  se  havião 
fundido,  e  que  parte  das  munições  de  guerra  de 
Bragança  que  se  achavão  depositadas  em  Zamoras 
acabavão  de  ser  conduzidas  para  Madrid  ;  que  não 
sabia  se  o  Gabinete  Portuguez  ha^ia  dado  ordem 
ao  Embaixador  que  se  achava  naqiiclla  Corte  de 
se  queixar  daquella  infracção  (244). 

An.  1764  MEMORIA  QUE  TEM  POR  TITULO 

Ensaio  sobre  o  interesse  polilico  de  Portugal. 

Neste  papel  mostra  M.  de  Saint-Priest  a  maior 
ignorância  da  genealogia  da  Casa  Real  de  Portugal 
c  das  leis  fundamentaes  do  Reino,  pois  diz  que  os 
Reis  d'IIespanha  por  si  e  por  parte  de  Isabel  Far- 
nese,  Rainha  d'Hespanha,  tinhão  direitos  á  Coroa 


(243)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran-^ 
ca,  vol.  XCIV  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  327. 

(244)  Ibid.,  f.  340. 


de  Poiliigal,  c  continuando  a  discorrer  parlindo 
(ic>los  crrus,  diz  eia  Eliiei  dlíespanha  u  inimigo 
mais  perigoso  para  Portugal,  c  passando  a  outras 
considerações  proscguc  dizendo  :  era  tal  a  situação 
económica  do  Heino,  que  a  Melropoli  era  infinili- 
menlc  inferior  ás  suas  dependências,  e  que  depois 
que  as  conquistas  haviao  introduzido  nelle  com  as 
navegações  o  luxo,  os  Portuguezes  nào  podiào  sub- 
sistir SC  as  colónias  lhes  nào  ministrassem  com  que 
comprar  o  supcrQuo  alimento  das  suas  necessida- 
des, que  elles  não  sabião  haver  do  próprio  Reino ; 
que  as  índias  Orientaes  ao  principio  servião  para 
fornecer  este  supérfluo,  por  isso  que  lendo  sido  os 
Portuguezes  os  descobridores  delias  forão  lambem 
os  primeiros  que  colherão  os  proveitos,  e  continua 
respeito  á  historia  de  que  a  nossa  união  com  a  Hes- 
panha  fora  occasião  da  perda  da  maior  das  con- 
quistas, das  quaes  somente  Goa  e  Macáo  havião 
sido  reslituidas.  Que  os  estabelecimentos  na  cosia 
de  Guiné  não  servião  senão  para  o  trafico  da  es- 
cravatura. Que  Portugal  ficaria  arruinado  em  sendo 
o  Brazil  por  outrem  conquisíado,  e  que  aquelles  dous 
paizes  estavão  n'uma  dependência  inseparável;  po- 
rém que  não  havia  senão  a  França  que  podia  de- 
sejar estender-so  pelo  Brazil  a  custa  de  Portugal, 
e  para  provar  que  as  demais  Nações  marilimas  nãq 
podião  compelir  com  a  França  no  locanle  áquellas 
conquistas,  sustenta  que  lendo  esta  Potencia  per- 
dido quanto  linha  na  America  seplenlrional  devia 
Iralar  de  alargar-se  na  meridional,  sobretudo  pos- 
suindo já  a  Guianna;  donde  conclue  era  a  França 


e  a  Ucspanha  os  inimigos  que  Portugal  deveria  Ic- 
nier,  por  isso  que  a  sua  intima  união  e  seu  inte- 
resse as  empenhavào  a  ser  contra  aquelle  Reino ; 
que  \erdade  era  pesava  Portugal  na  balança,  que 
a  Inglaterra  oppunha  á  casa  de  Bourbon,  porem 
que  como  os  auxilies  que  Portugal  podia  prestar  á 
Inglaterra  erao  mais  onerosos  para  aquella  Poten- 
cia, do  que  úteis,  ella  consentiria  de  bom  agrado 
que  guardasse  a  neutralidade  ;  que  era  sem  duvida 
o  maior  beneficio  que  delia  podia  Portugal  esperar, 
porém  que  para  desfructal-o  era  necessário  que  o 
mesmo  Portugal  tivesse  meios  para  impedir  a  França 
e  a  Hespanha  de  serem  causa  da  sua  ruina.  Quo 
era  impossivel  íazer  com  que  a  Hespanha  desistisse 
do  desejo  que  tinha  de  conquislal-o,  nem  havia  in- 
teresse que  a  podesse  dobrar  a  renunciar  áquella 
conquista.  Que  a  Hespanha  nao  podendo  fabricar 
o  necessário  para  seu  próprio  gasto,  não  tinha  que 
fornecer  a  Portugal,  e  que  este  paiz  nao  sendo  li- 
mitrophe  com  outro,  só  podia  servir  para  uma  di- 
versão ;  que  a  Hespanha  não  tinha  vantagem  maior, 
que  a  de  se  assenhorear  de  Portugal,  porque  assim 
seria  maior  o  seu  poder,  além  de  destruir  um  ini- 
migo que  vivia  no  coração  delia,  e  podia  empecer- 
ihe  na  adversidade  ;  que  bastava  só  o  porto  de  Lis- 
boa para  fazer  florecer  a  Hespanha  se  se  tornasse 
navegável  o  Tejo  até  o  coração  de  Castella.  Que 
pelo  que  diz^ia  respeito  á  França  a  cousa  era  bem 
differente;  que  o  que  podia  ter  em  vista  era  dila- 
tar-sc  pelo  Brazil,  ou  talvez  pelos  estabelecimentos 
que  os  Portuguezes  linhâo  em  Africa,  os  quaes  po- 


diàu  c\cilar-lhe  a  cobiça,  sobre  ludo  lendo  perdido 
com  a  uUima  guerra  a  facilidade  que  linha  para  o 
commercio  da  escravatura,  porém  que  nao  lhe  fal- 
leceriâo  diíTiculdades  para  levar  ao  fim  lacs  proje- 
ctos; que  Portugal  acommeltido  ao  mesmo  lempo 
por  ambas  as  casas  de  Bourbon  poderia  succumbir 
na  Europa  e  na  America,  porém  que  sendo  a  França 
inferior  em  marinha  á  Inglaterra  leria  que  receiar 
que  a  Ilespanha  conservasse  a  sua  conquisla,  e  que 
os  Inglezes  se  apoderassem  do  Brazil,  e  juntassem 
uma  colónia  que  achava  já  fiorescente  ás  que  já 
possuiâo :  assim  viria  a  França  naquella  hypothese 
a  concorrer  a  augmentar  o  poder  da  Ilespanha  e  da 
Inglaterra  enfraquecendo-se  a  si  mesma,  motivo  por 
que  cumpria-lhe  obrar  com  moderação  em  quanto 
as  suas  forças  maritimas  fossem  inferiores. 

Que  Portugal  havendo  paz,  podia  dar  á  França 
proveitos  que  se  nâo  podiâo  aventurar  por  prazer. 
Para  o  que  bastava  que  a  balança  commercial  fosse 
igual  para  ella  e  para  a  Inglaterra,  e  que  se  revo- 
gasse a  pragmática,  isto  daria  consummo  ás  mer- 
cadorias da  França  em  proveito  de  Portugal ;  o  qual 
não  devia  estar  ligado  á  Inglaterra  senào  quanto 
linha  obrigação  de  o  ser  uma  Potencia,  que  se  pre- 
zava de  ser  fiel  aos  tratados  que  subsistiào  em  al- 
Icnçíio  ás  suas  colónias  por  isso  que  nao  linha  suf- 
ficiente  marinha.  Que  tal  devia  ser  o  modo  por  que 
ElRei  D.  José  devia  haver-se  porque  se  se  consul- 
tassem ps  habitantes  de  Portugal  respeito  a  seus  in- 
teresses pessoacs,  seriao  de  parecer  que  lhes  era 
rnalj;  vantajoso  estarem  sujeitos  á  Ilespanha ;  por 
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isso  que  a  situação  de  Lisi)oa  faria  que  fosse  ne- 
cessariamente aquella  cidade  o  porto  mais  flores- 
cente da  Monarchia,  com  o  que  nào  ganharia  pouco 
o  povo  delia  ;  que  aos  grandes  convinha  melhor 
servir  a  grandes  Potentados  porque  as  recompen- 
sas erâo  lambem  em  proporção,  e  a  autoridade  des- 
pótica menos  pezada  em  um  grande  Império  do  que 
cm  um  pequeno  Estado;  que  na  situação  actual  lodo 
o  ouro  do  Brazil  passava  para  as  mãos  dos  Estran- 
geiros, os  quaes  fornecião  os  objectos  de  cansummo 
do  paiz  tanto  da  metropoli,  como  das  suas  coló- 
nias (245). 

An.  1764      Ordenança  d'ElRei  de  França  que  determina  os 
Dez.«  13  direitos  que  o  Cônsul  dessa  Nação  residente  em  Lis- 
boa devia  cobrar  naquelle  Consulado  (246). 

An.  1764  OíFicio  de  M.  de  Sainl-Priest  para  o  Duque  de 
Pez."  18  ChQjgeui^  parlicipando-lhe  que  em  cumprimento  de 
um  dos  artigos  das  suas  instrucçôcs  acabava  de  re- 
clamar quanto  havia  sido  sequestrado  aos  France- 
zes  por  occasião  do  passado  rompimento.  Entre  os 
diversos  objectos  de  que  fazia  menção  a  sua  sobre- 
dita reclamação,  erão  os  moveis,  e  esperava  que 
aquelle  precedente  serviria  no  futuro  em  idênticas 
circumstancias,  e  confessa  que  a  Hespanha  havia 


(245)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang."  de  Fran- 
ça, vol.  XCIV,  f.  319. 

(246)  Ibid,,  í.  349. 
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seguido  uulro  syslciiia,  porque  os  cíTcilos  seques- 
Irados  haviào  sido  succcssivamente  confiscados,  o 
i\\u}  (lera  occasião  a  grandes  debates  enlrc  o  Corf- 
sul  Ilespanhol  o  D.  Luiz  da  Cunha,  assim  que  em 
seu  sentir  linha  p]!Rei  de  Portugal  bastantes  moti- 
vos para  romper  com  ElRel  Catholico  (247). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1764 
Priesl,  no  qual  vindo  a  fallar  no  estado  em  que  se  ^^^•°  *^ 
achava  o  exercito  Porluguez  lhe  diz  que  o  que  elle 
Saint-Priest  lhe  havia  mandado  sobre  aquelle  as- 
sumpto fazia  o  elogio  do  Bei,  do  Ministério,  e  dos 
OíTiciaes  superiores  que  atinarão  com  os  meios  que 
formarão  e  disciplinarão  o  exercito,  c  os  souberão 
empregar  com  tão  feliz  successo  (2i8). 

Memoria  apresentada  a  D.  Luiz  da  Cunha  por  ^^  1764 
M.  de  Saint-Priest,  reclamando  a  entrega  e  resti-i>t^z-"  i^ 
luição  dos  diversos  objectos  pertencentes  aos  Fran- 
cezes  quG  se  achavão  debaixo  do  sequestro  em  con- 
sequência do  rompimento  da  guerra.  Foi  esta  Me- 
moria redigida  e  apresentada  por  insinuações  do 
próprio  Conde  de  Oeiras  (2i9). 

Neste  oílicio  M.  de  Saint-Priest  depois  de  ter  An.  1764 
participado  a  chegada  da  frota  do  Rio  de  Jaqeiro  ^^'^-"^^ 


(2í.7);Arch.  c  vol.  cit.,  f.  3í3. 
(:>í.«)  /6íí/.,  í.  'ãUk 


(2Í9)   Ihid.,  í.  :íí: 
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que  trazia  em  ouro  doze  milhões  de  francos,  vindo 
a  fallar  do  Conde  de  Oeiras,  diz  era  cousa  por 
estremo  perigosa  fazer  ao  Conde  de  Oeiras  a  me- 
.  nor  insinuação  que  tivesse  visos  de  censura  ;  que 
era  aquelle  Ministro  o  homem  mais  presunçoso  e 
o  que  menos  soffria  que  o  contradissessem ;  que  a 
arrogância  com  que  se  havia  para  com  a  Hespa- 
nha  era  politica  sua  pessoal,  pois  que  o  interesse 
d'ElRei  seu  Amo  era  de  estar  em  paz  com  aquella 
Coroa ;  que  o  Conde  se  preparava  a  resistir,  caso 
houvesse  guerra,  e  que  o  exercito  que  andava  bera 
pago  fazia  cada  dia  maiores  progressos :  que  elle 
Sainl-Priest  tencionava  dar-lhe  a  entender,  con- 
forme elle  Duque  lhe  havia  anteriormente  ordena- 
do, que  era  para  desejar  reinasse  uma  boa  intelli- 
gencia  entre  a  sua  Corte  e  a  d'Hespanha,  sem  com- 
tudo  deixar-lhe  entrever  que  disso  dependia  a  ami- 
zade da  França,  cousa  com  que  o  Conde  era  capaz 
de  allerar-se  (250). 

An.  1765         Memoria  enviada  ao  Buque  de  Choiseul 
Fcv.°  p^^  j^f^  d^  Sainl-Priesl  com  o  titulo  de 

Ensaio  sobre  Portugal. 

Consta  o  sobredito  Ensaio  de  28  paginas  in-fo- 
lio,  e  tem  appensas  varias  listas  nominaes :  uma 
dos  titulares,  e  das  diversas  dignidades  ecclesiasli- 


(250)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  França, 
vol.  XCIV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  350. 


cas  c  auloridados  cixís,  oulra  dos  Magislrndos  c  daâ 
forças  inililarcs,  e  afinal  unia  terceira  da  popula- 
ção por  i)io\incias  e  coiiiarcas,  sendo  a  de  Lisboa  de 
l(jo,000  almas,  e  a  de  lodo  o  Heino  de  2,345,339, 
e  vindo  a  fallnr  dos  públicos  negócios  aíTirma  que 
KlUei  D.  José  ou  anles  o  Conde  de  Oeiras  que  era 
quem  governava,  estava  tão  empenbado  na  condem- 
nação  e  expulsão  dos  Jesuítas,  que  havia  tomado 
por  um  insulto  o  Breve  pelo  qual  o  Papa  Clemente 
XIII  ha\ia  approvado  aquella  ordem,  com  o  que 
liavia  subido  de  ponto  a  indisposição  entre  as  duas 
Cortes.  Com  quanto  o  Diplomata  Francez  cujo  of- 
ficio  estamos  resumindo  parecesse  desapprovar  a 
politica  adoptada  pelo  Ministério  Porluguez,  pro- 
segue  dizendo  com  manifesta  contradicçâo,  que  as 
requisitórias  dos  Advogados  dos  Parlamentos  de 
França  sobre  o  Breve  do  Papa  que  dizia  respeito 
aos  Jesuilas  havião  servido  de  molde  ao  Conde  de 
Oeiras  para  um  procedimento  quasi  igual ;  e  em 
seguida  aííirma  que  por  aquelle  lempo  havia  a  Corte 
de  Roma  feito  uma  tentativa  para  se  reconciliar  com 
a  de  Portugal  por  \ia  da  de  Sardenha,  a  qual  nisso 
trabalhara  por  via  do  seu  Embaixador ;  mas  que 
fora  mal  recebida  a  proposição  com  quanto  nella 
se  nào  fizesse  menção  dos  Jesuilas,  respondendo- 
se-lhe  por  parte  d'ElRei  D.  José  que  em  quanto  o 
Cardeal  Torregiani  fosse  Secretario  d'Estado  EIRei 
Fidelíssimo  não  podia  fazer  fundamento  em  nada 
do  que  aquelle  Ministro  promeltessc,  por  isso  que 
lhe  tinha  muilas  vezes  faltado  de  palavra  ;  assim 
que  á  força  de  buscar  aggravos  e  motivos  de  queixa 
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conlra  Roma,  tinha-se  em  Portugal  acabado  por  des- 
cobrir muitas  e  mui  poderosas  razões,  e  que  lodos 
os  princípios  dos  melhores  autores  acerca  da  dis- 
lincçào  dos  Poderes  temporaes  e  ecclesiaslicos  ha- 
viâo  sido  discutidos  e  allegados. 

Passando  a  outros  negócios  refere  o  mesmo  Mi- 
nistro, que  as  disposições  económicas  do  anno  de 
1765  tendo  começado  pela  suppressao  da  receita 
particular  da  Casa  de  Bragança,  havendo-se  man- 
dado recolher,  ao  erário  aquellas  rendas,  viera-se 
no  conhecimento  das  enormes  despezas  que  se  fa- 
zião  com  a  Ucharia  Real,  cousa  que  até  ali  se  igno- 
rava ;  que  o  Conde  de  Oeiras  tendo  mandado  pro- 
ceder ao  exame  e  averiguação  das  contas,  lodos  os 
latrocínios  forão  descobertos.  Passa  depois  a  noti- 
ciar varias  cousas,  a  saber :  que  se  havia  conce- 
dido aos  navios  mercantes  liberdade  para  irem  com- 
merciar  no  Brazil  independentemente  das  frotas ;  que 
erão  raras  no  exercito  Portuguez  as  deserções  de- 
pois das  penas  que  contra  ellas  se  havião  infligido, 
e  que  além  disto  não  havia  exemplo  que  Portuguez 
algum  houvesse  desertado  para  o  inimigo,  que  quan- 
do muito  se  os  que  se  ausenlavào  dos  seus  corpos 
ião  dar  volta  pela  terra  natal ;  que  Ayres  de  Sá, 
Embaixador  de  Portugal  em  Hespanha,  partira  em 
Novembro  do  anno  antecedente,  e  que  o  primeiro 
passo  que  dera  fora  o  de  apresentar  uma  Memoria 
em  que  pedia  a  restituição  d'uma  aldeã  do  Rio  Gran- 
de que  os  ílespanhoes  ha\ião  tomado  no  decurso  da 
guerra.  Que  Martinho  de  Mello  linha  recebido  or- 
ílem  de  dar  communícacâo  da  sobredila  Memoria  c 


reclamaçíío,  e  que  por  aqiiella  occasião  se  fizerao 
al^uiinas  tlemouslrarucs  de  guerra  que  nâo  liveríío 
cíTeilo,  que  havia  renovado  sobre  aquelle  objeclo 
as  mais  forles  inslancias,  e  que  aproveilando-se  da 
mudança  de  Ministério  que  tinha  havido  naquella 
Curte  fizera  voltar  para  Portugal  lodos  os  Oííiciaes 
(jue  ali  se  achavâo  com  licença;  que  o  General  Con- 
wai,  successor  de  Lord  Ilalifax  no  departamento 
do  Sul,  escrevera  uma  carta  ao  Ministro  residente 
em  Lisboa  cora  ordem  de  a  communicar  aos  de- 
mais Ministros  para  que  ficassem  entendendo  era  a 
intenção  dTJRei  dlnglalcrra  seu  Amo  de  obser- 
var as  condições  da  ultima  paz. 

Traia  em  seguida  de  Portugal,  e  diz  que  quando 
se  examinava  a  situação  lopographica  daquelle  Rei- 
no e  a  de  suas  colónias  se  via  palpavclmenlc  que 
aquella  Potencia  não  podia  ter  outra  ambição  se- 
não a  de  estar  em  paz  com  todos. 

Que  talvez  lhe  fosse  prejudicial  o  eslender-se 
pela  Ilespanha  dentro,  transpondo  a  barreira  na- 
tural que  para  sua  defensão  lhe  oíTerccia  a  corda 
de  montanhas  que  lhe  servião  de  fronteira,  e  pelo 
que  respeita  ás  colónias  repele  o  que  de  outros  of- 
ficios  fica  em  diversos  lugares  extractado. 

Pondera  depois  o  quanto  cumpria  a  Portugal  de 
ter  uma  boa  e  numerosa  marinha  em  vez  de  18 
navios  de  guerra  que  então  tinha  e  esses  mal  pro- 
vidos de  marinhagem  :  assim  que,  sendo  a  Ingla- 
terra senhora  dos, mares  não  podia  escolher  melhor 
campo  de  batalha  do  que  Portugal  para  fazer  por 
terra  guerra  ás  Casas  de  Bourbon  ;  que  a  invasão 


em  Hespanlia  se  podia  effeiluar  por  diíTerenles  par- 
tes, porque  ella  fazia  como  um  circulo  de  que  Por- 
tugal era  o  centro,  de  donde  se  podia  levar  á  líes- 
pánha  a  guerra  onde  ella  menos  a  esperasse ;  que 
fora  assim  que  o  Archiduque  deitara  até  Madrid  ná 
guerra  da  successâo ;  que  o  transporte  das  tropaá 
se  fazia  com  facilidade  e  as  despczas  que  com  ellas 
fizesse  serião  as  mesmas  que  se  as  conservasse  em 
Inglaterra,  demais  que  a  serem  maiores  com  o  com- 
mercio  que  nesse  caso  se  tornaria  exclusivo,  se  en- 
tregariào  delias ;  que  á  vista  do  expendido  era  dò 
interesse  das  Casas  de  Bourbon  de  socegar  e  tran- 
quillizar  Portugal  para  que  elle  se  não  visse  na  neces- 
sidade de  se  entregar  nos  braços  dos  Ingtezes.  Que 
era  chegado  a  Lisboa  o  Embaixador  Hespanhol  que 
estava  para  ella  nomeado ;  o  que  causara  ao  povo 
grande  alegria  por  ver  naquella  vinda  um  indicio 
certo  da  conservação  da  paz ;  que  o  dito  Embai- 
xador não  tinha  outros  negócios  que  tratar,  tirando 
o  da  restituição  e  entrega  do  que  havia  sido  to- 
mado durante  a  guerra  :  que  fora  mui  bem  rece- 
bido, mas  que  fazia  pouca  despeza,  era  de  génio 
brando  sem  muito  talento  nem  grande  instrucção, 
o  que  era  muito  para  admirar,  sendo  que  estivera 
a  ponto  de  ir  render  em  Londres  o  Príncipe  de  Mas- 
serano.  Participa  mais  o  mesmo  M.  de  Saint-Priest 
que  o  Conde  de  Oeiras  tivera  um  accidente  acom- 
panhado de  symptomas  d'apoplexia,  no  qual  per- 
deu a  falia»  e  teve  de  se  sacramentar ;  que  todos 
lhe  descjavão  a  morte  Clero,  Nobreza  e  os  homens 
(Je  negocio,  porém  que  El  Rei  se  mostrava  pezaroso 


e  inquieto  e  nfio  (jiiizcra  ir  á  cara  no  dia  em  (juc 
o  Conde  estivera  em  perigo  de  vida,  e  nào  cessara 
de  mandar  informar-se  delle.  Que  já  se  faltava  em 
SC  lhe  dar  successor,  que  crào  iMartinho  de  Mello 
e  D.  José  da  Silva  Pessanha,  lendo  o  Conde  de 
Oeiras  declarado  a  KlUei  que  a  única  pessoa  ca- 
paz de  succeder-lhe  era  o  primeiro,  emfim  que  era 
para  temer,  que  com  a  morte  daquelle  iMinislro  Por- 
tugal não  podesse  desen\olver-se  do  cahos  em  que 
elle  linha  lançado  os  negócios :  vindo  ao  depois  a 
Iratar  da  Nobreza,  diz  o  que  c  sabiilo  e  acrescenta 
que  á  constituição  delia  devia  o  Reino  em  parte  os 
baldios,  e  a  falta  de  população,  declarando-se  aber- 
tamente contra  a  instituição  dos  morgados ;  que 
pelo  que  dizia  respeito  ás  ordens  militares  linhão 
ellas  sido  conferidas  com  tanta  profusão  que  se  acha- 
vão  envilecidas,  o  que  não  obstante  observa  que  ha 
10  annos  áquella  parle  os  costumes  se  linhão  me- 
lhorado, para  o  que  duas  cousas  havião  contribuí- 
do, o  terremoto  e  a  passada  guerra,  que  as  mu- 
lheres que  até  ali  erão  invisíveis  já  começavão  a 
mostrar-se  nos  theatros,  e  depois  de  varias  anccdo- 
tas  acerca  da  Nobreza,  conclue  dizendo  era  a  si- 
luação  de  Portugal  naquelie  momento  interessante 
até  para  a  própria  França  tanto  em  razão  do  com- 
mercio,  como  pela  falta  que  a  ella  faria,  se  unido 
com  Inglaterra  íizosse  uma  invasão  no  coração  da 
Ilespanha  ■2ò*l), 


(251)  Arch.  cit.,  vd.  xrv.  f.  12. 
VII  1  1 
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Au.  1765     OíTicio  de  M.  de  Saint-Priest  em  que  participa 
^"*        que  houvera  nesse  dia  um  tremor  de  terra  em  Lis- 
boa (252).  ^í-  *'5i 


An.  1763  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de 
Jau.*»  8  Saint-Priest,  no  qual  respondendo  ao  officio  deste 
e  á  Memoria  acerca  da  renovação  dos  artigos  com- 
merciaes  do  Tratado  de  1667  de  que  o  dito  offi- 
cio fora  acompanhado,  lhe  significa  que  examina- 
das em  Conselho  a  sobredita  Memoria  e  as  propos- 
tas nella  feitas  se  assentara  nao  era  por  então  oc- 
casião  de  entabolar  com  o  Gabinete  Porluguez  ne- 
nhuma negociação  sobre  aquella  matéria,  por  isso 
que  era  para  se  arreceiar  se  prevalecesse  o  sobre- 
dito Gabinete  das  proposições  que  lhe  fossem  feitas 
por  parte  da  França  para  concluir  as  desavenças 
que  tinha  com  a  Corte  de  Londres,  e  obler  delia 
condições  mais  vantajosas ;  que  assim  era  mais  pru- 
dente nào  oíTerecer-lhe  motivos  e  facilidades  para 
aquellas  duas  Cortes  se  congraçarem  em  detrimento 
da  de  França  (253). 

An.  1765     Carta  do  Infante  D.  Manoel  ao  Duque  de  Choi- 
Jan.»  14  ggyj  g  qygp^  [Y^ldi  por  Primo,  dando-lhe  o  trata- 
mento de  Excellencia,  recommendando-lhe  o  Ab- 
bade  de  Launay,  e  pedindo-lhe  haja  de  recommen- 


(252)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCV,  f.  43. 

(253)  Ibid,,  f.  4^. 
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(lal-o  a  seu  pai  o  Duque  de  Slainville,  a  quera  ellé 
Infante  havia  conhecido  estando  naLorrena  (21!)4). 

Oflicio  de  M.  de  Saint-Priesi,  accusando  a  re-  An.  i76â 
cepçào  do  despacho  do  Duque  de  Choiseul  de  8  do  ''^"•°  ^^ 
mesmo  mez,  descul()ando-se  de  haver  mandado  a 
Memoria  que  alraz  deixamos  substanciada ;  o  que 
liavia  feito  unicamente  por  se  conformar  com  as 
suas  instrucçOes  (2.") o). 

Nota  de  M.  de  Sainl-Priest  para  D.  Luiz  da  Cu-  An.  i76á 
nha,  no  qual  depois  de  se  queixar  da  demora  que^^^* 
o  dito  D.  Luiz  da  Cunha  havia  posto  em  lhe  res- 
ponder á  Memoria  que  elle  de  seu  moto  próprio  lhe 
dirigira  em  18  de  Dezembro,  lhe  significa  que 
aquella  demora  havia  dado  tempo  á  sua  Corte  de 
lhe  expedir  ordens  positivas  sobre  o  negocio  dos 
objectos  sequestrados  aos  Francezes  na  passada 
guerra  ;  que  da  parte  da  sobredita  sua  Corte  se  lhe 
mandava,  que  se  approvava  a  sobredita  Memoria; 
que  a  Corte  de  Franca  sobre  aquelle  assumpto  não 
reclamava  outra  cousa  mais  que  uma  justa  reci- 
procidade de  procedimento  e  de  trato,  e  que  ella 
eslava  persuadida  que  a  de  Lisíjoa  estava  nas  dis- 
j)o>i(  õcs  que  devião  sir  uma  consequência  natural 
da  paz  e  da  amizade  que  felizmente  se  haviào  res- 
tabelecido entre  as  duas  Coroas  (256). 


(25i)   An!,.  ,.  N„l.  cit.,  f.  57. 
(25o)  IhnL,  í\  ;,i. 
(25(;)  Ibúl.,  í.  73. 
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An.  1763  Oíficio  de  M.  de  Saint-Pricst,  dando  parle  ao 
^^^•"  Duque  do  Choiseul  da  Nota  que  havia  dirigido  no 
dia  antecedente  a  D.  Luiz  da  Cunlia ;  a  qual  diz 
lhe  endereçara  por  conselho  do  próprio  Conde  de 
Oeiras.  Participa  mais  que  estava  para  partir  a 
frota  e  que  o  Vicc-Uei,  Conde  da  Cunha,  levava 
muitos  Officiaes  que  linha  pedido  para  exercitarem 
as  tropas ;  que  os  Negociantes  Francezes  residen- 
tes em  Lisboa  se  aprestavão  a  mandar  na  fragata 
a  Diligente  surta  no  Tejo  grande  quantidade  de 
moeda  d'ouro  saída  de  Portugal  (2[)7). 

An.  1765  Neste  oíficio  depois  de  tratar  do  interesse  que 
Fev.«  12  pp3fjçj^  tirava  da  saca  d'ouro  que  effeituava  por  via 
dos  navios  de  guerra  que  aportavão  no  porto  de 
Lisboa,  dá  parte  á  sua  Corte  que  tinha  chegado  á 
de  Lisboa  um  gentilhomem  que  era  um  agenle  se- 
creto da  Dinamarca ;  que  o  fizera  observar  e  vi- 
giar secretamente  algum  tempo  até  que  viera  a  des- 
cobrir que  tratava  de  negociar  um  Tratado  de  com- 
mercio  com  a  Corte  de  Lisboa.  Que  M.  de  Berns- 
lorf  o  havia  dirigido  a  Martinho  de  Mello  para  o 
ajudar  na  negociação,  no  tempo  em  que  aquelle 
Ministro  residia  em  Pariz  ;  que  o  Barão  de  Gleickem 
o  havia  munido  d'uma  carta  na  qual  o  Gabinete 
Dinamarquez  se  explicava  claramente  e  nos  termos 
mais  lisongeiros  com  o  Conde  de  Oeiras,  o  qual 
fora  também  informado  por  Martinho  de  Mello,  com 


(257)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  74. 
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(|uc  o  dito  Agente  por  nome  de  John  começava  a 
introduzir-sc  com  os  Ministros;  sem  embargo  do 
que,  elle  M.  de  Saint-Priost  era  de  opinião  que  o 
dito  Agente  nada  conseguiria  e  encontraria  grandís- 
simas diííiculdades  pela  repugnância  que  linha  o 
Conde  de  Oeiras  a  celebrar  tratados  particular- 
mente de  commercio,  e  a  introduzir  no  Heino  mais 
uma  Nação  com  novos  privilégios,  cousa  de  que 
estava  sobejamente  aborrecido. 

Que  para  facilitar  a  sua  pretençâo  o  Agente  Di- 
namarquez  propunha  a  admissão  dos  vinhos  de  Por- 
tugal na  Dinamarca  como  base  da  convenção.  Par- 
ticipa mais  havia  chegado  a  Lisboa  o  Barão  de  Re- 
bentisch,  General  Russo,  que  tinha  a  graduação  de 
Marechal  de  Campo  em  Portugal,  o  qual  o  Conde 
de  Oeiras  fizera  logo  apresentar  a  ElRei  em  Sal- 
vaterra (2o8). 

Reclam.ação  feita  por  D.  Vicente  de  Sousa  Cou-  An.  1765 
linho.  Ministro  de  Portugal  em  Pariz,  ao  Ministro  ^'^^•°  ^'^ 
dos  Negócios  Estrangeiros  de  França,  contra  os  di- 
reitos da  frota  que  as  autoridades  de  Dieppe  preten- 
diâo  que  pagasse  o  navio  Portuguez  N.  S.  de  Bom- 
fim  suppondo-o  navio  costeiro,  sendo  que  como  elle 
I).  A  iconte  provava  tinha  directamente  partido  de 
Portugal :  Pede  o  Ministro  Portuguez  uma  justa  re- 
ciprocidade, visto  não  pagarem  laes  direitos  os  na- 


Arili.  (lo  Miiiislcrio  dos  Negoc.  Eslrang.  dcFiaii- 


ra,  \oI.  XCV  (la  Cuncsp.  de  Portujj^al,  f.  79. 
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zes  que 
lugal  (259) 


vios  Francezes  que  frequenlavão  os  portos  de  Por- 

Í259\ 


An.  1765  Officio  de  M.  de  Saint-Priest,  dando  parle  da 
Fev,°  19  chegada  de  vários  Officiaes  estrangeiros  que  \inhão 
militar  em  Portugal ;  que  estas  e  outras  disposi- 
ções militares,  dizia  elle,  nào  deixavào  de  dar  muito 
em  que  pensar,  por  isso  que  se  tinha  mandado  \ir 
de  Inglaterra  a  toda  a  pressa  um  Brigadeiro  In- 
glez ;  que  uma  de  duas,  ou  o  Conde  de  Oeiras  fa- 
zia aquellas  demonstrações  para  inquietar  a  Corte 
de  Madrid  e  obter  por  aquelie  modo  a  restituição 
do  Rio-Grande,  cuja  perda  muito  sentia,  ou  para 
fazer-se  mais  necessário  a  El  Rei  seu  Amo,  fazen- 
do-lhe  crer  estava  imminenle  a  guerra ;  mas  que 
elle  Saint-Priest  não  se  podia  persuadir  pensasse 
o  Conde  seriamente  n'um  rompimento,  estando  as 
finanças  no  maior  apuro  por  causa  da  passada 
guerra,  e  sendo  certo  que  com  uma  nova  ficarião 
de  todo  em  todo  arruinadas  (260). 

An.  1765     Resposta  do  Duque  de  Choiseul  ao  Infante  D.  Ma- 
^ev.°i9  j^Qgi  concebida  nos  termos  mais  lisongeiros  e  res- 
peitosos (261), 


(259)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCV,  f.  86. 

(260)  Ibid.,  foi.  87. 

(261)  Ibid.,  f.  90. 
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Drnilu  (ri'lIuM  de  Tranca  respeito  á  Confraria  An.  1765 

l'(!V  "  ií5 

lia  l-rcja  de  S.  Luiz  em  Lisboa,  a  que  \em  anne- 
\o  o  regimento  da  mesma  Confraria  (262). 

Participa  M.  de  Sainl-Priesl  ao  Duque  de  Choi- An.  itíwí 
seuI,  que  o  Ministro  do  Império  Conde  de  Wilsperg  ^^*  ^^ 
lhe  confiara  em  segredo  estava  pendente  uma  ne- 
gociação entre  a  llollanda  e  a  Corte  de  Lisboa,  a 
qual  se  tratava  por  via  do  Cônsul,  as  occultas  e 
sem  o  saber  o  Ministro  d^IIollanda  ;  cousa  que  ellc 
Sainl-Priest  níío  acreditava  (263). 

Em  despacho  deste  dia  participa  o  Duque  de  An.  1765 
Choiseul  a  M.  de  Saint-Priest  que  a  negociação  ^^*^^'-" ^^ 
que  estava  entabolada  entre  as  Cortes  de  Madrid  e 
a  de  Lisboa  respeito  á  Colónia  do  Sacramento  não 
tomava  geito  a  vir  a  uma  conclusão  favorável  á  ul- 
tima das  ditas  Cortes ;  que  a  de  Hespanha  estava 
resoluta  a  ater-se  escrupulosamente  á  lettra  dos  ar- 
tigos do  Tratado  de  Utrecht  que  diziào  respeito 
áquelle  assumpto,  sobre  o  qual  lhe  ordena  haja  de 
observar  o  maior  silencio.  Pondera-lhe  era  o  ne- 
gocio da  Colónia  reputado  pelos  Inglezes  como  na- 
cional, que  tão  estreitamente  ostavão  a  Inglaterra 
e  Poi  tugal  unidos  por  motivos  políticos :  assim  que 
era  inútil  tentar  de  romper  ou  de  enfraquecer  uma 


(262)  Arcli.  (lo  Ministério  dos  Negue.  Eslrang.  de  Fran- 
ra,  v(.l.  XCV,  f.  1. 
(•2GJj  i6ií/.,  í.  03. 
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união,  para  a  conservação  da  qual  a  Côrle  de  Lis- 
boa estaria  disposla  a  fazer  lodos  os  sacrifícios; 
que  a  única  cousa  em  qii^  a  França  devia  pôr  o 
íito  era  de  partilhar  com  os  Inglezes  os  uleis  que 
p  commercio  de  Portugal  oíFerecia  (264). 

An.  1765  Carta  autographa  do  Infante  D.  Manoel  escripta 
Março  10  ^^^  j^^j  ^^^^  francez  e  dirigida  ao  Duque  de  Choi- 
seul,  e  depois  de  muitas  expressões  de  agradeci- 
mento por  lhe  haver  tão  pontualmente  respondido, 
lhe  significa  que  nada  havia  que  elle  Infante  tanto 
desejasse  como  o  ter  a  dita  de  fazer  a  sua  Corte  a 
ElRei  Christianissimo ;  que  se  Sua  Mageslade  se 
dignasse  honral-o  com  as  insígnias  da  ordem  do 
Espirito  Sanlo,  o  poderia  fazer  saber  a  ElRei  de 
Portugal  seu  sobrinho,  que  tendo  elle  Infante  fci- 
lo-lhe  a  Corte  três  vezes  desejava  obter  aquella 
honra ;  que  por  aquelle  modo  elle  Infante  se  ve- 
ria obrigado  a  ir  em  pessoa  receber  aquella  mer- 
cê (263). 

An.  1763  Em  oíficio  dcstc  dia  mandando  M.  de  Saint-Priest 
Março  12  ^q  Duquc  de  Choiseul  a  carta  de  que  acabamos  de 
summariar,  lhe  participa  qu6  a  recebera  das  mãos 
d'um  criado  do  Infante,  o  qual  lhe  declarara  o  ob- 
jecto delia,  dizendo  sentia  muito  haver  sido  encar- 
regado daquelle  recado,  e  acrescenta  o  sobredito 


(264)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  91, 

(265)  Ibid.,  f.  94. 


Sainl-Priesl  que  o  Príncipe  queria  obrigar  KIlUíi 
de  Franca  a  niandar-lhe  as  insignias  da  ordem  do 
Esj)irilo  Santo,  aíim  de  ler  occasiào  de  ir  em  pes- 
soa agradecer-lhe ;  q«e  bem  que  acabrunhado  de 
enfermidades  e  avançado  em  annos  conservava  o 
Infante  os  mesmos  desejos  que  lanlo  o  linhâo  ator- 
mentado na  mocidade,  que  crào  o  de  viajar  e  de 
se  casar,  lisongoando-se  de  esposar-se  com  uma 
das  Princezas  da  Casa  de  França  ;  que  era  um  ex- 
cellenle  Príncipe,  bem  que  cheio  de  phanlasias,  e 
supersticioso ;  que  havia  sido  posto  em  tutela  por 
nào  sal)er  administrar  a  sua  própria  casa ;  que  en- 
tretanto elle  Sainl-Priest  tencionava  tocar  n'aquil!o 
ao  Conde  de  Oeiras,  porque  se  elle  o  viesse  a  sa- 
ber por  outra  via  nâo  assentasse  havia  elle  Saint- 
Pricst  mctlido  a  mão  naquelle  negocio. 

E  passando  a  outras  noticias,  continua  dizendo 
que  com  effeito  eslava-lhe  parecendo  havia  uma  ne- 
gociação occulta  entre  Portugal  e  a  Hollanda,  a  qual 
consistia  em  que  no  caso  de  guerra  esta  ultima  Po- 
tencia teria  de  ajudar  a  primeira  com  um  reforço 
de  G,0()0  homens,  como  fora  estipulado  na  guerra 
da  successão,  cousa  que  a  Hollanda  não  quizera 
prestar  nem  em  173G,  nem  em  1762,  pretextando 
nfio  havia  sido  aquelle  Tratado  ratiílcado,  que  a 
sobredita  negociação  se  tratava  em  Londres  por  via 
de  MiHlinho  de  Mello  e  do  Ministro  de  Hollanda 
que  ali  residia  (2G6). 


(26(;)   Ardi.  ('  \ol.  ril.,  f.  U)l. 
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An.  1765  Carla  escripla  por  M.  de  Saint-Priesl  ao  Marquez 
arco  1  (]'Qggujj^  dando-lhe  parle  da  negociação  que  se  di- 
zia existia  enlre  a  Côrle  de  Portugal  e  a  da  Haya, 
e  repetindo-lhe  pouco  mais  ou  menos  quanto  havia 
escripto  ao  Duque  de  Choiseul  no  officio  de  12  do 
corrente  (267). 

An.  1765  Nota  dirigida  por  M.  de  Saint-Priest  a  D.  Luiz 
Março  19  (j^  Cunha,  reclamando  para  os  Francezes  o  privi- 
legio de  serem  dispensados  da  dizima,  fundando-se 
em  que  os  Inglezes  a  não  pagavâo,  e  pedindo  re- 
ciprocidade pois  que  os  Portuguezes  que  residião 
em  França  nâo  pagavão  cousa  alguma,  como  lhe 
constava  pela  correspondência  dos  Ministros  Portu- 
guezes que  naquella  Corte  havião  residido,  e  con- 
clue  pedindo  a  extradição  d'um  Francez  crimi- 
noso (268). 

An.  1765  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Março  19  Prjest,  significando-lhe  que  ElRei  Catholico  estava 
resoluto  a  manter  o  Tratado  que  tinha  com  Portu- 
gal com  fidelidade  e  exacção,  porém  que  por  ne- 
nhuma condição  consentiria  que  a  Corte  de  Lisboa 
passasse  além  do  que  havia  sido  estipulado  no  Tra- 
tado de  Utrecht  (269). 


(267)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCV  da  Gorresp.  de  Portugal,  f.  107. 
'  (268)  Ibid.,  f.  109. 

(269)  Ibid.,  f.  113. 
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Memoria  circumslanciada  cm  que  se  prelendia  An.  1765 
provar  era  inadmissível  a  reclamação  feila  por  D.  -^^^''í"-* 
Vicenle  de  Souza  Coulinho,  Ministro  de  Portugal 
cm  P.HJ/,  a  respeito  dos  direitos  a  que  querião  su- 
jeitar um  navio  Portuguez  surto  no  porto  de  Diep- 
pe,  fundando-se  os  Autores  delia  na  ordenança  de 
Julho  de  1681  que  a  isso  se  oppunha,  nâo  sendo 
Portugal  exceptuado  destes  direitos  pelo  Tratado 
de  Ulrechl  (270). 

Conliniía  M.  de  Sainl-Priest  a  informar  a  suaAn.i76o 
Còrle  de  quanto  na  de  Lisboa  occorria,  e  refere  ^^^^^-'^  ^^ 
que  havendo  certa  Freira  prognosticado  que  devia 
haver  um  terremoto  no  dia  '23  daquelle  mez,  e  os 
Frades  havendo  espalhado  aquella  predicção,  o  Con- 
de de  Oeiras  mandara  prender  a  dous,  e  escrevera 
uma  circular  aos  Bispos  para  que  houvessem  em 
suas  Dioceses  de  serenar  os  ânimos  do  povo,  e  as- 
segural-o  contra  as  falsas  visões  da  Freira,  com  as 
quaes,  ajuntava  M.  de  Saint-Priest,  estava  o  Go- 
verno disposto  a  acabar  (271). 

Carta  do  Duque  de  Choiscul  para  D.  Vicente  de  An.  1765 
Souza  Coutinho,  enviando-lhc  a  Memoria  de  que  ^^^*'.'^  -^ 
acima  falíamos  sobre  as  frotas,  e  direitos  a  que  to- 
dos os  navios  estrangeiros  erão  em  França  sujei- 
los.  Foi  esta  Memoria  lambem  communicada  a  M. 
de  Sainl-Pricst  (272). 

(270)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  113. 

(271)  Ibid.,  í.  119. 

(272)  Jbid.,  f.  121. 
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An.  1763      Oííicio  de  M.  de  Sainl-Priest  em  que  dá  parle 

Abril  2 

da  chegada  do  Marquez  d^Almodovar,  Embaixador 
d'Hespanha,  o  qual  havia  lido  no  dia  anlecedenle 
a  sua  primeira  audiência  d'ElRei ;  que  lhe  parecia 
não  Irazia  aquelle  Embaixador  plenos  poderes  para 
o  concerto  da  entrega  do  Rio  Grande,  e  que  os 
Hespanhoes  não  cessavão  de  pedir  até  com  instan- 
cias a  entrega  da  Aldeã  Sanla-Roza  que  os  Portu- 
guezes  conlinuavão  a  guardar  depois  de  concluída 
a  paz  ;  que  o  Embaixador  e  sua  mulher  ambos  erão 
moços,  d'um  génio  brando,  sociável,  e  capaz  de 
ganhar  os  corações;  que  elle  Sainl-Priest  tencio- 
nava dar-lhe  um  baile  a  que  convidaria  o  Conde 
de  Oeiras  e  toda  a  sua  familia  (273). 

An.  1765  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl- 
Abriis  ppiest,  em  que  lhe  ordena  haja  de  significar  ao  In- 
fante D.  Manoel  que  ElRei  de  França  estava  bem 
lembrado  de  o  ter  tido  em  sua  Corte,  o  que  não 
obstante  não  lhe  era  possível  conceder-lhe  as  insí- 
gnias da  ordem  do  Espirito  Santo  sem  uma  propo- 
sição prévia  d'ElRei  de  Portugal  (274). 

An.  1765      Oííicio  de  M.  de  Sainl-Priest,  pedindo  ao  Duque 
Abril  9    ^Q  Choiseul  copías  do  tratado  concluído  entre  Por- 
tugal e  França  em  1  de  Junho  de  1641  e  de  sua 


(273)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCV,  f.  124. 

(274)  Ibiã.,  f.  129. 
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renovaçào  cm  Ifiíí,  os  (jiiacs  se  achavào  citados 
no  i('>iiino  do  Presidenle  llenaiil,  documenlos  de 
quo  linha  necessidade  para  concluir  uma  Memoria 
(jiio  eslava  redigindo.  Pela  mesma  occasiâo  noiicía 
o  llmiado  Francez  que  houvera  um  Conselho  d'Es- 
lado,  cousa  quo  raramente  acontecia,  salvo  quando 
o  Conde  de  Oeiras  linha  de  tomar  alguma  resolu- 
ção importante  ;  que  se  conjecturava  queria  aquelle 
Ministro  aproveilar-se  do  terror  que  ha\iào  causado 
no  povo  as  prophecias  da  Freira  para  abrir  mais  a 
brecha  que  havia  feito  nos  domínios  da  Cúria  Ro- 
mana, libertando  as  diversas  Religiões  da  depen- 
dência em  que  estavâo  d'um  Soberano  estrangeiro  : 
participa  mais  que  depois  do  Conselho  dT.stado  ha- 
\\í\o  sido  presos  cinco  Frades,  um  dos  quaes  era  o 
próprio  Confessor  do  Palriarcha  ;  que  se  dizia  tinha 
o  Ministro  má  vontade  áquelle  Prelado,  por  não  o 
achar  maneavel  e  de  molde  a  sujeitar-se  ás  suas 
vontades  (27o). 

OíTicio  do  sobredito  M.  de  Saint-Priest  dirigido  An.  1705 
ao  Duque  de  Choiseul,  em  que  Uie  significa  o  pe-^^'''^i^ 
zar  e  sentimento  com  que  lera  a  resposta  que  elle 
Duque  havia  dado  a  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho 
sobre  os  direitos  de  frota  que  em  Franca  se  fazião 
pagar  aos  navios  Portuguezes,  por  ser  aquelle  pro- 
cedimento enconlrado  com  o  que  liaNÍa  sido  dis- 
posto no  Traíadn  de  llíH  e  no  de  l'trechl,  e  pas- 


(275)  Aidi.  (•  voi.  ,it.,  I.  i:n 
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sando  a  analysar  os  sobreditos  Tratados  mostra  que 
os  Porluguezes  devião  ser  em  França  tratados  como 
os  próprios  nacionaes  ;  e  que  aquella  reciprocidade 
redundava  mais  em  proveito  da  França  que  de  Por- 
tugal, o  qual  de  boa  vontade  desejaria  poder  re- 
nunciar. Que  lambem  Portugal  pretendia  que  os 
Francezes  nenhum  direito  tinhão  aos  privilégios  de 
que  eslavão  de  posse ;  assim  que  elle  era  da  opi- 
nião que  se  isentassem  os  navios  Portuguezes  dos 
laes  direitos  pelos  fundamentos  que  elle  Saint-Priest 
deixava  substanciados  (276). 

An.  1765  Officio  de  M.  de  Saint-Priesl,  em  que  informa 
Abril  23  qyg  Q  Embaixador  d^Hespanha  havia  reclamado, 
pedindo  a  resposta  por  escripto,  a  prompla  resti- 
tuição dos  objectos  que  tinhão  sido  tomados  aos 
Hespanhoes  por  occasião  da  passada  guerra;  ao  que 
o  Conde  de  Oeiras  havia  respondido,  que  os  sobre- 
ditos objectos  havião  sido  confiscados  conforme  os 
princípios  do  Direito  das  gentes ;  que  o  sobredito 
Embaixador  pedia  igualmente  reparação  dos  insul- 
tos e  damnos  feitos  por  uma  fragata  Portugueza  no 
porto  de  Vigo  (277). 

An.  1765     Por  occasião  deste  oíficio  remeltia  M.  de  Saint- 
Maio  7    pj-iest  ao  Duque  de  Choiseul  a  Lei  do  Senhor  Rei 


(276)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran-^ 
ca,  vol.  XCV  da  Correspondência  de  Portugal,  f.  193. 

(277)  Ibid,,  f.  141. 
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I).  Josr  (Ic  O  de  Maio  desle  anno,  acompanhada  da 
colchro  l\Miçâo  de  líociirso  do  Procurador  da  Co- 
roa, c  acrescentava  que  o  Conde  de  Oeiras  devia 
ha  muilo  lor-sc  nutrido  da  leilura  de  Fra  Paulo 
e  de  Giannoni,  pela  necessidade  que  tinha  de  au- 
gmenlar  a  autoridade  dos  Bispos  e  coarctar  a  do 
Papa  (278). 

Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  oííicio  de  An.  1765 
M.  de  Sainl-Pricst  de  16  do  mez  antecedente,  lhe  '^*'"^  "^ 
significa  pelo  que  dizia  respeito  aos  Direitos  de  frota, 
que  estando  a  elles  sujeitos  todos  os  navios  estran- 
geiros que  frequentavâo  os  portos  de  França,  nao 
lhe  era  possível  fazer  uma  excepção  em  favor  dos 
Portuguezes,  concedendo-lhes  a  isenção  (279). 

Memoria  sobre  os  privilégios  que  devem  gozar  An.  1765 
em  Portugal  os  vassallos  de  França.  È  esta  Me-'^"''^'^^ 
moria  uma  repetição  ^as  mesmas  cousas  allegadas 
por  M.  de  Saint-Priest  em  outros  oííicios ;  nella  mos- 
tra este  Diplomata  pouca  erudição,  e  parece  igno- 
rar a  natureza  e  existência  dos  antigos  privilégios  ; 
o  que  não  obstante  por  extenso  daremos  a  seu  tempo 
na  Sirrilo  dos  Privilégios  concedidos  aos  Eslran^ 
r/firos  ^280). 


(278)  Arch.  do  Ministério  dos  Nogocios  Eslran^ciros  de 
Franra,  vol.  \(]\  da  Corrcsp.  de  PorUigal,  f.  214. 

(279)  Ibid.,  f.  21(;. 

(280)  Ibid.,  f.  22(1. 
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An.  1765     Versa  o  oíTrcio  de  M.  de  Saint-Priesl  desla  dala 
"**  *^     ainda  sobre  os  privilégios  da  sua  Nação,  acerca  da 
que  informa  a  sua  Corte,  que  o  Conde  de  Oeiras 
negava  tivessem  os  vassallos  de  França  titulo  al- 
gum que  autorizasse  aquella  pretenção  (281). 

An.  1765  Em  despacho  deste  dia  tratando  o  Duque  de  Choi- 
Junho  7  gg^jj  (jg  Lgj  ^g  Junho  deste  anno  e  da  Petição  de 
Hecurso  do  Procurador  da  Coroa,  diz  que  o  Conde 
de  Oeiras  fazia  bem  de  tratar  de  encerrar  dentro 
de  justos  limites  a  jurisdicção  ecciesiaslica;  que  toda 
a  gente  devia  app!audir  aquelie  projecto;  que  o 
Poder  espiritual  e  o  temporal  erão  entre  si  inde- 
pendentes ;  que  além  de  ser  ura  erro  era  uma  en- 
terpresa  perigosíssima  o  pretender  atlribuir  a  um 
daquelles  poderes  as  prerogativas  que  pertenciào 
ao  outro ;  assim  que  a  causa  que  o  Conde  de  Oei- 
ras defendia  era  a  de  todos  os  Reis  e  Soberanos  da 
christandade  (282). 

An.  1765  Officio  dc  M.  de  Saint-Priest,  no  qual  vindo  a 
Junho  18  fjj]|3p  (]q  Conde  de  Oeiras,  diz  que  a  aversão  que 
tinha  aos  Jesuítas  e  a  gloria  que  se  dava  por  os 
haver  expulsado  era  tal  que  se  tornava  uma  ma- 
nia, assim  que  a  torto  ou  a  direito  nao  podia  fal- 
lar  em  outra  matéria  (283). 


(281)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  230. 

(282)  /6iíZ.,f.  234. 

(283)  Ibi(L,  f.  238. 
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Dá  conta  M.  de  Sainl-Priesl  no  presente  officio  An.  i7r>5 
das  festas  que  houverão  em  Queluz,  onde  cantara  ^""^^^^ 
admiravelmente  a  segunda  das  Infantas  (284). 

Resposta  de  Francisco  Xavier  de  Mendonça  a  M.  An.  itgs 
de  Saint-Priest  acerca  d'unia  licença  e  passaporte ''^""'^^ -^ 
que  aquelle  Ministro  Francez  lhe  havia  pedido  para 
um  certo  M.  Godin,  o  qual  desejava  ir  a  Quilo  pelo 
Rio  das  Amazonas  em  demanda  de  sua  família,  e 
transportal-a  a  Guianna  Franceza  pelo  mesmo  ca- 
minho. 

Pondera-lhe  o  Ministro  Porluguez  que  havendo 
proposto  o  negocio  no  Conselho  d'UItramar  fòra- 
Ihe  respondido,  que  havendo  no  Brazil  muitos  rios, 
cuja  navegação  era  absolulamente  prohibida  aos  es- 
trangeiros por  diversas  leis,  não  se  podia  conceder 
a  sobredita  licença,  mormente  sendo  o  Rio  das  Ama- 
zonas um  daquelles  cuja  navegação  era  vedada. 

Que  todavia  S.  M.  Fidelíssima  desejando  em 
ludo  ser  agradável  a  S.  M.  Chrístíanissima  man- 
dava passar  as  competentes  ordens  ao  Governador 
do  Pará,  afim  de  que  houvesse  de  mandar  á  Guianna 
um  barco  com  os  marinheiros  sullicíenlcs,  o  qual 
iria  buscar  a  M.  Godin  e  lrans[)orlal-o  ao  Pará  ;  e 
o  conduziria  com  toda  a  commodidade  possível  até  o 
primeiro  povo  llespanhol,  onde  esperaria  o  seu  re- 
gresso com  sua  familia,  e  os  tornaria  ao  Pará  sem  que 
houvesse  de  despender  nisso  cousa  alguma  (28.")). 

(284)  Arch.  do  Ministério  dosNcgoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.  XCV,  f.  2Í3. 

(285)  Ibid.,  f.  2i6. 
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An.  17G5      OíTicio  dc  M.  dc  Sainl-Pricsl  para  o  Duque  de 

Julho  2  Choiseul,   remcUcndo-lhe  copia  da  carta  anlcce- 

dcnle,  e  confessando  que  se  não  podia  obrar  com 

mais  generosidade  do  que  linha  feito  o  Ministério 

*\  '     Porluguez,  conclue  dizendo  que  se  assim  o  fazia 

era  por  cautela  e  pela  desconfiança  que  tinha  que 

aquelle  viajante  nào  se  informasse  pelo  miúdo  dos 

^        territórios  por  onde  tinha  de  transitar  (286). 

An.  1765  Responde  o  Duque  de  Choiseul  neste  despacho 
•^"'^''^  ao  oíficio  de  M.  de  Sainl-Priest  de  18  do  mez  an- 
tecedente, e  lhe  significa  o  sentimento  que  tinha  de 
saber  que  o  Conde  de  Oeiras  se  entregava  inteira- 
mente ao  objecto  que  mais  cuidado  lhe  dava,  qual 
era  o  dos  Jesuitas ;  que  nesse  caso,  posto  que  Mi- 
nistro deixava  de  ser  um  homem  d'Estado,  e  de- 
via ser  pezado  e  fastidioso  nas  sociedades ;  além 
de  que  era  perigosíssimo  por  sua  animosidade  e 
pelo  encarniçamento  que  punha  era  suas  vingan- 
ças (287). 

An.  1765  Em  oíTicio  dcste  dia  refere  M.  de  Saint-Priest 
que  tinha  havido  uma  espécie  de  alevantamento  em 
Ayamonte  contra  os  Portuguezes  de  Caslro-Marim 
(jue  ali  iào  em  barcos  traficar,  atirando-lhes  os  dc 
Ayamonte  pedradas  com  quanto  vissem  havia  nos 
barcos  Senhoras,  e  entre  ellas  uma  Sobrinha  de 


(286)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  248. 

(287)  Ibid,,  f.  254. 
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D.  Luiz  da  Cunha  ;  porôni  que  a  Còrlc  de  Madrid 
mandara  immedialamente  devassar  dos  culpados, 
e  o  Embaixador  dera  parle  á  Còrle  de  Lisboa  an- 
les  que  cila  nisso  lhe  fallasse  (288). 

Despacho  do  Duque  de  Choiscul  para  M.  de  Saint-  An.  i76o 
Pricsl,  signiíicando-ihc  que  pelo  que  dizia  respeito''"*'^®** 
ao  Tratado  do  Pado  de  Familia  nâo  havia  esla 
convenção  sido  publicnda,  mas  que  clle  Duque 
o  tinha  feito  inserir  na  Gazela  de  França  em  De- 
zembro de  1 7GI ;  que  para  sua  inslrucçào  lhe  man- 
dava uma  copia  do  artigo  27,  o  qual  deveria  ser- 
vir-llie  de  regra  caso  elle  se  achasse  na  Corte  de 
Lisboa  com  algum  Ministro  de  S.  M.  Catholica  re- 
vestido do  mesmo  caracter  que  elle  Saint-Priesl 
linha  (289). 

Oííicio  de  M.  de  Saint-Priest,  participando  que  An.iirG^ 
o  Gabinete  Portuguez  havia  dado  satisfação  ao  de*'"^^^"^* 
llespanha  pelos  insultos  feitos  vm  Vigo  por  uma 
fragala,  mandando  castigar  o  Commandantc.  Passa 
depois  este  Diplomata  a  considerações  puramente 
commerciaes,  e  lembra  ao  seu  Governo,  que  ha- 
vendo falta  de  trigo  na  ilha  da  Madeira,  tahez  fosse 
proveitoso  o  envial-o  de  França,  bem  como  baetas 
de  que  lambem  havia  ali  mingoa  (290). 


(288)  Arch.  o  vol.  cit.,  f.  253. 

(289)  Ibid.,  f.  237. 

(290)  Ibid.,  f.  235. 
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An.  176a  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Juiho22  Priest,^ordenando-lhe  de  agradecer  em  nome  d'El- 
Rei  de  França  ao  Ministério  Portuguez  a  licença 
que  dera  a  M.  Godin  de  transitar  pelo  Amazonas, 
faculdade  que  era  um  eífeito  de  bondade  e  gene- 
rosidade d'E!Rei  Fidelissimo  (291). 

An.  1765  Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  no  qual  aquelle 
Julho  23  j^on^eii^  d'Estado  \indo  a  fallar  da  revolução  geral 
occorrida  em  Inglaterra  na  mudança  do  Ministério 
e  de  todos  os  cargos  da  Coroa  observa  a  M.  de 
Saint-Priest  que  era  cora  razão  que  elle  pensava 
que  as  especulações  politicas  as  mais  sensatas  na 
apparencia  erão  susceptíveis  de  desacertarem,  quan- 
do o  que  as  fazia  não  se  achava  em  estado  por  sua 
presença  nas  Cortes  de  conhecer  as  molas  secretas 
e  os  motivos  determinantes  do  syslema  e  resoluções 
politicas  por  ellas  adoptadas  (292). 

An.  1765  Officio  dc  M.  de  Saint-Priesl  para  o  Duque  de 
Julho  23  Qhoiseul,  participando-lhe  que  o  Tenente-Goronei 
d'Engenheiros  ao  serviço  de  Portugal  por  nome 
Bassenou  se  linha  ás  occultas  embarcado  para  Gé- 
nova levando  comsigo  a  planta  das  fortalezas  das 
fronteiras,  motivo  por  que  havia  sido  condemnado 
por  um  Conselho  de  guerra  a  ser  enforcado,  e  o 


(291)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCV.  f.  257. 

(292)  Ibid.,  f.  263. 
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fora  com  eíToilo  em  eíTigie,  c  passando  a  outras  no- 
vas da  Côrle,  diz  que  corria  voz  devia  a  Família 
Real  assistir  a  uma  representação  da  Opera  de  Dido 
por  uma  companhia  Italiana,  para  o  que  se  iinliao 
tomado  cinco  camarotes,  cousa  que  a  seu  ver  faria 
época  no  gosto  dos  Porluguezes,  por  isso  que  pa- 
recião  pôr  em  esquecimento  as  composições  nacio- 
naes,  sendo  que  pela  primeira  vez  os  dous  ihea- 
Iros  de  Lisboa  eslavâo  occupados  por  companhias 
Italianas  (293). 

Continuando  M.  de  Saint-Priest  a  informar  o  An.  1765 
Duque  de  Choiseul  do  que  occorria  em  Lisboa,  Ihe*'"^^®  ^^ 
participa  que  era  ali  chegado  M.  Knés  Mezerki,  o 
qual  acabava  de  ter  o  lugar  de  Secretario  de  Le- 
gação junto  ao  Conde  Buturlin,  Ministro  plenipo- 
tenciário da  Rússia  na  Côrle  de  Madrid ;  que  se 
apresentara  ao  Conde  de  Oeiras,  segundo  se  dizia, 
como  encarregado  de  estabelecer  relações  politicas 
e  commerciaes  com  Portugal ;  cousa  que  elle  Saint- 
Priest  julgava  inexequível,  por  isso  que  tanto  os 
Russos  como  os  Portuguczes  nas  relações  que  acer- 
tavão  de  ter  entre  si,  o  faziào  por  via  de  estran- 
geiros, sendo  os  Hollandezes  os  que  de  preferencia 
se  empregavão  nas  transacções  commerciaes  que  se 
fazião  entre  aqucllas  duas  Nações.  Parlicipa  mais 
que  o  Embaixador  de  Ilespanha  havia  feito  perante 
D.  Luiz  da  Cunha  novas  instancias  para  que  se  lhe 


(293)  Arcli.  c  vol.  cil.,  f.  261. 


respondesse  á  Memoria  que  havia  Ires  mezes  linha 
apresentado  acerca  dos  objectos  que  haviâo  sido 
tomados  aos  Hespanhoes  no  decurso  da  ultima 
guerra  f294). 

An.  1765  Em  oíncio  destc  dia  respondendo  M.  de  Saint- 
Agost.6  ppjggj  ^Q  despacho  que  em  23  do  raez  antecedente 
lhe  expedira  o  Duque  de  Choiseul,  lhe  participa  que 
tinha  observado  com  a  possivel  altençâo  o  Conde  de 
Oeiras  para  ver  se  podia  descobrir  a  sensação  que 
em  seu  animo  havia  feito  a  recente  mudança  do 
Ministério  em  Inglaterra,  e  que  n'uma  pratica  que 
com  aquelle  Ministro  tivera  se  houvera  de  modo  a 
tratar  naquella  matéria,  e  como  o  Conde  folgava 
de  discorrer  e  de  fallar,  nao  lhe  custara  muito  de 
arribar  sobre  o  capitulo  de  Inglaíerra,  porem  sem 
eíTeito,  porque  o  Conde  se  fechara  nào  declarando 
qual  fosse  a  sua  opinião ;  comtudo  do  pouco  que 
dissera,  elle  Saint-Priest  entendia  que  aquelle  Mi- 
nistro não  tinha  por  mui  solido  o  estado  actual  das 
cousas  em  Inglaterra;  que  censurara,  bem  que  de 
leve,  o  Ministério  que  acabava  de  ser  demittido, 
fazendo  de  industria  a  enumeração  de  todos  os  meios 
que  ElRei  de  Inglaterra  tinha  á  sua  disposição  para 
ter  por  si  o  Parlamento,  porem  que  não  vira  nelle 
signal  de  contentamento  de  amizade  pelo  novo  Mi- 
nistro, nem  por  M.  Pitt,  que  o  Conde  de  Oeiras 


(294)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  264. 
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lhe  ns-(\i:urára  lhe  era  pessoalmente  desconhecido  ; 
(jue  Martinho  de  Mello  o  frequentava,  e  linha  com 
elle  relações  particulares,  e  se  jactara  de  o  ler  de- 
terminado a  fazer  parle  do  Ministério,  e  que  ante- 
vendo que  o  Ministério  que  lhe  precedera  nao  po- 
dia subsistir  por  muito  tempo  por  ler  contra  si  a 
opinião  publica  se  inclinara  á  opposiçao  para  me- 
Ihorar-se,  caso  ella  viesse  a  triumphar :  que  era 
verdade  que  aquelle  Enviado  linha  lido  depois  da 
paz  renhidas  discussões  pela  falta  de  execução  das 
propostas  feitas  por  Portugal,  e  pela  violação  dos 
privilégios  de  que  os  Inglezes  gozavao  em  Lisboa, 
por  cujo  motivo  eslavâo  bradando  os  Inglezes  que 
ali  rcsidiào  ;  razões  suíTicientes  para  fazer  com  que 
aquelle  Ministro  não  estivesse  bem  avindo  com  o 
Ministério  dVntào ;  que  pelo  que  dizia  respeito  ao 
Conde  de  Oeiras  dous  erào  os  motivos  que  o  po- 
diào  obrigar  a  desejar  a  conservação  da  intimidade 
com  a  Inglaterra,  um  pessoal,  outro  politico;  que 
quanto  ao  pessoal  nenhum  existia  ;  que  nâo  linha 
elle  necessidade  da  Inglaterra  nem  d'oulra  qual- 
quer Potencia  para  conservar-se  no  posto  que  oc- 
cupava,  no  qual  parecia  inabalável,  e  certo  a  queda, 
ou  arrimo  nao  lhe  podia  vir  de  fora  :  restava  pois 
o  motivo  politico,  o  qual  o  levava  a  desejar  de  ter 
certos  os  auxilios  e  soccorros  dlnglaterra.  caso  se 
rompesse  a  guerra  com  a  Ilespanha  ;  cousa  que  elle 
lemia  por  quanto  ainda  que  o  exercito  se  achasse 
organizado  e  posto  em  bom  pé,  as  finanças  nao  es- 
lavâo em  estado  de  o  sustentar.  Que  (juanto  a  de- 
fensa de  Portugal,  como  cila  era  do  interesse  d'In- 
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glalerra,  qualquer  que  fosse  o  Ministério  lha  pres- 
taria (295). 

An.  1765     Em  officio  deste  dia  remelte  M.  de  Saint-Priesl 

Agosi.  9  g^  Duque  de  Choiseul  as  conclusões  publicas  que 

se  havião  sustentado  em  Lisboa,  nas  quaes  se  im- 

pugnavão  \arios  princípios  estabelecidos  pela  Cúria 

Romana  (296). 

An.  1765  Oííicio  de  M.  de  Saint-Priesl  para  o  Duque  de 
Agost.  i3(^fjQJggyl^  participando-lhe  que  M.  Hay,  Enviado 
de  Inglaterra  em  Lisboa,  lhe  havia  dado  commu- 
nicaçào  d'um  Despacho  que  recebera  do  novo  31i- 
nistro  Secretario  d'Es{ado  Conavvai,  no  qual  decla- 
rava que  a  mudança  de  Ministério  não  alterava  em 
cousa  alguma  as  disposições  assenladas  na  ultima 
paz,  que  assim  o  houvesse  de  declarar  aos  Mem- 
bros do  Corpo  Diplomático  que  residião  em  Lis- 
boa (297). 

An.  1763  Officio  dc  M.  de  Salnl-Priest,  dando  parte  de 
Agost.27|^g^,gp  gj(]Q  entregue  por  mãos  do  Conde  de  S.  Vi- 
cente da  importância  da  venda  dos  objectos  per- 
tencentes aos  navios  Francezes  da  esquadra  de  M. 
de  la  Clue,  os  quaes  se  conservavão  em  deposito 
em  Lagos  (298). 


(295)  Arch.  e  vol.  cit,,  f.  ^^5. 

(296)  Ihid.,  f.  337. 

(297)  Ibid.,  f.  275. 

(298)  Ibid.,  f.  316, 


-.185  — 

Em  oílicio  desle  dia  dá  M.  de  Sainl-Priesl  uma  An.  1763 
prova  evidente  da  grande  conlemplaçào  que  linha    ^^**-^ 
pelo  Conde  de  Oeiras,  dizendo  muito  sentia  nào  po- 
der no  dia  de  S.  Luiz  dar-lhe  uma  festa  por  se  achar 
a  Corte  de  luto  pela  morte  do  Infante  D.  Philippe, 
Duque  de  Parma  e  Irmão  da  Rainha  (299). 

Respondendo  neste  despacho  o  Duque  de  Choi-  An.  1765 
seul  ao  officio  de  M.  de  Sainl-Priesl  de  6  daquelle  ^8®^^*  ^"^ 
mez,  lhe  diz  que  era  do  mesmo  parecer  que  elle 
respeito  á  politica  observada  entre  Portugal  e  a  In- 
glaterra, a  qual  nenhuma  alteração  podia  ter  com 
a  mudança  de  iMinislerio,  por  isso  que  os  interes- 
ses recíprocos  das  duas  Nações  erào  sempre  os  mes- 
mos (300). 

Refere  neste  oíTicio  o  Enviado  Francez  M.  de  An.  1765 
Saint-Priesl  que  no  primeiro  daquelle  mez  ElRei  e  ^^'^•°  ^ 
a  Família  Real  forão  ver  lançar  ao  mar  um  navio 
Portuguez  que  jogava  60  peças,  e  observa  aquelle 
Diplomata,  que  com  quanto  fossem  os  navios  que 
se  conslruião  em  Lisboa  de  mui  boa  madeira  do 
Rrazil  de  maravilha  nào  duravão  mais  de  dez  annos, 
por  isso  que  ficavão  um  anno  inteiro  emmastrea- 
dos  e  ancorados  no  Tejo,  e  expostos  á  corrente  das 
aguas;  assim  que,  construindo-se  todos  os  annos 
dous,  o  numero  dcllcs  não  passava  de  vinte  (301). 


(209)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  339- 

(300)  Ibid.,  f.  UH. 

(301)  Ibid.,  f.  Ud, 
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*> 
Au.  1765  Participa  neste  officio  M.  de  Saint-Priest  qvie  a 
Corte  de  Madrid  estava  inquieta  por  causa  de  uma 
Memoria  sobre  o  resgale  de  Manilha  recenlemente 
apresentada  ao  Ministério  por  Lord  Rochefort ;  não 
tanto  pela  cousa  em  si  mesma,  senão  pelos  termos 
em  que  a  dita  Memoria  havia  sido  redigida :  assim 
que,  o  Marquez  de  Grimaldi  escrevera  no  mesmo 
sentido  ao  Embaixador  Hespanhol  que  residia  em 
Lisboa,  como  quem  se  arreceava  que  Portugal  es- 
tivesse de  inleliigencia  com  Inglaterra,  para  cahi- 
rem  ambos  ao  mesmo  tempo  sobre  a  Hespanha,  que 
eslava  para  tanto  desapercebida,  ordenando-lhe  o 
dito  Embaixador  de  observar  quaes  fossem  os  pre- 
paraíivos  de  guerra  que  em  Portugal  se  fazião  ;  que 
o  sobredito  Embaixador  lhe  havia  communicado, 
que  desde  que  ali  era,  linha  posto  todo  o  seu  cui- 
dado e  estudo  em  averiguar  qual  fosse  o  estado  do 
exercito  Portuguez,  e  que  havia  participado  á  sua 
Corte  quanto  sobre  aquelle  assumpto  colhera,  bem 
como  o  grande  melhoramento  que  n'aquelle  parti- 
cular observara  ;  cousa,  accrescenta  M.  de  Sainl- 
Priest,  tanto  mais  interessante  quanto  era  visivel 
que  o  exercito  Hespanhol  hia  todos  os  dias  a  peior, 
e  que  podia  acontecer  d'um  dia  para  oulro  que  os 
Portuguezes  se  determinassem  a  levar  a  guerra  ao 
coração  da  Hespanha.  Entretanto  a  opinião  parti- 
cular delle  Saint-Priest  era  que  o  Conde  de  Oeiras 
não  tinha  vontade  de  vir  a  um  rompimento,  por 
isso  que  lhe  fallecião  farinhas  para  se  fazerem  delias 
deposito,  bem  como  dinheiro  (302). 

(302)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  358. 
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Oílicio  (Ic  M.  de  Saint-Priesl  com  a  paificipacào  An.  1765 

'       Sct  "  24 

de  SC  achar  a  praça  de  iMazagào  posta  cm  silio  por 
20,000  homens:  noticia  qucJinha  trazido  um  Of- 
ficial  que  o  Governador  havia  mandado  uma  infor- 
mação do  estado  em  que  se  achava  a  praça,  falta 
de  tudo,  com  a  artelharia  desmontada,  e  com  mil 
homens  de  guarnição.  Pondera  a  este  respeito  o 
Enviado  Francez  que  aquella  praça  era  mui  one- 
rosa a  Portugal,  c  que  só  servia  de  pretexto  para 
a  Bulia  da  Cruzada,  cujo  rendimento  era  applicado 
a  fazer  guerra  aos  Mouros  (303). 

Dá  parte  ao  seu  Governo  M.  de  Sainl-Priest  que  An.  1765 
continuava  a  demorar  a  partida  da  fragata  Fran-  ^^^-^  ^ 
ceza  Tcrpsicliore  por  haver  chegado  de  fresco  um 
navio  do  Rio  de  Janeiro  com  bastante  ouro,  algum 
do  qual  esperava  poder  mandar  por  aquella  occa- 
sião  na  sobredita  fragata  (304). 

Oíficio  de  M.  de  Saint-Priesl,  referindo  que  os  An.  1765 
chavecos  Argelinos  havião  tomado  ás  barbas  d'um  ^"^-"^ 
na\io  de  guerra  Portuguez  que  vinha  do  Rio  de  Ja- 
neiro um  navio  mercante  que  partia  do  Porto  para 
iMazagão,  motivo  por  que  o  Governo  tinha  mandado 
sair  uma  fragata  (305). 


(303)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  do 
"ranr.i,  mA.  \CV  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  358. 

(30'0  ibid.,  í\  ;]7:,. 

(305)  Jhid.,  f.  379. 
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An.  1765  Em  despacho  deste  dia  recommenda  o  Duque  de 
Choiseul  a  M.  de  Sainl-Priest,  houvesse  de  con- 
certo com  o  Embaixador  d'Hespanha  de  ter  sem- 
pre os  olhos  abertos  sobre  as  negociações  que  Por- 
tugal poderia  ter  com  Inglaterra  e  pelo  mesmo  theor 
sobre  os  apercebimentos  de  guerra,  e  que  lhe  desse 
de  tudo  miúda  conta  com  a  possivel  brevidade  (306). 

An.  1765  OíBcio  de  M.  de  Saint-Priest,  participando  devia 
Out.«22  j^aver  em  breve  em  Lisboa  um  Auto  da  fé,  e  como 
fosse  estilo  da  Corte  nesse  tempo  de  convidar  para 
aqueíla  solemnidade  os  Membros  do  Corpo  Diplo- 
mático que  ali  residíão,  observa  o  Enviado  Fran- 
cez  que  era  mister  tivesse  o  Conde  de  Oeiras  al- 
gum motivo  particular  que  a  tal  o  determinava, 
por  isso  que  semelhantes  espectáculos  poderião  des- 
lustrar a  reputação  de  que  gozava  na  Europa,  por 
isso  que  ninguém  ignorava,  que  sendo  seu  irmão 
o  Presidente  do  Tribunal  da  Inquisição,  era  aquella 
instituição  um  instrumento  que  elle  tinha  á  sua  dis- 
posição (307). 

An.  1765     Carta  de  M.  de  Sarline  ao  Duque  de  Choiseul 
Out.«  23  respeito  a  uma  reclamação  feita  por  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho,  3Iinistro  de  Portugal  em  Pariz, 
sobre  certa  baixella  que  mandara  fazer  para  o  Se- 
nhor Rei  D.  José  (308). 


(306)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  385. 

(307)  Ibid,,  f.  386. 

(308)  Ibid.,  pag.  392. 
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Oílicio  de  M.  de  Sainl-Priest  em  que  descreve  An.  i765 
miudnnienlc  a  ceremonia  do  Aulo  da  fé  a  que  as-^"^*°^^ 
sistirn,  e  concluo  afinal  dizendo,  que  a  autorida- 
de (la»iii('Ile  Tribunal  já  nfio  era  a  mesma  que  nos 
tempos  {)assados,  molivo  por  que  se  dcviâo  dar  os 
maiores  elogios  á  administração  do  Conde  de  Oei- 
ras (309). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Pricst,  participando  que  An.  1765 
El  Rei  e  a  Familia  Real  tinhào  ido  na  véspera  visitar  ^^^'"  ^ 
o  Collegio  dos  Nobres,  que  eslava  para  se  abrir, 
e  onde  nào  leriào  entrada  senão  os  (ilhos  das  pes- 
soas nobres.  Participa  mais  que  o  Governo  aca- 
bava de  mandar  a  Rissáo  um  Engenheiro  para  aca- 
bar um  forte  que  havia  muito  tempo  se  linha  ali 
principiado  afim  de  favorecer  o  commercio  da  es- 
cravatura, e  vindo  a  fallar  da  lei  do  arrancamento 
das  vinhas  dá  a  entender  aquelie  Diplomata  que  o 
Conde  do  Oeiras  punha  o  fito  em  augmenlar  o  ren- 
dimento das  suas,  e  conclue  dizendo  que  nào  te- 
mia aquelie  ]\Iinislro  de  reduzir  á  desesperação  um 
Povo  já  arruinado,  e  que  Portugal  dentro  de  pou- 
cos annos  se  acharia  na  maior  confusão  e  apuro ; 
profecia  que  se  não  verificou  (310). 

Mostra-se  o  Duque  de  Choiseul  altamente  indi-  An.  1765 
gnado  com  a  descripção  da  ceremonia  do  Auto  da^'^^'-°^* 


(309)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  398. 

(310)  Ihid.,  f.  407. 
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fé,  e  conclue  dizendo  que  nao  podia  entender  como 
no  meio  das  doutrinas  que  o  Conde  de  Oeiras  sus- 
tentava da  independência  do  Poder  temporal,  es- 
tando em  rompimento  declarado  com  a  Corte  de 
Homa,  podia  tolerar  um  Tribunal  que  os  Papas  ha- 
viào  eslabelecido  inteiramente  independente  da  ju- 
risdicçào  secular  (311). 

An.  1765  OíTicio  dc  M.  de  Saint-Priest,  em  que  depois  de 
Nov.°  12  participar  a  chegada,  havia  seis  dias,  do  Conde  do 
Scarnafin,  successor  do  de  Lavriand,  Ministro  ple- 
nipotenciário d'ElRei  de  Sardenha,  dá  parte  ao  Du- 
que de  Ghoiseul  do  como  se  havia  concerlado  com 
o  Embaixador  d'Hespanha,  e  vigiavào  sobre  quanto 
elíe  Duque  lhe  havia  recommendado,  e  se  communi- 
cavão  reciprocamente  as  noticias  que  colhião  (312). 

An.  1765  Oíficio  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Duque  de 
ov.°  19  (][jQJsgu|^  parlicipando-lhe  que  estando  com  o  Conde 
de  Oeiras  como  lhe  faltasse  dos  privilégios  da  sua 
Nação,  aquelle  Ministro  lhe  tornara  que  nenhuns 
havia ;  que  o  Tratado  que  estava  em  vigor  era  o 
de  Utrecht,  no  qual  nenhuma  estipulação  havia  so- 
bre aqueíle  assumpto ;  o  que  não  obstante  persiste 
o  Enviado  Francez  nos  mesmos  sentimentos,  se  bem 
que  com  mais  frouxidão  e  prudência,  não  se  atre- 


(311)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XGV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  409. 

(312)  Ibid..  f.  411. 
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vendo  a  apresentar  ao  Governo  Porluguez  uma  Me- 
moria que  a  csle  respeito  havia  redigido  por  nào 
ler  fundamentos  de  direito  internacional  visto  fal- 
laiviu  eslipuIaçOes  especiaes.  Conclue  cmfim  parti- 
cipando a  resolução  em  que  eslava  o  Gabinete  Por- 
luguez de  não  empregar  nas  Missões  senào  os  na- 
cionaes,  motivo  por  que  havia  despedido  dez  Capu- 
chinhos que  se  oíTorccirio  a  partir  para  Africa  (313). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  que  é  quasi  uma  An.  1765 
repetição  do  do  dia  11,  e  diz  unicamente  respeito  ^^^'-^  ^^ 
o  Auto  da  fé  que  se  celebrara  em  Lisboa  (314). 

Oííicio  de  M.  de  Sainl-Priest  acompanhando,  a  ^n.  1765 
remessa  de  francos  8,491,  importância  da  venda  Nov.°  26 
da  artelharia  dos  navios  da  esquadra  de  M.  de  La 
Clue  que  fora  derrotada  pelos  Inglezes  no  porto  de 

Lagos  (315). 

Nesta  data  oíUcía  M.  de  Sainl-Priest  que  o  Mi- An.  1765 
nistro  do  Império  Conde  de  Welespez  havia  tido 
a  sua  audiência  de  despedida  e  apresentado  a  El- 
Rei  D.  José  as  cartas  recredenciaes,  e  que  o  Conde 
de  Oeiras  ha\ia  sido  atacado  d'uma  doença  que 
os  médicos  caracterisavão  de  sezões  apopleticas,  as 
quacs  erào  acompanhadas  de  delirio,  de  espasmos 


(313)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  416. 

(314)  Ibid.,  f.  418. 

(315)  Ibid.,  f.  420. 
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convulsivos,  de  enfarte  e  enchimento  dos  vasos  ce- 
rebraes,  motivo  por  que  o  haviâo  sangrado  na  ju- 
gular e  sacramentado  ;  que  o  medico  assistente  dis- 
sera a  elle  Saint-Priest  que  se  o  Conde  tivesse  ou- 
tro ataque  podia  ser  morresse  delle ;  e  acrescenta 
que  El  Hei  estava  sobremaneira  solicito  e  cuidadoso, 
que  mandava  a  todo  o  momento  saber  novas  do 
Ministro,  e  dizer-lhe  da  sua  parte  as  cousas  mais 
ot)sequiosas,  e  que  como  aquelle  iMinistro  era  o 
único  depositário  da  confiança  daquelle  Monarcha 
nâo  se  podia  antever  sobre  quem  cahiria  a  sua  es- 
colha se  por  ventura  o  Conde  viesse  a  fallecer  (316). 

An.  1765  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Dez.** 9  PiiQ^i  a  respeito  de  ter  íi  Corte  de  Portugal  alliviado 
o  lucto  nao  obstante  achar-se  a  Infante  D.  Pedro 
gravemente  doente,  cousa  que  o  sobredito  Saint- 
Priest  assentava  ser  uma  etiqueta  particular  da  Corte 
Portugueza,  era  estilo  também  observado  em  mui- 
tas Cortes  da  Allemanha  (317), 

An.  1765      OíFicio  dc  M.  de  Saint-Priest  com  a  participação 
^"'•"^^  das  melhoras  do  Conde  de  Oeiras  (318). 

An.  1765      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Dez.M6  Priest,  em  que  lhe  significa  que,  posto  o  negocio 


(316)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  424. 

(317)  IbicL,  f.  426. 

(318)  Ibid.,  f.  427. 
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cm  conselho,  ElRoi  de  França  havia  decidido  não 
era  o  nioincMilo  opporluno  para  se  apresentar  ao 
Gabinelc  Porliiguez  a  Memoria  sobre  os  privilégios 
dos  Francezes,  por  isso  que  conforme  o  havia  de- 
clarado o  Conde  de  Oeiras  sobre  aquelle  assumpto 
nada  mais  havia  que  o  Tratado  de  Ulrecht  (318). 

Em  officio  deste  dia  participa  á  sua  Corte  M.  de  An.  1765 
Sainl-Priest  que  o  Conde  de  Oeiras  ainda  se  nào  ^^'^•"  ^^*' 
mostrava  em  publico,  o  que  dava  occasião  a  mil 
boatos  sobre  o  estado  da  sua  saúde,  por  isso  que 
não  faltava  quem  desejasse  ver-se  livre  delle  (320). 

OíTicia  M.  de  Saint-Priesl  que  as  queixas  que  os  An.  1766 
Inglezes  fazião  dos  Portuguezes  solire  a  falta  de  ob- 
servação de  certas  estipulações  commerciaes  erào 
sempre  as  mesmas,  de  sorte  que  já  nenhuma  sen- 
sação fazião ;  que  estivera  com  o  Conde  de  Oeiras 
e  o  achara  a  tal  ponto  restabelecido  que  lhe  pa- 
recera o  mesmo  homem  no  physico  como  no  mo- 
ral (321). 


OíTicio  de  31.  de  Saint-Priest,  no  qual  dando  ra-  An.  1766 
zâo  dos  apercebimentos  de  guerra  a  que  em  Por-"^*'"*"^ 
lugal  se  procedia,  diz  era  o  systcma  do  Conde  de 


(319)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCV  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  429. 

(320)  Ibid.,  f.  432. 

(321)  Ibid.,  vol.  XCVI,  f.  1. 
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Oeiras  pôr  o  Reino  em  estado  de  defeza  durante  a 
paz  para  não  o  tomarem  desapercebido  se  por  ven- 
tura \iesse  a  guerra  a  rebentar,  e  para  se  não  ver 
obrigado  a  entrar  nas  disputas  e  dissenções  que  se 
levantassem  entre  as  outras  Potencias,  cousa  que 
muito  desejava  evitar  (322). 

An.  1766  Participa  M.  de  Saint-Priest  que  tinha  entregado 
Jan.°  u  ^  Y)  Ly|2  (jr^  Cunha  copia  das  cartas  d'ElRei  Luiz 
XV  para  o  Senhor  Rei  D.  José,  que  encerravão  a 
notificação  da  morte  do  Delphim  ;  por  cujo  motivo 
a  Corte  de  Lisboa  tomara  lucto  por  um  mez,  sem 
esperar  que  elle  Saint-Priest  tivesse  feito  a  com- 
municação  do  estilo ;  que  aquelle  tempo  de  lucto 
era  o  que  correspondia  á  qualidade  de  Sobrinho  á 
moda  da  Bretanha,  cousa  que  também  se  tinha  pra- 
ticado por  occasião  da  morte  do  Eleitor  de  Saxo- 
nia  que  também  era  parente  d'ElRei  de  Portugal 
no  mesmo  gráo,  mas  que  lhe  parecia  que  a  quali- 
dade de  Cunhado  da  Rainha  de  Portugal  que  era 
o  fallecido  Delphim  exigia  um  lucto  maior  confor- 
me a  pragmática  usada  em  Portugal ;  que  os  Fran- 
cezes  que  ali  residião  havião  tomado  lucto  por  seis 
mezes,  e  havião  feito  celebrar  exéquias  em  que 
pregara  o  Abbade  Grenier.  E  passando  a  outras 
cousas  refere  que  um  Capitão  de  Dragões  por  nome 
Graveron  que  entrara  no  serviço  de  Portugal  em 
1762  havia  sido  condemnado  á  morte  por  um  Con- 


(323)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  lOi. 
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selho  de  guerra,  que  a  execução  da  senlcnca  ha- 
\ia  estado  suspensa  ale  o  dia  10  daquelle  mez,  no 
(jual  SC  lhe  intimara  que  iria  a  padecer  no  dia  se- 
guinte, e  acrescenta  que  Ioda  a  gente  eslava  in- 
dignada contra  o  Conde  de  Oeiras  por  ver  que  es- 
capando dos  braços  da  morle  se  aproveitara  da  pri- 
meira occasião  que  tivera  de  ver  o  Soberano  para 
arrancar-lhe  o  consentimento  para  a  execução  de 
uma  sentença  a  seu  ver  injusta  e  toda  unicamente 
para  satisfazer  o  ódio  que  áquelle  OíFicial  linha  o 
Ministro  ;  que  nos  artigos  dados  contra  elle  nào 
ha^ia  um  que  em  França  o  privasse  do  posto  que 
na  milicia  occupava,  e  remala  dizendo  que  o  Conde 
de  Oeiras  acabara  de  sair  de  sua  casa,  e  lhe  tinha 
explicado  que  era  costume  em  Portugal  conside- 
rar-se  annullada  a  qualidade  de- Cunhado  por  ef- 
feito  de  um  segundo  matrimonio,  quando  do  pri- 
meiro nào  tinha  havido  successão,  que  era  justa- 
mente o  caso  em  que  se  achava  o  Delphira  de  França 
para  com  a  Rainha  de  Portugal  (323). 

Sentença  proferida  pelo  Conselho  de  guerra  con-  An.  1766 
Ira  o  Capitão  Graveron.  Forão  os  fundamentos  delia  •'"'^•°  ^^ 
os  seguintes:  Por  ler  roubado  aos  soldados  os  sol- 
dos na  importância  de  uns  poucos  de  contos  de  reis ; 
por  ter  falsificado  os  livros  do  regimento  e  nomea- 
do Oíficiaes,  o  que  só  pertencia  ao  Soberano ;  por 


(323)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVl  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  6. 
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ler  de  seu  motu  próprio  perdoado  a  quatro  deser- 
lores  e  a  um  soldado  que  malára  a  oulro  sem  con- 
vocar na  forma  da  lei  o  Conselho  de  guerra,  arro- 
gando-se  o  poder  mageslalico  de  suspender  o  curso 
das  leis,  e  o  direito  de  perdoar,  que  só  ao  Sobe- 
rano compele  (324). 

An.  1766  Nesle  oíficio  diz  M.  de  Saint-Priest  escrevendo 
Jan.°  21  ,^^  Duque  de  Choiseul  que  era  do  mesmo  parecer 
que  elle  Duque,  e  que  linha  para  si  que  o  falleci- 
mento  do  Conde  de  Oeiras  seria  funeslo  para  o 
commercio  Francez,  nao  que  o  Conde  o  favoreces- 
se, senão  porque  aquelle  Ministro  não  tinha  mais 
contemplação  com  o  dos  Inglezes,  os  quaes  se  achas- 
sem em  Portugal  um  Ministro  fraco  não  deixarião 
de  intimidal-o  afim  de  melhorarem  de  condição.  Dá 
parte  de  ter  tido  aos  17  daquelle  mez  audiência  d'El- 
Rei,  na  qual  lhe  entregara  as  cartas  de  participa- 
ção da  morte  do  Delphim,  do  que  Sua  Magestade 
se  mostrara  pezaroso ;  que  n'aquelle  mesmo  dia  ti- 
vera lambem  audiência  o  Enviado  extraordinário 
de  Inglaterra  para  a  participação  da  morte  do  Prin- 
cipe  Guilherme  Frederico,  irmão  d'ElUei  da  Grà 
Brelanha  (325). 

An.  1766     Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  exposto 
Jan.°2i   p^j.  j^i   jg  Saint-Priesl  acerca  do  Conde  de  Oeiras 


(324)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  15. 

(325)  Ibid.,  f.  9. 
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cm  seu  uíTicio  do  1\  do  mcz  e  anno  nnlocedenle, 
e  depois  de  estranhar  o  modo  violento  e  vingativo 
porque  SC  havia  aquelle  Ministro,  concluo  dizendo, 
que  como  aquelles  excessos  nào  prejudica  vão  os  in- 
teresses da  França,  c  que  o  Ministério  a  que  o  Conde 
presidia  lhe  era  mais  útil  que  os  Ministérios  fracos 
que  tinha  havido  anteriormente,  os  quaes  por  pu- 
silanimidade  se  linhào  sujeitado  ao  querer  da  In- 
glaterra, era  mister  obrar  com  prudência,  de  que 
dá  um  exemplo  pondo  o  termo  a  este  despacho  di- 
zendo :  Espero  que  a  saúde  do  Senhor  Conde  de 
Oeiras  será  em  breve  assas  restabelecida  para  que 
possacs  vel-o  e  testemunhar-lhe  a  satisfação  da  nossa 
Corte  por  sua  perfeita  convalescença  (326), 

Continuando  com  o  mesmo  systema  de  pruden- An.  1766 
cia  que  observámos  no  despacho  de  21  do  mez  an-*^^*°  ^ 
lecedente,  diz  o  Duque  de  Choiseul  no  deste  dia 
que  recebera  com  verdadeira  satisfação  a  noticia 
da  perfeita  convalescença  do  Conde  de  Oeiras,  e 
encommenda  a  M.  de  Sainl-Priest  de  o  comprimen- 
lar  da  sua  parte  (327). 

Otficio  de  M.  de  Saint-Priest  em  que  participa  An.  i766 
que  as  queixas  do  novo  Ministério  Inglez  contra  os*'^^-°  ^^ 
Portuguezes  iào  lodos  os  dias  em  augmento,  fun- 
dando-as  e  fortalecendo-as  com  supposicões  chi- 


(326)  Arch.  o  \o\.  cit.,  f.  11, 

(327)  Ibid.,  r.  21. 
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mericas,  divulgando  já  que  Portugal  se  dispunha 
a  adherir  ao  Pacto  de  Familia,  já  que  havia  con- 
cluido  com  França  um  Tratado  de  commercio,  e 
outros  boatos  do  mesmo  género  (328). 

An.  1766  Em  despacho  deste  dia  pergunta  o  Duque  de  Choi- 
^®^'°  ^^  seuI  a  M.  de  Sainl-Priest  quaes  haviao  sido  os  fun- 
damentos da  sentença  que  fora  proferida  contra  o 
Capitão  Graveron,  e  admira-se  de  que  aquelle  En- 
viado lh'os  nào  tivesse  referido  para  elle  Duque  po- 
der fazer  do  caso  cabal  juizo  (329). 

An.  1766  Dá  parle  neste  oíFicio  M.  de  Saint-Priest  da  doen- 
Fev.°  18  çjj  ^Q  Principe  da  Beira  D.  José,  e  diz  por  esta  oc- 
casião  que  a  Princeza  do  Brazil  tinha  nesse  tempo 
mais  de  trinta  annos,  e  que  havia  três  que  nâo  ti- 
vera filhos ;  que  das  Infantas  suas  irmãs  só  a  mais 
moça  os  podia  ter,  e  que  a  Casa  de  Portugal  não 
lhe  podendo  fornecer  marido  a  successão  ficaria  du- 
vidosa se  acaso  viesse  a  fallecer  o  Principe  D.  José, 
cuja  constituição  era  mui  delicada  (330). 

An.  1766     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 

Fev.MS  Priest,  significando-lhe  que  se  era  certo  o  que  as 

gazetas  haviao  publicado  acerca  dos  excessos  cora- 


(328)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de, 
França,  vol.  XCVI,  f.  25. 

(329)  IMd.,  f.  27. 

(330)  IMd.,  f.  28. 
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mcUidos  pelo  Capilào  Graveron,  elle  merecera  real- 
menle  o  castigo  que  lhe  havião  dado  (331). 

OíTicio  de  M.  de  Sainl-Pricsl,  em  que  depois  de  An.  17C6 
dar  parle  da  chegada  da  frota  do  Uio  de  Janeiro,  ^'^^-"^^ 
a  qual  trouxera  trinta  milhões  em  ouro  e  oitocen- 
tas mil  piastras;  vindo  a  fallar  de  negócios  inter- 
nos refere  era  voz  que  o  Infante  D.  Pedro,  estando  o 
Conde  de  Oeiras  ausente,  dissera  muito  mal  daquelle 
Ministro  a  ElRei,  por  isso  que  lhe  não  respondera 
conforme  devia  sobre  certo  negocio  que  dizia  res- 
peito a  elle  Infante  ;  porem  que  elle  Saint-Priesl 
estava  certo  que  o  Conde  de  Oeiras  se  tiraria  ai- 
rosamente daquelle  passo,  e  faria  arrepender  ao 
Infante  e  a  quantos  tinhâo  meltido  a  mao  n'aquelle 
negocio  (332). 

Neste  ofíicio  referindo-se  ao  antecedente,  diz  o  An.  1766 
Enviado  Francez  que  a  conta  que  dera  do  ouro  vindo  Marco  4 
na  frota  fora  exagerada,  sendo  que  nâo  trouxera 
senão  21)  milhões  de  francos.  Constava  a  sobre- 
dita frota  de  vinte  dous  navios  (333). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1766 
Priesl,  mandando-lhe  as  cartas  de  Luiz  XV  para  ^^^^" '''* 
Kl  Hei  D.  José  com  a  participação  da  desastrada 


(331)  Arch.  r  vnl.  cit.,  f.  30. 
(3:1:2)    lh;,L,  i.  33. 
(333)  mu.,  f.  36. 
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niorle  d'ElRei  de  Polónia,  Duque  de  Lorrena  e  de 
Bar,  que  fora  queimado  aleando-se  o  fogo  em  um 
^ambre  com  que  eslava  vestido  (331). 

An.  1766  Officia  M.  de  Saint-Priest  que  o  Minislro  Inglez 
Março  11  Conwai  havia  dilo  perante  todo  o  Parlamento  que 
os  Hespanhoes  fazião  alguns  movimentos  e  prepa- 
rativos de  guerra,  os  quaes  parecião  encaminhados 
contra  o  Hio-Grande  e  os  estabelecimentos  que  ali 
tinhão  os  Portuguezes ;  que  os  Negociantes  Ingle- 
zes  sobresaltados  com  esta  noticia  e  inquietos  pelos 
valores  que  linhão  n'aquellas  paragens  do  Brazil 
linhâo  ido  ler  com  Martinho  de  Mello,  o  qual  lhes 
asseverara  erâo  aquellas  novas  certas  ;  mas  que  elle 
Saint-Priest  não  o  podia  acreditar  porque  a  frota 
que  de  fresco  era  chegada  do  Rio  nenhuma  noti- 
cia de  lai  trouxera  :  que  o  negocio  passado  em  Sal- 
vaterra nenhum  fundamento  linha,  e  que  D.  Pedro 
com  ser  Infante  e  irmão  d'ElRei  perder-se-hia  no 
conceito  daquelle  Monarcha  se  se  atrevesse  a  cen- 
surar abertamente  o  Conde  de  Oeiras  (333). 

An.  1766  Participa  neste  oííicio  M.  de  Saint-Priest  em  pri- 
Março  25  jj^eij-Q  jygjjp  q^g  entregara  em  23  daquelle  mez  em 
audiência  a  ElRei  D.  José  as  cartas  de  notificação 
da  morte  d'ElRei  de  Polónia,  do  que  ElRei  e  a  Rainha 
se  mostrarão  mui  sentidos,  e  por  cujo  motivo  havião 
elles  e  a  Corte  tomado  lucto  por  um  mez  :  em  segun- 


(334)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  38. 

(335)  Ibid,,  f.  39. 
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(lo  lugar  que  VM\v\  fora  «issislir  á  abcrlura  do  Collc- 
gio  (los  Nobres  no  dia  do  Santo  do  sou  nome,  e  em 
lerceiío  (pic  a  íiiial  havia  o  Embaixador  d^ílespanha 
recebido  resposla  á  Memoria  que  havia  aprcscnlado 
em  li  dWbril  do  anno  anleccdcnle  reclamando  a 
resliluiçâo  dos  objeclos  pcriencenles  aos  Ilespanhoes 
de  que  os  Porluguezes  se  tinhão  apoderado  na  guer- 
ra. One  a  resposta  fora  negativa  e  fundada  em  prin- 
cípios, no  sentir  delle  Sainl-Priest,  contrários  ao  Di- 
reito das  Gentes.  Fundava-se  o  Ministro  llespanhol 
na  violação  do  Tratado  de  1715  em  que  de  parte 
a  parte  se  estipulara  que  no  caso  de  guerra  seria 
concedido  aos  súbditos  respectivos  o  prazo  de  seis 
mezes  para  se  retirarem  com  seus  haveres.  Res- 
pondia-se-lhe  por  parte  de  Portugal,  que  com  a 
declaração  de  guerra  ficavão  os  Tratados  nullos  e 
de  nenhum  eíTeito  (ao  que  objectava  com  razão  o 
Ministro  Francez  que  a  ser  assim,  a  inserção  de 
um  lai  artigo  n'um  Tratado  era  um  puro  absurdo). 
Assim  que  não  era  este  o  fundamento  principal  em 
que  se  fundava  Portugal  para  não  deferir  á  recla- 
niaçílo  feita  pela  Hespanha,  mas  sim  o  ler  esta  Po- 
lencia  sido  a  primeira  que  não  observara  o  artigo, 
cuja  execução  agora  reclamava;  allegava  alem  dislo 
que  o  Tratado  de  1763  estipulando  o  inteiro  esque- 
cimenlo  do  passado  no  decurso  da  guerra  punha  no 
mesmo  esquecimento  as  perdas  e  damnos  por  ella  re- 
ciprocamente occasionados,  ficando  as  cousas  como 
eslavão  d'anles  (336). 


(33(i)  Arcií.  e  vol.  cil.,  f.  45. 
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An.  1766  Officio  dc  M.  de  Saint-Priesl,  em  que  dá  parle 
ao  seu  Governo  que  o  Ministro  d'Hollanda  havia 
communicado  a  D.  Luiz  da  Cunha  por  escriplo  que 
o  Príncipe  d'Orange  havia  sido  declarado  e  reco- 
nhecido por  Slaíouder  das  Provincias-Unidas,  par- 
ticipação que  fora  feita  aos  13  daquelle  mez,  por 
cuja  occasiào  ElRei  D.  José  ordenara  ao  Conde  de 
Oeiras  significasse  áquelle  Ministro  o  quanto  fol- 
gara com  aquella  nova,  e  dera  licença  a  todos  os 
que  forão  assistir  á  festa  que  deu  o  sobredito  Mi- 
nistro de  alliviarem  o  lucto  (337). 

An.  1766  OíBcio  de  M.  de  Saint-Priest,  em  que  participa 
que  por  occasião  do  alevantamento  que  houvera  em 
Madrid  ElRei  D.  José  mandara  fazer  a  ElRei  Ca- 
Iholico  toda  a  sorte  de  offerecimentos ;  o  Conde  de 
Oeiras  altribuia  este  alevantamento  aos  Jesuitas,  os 
quaes  intentavão  com  aquella  diversão  impedir  El- 
Rei Catholico  de  proseguir  na  conquista  e  pacifica- 
ção da  America  (338). 

An.  1766      Participa  o  Enviado  Francez  que  por  occasião 
Abril  18  ^Qg  tumultos  dc  Madrid  todos  os  Ministros  e  Secre- 
tários d'Estado  Portuguezes  se  tinhão  apresentado 
em  casa  do  Embaixador  d'Hespanha ;  e  acrescenta 
que  o  Conde  de  Oeiras  era  capaz  de  dar  uma  pro- 


(337)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVI,  f.  58. 
'  (338)  Ibid.,  f.  21. 
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vincia  de  Porlugal  se  a  troco  disso  podesse  expul- 
sar d'íírspanha  os  Jesuítas  (339). 

Despacíio  do  Duque  de  Choiseul  para  M .  de  Saint-  An.  1766 
Priest,  dando-lho  parle  de  que  se  achava  outra  \ez^*^"^  *^ 
encarregado  da  pasta  do  Ministério  dos  Negócios  Es- 
trangeiros por  deixaçào  que  delia  fizera  o  Duque  de 
Prasiin  (340). 

Em  oíTicio  deste  dia  refere  M.  de  Saint-Priesl  An.  176g 
que  o  correio  da  Embaixada  d'Uespanlia  havia  che- 
gado com  cartas  de  S.  M.  Catholica  para  a  Rainha 
de  Portugal  cheias  de  expressões  de  affecto  e  de  re- 
conhecimento pelos  offerecimentos  que  elle  e  ElRei 
lhe  haviao  feito  por  occasiao  dos  tumultos  de  Ma- 
drid, donde  elle  inferia  que  no  estado  de  pertur- 
bação e  de  terror  em  que  aquella  Corte  se  achava 
era  para  receiar  adoptasse  para  com  a  de  Portugal 
uma  politica  bem  diíTerente  daquella  que  até  ali 
havia  seguido,  e  que  assim  o  julgava  pela  ordem 
que  o  Embaixador  ílespanhol  recebera  de  decla- 
rar ao  Gabinete  Portuguez  que  S.  M.  Catholica 
dava  renuncia  á  reclamação  e  instancias  por  sua 
ordem  feitas  para  a  restituição  dos  objectos  toma- 
dos na  guerra  com  o  fundamento  de  evitar  hou- 
vesse pendente  a  menor  questão  que  podesse  alte- 
rar a  boa  harmonia  e  intelligcncia  em  que  desejava 
estar  cora  S.  M.  Fidelíssima. 


(339)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  53. 

(340)  Ibid.,  f.  56. 
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Participa  mais  o  Enviado  Francez  que  o  Embai- 
xador d'Hespanha  lhe  linha  commiinicado  que  Mar- 
tinho de  Mello  havia  proposto  á  Côrle  de  Londres 
um  Tratado  d'alliança  entre  elia  e  as  Cortes  de  Lis- 
boa e  de  Sardenha,  a  qual  parecia  ter  dado  a  sua 
adhesào  áquella  proposta  (3il). 

An.  1766     Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  no  despacho 
Abril  22  ^çgig  ç]i^  jjQ  ()^jçj(^  ^Q  ^   ^jg  Saint-Priesl  de  2o  do 

mez  antecedente,  em  que  lhe  dava  parte  da  funda- 
ção e  erecção  do  Collegio  dos  Nobres,  se  expres- 
sava dizendo,  que  se  devia  applaudir  a  fundação 
do  estabelecimento  que  ElRei  de  Portugal  acabava 
de  fazer  em  sua  capital  para  a  educação  da  No- 
breza de  seus  Estados,  que  daquella  instituição  de- 
vião  sair  vassallos  tanto  mais  úteis  quanto  elles  po- 
dião  nella  adquirir  na  educação  que  o  Soberano  lhes 
procurava  os  conhecimentos  e  as  virtudes  que  fa- 
zem a  gloria  das  Nações  (342). 

An.  1766  Em  despacho  deste  dia  significa  o  Duque  de  Choi- 
Maio  6  seui  a  ]\i  (]g  Sainl-Priest  que  sabia  ficara  S.  M.  Ca- 
Iholica  summamente  penhorada  com  os  offerecimen- 
los  que  ElRei  de  Portugal  lhe  havia  feito  por  oc- 
casião  dos  tumultos  que  tinhão  havido  em  Madrid, 
e.que  se  aproveitara  daquella  conjuncção  e  dos  les- 


(341)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  59. 

(342)  Ibid.,  f.  60. 
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lomunhos  de  in!eressc  c  amizade  que  lhe  dera  EI- 
Hei  iW  Poiliiízal,  pain  o  descativar  dos  receios  que 
poderiào  causar-lhe  os  boatos  falsos  e  ridículos  que 
espalhavào  os  Inglezes  para  que  se  acredilasse  era 
sua  lentaçao  invadir  outra  vez  as  terras  de  Portu- 
gal (3ia). 

Em  oíTicio  deste  dia  vindo  M.  de  Saint-Priest  a  An.  ítcg 
fallar  do  estado  em  que  se  achava  em  Porlugal  o^^''''*^^ 
exercito  comparativamente  com  o  em  que  estivera 
quando  o  commandava  o  Conde  de  Lippe  aíTirma 
que  declinava  para  a  decadência  porque  posto  an- 
dasse pago  começarão  a  faltar-Ihe  com  o  fardamento 
e  com  as  recrutas,  objectos  estes  em  que  o  Conde 
de  Oeiras  tinha  pouco  expediente  (344). 

Versa  o  oíTicio  de  M.  de  Saint-Priest  deste  dia  An.  1766 
sobre  o  imposto  do  maneio  que  havião  feito  pagar  ^^"^^  ^^ 
no  Porto  a  três  Negociantes  Francezes  (345). 

Onício  de  M.  de  Saint-Priest,  em  que  refere  o  An.  1766 
que  acontecera  em  Bissáo  ao  navio  Portuguez  que  ^^^"^  ^^ 
para  lá  partira  no  anno  antecedente  com  Engenhei- 
ros e  materiaes  para  acabar  o  forte  e  mais  fortale- 
zas que  tinhão  sido  começadas:  tendo  a  chalupa 
do  navio  ido  á  terra  firme,  dezenove  marinheiros 


(343)  Arch.  cit.,  vol.  XCVÍ,  f.  69. 

(344)  Ibid.,  f.  67. 

(345)  Ibid.,  f.  70. 
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SC  entranharão  por  ella  para  cortar  juncos;  coma 
estes  servissem  para  cobrir  as  choupanas  dos  ne- 
gros, alvoroçárão-se  estes  e  cahindo  sobre  os  Porlu- 
guezes  derão  cabo  de  dez  delles,  os  demais  salva- 
rão-se  na  chalupa.  O  que  entendido  do  Capitão 
saltou  em  terra  acompanhado  d'um  destacamento 
e  havia  feito  grande  estrago  na  povoação  ;  e  se  tor- 
nou a  Lisboa  onde  era  chegado  (340). 

An.  1766  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Maioáo  pi^iggt^  gj^  resposla  ao  officio  deste  de  It  do  mez 
antecedente.  Nelle  parece  aquelle  Ministro  desap- 
provar  o  modo  com  que  se  houvera  a  Corte  de  Ma- 
drid para  com  a  de  Portugal  desistindo  das  recla- 
mações sobre  a  restituição  dos  objectos  tomados  no 
decurso  da  guerra,  desmazelo  que  punha  á  mostra 
a  sua  fraqueza  e  cobardia,  e  ajunta  que  a  noticia 
que  elle  Saint-Priest  lhe  dera  da  proposta  feita  á 
Inglaterra  por  Martinho  de  Mello  já  não  era  nova, 
que  desde  o  mez  de  Outubro  elle  havia  sido  infor- 
mado das  conjecturas  que  havia  áquelle  respeito 
dado  occasião  o  despacho  d'um  correio  extraordi- 
nário enviado  ao  Conde  de  Very  por  M.  de  Mello ; 
que  em  seguida  fora  informado  que  o  objecto  daquel- 
la  negociação  era  uma  Alliança  defensiva  entre  as 
.  três  Cortes  de  Lisboa,  Londres  e  Turim  para  o  caso 
de  vir  a  atear-se  outra  vez  na  Europa  a  guerra,  e 
de  tentar  a  Hespanha  de  invadir  de  novo  Portugal ; 


(346)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  73. 
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que  SC  linhâo  oíTcrecido  a  El  Rei  ile  Sardenha  con- 
diçõi^s  mui  Minlnjosas  c  ale  subsídios  consideráveis 
se  aijuelle  Soberano  se  conipromellesse  a  fazer  na 
Itália  uma  forte  diversão,  mas  que  elle  respondera, 
que  em  quanto  durasse  a  união  entre  as  Casas  de 
Françii  e  dWiisliia  seria  por  demais  empenhar-se 
em  Tratados  e  Allianças  que  aquellas  Potencias  lor- 
nariào  inúteis ;  porém  que  se  as  cousas  mudassem 
a  Corte  de  Turim  nfio  duvidaria  prestar-se  aos  de- 
sejos e  propostas  da  de  Lisboa.  Do  que  tudo  elle 
Duque  não  aííiançava  a  verdade  (347). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1766 
Priest,  em  que  lhe  diz  era  uma  felicidade  para  a  ^^^'^  ^'^ 
Hespanha  que  o  Gabinete  Porluguez  tivesse  oulra 
vez  voltado  ao  estado  de  apalhia  que  lhe  era  na- 
tural ;  que  elle  Sainl-Priest  devia  informar  disso 
o  Marquez  d'Ossun,  Embaixador  Francez  em  Ma- 
drid (3Í8). 

Em  oíTicio  deste  dia  fallando  M.  de  Saint-Priest  An.  1766 
do  pouco  receio  que  da  guerra  tinha  o  Conde  de  ^^*^'^  ^'^ 
Oeiras  e  da  se^íu rança  que  mostrava,  refere  em 
prova  do  que  aííirmava,  que  em  nenhuma  das  pra- 
ças de  guerra  de  Portugal  se  trabalhava,  nem  em 
fundir  arlelharia ;  que  no  que  dizia  respeito  a  ma- 


(3Í-7]   Aicli.  (lo  Minislf  rio  dos  Negoc.  Ivst^an^^  de  Fran- 
ca, ^ol.  XCVI,  1.  Ti. 
{'MH)    Ihid.,  \.  7.S. 
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rinha,  ludo  se  reduzia  á  conslrucçao  d'um  navio 
que  para  se  lançar  ao  mar  levava  um  anno  (349). 

An.  1766     Em  officio  desle  dia  diz  M.  de  Saint-Príest  que 
Junho  3  çg  Monarchas  Porluguezes  costumavâo  distribuir  os 
lilulos  de  nobreza  muito  melhor  que  os  demais  So- 
beranos da  Europa  ;  que  os  Alcaides  Mores  corres- 
pondião  em  França  aux  Grands  Senéchaux  (330). 

An.  1766      Repele  o  Duque  de  Choiseul  nesle  despacho  o 
Junho  3  que  jâ  em  outros  significara  a  M.  de  Saint-Priesl, 
a  saber :  que  a  França  não  tinha  com  Portugal  Tra- 
tados que  a  autorizassem  a  reclamar  a  execução  de 
privilégios  commerciaes  (351). 

An.  1766  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Saint- 
Junho  10  ppjest^  ei^  que  lhe  significa  que  posto  que  ElRei 
Luiz  XV  seu  Amo  tivesse  expulsado  de  seus  Esta- 
dos os  Jesuítas,  não  havia  por  isso  deixado  de  pro-^ 
teger  aquelles  de  seus  vassallos  que  havião  perten- 
cido, e  pertencião  áquella  Religião  (352). 

An.  1766     Officio  de  M.  dc  Saint-Priest  com  a  participação 

Junho  10  ^je  que  fòra  D.  Luiz  da  Cunha  quem  por  occasiào 

dos  annos  d'ElRei  dera  o  jantar  do  estilo  aos  Mi- 


(349)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  76. 

(350)  íhià.,  f.  79. 

(351)  ma.,  f.  80. 

(352)  Jlid.,  f.  85. 
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nislros  Kslraiiuciíns  e  As  principaes  pessoas  da  Còr- 
le,  e  passando  a  tratar  da  negociação  do  Tratado 
d'Alliança  de  que  em  outros  oíFicios  se  tem  tratado 
a  (Tl  r  ma  que  alguma  cousa  se  passara,  visto  ter  o 
Conde  de  Luvrian  recebido  ordem  de  se  recolher 
á  sua  Corte  sem  perda  de  tempo  (353). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1766 
Priest,  no  qual  reportando-se  ao  oíTicio  deste  de  27  ''""^*^  ^^ 
de  Maio,  lhe  diz  que  sendo  o  Conde  de  Oeiras  mui 
esclarecido  e  entendido  devia  eslarsem  receios  acer- 
ca do  syslema  politico  da  Corte  de  Madrid,  a  qual 
certamente  nenhuma  intenção  tinha  de  invadir  Por- 
tugal, sendo  a  única  cousa  que  ella  mais  desejava 
o  manter  a  tranquillidade  e  boa  harmonia  restabe- 
lecida pelo  Tratado  de  1763  ;  mas  que  todavia  ellc 
Duque  estranhava  que  o  Conde  assim  se  descui- 
dasse daquella  parte  d'administraçào  que  dizia  res- 
peito ás  tropas ;  por  isso  que  no  seu  entender  o 
meio  mais  seguro  de  conservar  a  paz  era  o  pôr-se 
era  estado  de  fazer  vigorosamente  a  guerra  (354). 

Participa  M.  de  Saint-Priest  que  tivera  com  o  An.  itgg 
Conde  de  Oeiras  uma  conferencia  secreta  acerca  do  *'""'''*-''' 
acontecido  no  Porto  aos  Negociantes  Francezes  so- 
bre o  meneio ;  que  o  Conde  não  quizera  entrar  em 


(3.'i3)  Arch.  do  Ministério  dos  Ne;xoc.  Eslrang.  do  Fran- 
.  vol.  XCVI  .i;i  Correspondência  de  Portugal,  f.  82. 
(3oí)   Ibid.,  í.  93. 
VII  14 
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discussão,  allegando  era  aquillo  uma  cousa  assen- 
tada e  regulada  por  aquelle  modo  nos  Estados  Por- 
tuguezes ;  além  de  que  nào  era  a  elle  Conde  mas 
sim  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  quem  compelia  deferir 
ás  representações  dos  Ministros  Estrangeiros  ;  e  que 
o  que  dizia  o  Governador  do  Porto  era  verdade. 
Participa  mais  que  por  occasiào  do  dia  de  S.  João 
havia  o  Infante  D.  Pedro  dado  uma  grande  fes- 
ta (355). 

An.  1766     Nota  de  M.  de  Sainl-Priest  dirigida  a  D.  Luiz 
Junho  28  (]a  Cunha,  reclamando  a  soltura  e  entrega  do  Je- 
suíta Francez  Dugar,  preso  em  Macáo  (356). 

An.  1766  Officio  de  M.  de  Sainl-Priest,  participando  como 
Julho  1  ^Ij^Yi^  reclamado  certo  Jesuila  Francez  que  havia 
sido  preso  com  outros  em  Macáo,  e  que  tanto  D. 
Luiz  da  Cunha  como  o  Conde  de  Oeiras  lhe  haviâo 
respondido  gracejando,  que  no  estado  actual  das 
cousas  não  havia  cousa  mais  diíficil  do  que  fazer 
entrar  um  Jesuila  em  Portugal,  mas  que  tambemi 
não  havia  cousa  mais  fácil  como  o  fazel-os  sair. 
Participa  mais  que  o  Infante  D.  Pedro  havia  con- 
vidado o  Corpo  Diplomático  á  festa  de  S.  Pedro 
em  Queluz  (357). 


(335)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  91 

(356)  Ibid.,  f.  99. 

(357)  Ibid.,  f.  98. 


Oflicio  de  M.  de  Sainl-Pricsl  contendo  a  com- An.  1766 
inunicação  das  novas  leis  e  providencias  que  se^"^^^^ 
acal)a^ão  de  promulgar  em  Portugal  sobre  as  he- 
ranças (358). 

Oílicio  de  M.  de  Sainl-Priesl  com  a  participação  An.  1766 
de  que  o  Embaixador  d'Hespanha  havia  recebido '*"^^°^'^ 
por  um  correio  noticia  da  morte  da  Rainha  mâi 
dTlRei  dlíespanha,  que  lambem  o  era  da  de  Por- 
tugal, por  cuja  occasião  tomara  a  Corte  de  Lisboa 
luclo  por  Ires  mezes  cerrando-se  os  Ihealros  por 
quinze  dias  (359). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  au.  1766 
Priest  em  resposta  ao  seu  oíficio  de  8  deste  mesmo  ^"i'^»^''^ 
raez,  em  que  lhe  diz  que  lhe  parecia  que  a  Corte 
de  Lisboa  se  occupava  efficazmenle  de  assentar  e 
estabelecer  regras  sabias  e  solidas  em  todos  os  ra- 
mos da  administração  publica,  do  que  erao  indu- 
bitáveis provas  as  duas  leis  que  se  acabavão  de  pu- 
blicar ;  que  as  disposições  relativas  aos  testamen- 
tos mereciào  a  approvaçao  geral,  e  lhe  parcciao  fei- 
tas pelo  molde  das  Ordenanças  dos  Reis  de  França 
sobre  o  mesmo  objecto  (360). 

OíTicio  de  M.  de  Saint-Priesl  com  a  participação  An.  1766 
da  morte  do  Infante  D.  Manoel,  que  fallcccra  com  Agosi.5 


(358)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  101. 

(359)  Ihid.,  f.  lOS. 

(360)  Ibid.,  í.  113. 
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68  annos  de  idade  aos  3  daquelle  mez,  eslando 
doenle  somente  Ires  dias;  e  acrescentava  M.  de 
Saint-Priest  qqe  no  espaço  de  um  anno  nâo  havia 
Estado  ou  Throno,  á  excepção  do  das  Duas  Sici- 
lias,  de  que  algum  Principe  ou  Princeza  não  ti- 
vesse pago  á  natureza  o  costumado  tributo  (361). 

An.  1766  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl- 
Agost.  5  pj-jest,  ordenando-lhe  de  se  juntar  com  o  Embai- 
xador d^Hespanha  para  fazer  á  Corte  de  Lisboa  as 
mesmas  declarações  que  o  dito  Embaixador  havia 
recebido  ordem  de  fazer  á  mesma  Corte  relativa- 
mente á  invasão  e  tomada  da  Aldeã  de  Santa  Roza 
no  Brazil  pelos  Hespanhoes,  a  saber :  que  ElRei 
Catholico  não  tinha  podido  atalhar  aquelle  aconte- 
cimento, e  das  disposições  em  que  o  sobredito  Mo- 
narcha  estava  de  conservar  a  boa  harmonia  com 
Portugal,  e  resolvido  a  reparar  o  damno  commetr 
lido  pelo  governador  de  Tucuman  (362), 

An.  1766     Officio  de  M.  de  Saint-Priest,  participando  que 
Agost.  12  Q  Coppo  Diplomático  linha  ido  neste  dia  á  Corte 

fazer  os  comprimentos  do  estilo  pela  morte  do  Idt 

fanle  D.  Manoel  (363). 

An.  1766      Officio  de  M.  de  Saint-Priest  para  o  Duque  de 
Agost.     Choiseul,  participando-lhe  que  se  linha  junto  com 


(361)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  114. 

(362)  Ibid.,  f.,116. 

(363)  Ibid.,  f.  119. 
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o  Embaixador  dllespanha  para  expressar  ao  Go- 
\crno  Porlugucz  o  muilo  que  S.  M.  Calholica  es- 
lava penalizado  pelo  aconlecimenlo  da  occupação 
da  Aldeã  de  Sanla  Uoza  no  Brazil.  Participa  mais 
o  mesmo  Sainl-Pricsl  que  M.  Ilay,  Enviado  d'ln- 
glaíerra,  lhe  linha  vindo  dar  a  nolicia  da  mudança 
occorrida  no  Minislerio  d'EIRei  d'lnglalerra,  decla- 
rando-ihe  junlamenle  que  a  sobredita  mudança  não 
alteraria  em  cousa  alguma  as  disposições  estabele- 
cidas no  Tratado  de  paz  geral  (3G4). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  1766 
Pricst,  remetlendo-Ihe  a  resposta  d'ElRei  Luiz  XV  ^^^-"^ 
á  carta  de  notificação  da  morte  do  Infante  D.  3Ia- 
noel  que  o  Senhor  Hei  D.  José  lhe  havia  dirigido. 
No  cabo  deste  despacho  dá  o  Duque  os  devidos 
elogios  aos  novos  regulamentos  que  o  Gabinete  Por- 
luguez  tencionava  fazer  para  os  Açores,  os  quaes 
dizia  elle  erào  fundados  nos  principios  d'uma  ad- 
minislração  sabia  e  illustrada  (36o). 

Oííicio  de  M.  de  Sainl-Priesl  ao  Duque  de  Choi-  An.  1766 
seul,  pedindo-lhe  licença  para  regressar  para  França 
onde  o  chamavão  os  seus  negócios  particulares,  vislo 
haver  Ires  annos  que  durava  a  sua  missão,  e  não 
haver  naquella  occasião  em  Portugal  negocio  que 


Set.°  9 


(36i)  Arch.  do  Minislerio  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Franca, 
vol.  XCVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  125. 
^  (365)  IbifL,  f.  13Í. 
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requeresse  a  sua  presença ;  e  propunha  para  o  subs- 
tituir na  qualidade  de  Encarregado  de  Negócios  a 
M.  Simonin,  Cônsul  geral  de  França  em  Lisboa, 
pessoa  que  elle  aíTiançava  desempenharia  muito  bem 
aquelle  cargo,  por  isso  que  nâo  era  cousa  nova  na 
Corte  de  Lisboa  preencherem-no  os  Cônsules  de 
França,  como  acontecera  na  ausência  de  M.  de 
Chavigny  de  1742  até  1748;  acrescentando  citava 
com  vergonha  aquelle  exemplo  por  ser  elle  uma 
prova  da  pouca  contemplação  que  na  sobredila  Côrle 
se  linha  pelos  Cônsules  de  França  Encarregados  in- 
terinamente de  Negócios,  pois  lhe  havião  contado 
que  D.  Luiz  da  Cunha  se  tinha  excedido  a  ponlo 
de  pôr*á  poria  do  seu  Gabinete  aos  empurrões  ao 
fallecido  M.  de  Saint-Julien  que  entào  estava  reves- 
tido d'aquella  qualidade,  verdade  é,  ajuntava,  que 
era  um  homem  de  mui  pouca  estimação  (366). 

An.  1766  Officio  de  M.  de  Saint-Priesl  em  que  refere  que 
Set.«23  Q  Embaixador  d'Hespanha  linha  lido  ordem  para 
pedir  a  communicação  d'um  traslado  do  contracto 
de  casamento  d'ElRei  1).  João  V  com  a  Rainha  D. 
Marianna,  Archiduqueza  d'Auslria,  para  por  elle 
se  redigir  o  do  casamento  d'EIRei  das  Duas  Sici- 
lias  com  uma  Archiduqueza  (367). 

An.  1766     Oííicio  de  M.  de  Sainl-Priest,  no  qual  participa 
Set.°  30  qyg  Q  Embaixador  d'Hespanha  havia  recebido  do 


(366)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  135. 

(367)  Ibid.,  f.  144. 


seu  Governo  resposta  do  oíTicio  em  que  elle  lhe 
participara  o  oíTerecimenlo  que  elle  Sainl-Priesl  lhe 
linha  feito  em  nome  d'EIRei  de  Franca  de  se  jun- 
tar a  elle  aliiii  de  declararem  ambos  em  commum 
ao  Gabinete  Porluguez  que  a  vontade  constante  dos 
Beis  seus  Amos  era  de  manter  inviolável  mente  a 
paz,  e  que  a  resposta  que  o  iMarquez  de  Grimaldi 
lhe  mandara,  fora  (jue  S.  M.  Calholica  ficava  por 
extremo  penhorada  d'aquelle  novo  testemunho  da 
amizade  de  S.  M.  Christianissima,  e  que  a  respeito 
do  negocio  da  Aldeã  de  Santa  Roza,  a  Corte  de 
Jjsboa  ale  ali  nao  havia  dado  resposta,  talvez  por- 
que eslava  esperando  informações  vindas  em  direi- 
tura do  Brazil  para  saber  o  como  deveria  de  ha- 
ver-se  (.368). 

Oílicio  de  M.  de  Saint-Priesl  com  a  participação  Au.  1766 
da  grande  inquietação  em  que  estava  a  Corte  de^"^*"^"^ 
iMadrid  pela  possibilidade  d'um  rompimento  com 
Inglaterra  por  causa  do  resgate  de  Manilha,  que 
os  Inglezes  pedião  com  instancia,  e  também  por  se 
lerem  os  Hespanhoes  estabelecido  nas  Ilhas  Maloui- 
nas  e  não  as  quererem  evacuar ;  cousas  que  o  Mar- 
quez de  Grimaldi  communicara  ao  Embaixador  Iles- 
panhol  que  residia  em  Lisboa.  Gonclue  M.  de  Saint- 
Priest  este  oííicio  que  estava  ali  observando  qual 
fosse  a  conducta  dos  Gabinetes  de  Londres  e  de 
Madrid  (369). 


(368)  Arch.  e  vol.  rit.,  f.  117. 

(369)  íbid.,  f.  loi. 


—  216  — 

An.  17G6  OíTicio  dc  M.  (le  Saint-Priesl,  no  qual  participa 
ao  Duque  de  Choiseul  como  eslava  resolulo  a  se 
ir  demorando  em  Lisboa  em  quanlo  a  siUiação  re- 
lativa dos  Gabinetes  de  Madrid  e  de  Londres  não 
fosse  claramente  pacifica ;  que  o  Marquez  de  Gri- 
maldi  havia  mandado  ao  Embaixador  d'Hespanha, 
segundo  este  lhe  communicára,  que  aquella  Gòrle 
eslava  resoluta,  no  caso  de  guerra,  a  obrigar  a  de 
Lisboa  a  explicar-se ;  que  na  sua  opinião,  ajuntava 
M.  de  Sainl-Priest,  era  a  neutralidade  o  melhor  que 
a  Hespanha  podia  exigir  de  Portugal,  por  isso  que 
nada  podia  ser  mais  funesto  para  aquella  Potencia 
do  que  uma  diversão  feila  pelos  Inglezes  pelo  ter- 
ritório Porluguez.  Demais  que  o  Conde  de  Oeiras 
nada  mais  receava  do  que  a  guerra  ;  e  concluo 
mostrando-se  desesperado  de  ver-se  obrigado  a  re- 
sidir n'uma  Corte  de  que  eslava  assas  enfastiado, 
e  que,  dizia,  era  uma  residência  que  no  cabo  de 
alguns  annos  se  tornava  insupportavel,  por  isso 
que  quando  uma  Corte  não  offerecia  assumptos  ca- 
pazes de  alimentar  o  entendimento,  era  necessário 
cahisseeste  n'um  estado  d'inacçãoed'apathia  (370). 

An.  1766      OíTicio  de  M.  de  Saint-Priest,  dando  parle  da 
Out."  28  pççgj^ie  publicação  da  Tentativa  Theologica  do  Pa- 
dre António  Pereira  (371). 


(370)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  157. 

(371)  Ibid.,  f.  162. 
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Despacho  ilo  Duque  do  Choiseul  para  M.  de  Sainl-  An.  iTfifi 
Triesl,  p;irlicipan(lo-llie  (juc  KlRei  de  França  Ihe^"^""  ^^ 
coiKciiia  licenra  para  vollar  para  França  por  via 
do  Inglalerra  deixando  M.  Siinonin  na  qualidade 
de  Encarregado  de  Negócios  interino,  porém  que 
a  sobredila  licença  seria  somente  por  seis  mezes, 
por  isso  que  o  serviço  d'EIRei  seu  Amo  requeria 
houvesse  em  Lisboa  um  Ministro,  e  que  se  por  ven- 
tura a  sua  saúde  e  negócios  lho  nâo  permillissem, 
dar-se-lhe-hia  um  successor ;  que  a  carreira  poli- 
tica nâo  era  sempre  de  rosas,  que  linha  seus  es- 
pinhos e  lambem  seus  desgostos,  e  que  aquelles  que 
a  eila  se  abalançavão  deveriâo,  antes  de  o  fazer, 
ponderar  nos  inconvenientes  que  a  acompanhâo ;  que 
quando  elle  fosse  de  volta  elle  Duque  lhe  fallaria  com 
franqueza  (372). 

Em  oíTicio  desla  data  participa  M.  de  Saint-Priesl  An.  1766 
ao  Duque  de  Choiseul  que  S.  M.  Britannica  aca-^®^*°^* 
bava  de  chamar  para  Inglaterra  M.  llay  seu  En- 
viado na  Corte  de  Lisboa ;  que  a  carta  que  a  este 
respeito  lhe  escre\èra  o  Ministro  Secretario  dis- 
tado rezava  que  indo  em  augmento  as  queixas  que 
recebia  dos  Negociantes  que  naquella  Corte  residiâo, 
S.  M.  Britânica  havia  resoluto  nomear  para  a  dita 
Còrle  um  novo  Ministro,  e  escolhera  para  rendel-o 
a  M.  Lillelon,  Governador  da  Jamaica ;  sem  em- 
bargo do  que  Sua  Magesladc  eslava  mui  salisfeila 


(372)  Arch.  o  vol.  ciL,  f.  167. 
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(los  seus  serviços  do  que  lhe  daria  provas  quando 
voltasse  para  Londres.  Acrescentava  o  Enviado 
Francez,  que  os  clamores  dos  Negociantes  Ingle- 
zes  e  a  escolha  que  EIRei  de  Inglaterra  havia  feito 
de  M.  Lille(on  que  na  Jamaica  se  tinha  portado 
com  resolução  e  vigor  davão  a  entender  era  a  in- 
tenção daquelle  Monarcha  fazer  as  mais  vivas  re- 
presentações á  Corte  de  Lisboa  sobre  aquelle  as- 
sumpto ;  que  M.  Ilay  era  tido  por  um  homem  de 
um  génio  brando,  de  niediocre  instrucçào,  e  que 
com  a  nienor  opposição  desistia  de  seu  propósito ; 
que  os  queixumes  dos  Inglezes  nasciâo  de  que  já 
em  Portugal  se  fabricava  panno  suííiciente  para  o 
consummo  da  terra,  que  se  vendia  por  menos  preço 
que  os  que  vinhão  de  Inglaterra,  e  de  que  os  Fran- 
cezes  tinhão  vendido  também  trigo  por  preços  mais 
commodos  (373). 

An.  1766  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Nov.Mi  i^jj^^  mandando-lhe  as  cartas  credenciaes  para  elle 
as  entregar  ao  Conde  de  Oeiras  e  a  D.  Luiz  da 
Cunha,  logo  que  se  partisse  de  Lisboa  M.  de  Saint- 
Priest,  e  ordenando-lhe  de  lhe  dar  miúda  e  fiel  conta 
de  tudo  quanto  naquella  Corte  occorresse  (374). 

An.  1766     Cartas  credenciaes  dirigidas  ao  Conde  de  Oeiras 
Nov.^ii  Q  ^  D  £yi2  da  Cunha  para  que  houvesse  de  acre- 


(373)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  169. 

(374)  Ibid.,  f.  173. 
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ditar  a  M.  Simonin  na  qualidade  de  Encarregado 
de  Negócios  de  França  durante  a  ausência  de  M. 

de  Saiiil-Priesl  [:\ll)), 

Oílicio  de  M.  de  Sainl-Priest,  dando  parle  deAn.i766 
haverem  sido  mandados  a  desterro  o  Chanceller-  ^^^^•''  ^^ 
mór  do  Reino  e  o  Presidente  do  desembargo  do 
Paço  por  se  terem  opposlo  na  consulta  do  dito  Tri- 
bunal á  lei  sobre  os  casamentos,  debaixo  do  fun- 
damento que  para  se  mudar  uma  lei  fundamental 
era  indispensável  a  decisão  das  Cortes  (376). 

OíTicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi-An.  i766 
seul,  accusando-lhe  recepção  das  cartas  creden- ^^'^^  ^ 
ciaes,  e  significando-lhe  que  se  conformaria  com 
as  ordens  que  delle  recebera  (377). 

Oílicio  de  M.  de  Saint-Priest,  participando  que  An.  1766 
o  Conde  de  Oeiras  lhe  tinha  manifestado  a  estima-  ^^^-'^  2 
çâo  que  fazia  da  pessoa  de  M.  Simonin  que  de\ia 
em  sua  ausência  ficar  na  Còrle  de  Lisboa  com  o 
caracter  de  Encarregado  de  Negócios  (378). 

Oííicio  de  M.  de  Saint-Priesl,  participando  qucAn.  17G6 
a  Corte  de  Lisboa  havia  concluido  em  26  do  mezi^^-=^  °  ^^ 


(375)  Arch.  do  Ministério  dosNegoc.  Estrang.  de  Franca, 
vol.XCVI,  f.  17i. 

(376)  Ibid.,  f.  176. 

(377)  Ibid.,  f.  189. 

(378)  Ibid.,  f.  191. 
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de  Setembro  com  a  de  Dinamarca  uma  Convenção 
ou  Tratado  de  commercio  concebido  em  4  artigos, 
que  deixamos  de  substanciar  aqui  por  não  perten- 
cer á  presente  Secção.  E  vindo  a  tratar  dos  uteís 
que  deste  convénio  podião  resultar  para  os  Dina- 
niarquezes,  observa  que  nelle  não  havia  o  Gabi- 
nete Portuguez  concedido  cousa  que  já  não  esti- 
vesse em  pratica ;  que  o  que  determinara  o  Conde 
de  Oeiras,  fora  o  dar  extracção  a  seus  próprios 
vinhos  ;  que  também  podia-se  attribuir  aquella  de- 
liberação ao  desejo  que  tinha  o  dito  Conde  de  agra- 
dar a  ElRei  de  Inglaterra,  o  qual  acabava  de  ca- 
sar sua  irmã  com  EIRei  de  Dinamarca  (379). 

An.  1766     Officio  de  M.  de  Sainl-Priest,  dando  parle  do 
Dez.«  23  ^^^^  ^j^^i^^  jj^^  g  gjj^  audiência  de  despedida  d'EI- 

Rei  e  da  Familia  Real,  de  quem  fora  recebido  com 
a  maior  benevolência ;  que  EIRei  o  encarregara  de 
segurar  a  EIRei  de  França  o  muito  que  desejava 
manter  as  relações  de  amizade  e  de  boa  harmonia 
que  entre  os  dous  Reinos  exislião ;  participa  mais 
que  depois  da  audiência  fora  a  casa  do  Ministro 
Secretario  d'Estado,  a  quem  apresentara  M.  Simo- 
nin,  e  o  fizera  reconhecer  como  Encarregado  de 
Negócios  de  França  (380). 


(379)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCVI  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  196. 

(380)  Ibid,,  f.  204. 
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Oílicio  do  iM.  de  Saint-Priesl  para  o  Duque  de  An.  1766 
oiseul,   parlicipando-ll 
dia  se  embarcava  (381) 


Clioiseul,   parlicipando-lhe  como  naquelle  mesmo 


Olficio  de  íM.  Simonin,  o  qual  depois  de  referir  An.  1767 
que  o  Agente  de  Dinamarca  John  linha  sido  appro- J»"-"  i^ 
vado  por  sua  Côrle,  pela  Convenção  que  concluirá 
com  a  de  Lisboa,  participa  que  no  próprio  palácio 
do  Conde  de  Oeiras  se  eslava  imprimindo  um  li- 
vro intitulado  :  «  Regiilamenlo  sobre  os  limites  do 
Poder  EcclesiaslicOy  »  no  qual  vinhao  explicadas 
3s  anligas  concordatas  celebradas  entre  Portugal  e 
a  Cúria  (382). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- An.  1767 
nin,  enviando-lhe  as  cartas  de  notificação  do  Du-''^"-"^^ 
que  de  Penthievre  para  ElRei  D.  José  do  casamento 
da  Princeza  de  Lamballe  (383). 

Em  officio  deste  dia  depois  de  tratar  de  objeclos  An.  1767 
concernentes  ás  relações  entre  Portugal  e  a  Hol-*^^"*"^^ 
landa,  falia  M.  Simonin  das  desordens  que  havia 
no  Convento  dos  Capuchinhos  Francezes,  e  acres- 
centa que  o  Conde  de  Oeiras  lhes  tinha  boa  von- 
tade ;  pois  linhào  a  reputação  de  serem  os  depo- 
sitários dos  contrabandos  (384). 


(381)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  206. 

(382)  Ibid.,  vol.  XCVII,  f.  2. 

(383)  Ibid.,  f.  3. 
'38i)   Ihid.,  f.  i. 
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An.  I7fi7  Carla  do  Conde  de  Oeiras  para  o  Duque  de  Choi- 
Jan.°  25  g^^j  ^^^  resposta  á  que  aquelle  Ministro  lhe  escre- 
vera, acreditando  peranle  a  Côrle  de  Lisboa  M. 
Sinionin.  Assegura-lhe  o  Conde  que  o  sobredito 
M.  Simonin  experimentaria  da  parle  que  lhe  com- 
pelia Ioda  a  cooperação  para  o  desempenho  de  suas 
funcções  (385). 

An.  1767  Otficio  de  M.  Simonin,  era  que  refere  que  os 
Jan.*»  27  ipgjexes  residentes  em  Lisboa  se  jactavào  de  que 
em  sendo  chegado  o  novo  Ministro  Lilleton  elles 
alcançarião  as  franquias  e  preferencias  que  dese- 
javão,  e  que  a  entrada  dos  lanifícios  de  França  se- 
ria vedada  (386). 

An.  1767     Em  oíficio  deste  dia  participa  ao  seu  Governo  M. 

Fev.°  10  Sinrjonin  que  os  Negociantes  Inglezes  havião  feito  im- 
primir em  Inglaterra  um  grande  numero  de  brochu- 
ras sobre  os  aggravos  reaes  ou  imaginários  que  dos 
Portuguezes  tinhão  e  as  tinhão  espalhado  por  Lis- 
boa ;  que  algumas  delias  dictadas  pela  cólera  en- 
cerravão  injurias  as  mais  grosseiras  a  ponto  de  fal- 
tarem ao  respeito  devido  a  uma  testa  coroada,  não 
se  poupando  nellas  nem  a  EIRei,  nem  a  seus  Mi- 
.  nistros  ;  que  delias  elle  Simonin  fizera  uma  analyse 
que  com  aquelle  oflicio  enviava.  Participa  raais  que 


(385)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  5. 

(386)  Ibid.,  f.  5. 


o  Conde  de  Oeiras  eslava  sobremaneira  eslomagado 
com  aquelle  procedimento,  porôm  que  como  eslava 
acoslumado  a  disfarçar  os  seus  sentimentos,  se  con- 
tentara com  mostrar  a  um  de  seus  compatriotas  que 
lhe  fatiava  com  calor  das  sobreditas  brochuras,  fa- 
zendo-lhe  ler  um  capitulo  do  Livro  da  Science  du 
(luuvcrnement  de  M.  de  Real,  de  que  o  dito  Conde 
fazia  tanta  estimação  que  o  chamava  o  Livro  mor. 
(Era  a  passagem  de  que  se  trata  na  Secção  XÍV, 
t.  VI,  p.  524  e  seguintes).  E  continuando  com  o 
seu  oíTicio  conclue  o  Encarregado  de  Negócios  de 
França,  dizendo  que  o  maior  aggravo  que  os  In- 
glezes  tinhão  de  Portugal  procedia  da  admissão  nos 
portos  daquelle  Reino  dos  pannos  de  França,  que 
diziào  nào  deviâo  nelles  ter  entrada  ;  por  isso  que 
nenhum  Tratado  existia  sobre  aquelle  assumpto  en- 
tre esta  Nação  e  a  Portugueza  (387). 

Officio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi-An.  1767 
seul,  participando-lhe  que  havia  visto  o  Conde  de*'^^*"*^ 
Oeiras  no  apozento  da  Condessa  sua  mulher  n'um 
dia  de  recepção,  e  lhe  entregara  copia  de  dous  de- 
cretos um  posterior  ao  Tratado  de  1667  e  outro  ao 
de  Utrechl,  nos  quaes  se  mandavão  observar  os 
privilégios  dos  Francezes,  donde  concluía  elle  Si- 
monin que  não  se  podia  por  parte  de  Portugal  sus- 
tentar que  não  havia  disposição  alguma  sobre  aquelle 
assumpto  (388). 

(387)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  6. 

(388)  Ibid.,  f.  7. 
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f"'  Voo  ^^^^^  ^^  Duque  de  Choiseul  para  D.  Vicenle  de 
Souza  Coutinho  sobre  o  Negocio  da  succcssào  de 
um  Francez  pendente  no  juizo  dos  Orphãos  do 
Porto  (389). 

An.  1767  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
nin,  em  que  o  approva  de  se  ter  queixado  ao  Conde 
de  Oeiras  do  juizo  dos  Orphàos  do  Porto  (390). 

An.  1767     Em  oíficio  desta  data  participa  ao  Duque  de  Choi- 

Fev  °  24- 

seul  o  Encarregado  interino  de  Negócios  de  França 
qne  o  Enviado  Inglez  lhe  havia  dito  era  provável 
accedesse  o  Conde  de  Oeiras  a  alguns  dos  artigos 
mencionados  na  queixa  formulada  pelos  Inglezes, 
que  o  que  a  estes  mais  raiva  e  despeito  causava 
era  o  estabelecimento  da  Companhia  dos  vinhos, 
que  era  também  a  cousa  que  o  Gabinete  Portuguez 
estava  determinado  a  sustentar  a  ponto  que  o  so- 
bredito Enviado  desesperava  do  bom  successo  das 
suas  reclamações  tanto  sobre  aquelle  assumpto, 
como  sobre  o  permitlir-se  aos  Inglezes  de  com- 
merciarem  directamente  com  o  Brazil  (391). 

An.  1767     Capia  (]q  Duque  de  Choiseul  para  D.  Vicente 
*       de  Souza  Coutinho,  Ministro  de  Portugal  em  Pa- 


(389)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII,  f.  7. 

(390)  Ibid.,  f.  7. 

(391)  Ibid.,  f.  8. 
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riz,  Irazendo-lhe  á  lembrança  que  no  Tratado  de 
Ulrecbl  de  1713  havia  sido  estipulado  que  no  Con- 
linenle  de  uma  e  outra  Monarchia  o  commercio  en- 
tre os  respectivos  vassallos  se  tornaria  a  fazer  pelo 
mesmo  thcor  que  antes  da  guerra  que  linha  havido 
no  principio  daquelle  século.  Que  nesse  tempo  fazia- 
se  o  commercio  conforme  as  estipulações  do  Tratado 
de  Confederação  concluido  em  1641  entre  ElRei  Luiz 
XIII  e  ElRei  Joào  IV,  no  qual  se  determinara  que  os 
vassallos  de  ambas  as  Coroas  gozarião  reciprocamen- 
te tanto  n'uma,  como  n'oulra  Monarchia  daquelles 
privilégios  de  que  estivesse  de  posse  a  Naçào  mais 
favorecida  e  amiga.  Que  um  direito  adquirido,  como 
ficava  e.xposto  por  aquelles  Tratados,  fora  confir- 
mado em  favor  e  a  beneficio  dos  Francezes  por  va-= 
rios  Decretos  dos  Reis  de  Portugal,  de  que  juntava 
copia  :  qoe  d'elles  veria  D.  Vicente  que  um  era  pos- 
terior á  paz  de  Utrechlde  três  annos  e  renovava  o 
privilegio  aos  Francezes  concedido  de  gozarem  nos 
domínios  Portuguezes  das  mesmas  liberdades,  direi- 
tos e  isenções  de  que  goza  vão  os  Inglezes  e  os  Hol- 
landezes.  O  que  M.  Simonin  havendo  representado 
ao  Conde  de  Oeiras,  esperava  o  Governo  Francez  das 
luzes  e  equidade  daquelle  Ministro,  que  elle  daria  o 
devido  valor  a  titulos  tão  authenticos  como  erâo  o^ 
que  se  lhe  apresenlavão  ;  e  que  elle  Duque  pedia 
a  elle  D.  Vicente  os  seus  bons  officios  naquella 
pretenção:  que  o  que  a  França  pedia  era  a  con- 
servação dos  direitos  que  tinha  adquirido  (392). 

(392)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  9. 

Vil  15 
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An.  1767  Olíicio  (le  M.  Simonin,  no  qual  participa  ao  Du- 
Março  10  ^^^  ^^  Choisoul  que  sabia  tinha  o  Governo  Portu- 
guez  mandado  instrucções  a  Martinho  de  Mello  seu 
Ministro  em  Londres,  para  ali -ajustar  as  diíTeren- 
ças  que  entre  as  duas  Cortes  existiào  respeito  ao 
commercio,  e  para  entabolar  uma  negociação  ten- 
dente á  renovação  dos  antigos  Tratados,  celebrando 
um  novo  com  aquellas  estipulações  cuja  execução 
o  tempo  admittisse,  ou  cora  a  modificação  dos  an- 
tigos ;  acrescentava  o  Encarregado  de  França  que 
sabia  preferia  o  Conde  de  Oeiras  fazer  esta  nego- 
ciação em  Londres,  por  isso  que  ali  a  poderia  mais 
depressa  ultimar  do  que  em  Lisboa,  onde  esta  se- 
ria conhecida  de  quantos  Negociantes  Inglezes  ali 
residião  (393). 

An.  1767  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Março  10  ^-^^^  ^^  ^^j^j  ||jg  significa  que  havia  muito  estava 
informado  do  grande  numero  de  escriptos  injurio- 
sos á  Coroa  Portugueza  que  se  linhão  dado  á  es- 
tampa em  Londres,  mas  que  também  desapprovava 
o  Governo  aquelles  excessos  (394). 


(393)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  9. 

(394)  Ibid.,  f.  9. 
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Sumviario  da  Pratica  o  Conferencia  que  leve  nesle  Sn.  1767 
dia  o  Encarregado  iulcrino  de  França  com  o^^'^^^-^^^ 
Conde  de  Oeiras  sobre  a  quês  tão  dos  Privilé- 
gios dos  cassados  daquclla  Nação. 

Al  legou  M.  Simonin  com  o  direito  e  posse  em 
que  eslavão  os  Francezes  de  serem  tratados  em  Por- 
lugal  como  a  Nacào  mais  favorecida,  e  para  pro- 
val-o  citou  os  seguintes  arrestos:  1.**  o  Alvará 
d'Ell{ei  D.  Affonso  V  de  28  de  Março  de  1432  ; 
2.^  o  Alvará  de  D.  Joào  II ;  3."  o  de  D.  Manoel ; 
4.*"  o  de  D.  Joào  V;  5."*  o  Tratado  de  Amizade 
e  Alliança  do  1.**  de  Junho  de  1641,  e  o  de  3  de 
Março  de  1667,  e  finalmente  os  Alvarás  do  2  de 
Maio  de  1683,  de  7  d'Abril  de  1685  e  do  1.^  de 
Março  de  1716. 

Ao  allegado  respondeu  o  Conde  de  Oeiras  que 
muito  estimava  que  elle  Encarregado  de  Negócios 
o  tivesse  informado  daquellas  particularidades,  po- 
rem que  nao  podia  deixar  de  observar-lhe  que  não 
havia  Tratado  de  commercio  entre  Portugal  e  a 
França,  cousa  que  havia  sido  assim  julgada  tantas 
vezes  quanto  se  tinha  tratado  daquelle  caso ;  que 
a  própria  Corte  de  França  o  tinha  assim  reconhe- 
cido pois  que  tratara  de  negociar  e  ajustar  um 
Tratado  de  commercio  no  Ministério  do  Cardeal 
de  Fleury  ;  que  posto  que  aquella  Corte  tenha  lido 
repetidas  vezes  occasião  de  o  concluir,  nunca  se 
quizera  aproveitar  delia,  sem  embargo  do  que  elle 
Conde  de  Oeiras  esperava  que  com  o  andar  dos 
annos  talvez  se  offerecessc  para  aquillo  opporluni- 
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dade,  e  que  nesse  caso  quanlo  elle  Encarregado  de 
Negócios  lhe  havia  allegado  seria  de  grande  poso 
na  negociação,  e  concluindo  lhe  significara  que  elle 
se  devia  dar  por  contente  no  entretanto  de  que  El- 
Rei  seu  Amo  tratasse  em  seus  Estados  aos  \ assai- 
los  de  S.  M.  Christianissima  com  o  maior  favor 
possível,  e  elle  Conde  de  Oeiras  pelo  mesmo  theor 
em  tudo  quanto  delle  dependia  ;  que  bem  via  elle 
Encarregado  de  Negócios  a  inclinação  e  prazer  com 
que  elle  Conde  de  Oeiras  se  havia  em  tudo  quanto 
era  de  dar  gosto  á  sua  Côrle  e  sobre  tudo  ao  Du- 
que de  Choiseul,  que  o  honrava  com  demonstra- 
ções de  estimação  que  mais  que  muito  o  lisongea- 
\ão  (395). 

An.  1767  Em  despacho  deste  dia  participa  o  Duque  de  Choi- 
Março  I7ggy|  ^  ^  Simonin  que  ElRei  D.  José  havia  escri- 
pto  a  Luiz  XV,  pedindo-lhe  houvesse  de  ser  padri- 
nho do  Príncipe  ou  Princeza  que  a  Princeza  do  Bra- 
zil  estava  para  dar  á  luz,  e  que  ElRei  de  França 
aproveitara  com  alvoroço  aquella  occasião  para  dar 
a  S.  M.  Fidelíssima  um  testemunho  da  sua  cordial 
amizade,  e  fizera  escolha  do  Senhor  D.  João,  filho 
natural  do  Infante  D.  Francisco,  para  o  represen- 
tar naquella  occasião,  e  que  as  cartas  d'EIRei  seu 
Amo  para  o  dito  D.  João  elle  Duque  lhas  fizera 
remetler  por  via  de  D.  Vicente  de  Souza  Couti- 
nho (396). 


(395)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  71. 
*  (396)  Ibid.,  f.  71. 


OíTicio  clc  M.  Siinonin  para  o  Duque  de  Choi-  An.  1767 
seuI,  íiiforniando-o  do  como  havia  lido  uma  larga  ^^^""^^  ^'^ 
conferencia  com  o  Conde  de  Oeiras  sobre  a  deba- 
tida questão  dos  privilégios,  e  que  sobre  aquelle 
assiiiDplo  redigira  uma  Memoria  que  submetlia  a 
elie  Duque  de  Choiseul ;  que  lhe  parecia  que  para 
aquelle  negocio  ajuslar-se  por  \ia  d'um  Tratado 
entre  as  duas  Coroas  seria  bom  aproveilar-se  qual- 
quer occasiào  que  se  offerecesse  de  ser  a  França 
mediadora  das  diíTerencas  que  exislião  entre  as  Cor- 
tes de  Lisboa  e  de  Roma,  cousa  que  seria  por  ex- 
tremo grata  aos  Portuguezes,  e  pela  qual  podia  ser 
obtivesse  a  França  as  mesmas  concessões  de  que 
gozavão  os  Inglezes :  que  as  noticias  d'Inglalerra 
rezavão  estava-se  ali  aparelhando  uma  forte  esqua- 
dra ;  que  D.  Luiz  da  Cunha  o  tinha  mandado  cha- 
mar para  lhe  dizer  nào  estava  conforme  com  a  eti- 
queta o  subscriplo  da  carta  que  o  Duque  de  Pen- 
Ihievre  dirigia  a  ElRei  seu  Amo,  motivo  por  que 
elle  Secretario  d'Eslado  não  a  poderá  entregar  a 
ElHei  e  estava  prompto  a  resliluir-lha  :  ao  que  elle 
Simonin  respondera  observando-lhe  que  a  sobre- 
dita caria  Ila^ia  sido  escripla  pelo  mesmo  modo  e 
Iheor  da  que  o  Duque  de  Penthievre  dirigira  a  El- 
Hei de  França ;  assim  que,  lhe  pedia  houvesse  de  ex- 
plicar-se,  e  dizer-lhe  em  que  nào  se  achava  nijuella 
carta  conforme  com  a  etiqueta ;  que  D.  Luiz  da  Cu- 
nha se  limitara  a  dizer-lhe  que  o  modo  por  que  se 
escrevia  a  ElRei  seu  Amo  nào  era  ignorado  em 
Versalhes,  porque  nào  era  a  primeira  vez  que  um 
Principe  do  sangue  o  linha  feilo  ;  e  que  as  próprias 
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cartas  d'ElRei  Chrislianissimo  Iraziao  um  sobres- 
cripto  differenle  (397). 

An.  1767  Em  officio  desle  dia  participa  M.  Simonin  ao  Du- 
arço24.  ^^^  ^^  Ghoiseul  que  o  segundo  Official  do  Paquete 
Inglez,  recolhendo-se  para  bordo  com  alguns  ma- 
rinheiros, havia  sido  preso  quando  se  ia  embarcar 
pelas  guardas  d'Alfandega  de  Lisboa  que  lhe  to- 
marão quarenta  mil  francos  em  oiro,  os  marinhei- 
ros que  também  levavào  comsigo  oiro  deitarão  a 
fugir ;  o  Official  estivera  preso  até  á  noite.  E  por 
aquella  occasião  o  Enviado  Inglez  fora  ter  com  o 
Conde  de  Oeiras  alta  noite,  o  qual  lhe  respondera 
que  daria  conta  a  ElRei  do  acontecido,  e  que  no 
entretanto  lhe  aconselhava  de  suspender  a  partida 
do  Paquete.  Participa  mais  que  o  oiro  fora  no  dia 
seguinte  restituido  a  M.  Hay  (398). 

An.  1767  Responde  o  Duque  de  Ghoiseul  no  presente  des- 
Março  31  p^cho  ao  officio  dc  M.  Simoniu  de  10  do  mesmo 
mez,  e  lhe  diz  que  acha  por  extremo  sensata  a  re- 
solução em  que  o  Conde  de  Oeiras  estava  de  ne- 
gociar antes  em  Londres  do  que  em  Lisboa  o  con- 
certo das  desavenças,  que  exislião  entre  as  duas 
Coroas  respeito  ás  disposições  e  objectos  commer- 
ciaes  (399). 


(397)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  71. 

(398)  Ibid.,  f.  76. 

(399)  Ibid,,  f.  77. 
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Participa  iM.  Simonin  ao  seu  Governo  eiri  ofli-An.  1767 
cio  (lesle  (lia,  que  os  Nogocianles  Ingle/.es  conli- '^''"^♦**  "^^ 
nua\ào  a  osl;ir  animados  conlra  o  Ministério  Por- 
liiízucz  a  ponto  que  se  o  seu  Governo  tomasse  as 
cousas  com  a  mesma  vivacidade  poderia  receia r-se 
viesse  a  alguma  extremidade,  porem  que  em  Lis- 
boa era  opinião  geral,  que  as  differenças  existen- 
tes entre  as  duas  Coroas  acaba riào  por  ajuslar-se 
amigavelmente  mediante  alguma  negociação  (400). 

Carla  do  Duque  de  Choiseul  ao  Duque  de  Pen-  An.  1767 
Ihievre,  dando-lhe  parle  da  diíTicuIdade  que  hou-'^^^'^^ 
vera  na  entrega  da  sua  carta  a  ElRei  D.  José  pela 
falta  de  etiqueta  que  nella  se  havia  observado  (401). 

Informa  M.  Simonin  ao  seu  Governo  como  ha- An.  i767 
via  descoberto  que  os  Inglezes  deseja  vão  que  Por-  ^^^*^ ' 
lugal  lhes  cedesse  algum  dos  estabelecimentos  que 
Unhão  na  costa  d' Africa  da  dependência  do  Go- 
verno de  Moçambique  afim  de  estenderem  o  seu 
commercio  por  aquellas  regiões,  e  terem  ao  mesmo 
tempo  no  caminho  e  carreira  das  Índias  um  entre- 
posto mais  ulil  e  menos  dispendioso  que  o  da  Ilha 
de  Santa  Helena,  e  talvez  por  isso  que  entendião 
(luo  aijuelle  estabelecimento  lhes  podia  vir  a  servir 
para  tolher  no  futuro  as  demais  Nações  a  commer- 
ciar  com  as  índias  Oricnlaes;  que  como  os  Portugue- 


(iOO)    Arch.  o  vol.  cil.,  f.  78. 
(401)  Ibid.,  1.  91. 


zes  pouco  proveito  tiravâo  daquelles  estabelecimen- 
tos» talvez  fizessem  sem  grande  diíTicuIdade  o  sa- 
crificio  deites ;  que  talvez  o  próprio  Conde  de  Oei- 
ras se  determinasse  a  largal-os  para  se  livrar  de 
outras  muitas  prelenções  da  Inglaterra  ;  demais  que 
aquelle  homem  d'Eslado  havia  perante  os  Inglezes 
dado  mostras  do  receio  que  linha  d'um  rompimen- 
to, receio  de  que  os  Inglezes  saberiáo  prevalecer-se 
e  de  que  de  certo  havião  de  abusar  (402). 

Au.  1767  Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  oííicio  que 
em  17  do  mez  antecedente  lhe  fora  dirigido  por 
M.  Simonin  lhe  diz  que  tudo  quanto  o  Conde  de 
Oeiras  lhe  havia  dito  na  pratica  que  com  elle  ti- 
vera em  14  daquelle  mez  o  confirmava  na  boa  opi- 
nião que  linha  das  luzes  daquelle  Ministro,  e  da 
rectidão  de  suas  intenções ;  que  da  sua  parte  elle 
ficava  sobremaneira  penhorado  pelo  que  o  Conde 
de  Oeiras  lhe  havia  dito  a  seu  respeito  ;  que  quanto 
^  lembrança  que  elle  Simonin  lhe  suggerira  da  me- 
diação da  França,  linha  a  dizer-lhe  que  duvidava 
se  tratasse  seriamente  em  Portugal  de  reconciliar-se 
com  Roma,  porôm  que  se  pelo  decurso  do  tempo 
soubesse  se  entabolava  alguma  negociação  sobre 
aquelle  assumpto,  e  a  Corte  de  Portugal  quizesse 
recorrer  á  intervenção  da  França,  ElRei  seu  Amo, 
se  prestaria  com  satisfação  a  fazer  a  vontade  a  El- 
Rei Fidelissimo;  que  no  entretanto  cumpria  que  elle 


(402)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  92. 


Simonin  observasse  o  mais  jírofundo  silencio,  e  es- 
perasse que  a  Corte  de  Portugal  desse  os  primeiros 
passos  fazendo-lhe  algumas  insinuações  ou  propos- 
tas sobre  aquelle  assumpto  (503). 

OíTicio  de  M.  Simonin,  participando  que  rece- An.  1767 
bera  com  alegria  a  noticia  da  expulsão  dos  Jesui-  "^ 
tas  de  toda  a  Hespanha  ;  que  aquelle  acontecimen- 
to, que  de  todo  os  arruinava,  dava  ainda  mais  con- 
sideração ao  Conde  de  Oeiras  no  conceito  dTIRei 
D.  José,  e  em  geral  dos  Porluguezes  que  erão  aíTe- 
ctos  áquella  religião.  Participa  pois  que  tinha  Mar- 
tinho de  Mello  lido  frequentes  conferencias  com  Lord 
Chatam,  nas  quaes  tratava  de  ajustar  as  differenças 
que  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Londres  exis- 
liào  (404). 

Officio  de  M.  Simonin,  participando  havia  en- An.  1767 
tregue  a  D.  Luiz  da  Cunha  as  cartas  de  parlici-  ^^"^  ^^ 
pação  da  morte  do  Delphim,  e  que  a  Imperatriz 
Rainha  havia  também  escolhido,  como  o  fizera  El- 
Rei  Luiz  XV,  o  Senhor  D.  João  da  Bemposía  para 
a  representar  na  solemnidade  do  baptismo  do  In- 
fante ou  Infanta  que  a  Princeza  da  Beira  estava  para 
dar  á  luz  (40o). 


(i03)  Arch.  do  Ministério  dos  Ne^çoc.  Estrang.  de  Fran- 
ra,  vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Purlugal,  f.  90. 

:'»<>'<      ///;V/.,  f.  98. 
Í0.>)    lhi(L,  f.  96. 
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An.  1767  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
^  nin,  no  qual  tratando  da  Representação  que  o  Côn- 
sul Francez  na  Madeira  havia  feito  contra  o  Bispo 
do  Funchal  por  o  ter  o  dito  Prelado  excommun- 
gado  por  se  haver  negado  a  jurar  em  um  processo 
ecclesiastico  isenlando-se  arbitrariamente  da  juris- 
dicção  do  seu  Pastor,  diz  o  illustrado  Ministro  es- 
lavão  as  cousas  na  conformidade  das  regras  de  di- 
reito, e  ordenou  a  M.  Simonin  de  não  fallar  naquelle 
negocio  aos  Ministros  Portuguezes,  por  isso  que  os 
Cônsules  e  com  muita  mais  razão  os  subalternos 
delles  não  estavão  como  os  Ministros  acreditados 
debaixo  da  protecção  do  Direito  das  gentes,  e  por 
consequência  não  podião  dispensar-se  de  compare- 
cer perante  os  Tribunaes  como  testemunhas  quando 
para  isso  erão  citados,  sobre  tudo  tratando-se  de 
uma  causa  crime  que  interessava  a  segurança  e  so- 
cego  publico,  cousa  a  que  o  sollicitador  d'ElRei  de 
França  em  Ruão  havia  sugeitado  o  Cônsul  Ilespa- 
nhol  (406). 

An.  1767  Officia  uesla  data  ao  seu  Governo  o  Encarregado 
Abni  28  |jjjgj,|j^Q  dos  Ncgocios  de  França  M.  Simonin  que 
,  o  Conde  de  Oeiras  eslava  trabalhando  com  gran- 
díssima e  extraordinária  assiduidade  n'uma  obra, 
que  no  conceito  delle  Simonin,  devia  ser  de  gran- 
díssima importância  para  Portugal,  pois  era  um 
novo  Código  de  leis  tanto  sobre  as  matérias  eccle- 


(406)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  102. 


sinsficn?,  conio  sobre  as  civis ;  participa  mais  que 
era  c'h('iz;ulo  a  Lisboa  o  Bispo  de  Pernambuco  que 
havia  i  xtoiíimungado  o  Governador,  o  qual  Bispo 
logo  que  desenibarcara  fora  conduzido  para  o  Con- 
vento dos  Agostinhos  de  Leiria  no  qual  havia  sido 
Frade  {á07). 

Em  despacho  deste  dia,  respondendo  o  Duque  An.  1767 
de  Choiseul  ao  oíTicio  que  em  7  do  mesmo  mez  lhe  ^^^'^  ^^ 
escrevera  o  Encarregado  interino  de  Negócios  Si- 
monin,  diz-lhe  que  era  sua  opinião  que  o  Governo 
Porluguez  por  nenhuma  condição  cederia  ao  de  In- 
glaterra um  só  dos  estabelecimentos  que  tinha  na 
Africa,  principalmente  na  costa  Oriental,  por  isso 
que  Moçambique  era  a  chave  das  índias,  o  que  nâo 
obstante  recoramenda-lhe  a  maior  vigilância  sobre 
ludo  quanto  sobre  aquelle  assumpto  fôr  occorren- 
do  (408). 

Respondendo  M.  Simonin  no  presente  oíficio  ao  An.  1767 
que  em  despacho  de  14  do  mez  antecedente  lhe  ha-  ^^'®  ^ 
via  significado  o  Duque  de  Choiseul,  a  saber :  que 
pelo  Direito  das  gentes  os  Cônsules  não  erão  isen- 
tos da  jurisdicção  das  autoridades  do  paiz  em  que 
residião,  pelo  mesmo  theor  que  os  Ministros  e  En- 
carregados de  Negócios,  confessava  que  posto  que 
assim  fosse,  não  era  menos  verdade  que  em  Por- 


fio") Arch.  c  vol.  cit.,  f.  110. 
(i08)   Jbid.,  f.  108. 
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ttigal  os  Cônsules  depois  do  exequatur  gozavão  de 
certa  espécie  de  immunidade,  e  n<io  erâo  sugeilos 
ás  jusliças  do  paiz ;  que  não  comparecião  perante 
os  Tribunaes  nem  os  Otíiciaes  de  justiça  entravâo 
em  suas  casas,  porque  se  assim  nào  fora  as  pes- 
soas e  papeis  delles  nunca  estarião  em  segurança ; 
que  pelo  que  dizia  respeito  aos  Visconsules  era  a 
cousa  diíferente,  porque  erào  simples  empregados 
da  Nação,  nào  assim  os  Cônsules,  que  o  erào  do 
Soberano.  No  cabo  deste  officio  participa  o  sobre- 
dito M.  Simonin  que  se  havia  mandado  a  Martinho 
de  Mello,  Ministro  na  Corte  de  Londres,  grande 
quantidade  de  brilhantes  (409). 

An.  1767  Participa  M.  Simonin  neste  officio,  que  a  Prin- 
Maio  19  çg^a  do  Brazil  havia  lido  aos  13  daquelle  mez  o 
seu  bom  successo,  e  que  dera  á  luz  um  Infante 
justamente  ao  meio  dia ;  que  como  fosse  esse  lam- 
bem aos  13  do  mesmo  mez  que  nascera  o  Conde 
de  Oeiras,  daquella  coincidência  tirarão  alguns  ar- 
gumentos para  o  comprimentarem  ;  participa  mais 
que  os  Jesuitas  que  estavão  retidos  em  diversas  pri- 
sões havião  sido  conduzidos  para  a  torre  de  S.  Ju- 
lião para  serem  levados  para  Itália,  logo  que  se 
soubesse  o  como  havião  sido  recebidos  os  que  li- 
nhão  sido  expulsos  de  Hespanha  (410). 


(409)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  114. 

(410)  Ibid.,  f.  133. 


OíTicio  (Je  M.  Simonin  em  que  refere  que  lendo  An.  1767 
recebido  pelo  ullimo  Paquete  um  maço  com  22  car-  ^^^^^  ^^ 
las  e  junlamente  uma  sem  nome  em  que  se  lhe  pedia 
houvesse  de  mandar  distribuir  pelo  publico  aquelles 
papeis,  assentara  elle  de  os  remeller  ao  Conde  de 
Oeiras  com  uma  carta  em  que  lhe  dava  conta  do 
acontecido ;  que  como  no  dia  seguinte  o  Conde  o 
visse  no  aposento  de  sua  mulher,  posto  que  esti- 
vesse jogando,  lhe  dirigira  a  palavra,  e  lhe  dissera 
que  lhe  ficava  obrigado  por  lhe  ler  enviado  aquel- 
les papeis  que  era  uma  nova  velhacaria  dos  Jesui- 
las  :  que  o  mesmo  acontecera  ao  Cônsul  Inglez 
que  recebera  um  maço  semelhante  por  via  de  Ca- 
diz  (411). 

Em  oíTicio  deste  dia  participa  M.  Simonin  que  An.  i767 
o  Conde  de  Oeiras  eslava  ainda  muito  occupado  ^^'^  ^^ 
com  as  cousas  dos  Jesuítas,  contra  os  quaes  dizia 
era  mister  estar  sempre  alerta  ;  que  não  achava 
sufficientes  as  providencias  que  contra  elles  se  li- 
nhào  dado  em  França,  as  quaes  consisliâo  em  tel-os 
dispersos,  por  isso  que  aquelles  Religiosos,  segundo 
a  moral  que  professavào,  nào  se  julgavão  obriga- 
dos á  observância  dos  mais  solemnes  juramentos ; 
e  por  isso  que  o  seu  Geral  lhes  havia  dado  licença 
para  tomarem  os  disfarces  que  quizessem,  com  os 
quaes  podiao  inlroduzir-se  em  Portugal,  e  comet- 
terem  algum  novo  atlenlado ;  que  muilo  desejava 


(ill)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  122. 
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aquelle  Ministro  ver  expulsos  de  França  os  que 
ainda  por  ella  andavào  dispersos.  Dá  ao  depois 
parle  do  como  no  dia  24  fora  baptizado  o  Infante 
D.  João,  para  cuja  ceremonia  elle  Simonin  liavia 
sido  convidado  por  D.  Luiz  da  Cunha  e  juntamente 
M.  Kail,  Encarregado  de  Negócios  do  Império ;  que 
o  Conde  de  Oeiras  os  posera  a  elles  ambos  a  seu 
lado  entre  os  Grandes  do  Reino,  e  os  tratara  com 
a  maior  distincçào  por  serem  a  Imperatriz  e  EIRei 
Luiz  XV,  a  Madrinha  e  o  Padrinho  do  Infante ; 
que  o  Corpo  Diplomático  não  linha  sido  convidado 
provavelmente  para  resalvar  a  etiqueta,  por  isso 
que  os  Ministros  de  primeira  ordem  não  havião  de 
querer  ceder  o  passo  a  elles  Encarregados  de  Ne- 
gócios ;  que  D.  João  da  Bemposta  representara  com 
grande  dignidade  a  Imperatriz  e  EIRei  de  França, 
e  dissera  á  noite  a  elle  Simonin  que  tinha  tido  a 
honra  de  escrever  a  EIRei  de  França  para  agrade- 
cer-lhe  (412). 

An.  1767  Carta  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  para  o 
Duque  de  Choiseul,  dizendo-lhe  acabava  de  rece- 
ber da  sua  Còrle  um  correio  com  a  noticia  do  bom 
successo  da  Princeza  do  Brazil,  e  com  as  cartas 
de  notificação  para  S.  M.  Christianissima,  motivo 
por  que  lhe  pede  dia  e  hora  para  as  entregar  (413). 


(412)  Arch.  do  Ministério  doS  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  XCVII,  f.  137. 

(413)  Ibid.,  f.  141. 


Parlicipa  M.  Simonin  ao  seu  Governo  que  no  An.  1767 
Paquete  do  2.'>  do  inez  anlecedenlc  havia  chegado  ^""*^®  ^ 
a  Lisboa  um  expresso  de  Martinho  de  Mello  corn 
despachos  que  parecião  importantes,  por  isso  que 
haviíío  motivado  expedir-se  a  Madrid  um  correio, 
o  qual  partira  aos  27  :  que  em  28  chegara  outro 
Paquete  que  também  motivara  a  expedição  d'ou- 
Iro  correio;  que  M.  Lillelon  era  esperado  aos  15 
daquelle  mez,  e  que  o  Cônsul  Geral  em  Lisboa 
chamado  Hort  que  era  cunhado  de  Lord  Scheel- 
brower  devia  também  ser  rendido ;  que  se  dizia 
erâo  as  pretenções  d'Inglalerra  cada  vez  mais  ex- 
cessivas, e  que  a  se  nâo  modificarem,  Portugal  nao 
tardaria  a  juntar-se  com  Hespanha  e  com  França  ; 
que  havia  pessoas  que  asseguravão  que  era  para 
tratar  daquella  alliança  que  tinhão  sido  expedidos 
os  dois  expressos ;  que  o  Conde  de  Oeiras  se  ar- 
receiava  muito  de  Inglaterra,  com  quanto  estivesse 
persuadido  que  o  rompimento  entre  as  duas  Nações 
redundaria  em  detrimento  dos  Inglezes  por  quanto 
nào  obstante  a  diminuição  que  no  commercio  sof- 
frião,  era  grande  ainda  a  quantidade  d^ouro  que 
de  Portugal  levavâo. 

E  passando  aos  negócios  de  Roma  continua  di- 
zendo que  havia  muito  tempo  que  o  Gabinete  Por- 
luguez  negociava  em  direitura  com  aquella  Corte, 
com  quem  tinha  correspondência  e  para  onde  des- 
pachava frequentes  correios;  que  o  Palriarcha  se 
correspondia  com  o  Papa  e  com  vários  Cardeaes, 
c  recebia  dali  todas  as  semanas  muitos  cartas  que 
logo  commuuicava  aos  Ministros ;  que  elle  Simo- 
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nin  soubera  por  um  criado  d'ElRei  que  linha  a  sua 
confiança  e  favor,  que  aquelle  Principe  não  havia 
dia  que  nào  dissesse  ao  Conde  de  Oeiras  o  quanto 
desejava  reconciliar-se  com  Roma ;  cousa  que  muilo 
o  desassocegava  (414). 

An.  1767     Oííicio  de  M.  Simonin  com  a  noticia  de  que  se 
Junho  9   eslava  apareliiando  no  porto  de  Lisboa  uma  expe- 
dição composta  de  3  navios  de  guerra,  um  dos  quaes 
jogava  60  peças  ;  e  que  nestes  navios  se  devião  em- 
barcar dois  regimentos  (415). 

An.  1767  Despacho  do  Duque  de  Ghoiseul,  no  qual  res- 
•'""^''^  pondendo  aos  officios  de  M.  Simonin  de  19  e  21 
do  mez  antecedente,  lhe  diz  que  dado  nào  fizessem 
os  Porluguezes  um  commercio  considerável  nas  ín- 
dias Orientaes  custava-lhe  muito  a  elle  Duque  a 
acreditar  se  decidissem  a  sacrificar  um  estabeleci- 
mento de  tanta  importância,  como  era  o  de  Mo- 
çambique por  sua  situação  geographica,  salvo  se 
em  cambio  de  tão  grande  sacrifício  a  Inglaterra 
lhes  offerecesse  grandíssimas  vantagens  commer- 
ciaes,  já  na  Europa,  já  na  America;  cousa  que 
as  noticias  que  o  Governo  Francez  tinha  de  Lon- 
dres o  não  autorisava  a  crer,  pois  que  nenhuma 
menção  fazião  de  semelhante  negociação  (416). 


(il4)  Arch.  cit.,  vol.  XCVIÍ,  f.  142. 

(415)  íbid.,  f.  148. 

(416)  Ibid.,  f.  147. 


—  2n  — 

Oflicio  de  M.  Simonin,  accusando  a  recepção  An.  1767 
das  carias  ilc  l.uiz  \V  para  \í\\\e\  D.  José  em  res- 
posta ás  da  noliíicaçào  do  nascimento  do  Infante 
D.  João  (depois  KlKei  í).  Joào  VI)  e  de  seis  cai- 
xas que  cncenavão  os  prescnles  que  ElUei  de  Fran- 
ça mandava  por  occasiào  do  baptismo  ;  do  que  tudo 
elle  Sinmnin  havia  folio  entrega  a  D.  Luiz  da  Cu- 
nha, acrescentando  que  os  piesenles  forâo  lidos  por 
magniíicos  no  conceito  de  lodos,  que  quando  D.  Luiz 
da  Cunha  os  apresentara  a  ElUei  D.  José,  aquelle 
Soberano  mandara  chamar  a  Rainha  e  a  Família 
Keal  e  as  Damas,  e  moslrando-os  um  por  um  com 
grande  contentamento  lhes  dissera  :  vede  o  quanto 
El  Rei  de  França  meu  irmão  me  envia  por  occasiào 
do  baptizado  de  meu  neto ;  que  o  diamante  rosa 
que  \inha  no  laço  do  Infante  fora  sobre  tudo  ad- 
mirado. Que  D.  Luiz  da  Cunha  o  mandara  cha- 
mar para  lhe  dizer  que  ElHei  seu  Amo  eslava  so- 
bre maneira  penhorado  do  testemunho  de  amizade 
que  Eliíei  de  França  aeabr.va  de  dar-Ihe.  Que  o 
Falriarcha  tivera  uma  cruz  de  diamantes  e  o  Senhor 
í).  Joào  uu)  retrato  d'Ellíei  de  França  com  uma  cer- 
cadura lambem  de  diamantes ;  que  ElRei  D.  José 
mandara  dar  ao  correio  Fraiicez  que  trouxera  os 
presentes  oO  moedas,  D.  Joào  40,  e  o  Falriarcha  12. 

Que  D.  Luiz  da  Cunha  lhe  linha  dito  em  se- 
gredo que  a  sua  Corte  se  tinha  concertado  com  a 
de  Vienna  de  não  se  fazerem  reciprocamente  pre- 
sentes naquella  occasiào  (íl7). 

(417)  Arcii.  f  vol.  cit.,  f.  156. 
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An.  1767  OíTicio  de  M.  Simonin,  participando  era  chega- 
do de  Bissau  um  navio  com  a  nolicia  da  conclu- 
são da  obra  do  forte  que  ali  se  linha  mandado  fa- 
zer ;  diz  mais  este  Encarregado  de  Negócios  que 
no  anno  de  1753  se  linhão  mandado  para  Lisboa 
de  Angola  certa  quantidade  de  peças  d'arle]haria 
que  se  achavào  incapazes  de  fazer  serviço,  e  que 
naquella  occasiâo  se  ião  mandar  em  seu  lugar  150 
Iodas  novas  e  em  bom  estado  (418). 

An.  1767      Carla  do  Senhor  D.  João  da  Bemposta  para  o 

Junho  16  j)y^j^g  de  Choiseul,  agradecendo  o  presenle  que 

Luiz  XV  lhe  fizera  do  seu  retraio  (419). 


An.  1767  OíBcio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 
""  ^  seul,  dando-lhe  parte  de  haver  recebido  do  Conde 
de  Oeiras  um  maço  de  Despachos  para  D.  Vicente 
de  Souza  Coutinho,  dizendo-lhe  em  substancia  que 
encarregava  o  dito  D.  Vicente  de  communicar  a 
elle  Duque  de  Choiseul  a  resposta  á  sua  proposta, 
a  qual  era  de  se  concertarem  ambos  sobre  o  modo 
de  fazer  o  que  elle  desejava,  e  que  ajuntara  que 
não  podia  teslemunhar-lhe  mais  o  quanto  ficava 
penhorado  da  sua  confiança  do  que  manifestando 
plenamente  a  sua  naquella  occasiâo ;  que  elle  Si- 
monin respondera  ao  Conde  de  Oeiras  que  ninguém 


(418)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.XCVIl,  f.  153. 

(419)  Ibid.,  f.  1S9. 


havia  que  fizesse  mais  apreço  e  honrasse  mais  os 
talentos  delle  Conde  de  Oeiras,  como  elle  Duque  ; 
e  que  aquelles  sentimentos  não  erão  novos ;  que  os 
dous  Ministros  mais  esclarecidos  e  mais  bem  inten- 
cionados da  Europa  erào  nascidos  para  inspirarem- 
se  mutuamente  a  confiança  intima  de  que  elle  Conde 
faliava,  da  qual  não  podia  deixar  de  resultar  gran- 
des vantagens  para  ambas  as  Coroas ;  que  o  Conde 
de  Oeiras  lhe  havia  manifestado  da  maneira  mais 
explicita  o  grande  desejo  que  tinha  de  obter  a  ami- 
zade particular  delle  Duque,  donde  elle  Simonin  in- 
feria que  dali  resultaria  que  a  França  viria  a  con- 
seguir ou  um  Tratado  de  commercio  com  Portu- 
gal, ou  uma  Declaração  que  viesse  a  pôr  os  Fran- 
cezes  no  pé  da  Nação  a  mais  favorecida ;  que 
naquellas  conjuncluras  ElHei  D.  José  linha  moti- 
vos para  se  arrecear  dos  Inglezes,  os  quaes  como 
o  entendessem  se  havião  cada  vez  com  mais  alti- 
vez e  arrogância ;  que  o  Conde  de  Oeiras  devia 
estar  mui  irritado  conlra  elles,  porém  que  dissi- 
mulava e  ia  assim  ganhando  tempo ;  que  neste  es- 
tado de  cousas  devia  nquelle  Ministro  considerar  os 
passos  que  desse  para  eslabelccer  relações  mais  in- 
timas entre  a  sua  Nação  c  a  França,  como  outros 
tantos  meios  próprios  a  excitar  o  ciúme  e  suspei- 
tas da  Corte  de  Londres  (420). 


(420)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Franra,  vol.  XCVII,  f.  160. 
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An.  1767  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  a  M.  Símonínv 
parlicipando-lhe  que  E!Rei  de  França  lendo  no- 
meado o  Conselheiro  de  Sainl-Priest  Ministro  ple- 
nipotenciário em  Suécia,  acabava  de  nomear  para 
o  substituir  na  Còrle  de  Lisboa  M.  Clermonl  d'Am- 
boise,  o  qual  a  um  nascimento  illusire  juntava  qua- 
lidades pessoaes  as  mais  próprias  para  conciliar- 
ihe  as  boas  graças  d'ElRei  Fidelíssimo  (421). 

An.  1767  Oíficio  de  M.  Simonin,  em  que  depois  de  (ra- 
Junho  30  [gp  (J3  expcdição  quc  se  preparava  em  Lisboa  com 
destino,  segundo  se  dizia,  para  o  Kio  da  Prata,  re- 
fere que  se  havia  buscado  em  vão  era  toda  Lisboa 
uma  carta  do  Paraguay,  e  que  por  maravilha  só 
se  achou  uma  em  casa  de  um  Livreiro  Francez, 
a  quem  a  pagarão  por  alto  preço  (422). 

An.  1767     Participa  M.  Simonin  ao  seu  Governo  que  El- 
Juiho  7    jigj  j)  j^g^  jjj^jj^i  mandado  comprar  em  Inglaterra 

bastante  artelharia,  a  qual  os  Inglezes  por -algum 
tempo  não  consentirão  sahisse  daquelle  Reino,  e 
faz  diversas  conjecturas  sobre  a  expedição  que  ha- 
via partido  de  Lisboa  para  o  Brazil  (i23j. 

An.  1767      Carta  original  de  M.  de  Bougainville  para  o  Du- 
Jiiihoiâ  ^jyg  jg  Choiseul,  queixando-se  dos  insultos  que  di- 


(421)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  168. 

(422)  Ibiã.,  f.  169. 

(423)  Ibid.,  f.  179. 


zia  lunia  recebido  no  Rio  de  Janeiro  do  Conde  da 
Cunha  que  ali  residia  com  o  lilulo  de  Vice-Rei ; 
cia  o  caso  (jiie  como  alguns  marinheiros  seus  ti- 
vessem sido  íuallralados  nas  vizinhanças  do  Palá- 
cio, fora  e!le  em  pessoa  pedir  salisfacôes  ao  Vice- 
Rei  que  lhe  respondera  que  o  recebia  porque  as 
suas  Nações  nào  eslavào  em  guerra  ;  ao  que  elle 
Bougainville  replicara  que  o  nào  tralavão  como  a 
amigo,  mas  sim  como  a  inimigo ;  que  como  islo 
disesse  o  Vice-Rei  se  assomara,  e  erguendo-se  lhe 
dissera  de  fazer  oulro  lanlo  e  de  se  recolher  a  seu 
bordo,  o  que  elle  fizera  muito  á  sua  vontade. 

Participava  mais,  que  se  armava  naquelle  porto 
a  Náo  S.  Sebasliao  de  6i  peças,  e  uma  fragata  de 
40  que  erão  destinadas  para  o  Rio  da  Prata  (424). 

Oííicio  de  M.  Simonin,  em  que  depois  de  ira- An.  1767 
tar  largamente  do  estado  em  que  eslavào  as  cou- 
sas entre  a  Còrle  de  Lisboa  e  a  de  Roma,  refere 
que  o  Conde  de  Oeiras  lhe  ha\ia  communicado  que 
o  que  desejava  sobretudo  era  o  conseguimento  dos 
pontos  seguintes:  1.''  que  a  França,  a  Hespanha 
e  Portugal  se  juntassem  e  em  commum  exigissem 
do  Papa  a  total  exlincçào  da  Companhia  de  Jesus; 
2.**  que  o  Papa  sul)slilui.-se  por  outro  Ministro  o 
Cardeal  Torregiani,  cuja  politica  era  tào  funesta  á 
Igreja  e  aos  Estados  Catholicos ;  que  dado  caso  se 
negasse  o  Papa  a  deferir  ás  justas  reclamações  das 


(424)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  184. 
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Ires  Potencias,  ellas  se  unissem  em  conselho,  e 
mandassem  á  Sanía  Sé  uma  embaixada  solcmne : 
que  a  islo  acrescentara  o  Conde  de  Oeiras,  que 
a  eleição  do  Papa  era  nulla  visto  ser  elle  imbecil ; 
que  a  intenção  das  Potencias  que  tintiâo  concor- 
rido para  a  sua  exaltação,  nâo  fora  de  collocar  na 
cadeira  de  S.  Pedro  o  Geral  dos  Jesuítas,  que  era 
o  verdadeiro  Papa  :  que  nào  era  a  primeira  \ez 
que  um  Papa,  por  ser  máo,  havia  sido  deposto, 
nem  nunca  se  linha  visto  mais  abusos  na  Igreja 
do  que  naquelle  Pontificado.  Que  elle  Simonin  se 
limitara  a  responder-lhe ;  que  uma  empresa  lào 
delicada  e  grande,  como  era  aquella,  exigia  as 
mais  serias  reflexões,  e  que  apenas  a  ella  se  desse 
principio  podia  o  Papa  morrer  e  tornal-a  inútil. 
Passa  depois  a  participar  que  se  estava  fortificando 
a  Ilha  da  Madeira,  e  fazendo  varias  conjecturas  sor 
bre  os  armamentos  que  em  Lisboa  se  estavâo  fa- 
zendo, julga  que  talvez  os  fizesse  o  Conde  de  Oei- 
ras para  recobrar  o  Rio  Grande  aproveitando-se 
(las  criticas  circumstancias  em  que  se  achava  a 
Hespanha,  senào  era  para  se  fazer  respeitar  dos 
Inglezes  e  alcançar  na  negociação,  que  com  elles 
tinha,  condições  menos  onerosas  (125). 

An.  1767     Officio  dc  M.  Simoniu,  em  que  participa  que 
Julho  28  ^g  Porluguezes  estavão  muito  satisfeitos  com  a  no- 


(425)  Arch.  áo  Minislerio  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran-: 
ça,  vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  188. 
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meação  úo  um  Diplomata  de  Ião  alio  nascimenlo 
como  era  o  ('avalleiro  CltMinonl  d  Ami)oise  :  no(i- 
cía  mais  (iiie  se  lanrára  ao  mar  uma  Náo  de  70 
peças  a  cujo  bolaíóra  assistira  a  Familia  Real,  c 
que  por  esta  occasiào  o  Intendente  de  marinha 
Fernando  de  Lara  dera  um  janlar  esplendido  á  fa- 
niilia  do  Conde  de  Oeiras  e  aos  .Ministros  Estran- 
geiros (426). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo-  An.  1767 
nin,  parlicipando-lhe  (jue  o  Gabinete  Portuguez  ha-  ^o^*^^-^ 
^ia  feito  as  primeiras  aberturas  á  Corte  de  Roma 
para  vir  a  accomniodamenlo ;  que  a  correspondên- 
cia se  passava  por  via  de  M.  d'Almida  e  do  Mor- 
domo Sobrinho  do  Papa  ;  que  Portugal  exigia  :  1." 
que  se  nào  tratasse  mais  dos  Jesuitas ;  t.°  que  Sua 
Santidade  approvasse  o  destino  que  EIRei  Fidelis- 
simo  havia  dado  aos  bens  e  propriedades  dos  Je- 
suitas; 3.**  que  o  Cardeal  Torregiani  se  não  inge- 
risse mais  directa,  není  indirectamente  com  o  que 
di/ia  respeito  a  Portuiial ;  propostas  que  o  Papa 
estava  disposto  a  aceilar  ['i^l). 

Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  oiricio  de  A».  1767 
M.  Simonin  que  tratava  dos  armamentos  maritimos '^«"'^^•^^ 
que  se  fazião  em  Lisboa,  pondera  que  o  objecto 
delles  devia  de  ler  sido  communicado  coníideneial- 


(426)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  208. 

(427)  Jbicl.,  f.  '2íl. 
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menfe  á  Côr!e  de  Madrid  e  á  de  Londres,  por  con- 
seguinie  que  tratasse  de  conununicar-lhe  o  que  so- 
bre aquelle  assumpto  podesse  descobrir  (428). 

An.  1767      Officio  de  M.  Simonin,  dando  parle  de  como  ha- 

^^^^'     via  entregue  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  carta  recre- 

dencial  de  M.  de  Saint-Priesl  que  este  Diplomata 

lhe  havia  remeltido  com  outras  para  o  Conde  de 

Oeiras  e  D.  Luiz  da  Cunha  (429). 

An.  1767  Participa  M.  Simonin  á  sua  Corte  que  o  Envia- 
°^^ '  do  Inglez  M.  Hay  tivera  a  sua  audiência  de  des- 
pedida aos  20  daquelle  mez,  e  M.  Litllelon  a  sua 
primeira  audiência  d'EIRei  e  da  Família  Real  aos 
24  ;  que  o  Infante  D.  Pedro  havia  feito  representar 
no  seu  tlieatro  de  Queluz  uma  peça  italiana  (430). 

An.  1767  Oíficio  de  M.  Simonin  com  a  participação  da 
Agost.28  çj^ggj^^g  a  Lisboa  a  16  daquelle  mez  do  novo  En- 
viado de  Inglaterra  M.  Litllelon,  que  fora  apresen- 
tado no  outro  dia  por  M.  Hay  ao  Conde  e  á  Con- 
dessa de  Oeiras;  que  lhe  parecera,  ajunta  M.  Si- 
monin, um  homem  frio,  mas  doce  e  polido;  que 
passava  por  muilo  entendido,  e  lambem  por  mui 
afferrado  ás  suas  opiniões.  Participa  mais  era  che- 
gado a  Lisboa  o  Cavalheiro  de  Noailles  que  elle 


(428)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  220, 

(429)  Ibid.,  f.  221. 

(430)  Ibid.,  f.  231. 


havia  apresenlado  ao  Conde  de  Oeiras  e  outrns 
possoas  mais  da  Cone,  e  Iralava  de  lhe  proporcio- 
nar os  meios  de  obler  lodos  os  esclarecimentos  de 
que  necessitasse  sobre  Portugal ;  que  lhe  entregara 
os  3  mil  francos  de  gratificação  que  EIKei  de  França 
lhe  mandara  dar,  e  conclue  com  a  noticia  de  estar 
para  sahir  á  luz  a  Dcducção  Chronologica  (431). 

OíTicio  de  M.  Simonin,  no  qual  participa  que  o  An.  1767 
Conde  de  Oeiras  lhe  havia  dilo  que  ia  despachar  ^^^'^  * 
um  correio  para  levar  a  D.  Vicente  de  Souza  Cou- 
tinho a  Deducçào  Chronologica,  obra  que  levaria 
a  evidencia  o  grande  e  extremo  perigo  em  que  es- 
ta vào  em  geral  os  Soberanos  se  elles  se  demoras- 
sem em  unir-se  contra  os  Jesuilas  ;  que  aquelle  Mi- 
nistro havia  encarregado  M.  Goubier,  Oíticial  Fran- 
ccz  ao  serviço  de  Portugal,  da  traducçâo  da  famosa 
Petição  de  Recurso  do  Procurador  da  Coroa,  e  a 
mandara  imprimir  em  Pariz  :  que  o  sobredito  iMi- 
nislro  aíTirmava  havia  .lesuitas  em  todos  os  eslados 
c  condições,  enire  os  Grandes  Senhores  das  diver- 
sas Cortes,  entre  os  Cardeaes,  Arcebispos,  Prela- 
dos, Curas,  e  simples  Padres  e  Religiosos  de  ou- 
tras ordens,  iMagisírados  e  ale  na  genle  mais  iníi- 
ma  do  povo.  Participa  mais  o  dilo  M.  Simonin  que 
D.  Luiz  da  Cunha  lhe  linha  enviado  as  respostas 
ás  recredenciaes  de  M.  Saint-Priest  com  o  presente 
do  estilo  que  consistia  em  doz  barras  (Fouro  (5  32). 


(Í3I)   Al  eh.  o  vol.  cil.,  f.  22(k 

ii'yjj   Ihifl..  I.  í>rr. 


—  230  — 

An.  1767     Oíficía  M.  Simouin  dizendo  que  (anto  o  Minis- 

Set  °  7 

Iro  Porluguez  em  Pariz  como  o  que  residia  em  Ma- 
drid receberião  ordem  para  obrarem  de  concerto, 
e  insistirem  com  aquellas  Cortes  para  que  unidas 
e  obrando  em  com  mu  m  alcançassem  da  de  Roma 
a  abolição  da  Companliia  de  Jesus  (433). 

An.  1767  Versa  este  oíTicio  de  M.  Simonin  sobre  a  remessa 
Set.°9  ^21  iraducçâo  da  Deducção  Chronologica,  sendo  o 
objecto  que  o  Conde  de  Oeiras  linha  em  mente  a 
extincçào  total  da  Companhia  de  Jesus ;  no  qual 
elle  insistia  como  quem  estava  intimamente  con- 
vencido do  quão  perniciosa  e  funesta  era  aquella 
religião  ao  socego  e  segurança  dos  Soberanos  ;  sen- 
timentos de  que  elle  esperava  se  achasse  também 
possuído  o  Duque  de  Choiseul  (434). 

An.  1767      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Set.°  15  j^jj^^  j^j^  (^jj^j  ^jj^^Q  ^  jpgjgp  j^g  tjifferenças  que  exis- 

lião  entre  as  Cortes  de  Lisboa  e  de  Roma  lhe  signi- 
fica que  com  quanio  fossem  justos  e  razoáveis  os 
motivos  que  El  Rei  D.  José  e  quasi  todos  os  seus 
súbditos  tinhào  de  se  reconciliarem  com  o  Papa  ; 
tinha  elle  razão  para  assentar  que  aquella  recon- 
ciliação havia  de  experimenJar  ainda  grandíssima 
demora,  e  não  pequenas  diííiculdades  ;  por  isso  que 


(433)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCVII  da  Corresp.  de  Portugal,  f,  249. 
(431)   Ibid.,  f.  253. 


os  princi|)ios  e  os  prejui/us  da  Còrle  de  Roma  nào 
se  a^^eilavâo  facilmenle  com  os  intentos  do  Conde 
de  Oeiras,  o  qual  receiaria  sempre  que  aquelle  Mi- 
nistro com  o  apparenie  pretexto  de  supprimir  os 
al)usos  da  jurisdicçâo  ecciesiaslica  armasse  secre- 
tamente á  suppressào  total  dos  direitos  os  mais  es- 
senciaes ;  que  como  quer  que  fosse  a  obra  que  se 
ia  publicar  em  Lisboa  sobre  aquelle  assumpto  po- 
ria em  evidencia  as  ^er(ladeiras  intenções  da  Côrle 
de  Lisboa  ;  que  estas  seriào  justas  se  se  limitassem 
a  supprimir  as  prerogati\as  injustas  e  estabelecidas 
abusivamente  (435). 

OíTicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- An.  1767 
seul,  significando-lhe  que  pela  communicaçào  que 
D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  havia  de  fazer  a  elle 
Duque  da  Deducção  Chronologica  viria  elle  a  en- 
tender o  grande  desejo  que  tinha  o  Conde  de  Oei- 
ras de  se  apoiar  com  a  França  e  com  a  Hespanha 
para  destruir  de  todo  os  Jesuitas,  e  conservar  El- 
liei  seu  Auío  na  firmeza  que  a  este  respeito  elle 
Conde  de  Oeiras  lhe  tinha  inspirado  ;  assim  que 
elle  Simonin  era  de  parecer,  que  se  a  França  se 
prestasse  a  ajudar  ao  Conde  de  Oeiras  naquella  in- 
terpresa,  talvez  se  alcançasse  que  aquelle  Ministro  se 
declarasse  em  favor  dos  Francezes  em  tudo  quanto 
dissesse  respeito  ao  commercio  (436). 


fi3o)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  257. 
(136)  Ibid.,  f.  258. 


—  ^32  — 

An.j767  Em  despacho  deste  dia  significa  o  Duque  de  Choi- 
seul  a  M.  Simonin  que  eslava  esperando  pela  com- 
niunicação  que  D.  Vicente  lhe  devia  fazer  da  De- 
ducção  Chronologica.  Que  o  Gabinete  Francez  era 
de  parecer  que  Sua  Santidade  devia  secuiarizar  to- 
dos os  membros  da  Companhia,  que  era  o  alvitre 
mais  prudente  e  lambem  o  mais  conducente  ao  pu- 
blico socego,  e  ao  descanço  da  paz  particular  dos 
sobreditos  membros  ;  porem  que  aquillo  nunca  se 
faria  em  quanto  o  Papa  fosse  vivo,  e  tivesse  por 
Secretario  o  Cardeal  Torregiani  (437). 

An.  1767  Em  officio  desle  dia  participa  M.  Simonin  que 
Set/29  Q  Enviado  Inglez  Lillleton  dissera  a  alguns  Nego- 
ciantes de  sua  Nação  que  se  recorriào  á  sua  pro- 
lecção  em  cousas  que  dizião  respeito  a  seus  inte- 
resses particulares,  que  elle  não  podia  intervir  nos 
negócios  de  particulares  antes  de  concluir  os  da  sua 
Corte ;  que  no  entretanto  os  Ministros  Portuguezes 
o  tratavão  bem,  e  elle  parecia  estar  mui  satisfeito, 
e  tinha  grande  desejo  de  agradar :  que  se  pensa- 
va, que  as  suas  instrucçôes  erão  encaminhadas  a 
manter  Portugal  na  alliança  de  Inglaterra ;  o  que 
fazia  suppôr  que  o  Conde  de  Oeiras  havia  dado  a 
entender  se  desligaria  se  por  ventura  a  Corte  de 
Londres  obrasse  arrebatadamente ;  que  elle  Simo- 
nin linha  razões  para  pensar  que  o  Enviado  Inglez 


(437)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII,  f.  267. 


—  2:í3  ~ 

ha^ia  de  requerer  a  execução  do  Tratado  de  com- 
niercio,  ou  propor  outro  de  novo.  mas  que  tam- 
bém eslava  certo  que  o  Gabinete  Porluguez  illudi- 
ria  todas  estas  instancias  com  brandura,  delongas, 
e  vários  pretextos  (538). 

Em  despacho  desta  data  communica  a  M.  Si-An.  itgt 
monin  o  Duque  de  Choiseul,  que  sabia  havia  a  ^^^'^  ^ 
Corte  de  Lisboa  communicado  já  á  de  Madrid  quaes 
fossem  os  seus  desejos  relativamente  á  total  extinc- 
ção  da  Companhia,  e  que  S.  M.  Calholica  da  sua 
parte  trabalhava  também  para  o  mesmo  objecto, 
por  tanto  fazia-lhe  saber  que  o  Gabinete  Francez 
tomando  em  consideração  aquelle  negocio  em  al- 
lençào  á  sua  gravidade  eslava  disposto  a  attender 
ao  que  lhe  fosse  proposto  pela  Corte  de  Lisboa  ; 
assim  que  podia  elle  Simonin  por  anticipaçâo  cer- 
tificar ao  Conde  de  Oeiras  que  L^lRei  de  França  es- 
lava disposto  a  concorrer  com  SS.  MM.  Catholica 
e  Fidelíssima  em  lodos  os  passos  e  diligencias  que 
so  jiilíiassem  conducentes  a  assegurar  o  successo 
daqueila  negociação  com  a  Corte  de  Roma  (439). 

OíTicia  M.  Simonin  ao  seu  Governo  que  em  con-  An.  i767 
sequencia  da  Lei  promulgada  em  28  do  mez  de  ^"^-^  ^ 
Agoslo  daquelle  anno  contra  todos  aquelles  que  ti- 
vessem relações  com  os  Jesuítas,  tinha  muita  eenle 


(438)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  268. 

(439)  Ibid.,  f.  270. 
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ido  apresenlar-se  ao  Juiz  da  Inconfidência  para  lhe 
declarar  as  relações  que  linhão  com  aquelles  Pa- 
dres. Participa  mais  que  o  Infante  D.  João  (depois 
EIRei  I).  João  VI)  estivera  gravemente  doente,  ao 
dizer  dos  médicos,  por  ter  uma  conformação  vi- 
ciosa da  cabeça  (440). 

An.  1707  Carta  do  Cavalleiro  de  Noailles  para  o  Duque 
^"^•"  '  de  Choiseul,  dando-lhe  parte  de  como  havia  com- 
pletamente preenchido  o  objecto  das  suas  investi- 
gações pelo  que  dizia  respeito  a  Portugal,  cujo  po- 
der tanto  terrestre  como  marítimo  viera  a  conhe- 
cer no  curto  espaço  de  três  mezes,  bem  como  a 
força  dos  estabelecimentos,  producções,  e  popula- 
ção e  tudo  mais  que  era  concernente  áquelle  Reino 
comparativamente  aos  demais  da  Europa ;  d'onde 
tirava  por  conclusão  não  offerecia  aquella  Monar- 
chia  cousa  que  interessasse  a  curiosidade  d'um  es- 
trangeiro (441). 

An.  nf)7  OíTicio  de  M.  Simonin  ao  Duque  de  Choiseul, 
Out."  13  noliciando-lhe  que  na  America  do  Sul  haviâo  os 
Porlugnezes  atacado  e  derrotado  os  Hespanhoes,  e 
que  o  Conde  de  Oeiras  havia  declarado  ao  Embai- 
xador d^Hospnnha  que  EIRei  seu  Amo  desappro- 
vava  plenamente  o  modo  por  que  se  houvera  o 


(iiO)   Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVII.  f.  273. 
(441)  íhid..  f.  276. 


Comnumdnnle  Porlii^uez,  e  eslava  promplo  a  dar 
Ioda  a  salisfarâo  a  S.  M.  Calholica.  Noticia  mais 
que  lioincra  liicalro  na  Còrle  a  que  forào  adniil- 
lidos  conlra  o  coslunie  os  Negociantes  das  diver- 
sas feitorias  e  muitos  outros  particulares  (4i2). 

Em  despacho  deste  dia  respondendo  o  Duque  de  An.  i767 
Choiseul  ao  que  lhe  mandara  M.  Simonin,  respeito  "^-"^^ 
á  missão  de  que  vinha  encarregado  o  novo  En- 
viado d'Inglalerra  M.  Lillelon,  lhe  diz,  que  não  era 
necessário  ler  conhecimento  das  inslrucções  de  que 
aquclle  Diplomata  vinha  munido  para  se  saber  que 
ellas  tinhão  por  principal  objecto  conservar  Portu- 
gal na  dependência  de  Inglaterra  tanto  no  que  res- 
peitava ao  commercio,  como  no  concernente  á  po- 
litica, porém  que  as  luzes  e  firmeza  de  caracter  do 
Conde  de  Oeiras  talvez  lhe  nào  consentissem  de  se 
prestar  assim  gratuitamente  ás  vistas  e  projectos 
da  Corte  de  Londres  ("443). 

OíTicio  de  M.  Simonin  dirigido  ao  Duque  de  An.  i7r>7 
Choiseul,  significando-lhe  o  quanto  importava  ao  ^"^'^ -^ 
socego   publico  a   total  extincçào  da   Keligiào  da 
Companhia,  e  o  justo  receio  (jue  ainda  inspiravâo 
os  membros  delia  em  razào  da  prolecçào  (jue  o  Papa 
concedia  aos  que  haviào  sido  banidos  por  três  Po- 


(442)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncf?ocios  Estrangeiros  de 
Franr.i,  n(»1.  XC \  II  da  Corrcsjà.  de  I'(irtu,:íal,  f.  277. 
(4431   Ibid.,  f.  283. 


tencias  Calholicas,  como  erão  Portugal,  Hespanhá 
e  França.  Participa-lhe  ao  depois  que  era  chegada 
a  Lisboa  o  Conde  de  Lippe,  a  quem  o  Corpo  Di- 
plomático não  fora  visitar  para  lhe  nào  dar  o  tra- 
lameíilo  de  Alteza  (444). 

An.  1767      Officio  de  M.  SimO'nin  dirigido  ao  Duque  de  Pras- 
Out."  20  jjj^^  qyg  ^,gpgg  gQJ3j.ç  Q  [eiQi^)  sido  prezos  no  Ama- 
zonas pelas  Autoridades  Portuguezas  alguns  Fran- 
cezes  da  Guianna  (445). 

An.  1767  Responde  M.  Simonin  neste  officio  ao  que  em 
Out."  27  despacho  de  5  deste  mesmo  mez  lhe  recommendára 
o  Duque  de  Choiseul,  participando-lhe  que  em  con- 
formidade com  as  suas  ordens  havia  commun içado 
ao  Conde  de  Oeiras  que  El  Rei  de  França  eslava 
disposto  a  concorrer  com  SS.  MM.  Calholica  e  Fi- 
delissima  por  tudo  quanto  fosse  conducente  para  a 
lotai  extincçâo  da  Companhia  de  Jesus;  com  o  que 
aquelle  Ministro  folgara,  como  quem  estava  persua- 
dido que  as  instancias  das  Ires  Coroas  nào  só  o 
conseguirião,  mas  também  a  reforma  de  outros  mui- 
tos abusos,  que  punhão  em  perigo  e  aventura  a  re- 
ligião, e  lhe  dissera  que  nào  era  nem  um  fanático, 
nem  um  visionário  supersticioso,  que  também  de- 
sejava salvar,  como  qualquer  oulro,  a  sua  alma ; 
que  linha  fé  na  Providencia,  e  delia  e  da  reunião 


(4i4)  Arcíi.  c  vol.  cit.,  f^284. 
(ii5)   Jbid.,  f.  300. 


(ie  Ires  Potencias  Calholicas  espera  nílo  só  a  ex- 
lincrâo  e  casligo  (ruma  ordem  religiosa  que  havia 
prevaricado,  scnào  lambem  a  reforma  dos  escan- 
dalosos abusos  e  ridículas  e  exhorbilanles  prelen- 
ções  da  Cúria  Romana  de  que  Iodas  as  Nações  ha- 
via dous  séculos  se  qucixavâo,  as  quaes  nada  obs- 
tante ainda  estavão  em  vigor ;  que  era  tempo  de 
acabar  com  cilas,  e  que  os  Povos  c  os  Soberanos 
que  se  havião  separado  da  communhào  Romana  por 
causa  daquelles  abusos,  nao  esperavâo  talvez  senào 
a  reforma  delles  para  entrarem  outra  vez  nella  (44G). 

OíTicio  de  M.  Simonia  para  a  Duque  de  Choi-An.i767 
seul,  que  por  isso  que  versa  sobre  o  ataque  feito  ^'*^"'^ 
pelos  Porluguezes  para  tirarem  do  poder  dos  Iles- 
panhoes  a  provincia  do  Rio  Grande,  naa  fazemos 
mais  que  apontar  aqui,  reservando-nos  a  dal-o  por 
extenso  em  seu  lugar  na  Secção  que  diz  respeito 
á  America  (447). 

Participa  neste  oíBcro  M.  Simonin  que  o  Conde  An.  1767 
de  Oeiras  havia  dado  neste  lugar  uma  grande  festa  ^^^•"  *^ 
a  Corte,  ao  Corpo  Diplomático  e  ao  Conde  de  Lip- 
pe,  na  qual  a  familia  daquclie  Ministro  represen- 
tara vários  papeis  n'uma  comedia  (448). 


(ií6)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ca, v(.l.  XCVfí,  f.  301. 

(ii7)    Ihid.,  f.  307. 

(iis^  lOuL,  t.  ;mj. 

MI  n 


An.  1767  Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  oíTicio  de 
Nov."i/  jj  §j„^Q„jjj  (]g  27  do  mez  antecedente  lhe  diz,  que 
o  projecto  do  Conde  de  Oeiras  de  tratarem  conjun- 
ctamente  as  três  Cortes  de  obterem  da  de  Roma  a 
reforma  dos  abusos  e  loucas  pretençOes  delia  pe- 
dia ser  meditado  profundamente  e  previamente  dis- 
cutido (449). 

An.  1767  Oííicio  dc  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 
Nov.«i7  ggyj^  Q^  qyg  ji^g  participa  que  um  dos  olijectos  de 
que  mais  se  queixarão  os  Inglezes  era  o  das  Com- 
panhias e  do  monopólio  que  ellas  estavão  autori- 
zadas a  fazer,  o  que  nao  obstante,  segundo  lhe  ha- 
via communicado  o  próprio  M.  Liltleton,  aquelle 
Enviado  não  tinha  até  então  feito  dar  um  passo  ás 
negociações  de  que  viera  encarregado  (450). 

An.  1767     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
^  ^^'       nin,  ordenando-lhe  de  não  entabolar  com  o  Gabi- 
nete Poriuguez  negociação  alguma,  que  dissesse  re- 
lação ao  commercio  (451). 

An.  1767     Versa  o  presente  oíTicio  do  Encarregado  interino 

Nov.°  24  ^Qg  ]\QgQQJQg  ^Q  França  sobre  a  prisão  do  Conde 

da  Ega,  Vice  Rei  da  índia,  e  sobre  o  que  se  tinha 

feito  ao  Coronel  Landresel  seu  Ajudante  d^ordens. 


(449)  Arch.  cit.,  vol.  XCVÍÍ,  f.  317. 

(450)  Ibicl.,  f.  318. 

(451)  Ibid.,  f.  324. 


segundo  so  dizia,  por  malversações  que  amhos  ali 
liaviào  praticado  [ilil). 

Oílicio  de  M.  Sinionin,  em  que  parlicipa  havia  An.  1767 
partido  de  Lisboa  para  Londres  uma  fragata  em  que 
os  Inglezes  levavâo  de  Portugal  40  mil  peças  do 
6,400  (1,600,000  francos)  (453). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  pelo  qual  auto-  An.  1767 
riza  M.  Simonin  a  dar  o  tratamento  d'Alteza  ao  ^^^'^  * 
Marechal  Lippe,  faz  os  maiores  elogios  á  politica 
do  Conde  de  Oeiras,  por  isso  que  tratava  de  sa- 
cudir o  jugo  dos  Inglezes,  e  remelte  ao  dito  Simo- 
nin a  minuta  da  Nota  que  elle  Encarregado  de  Ne- 
gócios devia  apresentar  aos  Ministros  Portuguezes 
acerca  do  máo  tratamento  que  no  Rio  de  Janeiro 
havia  sido  feito  pelo  Conde  da  Cunha  a  M.  de  Bou- 
gainville,  do  qual  devia  pedir  satisfação  (454). 

Em  resposta  ao  ofilcio  de  17  do  mez  antecedente  An.  1767 
recommenda  o  Duque  de  Choiseul  ao  Encarregado 
de  Negócios  Simonin  houvesse  de  aguardar  o  re- 
sultado das  diligencias  feitas  pelo  Enviado  Inglez 
em  alcançar  do  Gabinete  Portuguez  a  abolição  das 
Companhias,  para  entào  queixar-se  dos  abusos  que 


Dez."  8 


(452)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, vol.  XCVH  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  325. 

(453)  Ibid.,  f.  335. 
(45'0  Ibid.,  f.  330. 
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ellas  commcltiào  e  dos  prejuízos  que  tíimbem  cau- 
savào  aos  Commercianles  Francczes  (455). 

An.  1767  Officia  M.  Simoiiin  ao  seu  Governo  dizendo  que 
afinal  no  dia  27  do  mez  antecedente  havião  entrado 
no  Porto  de  Lisboa  dous  paquetes,  que  erâo  os  pri- 
meiros que  ali  chegarão  no  cabo  de  dous  mezes  por 
causa  do  temporal  que  havia  reinado  ;  que  por  elles 
recebera  o  Enviado  de  Inglaterra  cartas  d'EiRei  seu 
Amo  para  ElRei  de  Portugal  com  a  notificação  da 
morte  do  Duque  d'York,  e  do  nascimento  d'um 
Príncipe  que  a  Rainha  de  Inglaterra  acabava  de 
dar  á  luz  ;  que  pelo  primeiro  havia  a  Corte  de  Lis- 
boa tomado  lucto  por  vinte  dias ;  que  n.o  espaço 
de  dez  dias  tinhão  entrado  em  Lisboa  trinta  navios 
Francezes  vindos  dos  portos  da  Normandia  e  da 
Bretanha  carregados  de  trigo  (456). 

An.  1767  Oííicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 
Dez.**  22  ggyi^  dando-lhe  parte  de  haver  entregue  a  D.  Luiz 
da  Cunha  a  Nota  de  que  recebera  a  minuta,  pe- 
dindo em  nome  da  França  uma  reparação  pelo  máo 
tratamento  que  o  Conde  da  Cunha  tinha  feito  a  M. 
de  Bougainville ;  que  D.  TLuíz  da  Cunha,  depois 
lie  a  ler,  lhe  respondera  que  esperava  que  seu  ir- 
mão se  justificaria  inteiramente  daquella  accusa- 
ção.  E  passando  a  outras  cousas  prosegue  o  En- 
carregado de  Negócios  de  França  dizendo  havia  o 


(455)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  338. 

(456)  Ibid.,  f.  340. 
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VA\m  roncodido  alinal  a  líulla  da  Cruzada,  mas  (juc 
o  Condi'  do  Oeiras  lhe  dissera  que  ElUei  seu  Amo 
lulo  a  podia  aceitar  por  encerrar  uma  clausula  inad- 
missível, assim  que,  leria  de  recambial-a  com  uma 
resposta  que  a  seu  tempo  lhe  mostraria,  acrescen- 
tando que  Portugal  podia  muilo  bem  supprir  por 
outros  meios  a  falta  daquelle  rendimento.  Ao  que 
elle  Simonin  respondera  seria  muilo  para  desejar 
que  com  eííeilo  Portugal  se  podesse  passar  daquella 
Bulia  que  era,  havia  800  annos,  origem  de  mil 
superstições  e  abusos,  e  passando  a  faltar  da  so- 
bredita Ikilla  observa  que  a  Legenda  de  Gregório 
Vil  se  achava  integralmente  inserta  no  Breviário 
Portuguez,  e  que  se  recitava  sem  o  Governo,  nem 
a  Còrle  fazer  naquillo  reparo ;  que  elle  Duque  de 
Choiseul  não  ignorava  que  a  sobredita  Legenda, 
em  que  se  estabelecia  com  nâo  menor  perigo  que 
oíTcnsa  dos  Soberanos  a  autoridade  papal  sobre  o 
temporal  dos  Heis,  havia  sido  supprimida  no  Bre- 
viário Romano,  mas  nào  assim  em  Portugal  por 
incúria  da  Corte,  ou  dos  Tribunaes  e  Bispos,  e 
vindo  a  fallar  nas  providencias  que  o  Conde  de  Oei- 
ras lencionava  dar  para  remediar  a  laes  abusos, 
continua  dizendo  que  aquelle  grande  Ministro  \er- 
dadeiramenle  illustrado  e  zeloso  da  gloria  da  sua 
pátria  havia  concebido  o  projecto  de  a  tirar  da  es- 
cravidão e  ignorância  em  (jue  ha\ia  lanlos  séculos 
jazia,  e  (|uc  um  tal  projeclo  era  digno  dos  maio- 
res elogios  (í.'>7). 

(io7)   Ardi.  (•  \ul.  rit..  f.  347. 
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An.  1767  OíTicio  de  M.  Simonin,  participando  que  o  Conde 
Dez.°29  (jg  Oeiras  lhe  havia  dito  que  EIRei  seu  Amo  havia 
altamente  desapprovado  o  procedimento  do  Conde 
da  Cunha  para  com  M.  de  Bougainville,  e  havia 
ordenado  que  se  fizessem  sobre  aquelle  caso  as  in- 
formações mais  exactas,  e  continuando  a  referir  o 
mais  que  o  Conde  lhe  communicava  respeito  á  Bulia 
da  Cruzada,  acrescenta  que  aquelle  Ministro  lhe  ha- 
via dito  que  ElRei  seu  Amo  nenhuma  necessidade 
linha  da  intervenção  de  Roma  para  lançar  um  tri- 
buto sobre  o  seu  povo,  o  qual  era  naturalmente 
obrigado  a  contribuir  para  aquellas  despezas  que 
inleressavão  a  Ioda  a  Nação ;  e  que  acrescentara 
que  linha  achado  uma  Lei  d'ElKei  D.  João  II  que 
prohibia  expressamente  a  admissão  em  Portugal  de 
quaesquer  bulias,  breves  e  mais  leltras  ponlifi- 
cias  (458).  .r,..''^iu' 

An.  1767  Em  despacho  deste  dia  referindo-se  o  Duque  de 
Dez.«29  Choiseul  ao  que  em  vários  oíBcios  lhe  havia  par- 
ticipado M.  Simonin  sobre  os  intentos  do  Conde  de 
Oeiras,  lhe  significa  que  folgaria  muito  de  concor- 
rer o  mais  que  lhe  fosse  possivel  para  o  bom  suc- 
cesso  das  vistas  que  aquelle  Ministro  tinha,  por  isso 
que  erão  encaminhadas  ao  bem  geral  de  Ioda  a  Eu- 
ropa, e  para  utilidade  e  socego  particular  dos  So- 
beranos de  Portugal  e  de  França  (459). 


(458)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  372. 

(459)  Ibiã.,  f.  376. 
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Oíficio  ilc  M.  Simonin  porá  o  Duque  de  Hhoi- An.  ítgs 
scuI,  parlicipando-lhe  que  M.  Lilllelon,  Enviado  ^^""^ 
d'ln<:ilalerra,  lhe  havia  ha  poucos  dias  communi- 
caiio  (juc  ainda  nào  linha  podido  ale  aquelie  lempo 
enlabolar  as  negociações  de  que  eslava  encarregado 
por  a  sua  Côrle  em  consequência  das  muilas  oc- 
cupações  do  Conde  de  Oeiras  (460). 

Oíficio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- An.  17G8 

Jan  °  i  2 

seul,  dando-lhe  parle  de  como  o  Conde  de  Oeiras 
se  achava  doenle,  lendo-lhe  sobrevindo  na  perna 
um  luraor  que  estivera  a  ponlo  de  gangrenar-se, 
e  entrando  nas  particularidades  da  doença  daquelle 
homem  d'Estado,  aífirma  que  assim  o  fazia  pelo 
muito  que  Porlugal  era  interessado  na  conserva- 
ção daquelle  Ministro ;  participa  mais  que  lodos  os 
negócios  eslavão  parados  e  que  ElRei  fora  a  caçar 
a  Pancas  (iGl). 

Oíficio  do  Encarregado  interino  de  Negócios  deAn.  17Gs 
França  para  o  Duque  de  Choiseul,  dando-lhe  parte  '''^"•^  ^^ 
da  continuação  da  doença  do  Conde  de  Oeiras,  que 
posto  se  achasse  de  cama  continuava  todavia  a  des- 
pachar ;  que  ElRei  D.  José  mandava  saber  novas 
dclle  lodos  os  dias  (462). 


(460)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estran^;.  de  Im.ui- 
ra,  vol.  XCVIIl  d,i  Currcspondcncia  de  Porlugal,  1.  2. 
(iOl)    !hi(L,  í.  G. 
{U\'2}  Ibid.,  f.  10. 
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An.  1768      Despacho  do  Duque  de  Choiscul  para  M.  Sirno- 

Jan  °  26 

nin,  cncarregando-o  de  significar  ao  Conde  de  Oei- 
ras o  quanto  se  alegrava  com  as  suas  melhoras,  e 
de  dizer-lhe  pela  mesma  occasiào,  que  as  queixas 
que  em  nome  d'ElRei  seu  Amo  havião  sido  feitas 
por  occasiào  do  máo  tratamento  que  tinha  lido  no 
Rio  de  Janeiro  M.  de  Bougainville  não  havião  sido 
dicladas  pelo  desejo  de  que  se  desse  o  menor  des- 
gosto ao  Vice-Rei  que  ali  governava,  mas  sim  com 
o  intento  de  evitar  não  acontecesse  o  mesmo  aos 
Oíficiaes  da  marinha  Franceza  que  ali  acertassem 
de  aportar,  sendo  tratados  por  um  modo  que  muito 
se  desencontrava  do  estilo  observado  entre  Nações 
amigas  (463). 

An.  1768  Officio  de  M.  Siraonin,  dando  parte  de  como  o 
Jan.°  26  Conde  de  Oeiras  havia  mandado  na  véspera  daquelle 
dia  entregar  a  todos  os  Ministros  Estrangeiros,  que 
em  Lisboa  residião,  um  jogo  da  segunda  parte  da 
Deducção  Ghronologica,  da  qual  D.  Vicente  de 
Souza  Coutinho  tinha  ordem  de  entregar  a  elle  Du- 
que ura  exemplar ;  que  sabia  estava  o  Conde  de 
Oeiras  resoluto,  logo  que  melhorasse,  a  propor  a 
ElRei  seu  Amo  uma  Lei  que  pozesse  os  seus  Es- 
tados independentes  da  Corte  de  Roma  em  tudo 
quanto  dizia  respeito  ao  temporal,  como  se  acha- 
vão  os  demais  Estados  calholicos  da  Europa.  Par- 
ticipa mais  que  havião  sido  presos  os  Padres  Vi- 


(i63)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  16. 


—  207  — 

ãva  lie  azedar  cada  vez  mais  os  ânimos  na  Còrle 
le  Lisboa  (467). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo-An.  I7fi8 
in,  em  que  lhe  diz  que  o  que  acabava  de  se  pas-  ^'^^•"  ^-J 
dl"  era  Roma  com  o  Infante  Duque  de  Parma  po- 
lia dar  malcria  para  um  supplemento  á  Deducçâo 
hronologica,  para  se  estabelecerem  os  direitos  do 
'oder  temporal  contra  as  pretenções  da  Cúria  Ko- 
lana  (iC8). 

OlTicio  de  M.  Simonin,  dando  parte  da  partida  An.  itgs 
>ara  a  Allemanha  do  Conde  de  Lippe  a  quem  El-i^^v.'»^^ 
lei  D.  José  fizera  um  presente  do  \alor  de  cem 
nil  francos,  o  qual  consistia  em  uma  presilha  de 
hapéo  guarnecida  de  diamantes,  sendo  o  do  bo- 
lo de  grandíssimo  preço  :  o  Conde  Barào  Marc- 
hai de  Campo  e  seu  Ajudante  d'ordens  o  acom- 
lanhou  ale  Almeida.  Segundo  a  opinião  de  M.  Si- 
lonin  o  Conde  havia  partido  descontento  do  Conde 
ie  Oeiras,  que  também  o  nâo  estava  muito  delle  por 
ausa  da  promoção  militar. 

Passa  depois  este  Diplomata  a  referir  que  se  ião 

rravar  em  Pariz  duas  medalhas  destinadas  a  per- 

icluar  a  memoria  do  ministério  do  Conde  do  Oei- 

as  e  de  seus  irmãos ;  que  uma  delias  devia  re- 

resenlar  o  busto  do  Conde  só,  e  a  outra  os  três 


(i67)   A  Hl  ii..  t.  :{(>. 


como  de  norma  e  regra,  com  a  qual  era  de  ne- 
cessidade se  conformassem  a  Guria  Romana  e  os 
Núncios,  logo  que  ambas  as  Côrles  se  reconcilias- 
sem. Participa  o  mesmo  Simonin  que  chegavâo  a 
lodo  o  momento  ao  Conde  de  Oeiras  correios  de 
Madrid,  donde  elle  inferia  que  as  negociações  para 
a  total  extincçào  dos  Jesuitas  se  proseguião  sem 
descontinuação  entre  as  duas  Coroas  (465). 

An.  1768     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 

Fev  °  9 

nin,  em  que  lhe  significa  que  fora  com  grande  pe- 

zar  que  soubera  havia  o  Conde  de  Oeiras  empeiora- 
do,  motivo  por  que  lhe  recommendava  haja  de  dar- 
Ihe  noticias  frequentes  do  estado  da  saúde  daquelle 
Ministro,  as  quaes  elle  esperava  fossem  favoráveis 
para  se  tranquillizar,  pois  bem  sabia  o  quanto  em 
seu  perfeito  restabelecimento  elle  Duque  de  Choi- 
seul se  interessava  (466). 

An.  1768  Trata  M.  Simonin  neste  oííicio  do  estado  das  cou- 
^^^•*'  ^  sas  entre  Portugal  e  Roma,  e  diz  que  o  Conde  de 
Oeiras  não  se  prevalecia  dos  exemplos  tirados  da 
Historia  de  França  em  matérias  de  liberdades  da 
Igreja,  por  isso  que  os  Francezes  erào  tidos  em 
Portugal  por  meios  heréticos,  sendo  o  único  Sobe- 
rano Francez  que  o  Conde  havia  citado  S.  Luiz ; 
participa  mais  que  o  Cardeal  Torregiani  não  ces- 


(465)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  23, 

(466)  Ihid.,  f.  29. 
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sava  de  azedar  cada  vez  mais  os  ânimos  na  Còrle 
de  Lisboa  (4G7). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- An.  I7fi8 
nin,  em  que  lhe  diz  que  o  que  acaba\a  de  se  pas-  ^'^^•°  ^3 
sar  era  Roma  com  o  Infante  Duque  de  Parma  po- 
dia dar  matéria  para  um  supplemenlo  á  Deducçâo 
Chronologica,  para  se  estabelecerem  os  direitos  do 
Poder  temporal  contra  as  prelençôes  da  Guria  Ro- 
mana (ÍG8). 

Oílicio  de  M.  Simonin,  dando  parte  da  partida  An.  17G8 
para  a  Allemanha  do  Conde  de  Lippe  a  quem  El-^^^^-^^^ 
Rei  D.  José  fizera  um  presente  do  valor  de  cem 
mil  francos,  o  qual  consistia  em  uma  presilha  de 
chapéo  guarnecida  de  diamantes,  sendo  o  do  bo- 
tão de  grandissimo  preço  :  o  Conde  Barão  Mare- 
chal de  Campo  e  seu  Ajudante  d'ordens  o  acom- 
panhou ale  Almeida.  Segundo  a  opinião  de  M.  Si- 
monin o  Conde  havia  partido  descontento  do  Conde 
de  Oeiras,  que  também  o  nâo  estava  muito  delle  por 
causa  da  promoção  militar. 

Passa  depois  este  Diplomata  a  referir  que  se  ião 
gravar  em  Pariz  duas  medalhas  destinadas  a  per- 
petuar a  memoria  do  ministério  do  Conde  de  Oei- 
ras e  de  seus  irmãos ;  que  uma  delias  devia  re- 
presentar o  busto  do  Conde  só,  e  a  outra  os  Ires 


ii67]  Aidi.  o  \(,1.  ( ii.,  f.  :u). 
(i68)  Ihu/.,  f.  ii). 
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irmaosjunlos  com  o  emblema  da  Concórdia,  e  acres- 
centa que  as  dilas  medalhas  devião  ser  acompanha* 
das  de  um  elogio  escriplo  em  três  línguas,  a  sa- 
ber: em  Latim,  Francez  e  Italiano.  As  legendas 
das  medalhas  deviào  ser  relativas  aos  quatro  acon- 
tecimentos mais  memoráveis,  que  erào  o  terremoto 
de  17oo,  o  altenlado  contra  a  vida  d'ElRei,  a  ex- 
pulsão dos  Jesuítas,  e  a  guerra  com  a  Hespanha  e 
a  França  (469). 

An.  1768  Oííicio  dc  M.  Símonín,  dando  parte  das  melho- 
^^^^'^  ras  do  Conde  de  Oeiras,  o  qual  todavia  ainda  nâo 
havia  recebido  o  Corpo  Diplomático,  e  bem  assim 
da  chegada  d'uma  fragata  Portugueza  que  trazia 
d^  Pernambuco  3  milhões  de  cruzados,  e  do  pró- 
ximo casamento  da  filha  de  D.  Vicente  de  Souza 
Coutinho  com  o  Conde  da  Redinha,  filho  segundo 
do  de  Oeiras  (470). 

An.  1768  Em  despacho  deste  dia  dirigido  a  M.  Simonin 
faz  o  Duque  de  Choiseul  os  maiores  elogios  ao  Conde 
de  Oeiras  pela  prudência  e  firmeza  com  que  se  ha- 
via na  reforma  dos  abusos  e  superstições  que  rei- 
navão  em  Portugal,  no  que  dizia  respeito  aos  di- 
reitos lemporaes  dos  Soberanos  (471). 


(469)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  44. 

(470)  Ibid.,  f.  61. 

(471)  Ibid.,  f.  78. 


Marco  8 
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Onício  (Ic  M.  Simonin,  dando  parle  das  mclho- An.  1768 
ras  (lo  Conde  de  Oeiras,  o  qual  não  obslanle  achar- ^'^''•"^ 
SI'  «lunsi  restabelecido  não  linha  j)odido  ale  enlão 
ir  ao  Paço  a  trabalhar  com  ElUei,  por  ler  uma  fe- 
rida na  perna  que  lhe  não  consentia  ajoelhar-se,  po- 
>i(  ão  (jue  em  Porlugal  observavâo  os  Ministros  to- 
das as  vozes  que  trabalharão  com  ElRei  (Í72). 

Em  olFicio  deste  dia  depois  de  participar  ao  Du-  An.  íigh 
(jiie  de  Choiseul  como  o  Conde  de  Oeiras  havia  já  '''^•^  * 
despachado  com  ElRei  cinco  horas  eíTecliNas,  re- 
fere que  linha  lido  com  aquelle  Ministro  duas  con- 
ferencias, ambas  sobre  os  negócios  de  Roma,  e  so- 
bre o  (jue  aquella  Corte  havia  praticado  com  o  Du- 
([ue  de  Parma  e  que  lhe  communicára  um  extracto 
do  Despacho  que  elle  Duque  de  Choiseul  tinha  man- 
dado ao  Duque  d'Ossun,  Embaixador  em  Madrid, 
que  versava  sobre  o  mesmo  facto ;  que  depois  do 
o  ler,  o  Conde  de  Oeiras  lhe  fizera  leitura  de  Ires 
documentos  importantes :  primeiro  d'uma  Resolu- 
ção do  Conselho  d'Estado  de  24  d' Agosto  do  anno 
antecedente ;  o  segundo  um  Despacho  do  mesmo 
Coiule  de  Oeiras  para  Ayres  de  Sá,  Embaixador 
de  Portugal  em  Madrid,  datado  do  1."*  daquelle 
n)cz  ruiativamenle  ao  Breve  do  Papa,  e  o  terceiro 
uma  analysc  dos  Decretos  do  Infante  Duque  de  Par- 
ma e  (lo  sobredito  Breve ;  e  que  aquelles  Ires  do- 
cumentos eião  conformes  no  que  dizia  respeito  á 


(i72)  Anil.  i;  vol.  cit.,  f.  79. 
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doulrina  ao  despacho  que  elle  Duque  dirigira  ao 
Marquez  d'Ossun  ;  que  a  Resolução  do  Conselho 
d'Eslado  servira  de  instrucçao  a  Ayres  de  Sá ;  que 
nella  se  declarava  que  ElRei  Fidelíssimo  se  unia 
estreilamente  com  SS.  MM.  Chrislianissima  e  Ga- 
Iholica  para  solicitarem  a  total  extincção  da  Com- 
panhia de  Jesus,  e  libertarem  Sua  Santidade  da  es- 
cravidão em  que  aquella  Companhia  o  tinha  posto 
e  fazer  castigar  o  Geral  e  seu  conselho,  que  erao 
os  autores  dos  insultos  que  a  Corte  de  Roma  es- 
lava continuamente  fazendo  a  Ires  Monarchas  da 
Chrislandade.  Que  entre  os  meios  suggeridos  para 
o  conseguimento  do  fim  que  se  propunhâo  as  Ires 
Potencias  um  dos  mais  importantes  era  de  mandar 
retirar  de  Roma  os  seus  vassallos  e  romper  todas 
as  communicações  com  a  Cúria,  obrigal-a  por  ar- 
mas ou  por  decisão  d'um  Concilio  ;  que  porém  ou- 
tro fora  o  parecer  do  Conselho  d'Eslado,  no  qual 
se  havia  vencido,  e  neste  sentido  se  havia  escripto 
a  Ayres  de  Sá,  que  o  melhor  seria  de  occupar  o 
temporal  do  Papa,  caso  Sua  Santidade  se  negasse 
á  justa  satisfação  pedida  pelas  três  Coroas  ;  assim 
que  antes  do  insulto  feito  pela  Côrle  de  Roma  a 
ElRei  de  Nápoles  por  occasião  da  expulsão  dos  Je- 
suítas e  antes  da  injusta  e  temerária  excommunhão 
do  Duque  de  Parma,  a  Corte  de  Lisboa,  observava 
M.  Símonin,  havia  antevisto  que  era  mister,  o  mais 
breve  possível,  pôr  um  freio  aos  excessos  da  Cú- 
ria Romana  :  participa  mais,  o  Despacho  do  Conde 
de  Oeiras  para  Ayres  de  Sá  consistia  em  substan- 
cia na  analyse  dos  Decretos  do  Infante  Duque  de 
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Parma  e  do  Breve  de  S.  S.,  c  rezava  que  S.  M. 
Catholica  linha  modo  do  Direito  mais  legitimo  e 
inconlestavel,  e  de  que  estava  de  posse  em  virtude 
dos  leis  fundamenlacs  da  Monarchia  sem  que  hou- 
vesse reclamação  alguma  de  Roma ;  que  a  Carla 
em  forma  de  Breve  era  injusta,  violenta  e  allenla- 
loria  á  autoridade  temporal  de  lodos  os  Principes ; 
(juc  por  conseguinte  elle  Ayres  de  Sá  ficava  auto- 
rizado a  assegurar  a  S.  M.  Catholica  que  ElRei 
Fidelissimo  tomara  uma  grande  parte  no  que  se 
havia  passado  com  o  Infante  Duque  de  Parma,  e 
dava-se  por  ofícndido  tanto  quanto  ElRei  Calholi- 
co,  como  quem  considerava  aquelle  negocio  como 
o  de  todos  os  Soberanos ;  que  finalmente  estava 
prompto  a  concorrer  para  tudo  quanto  fosse  enca- 
minhado a  alcançar  uma  justa  reparação ;  que  nas 
inslrucçôes  se  citavao  vários  exemplos,  entre  ou- 
tros o  de  Luiz  XIV  por  cousas  de  menos  gravida- 
de, e  se  allegava  que  os  insultos  feitos  a  um  Em- 
baixador erào  menos  graves  que  o  que  se  havia 
feito  á  Magestade  de  lodos  os  Reis  na  pessoa  do 
Infante  neto  d'um  Rei,  sobrinho  d'ElRei  Catholico 
e  da  Rainha  de  Portugal,  e  Duque  de  Sabóia,  cu- 
nhado do  Imperador,  e  primo  co-irmão  d'ElRei  de 
Nápoles.  Refere  em  seguida  que  o  que  o  Conde  de 
Oeiras  pensava  relativamente  ao  Papa  era  mais  se- 
rio, e  concebido  nos  termos  mais  vehementes  ;  que 
dizia  devia  e\igir-se  delle  que  revogasse  o  Breve 
contra  o  Duque  do  Parma,  c  ordenasse  a  total  ex- 
lincçào  dos  Jesuítas ;  que  caso  o  nâo  fizesse  come- 
çasse a  França  por  se  apossar  d'Avinhão  e  do  con- 
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(lado  de  Ferrara  e  suas  dependências,  c  o  Infantc^ 
de  outros  domínios  papaes  conliguos  a  Nápoles ; 
que  o  Conde  de  Oeiras  expedira  um  correio  a  D. 
Vicente  com  as  mesmas  peças  e  documentos  para 
que  este  os  houvesse  de  communicar  a  elle  Duque 
de  Choiseul.  Participa  mais  que  o  Conde  de  Aran- 
da.  Embaixador  em  Lisboa,  recebera  ordem  do  Mar- 
quez de  Grimaldl  de  agradecer  aos  Conselheiros  de 
Estado  em  nome  de  S.  M.  Catholica  o  voto  que  ha- 
viào  dado  contra  o  Breve ;  porém  que  o  Conde  de- 
Oeiras  achava  que  as  expressões  do  Ministro  Hes- 
panhol  erao  limidas,  e  que  entre  a  moderação  e  a 
fraqueza  havia  um  abismo,  e  afinal  que  só  com 
firmeza  éque  se  podia  levar  a  melhor  da  Còrle  de 
Homa,  e  nào  com  o  vagar  e  frouxidão  com  que  se 
havia  o  Gabinete  de  Madrid  (473). 

An.  1768     Nesla  mesma  data  escreveo  M.  Simonin  ao  Mar- 
Março  13  quez  d'Ossun  sobre  o  mesmo  objecto,  que  reser- 
vamos para  a  secção  de  Roma,  a  que  mais  parti- 
cularmente pertence  (474). 

An.  1768  Oííicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 
Aiano  19  g^j,)^  participando-lhe  que  tinha  lido  uma  conferen- 
cia com  o  Conde  de  Oeiras,  a  quem  havia  commu- 
nicado  a  resolução  que  EIRei  de  França  havia  to- 
mado de  exigir  da  Corte  de  Roma  uma  repara- 
ção publica  e  authentica  pelo  insulto  feito  a  todos 

(473)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Franr- 
ça,  vol.  XCVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  84. 

(474)  Ibid.,  f.  93. 
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os  Príncipes  Soberanos  na  pessoa  do  Infanlc  Du- 
que de  Parma,  e  refere  que  na  noesma  occasião  o 
Embaixador  d'iíespanba  communicára  ao  mesmo 
Conde  de  Oeiras  um  despacho  que  recebera  da  sua 
Còrle,  a  (jual  lhe  aniiunciava  igual  resolução  da 
parle  d'I'^IKi'i  Calholico  seu  Amo :  que  o  Conde  de 
Oeiras  depois  de  haver  lomado  conhecimenlo  de 
ludo  lhes  dissera  nào  era  aquHlo  baslanle  ;  que  era 
necessário  acabar  de  uma  vez  com  a  ingerência  que 
a  Còrle  de  Kuma  se  arrogava  nos  negócios  lempo- 
raes  dos  Sob(^ranos  independenles,  e  obrigada  a  en- 
cerrar-se  nos  juslos  limites  que  o  próprio  Jesus 
Chrislo  haNia  assignalado  enlre  o  Sacerdócio  c  o 
Império,  para  que  os  Papas  não  podessem  a  seu 
(juercr  inculir  lerror  nos  ânimos  dos  povos ;  que 
o  seu  parecer  era  que  as  Còrlcs  de  França  e  de 
Madrid  deviào  mandar  Embaixador  extraordinário 
a  Homa  para  exigir  a  satisfação  devida  e  juntamente 
a  abolição  dos  Jesuitas,  e  que  ElRei  Fidelíssimo  seu 
Arao,  posto  que  estivesse  desavindo  com  a  Cúria, 
lambem  mandaria  uma  Embaixada  para  o  mesmo 
objecto;  que  todavia  aquetlas  Embaixadas  para  pro- 
duzirem o  desejado  eífeilo  deveriào  ser  sustentadas 
pela  presença  d'um  corpo  de  tropas  promptas  a  in- 
vadir os  Estados  Pontifícios  no  caso  d'uma  nega- 
tiva, e  concluio  assegurando-lhes  a  elles  ambos  que 
ia  mandar  aoSxMinistros  Porluguezes  residentes  nas 
Cortes  de  iMadrid  e  Pariz  as  inslrucçôes  mais  perem- 
ptórias e  explicitas  sobre  aqucllc  assumpto  [\ll)). 

(i75)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  98. 
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An.  iTns  Carla  patente  d'ElRei  D.  José  nomeando  D.  Vi- 
^'^^"^  cenle  de  Souza  Coutinho  seu  Ministro  plenipoten- 
ciário especial  na  Corte  de  Franca  para  os  objectos 
na  mesma  declarados,  a  saber :  para  tratar,  con- 
vir, e  ajustar  com  os  Ministros  de  S.  M.  Chrislia- 
nissima  tudo  quanto  dissesse  respeito  ás  estipula- 
ções d'um  Tratado  para  a  occupação  dos  Estados 
lemporaes  Pontifícios,  para  o  que  lhe  dá  os  Plenos 
Poderes  necessários  (476). 

An.  1768  Despacho  do  Conde  de  Oeiras  para  D.  Vicente 
Março  20  ^jg  Souza  Coulinho  acerca  d'um  projecto  de  alliança 
entre  Portugal,  Hespanha  e  França.  Nelle  expende 
aquelle  homem  d'Estado  que  o  modo  com  que  o 
Gabinete  Portuguez  se  havia  para  com  a  Inglaterra 
era  tal  qual  elle  Conde  de  Oeiras  havia  declarado 
em  seu  despacho  secretíssimo  de  16  de  Junho  do 
anno  antecedente,  do  que  elle  D.  Vicente  já  havia 
informado  o  Secretario  d'Eslado  de  S.  M.  Chris- 
lianissima,  o  qual  o  tinha  approvado ;  que  aquelle 
systema  de  conducta  se  achava  regulado  de  con- 
certo com  o  Ministro  de  França  e  redigido  nos  ter- 
mos razoáveis  que  elle  Conde  de  Oeiras  lhe  havia 
exposto  em  carta  de  31  d'Agosto  do  mesmo  anno 
em  resposta  á  em  que  elle  D.  Vicente  lhe  dera 
conta  do  que  havia  passado  com  o  sobredito  Se- 
cretario d'Estado  d'ElRei  de  Franca  nas  conferen- 


(476)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVIll.  f.  244. 
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cias  que  com  ellc  tivera.  Que  achando-se  as  cou- 
sas luujuelle  estado,  c  o  iMarquez  de  Grimaldi  in- 
sislindo  com  Ayres  de  Sá,  recommenda-lhe  o  maior 
segredo,  para  que  as  diíTiculdades  que  existião  en- 
tre as  duas  Coroas  relativamente  aos  limites  do  Bra- 
zil  se  ajustassem  amigavelmente  e  conforme  a  boa 
harmonia  que  felizmente  reinava  entre  S.  M.  Fi- 
delíssima e  S.  M.  Catholica  e  suas  Augustas  Fa- 
mílias, c  que  a(iuella  abertura  c  proposição  fora 
sobremaneira  agradável  á  sobredita  Fidelissima  Ma- 
gestade  a  cuja  lembrança  viera  por  uma  parte  que 
aquelle  concerto  se  assemelhava  de  ponto  em  ponto 
ao  que  fora  concluido  e  fundado  n'uma  alliança  em 
tudo  semelhanle  entre  a  Corte  de  Lisboa  e  a  de  Ma- 
drid no  anno  de  li94  pelo  Tratado  de  Tordesi- 
lhas, e  pelo  de  Saragoça  de  1529,  pelo  de  1681 
entre  ElRei  I).  Pedro  Ú  e  ElRei  Carlos  11  d*Hes- 
panha,  e  pelo  de  17  de  Janeiro  de  1750,  e  por 
outra  que  o  dito  concerto  tinha  unicamente  por  ob- 
jecto o  interesse  particular  e  económico  das  duas 
Coroas,  e  a  Iranquillidade  interior  dos  respcclivos 
paizes  limilrophes  d'alcm-mar,  sem  que  podesse 
prejudicar  por  alguma  maneira  ás  allianças  politi- 
cas de  uma  e  outra  Coroa,  nem  tivesse  relação  al- 
guma de  commum  com  os  negócios  polilicos  da  Eu- 
ropa. Que  depois  de  S.  M.  Fidelissima  receber 
aquella  proposta  o  Marquez  de  Grimaldi  lhe  ajun- 
tara a  de  comprehender-se  em  este  Tratado  e  con- 
certo a  garantia  reciproca  dos  Estados  cuja  demar- 
cação fosse  concluida  para  se  determinarem  os  li- 
miles  das  colónias  das  duas  Monarchias.  Que  esta 

18^ 
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nova  proposta  fora  recebida  com  o  mesmo  acolhi- 
mento por  S.  M.  Fiilelissima  que  as  primeiras  fei- 
tas ao  seu  Embaixador  em  Madrid,  e  relatadas  em 
officio  de  21  de  Setembro  do  anno  antecedente  pelo 
dito  Embaixador  nos  termos  seguintes :  «  Que  o  Mar- 
«  quez  de  Grimaldi  lhe  fizera  ver  que  os  interesses 
«  de  Portugal  e  de  Hespanha  erâo  na  America  tão 
« exactamente  os  mesmos  que  nào  convinha  nem  a 
«  uma,  nem  a  outra  Corte  que  a  Inglaterra  augmen- 
« tasse  ali  o  seu  poder,  pela  razão  que  se  aquella 
«  Potencia  tomasse  por  conquista  algumas  terras  aos 
«  Hespanhoes,  adquiriria  com  isto  mais  facilidade 
u  para  estender  o  seu  Império  sobre  o  Brazil,  e  que 
«  apossando-se  d'uma  parte  deste,  ficariao  as  In- 
«  dias  Hespanholas  por  isso  mais  ameaçadas  e  ex- 
«  postas  a  seus  insultos.  »  Que  o  referido  Ministro 
proseguindo  em  seu  arrezoado  chegara  a  dizer,  que 
tanto  importava  ás  duas  Coroas  conservar  o  que 
possuião  nas  índias,  que  estava  resoluto  a  propor 
a  S.  M.  Catholica  de  concluir  a  favor  de  Portugal 
todas  as  difficuldades  que  podia  haver  sobre  limi- 
tes com  tanto  que  Portugal  quizesse  unir-se  com 
a  Hespanha  para  a  defensão  reciproca  de  seus  res- 
pectivos Estados  contra  um  terceiro  que  tencionasse 
apossar-se  de  parle  delles.  Que  em  consequência 
do  referido  a  Corte  de  Portugal  havia  expedido  as 
competentes  instrucçôes  ao  dito  seu  Embaixador  em 
Madrid  para  elle  poder  tratar  do  dito  concerlo  e  da 
garantia  de  que  se  tratava  no  mesmo  pé,  e  segundo 
o  systema  inalterável  adoptado  por  S.  M.  Fidelis- 
sima,  a  qual  havia  ordenado  a  elle  D.  Vicente  de 


conimunicar  juiuello  negocio  ao  Dmjuc  de  Clioiseul, 
como  clle  Conde  lhe  havia  parlici[)ado  nos  sobre- 
ditos despachos  de  !(>  de  Junho  e  31  d'Agoslo  já 
citados  do  anno  passado  ;  syslcma  e  estado  de  cou- 
sas que  cm  substancia  se  reduzia  aos  seguintes  pon- 
tos : 

1."  No  referido  (h^spacho  de  16  de  Junho  dizia- 
Ihe  elle  Conde,  fallando  dos  Inglezes,  que  elles  ha- 
viâo  sido  e  seriíio  sempre  Alliados  dos  Porlugue- 
zes,  os  quaes  se  nuo  podiâo  separar  delles  por  causa 
da  fidelidade  escrupulosa  d'ElRei  e  de  seus  empe- 
nhos, e  da  preferencia  que  Sua  Magesladc  dava  ao 
interesse  da  sua  honra  sobre  todas  as  demais  con- 
siderações. Que  daquelle  ponto  bem  via  elle  D.  Vi- 
cente que  Portugal  se  nâo  podia  desviar  d'um  áto- 
mo, pois  que  elle  interessava  em  summo  gráo  a 
gloria  e  rcpulaçào  de  Sua  Magestr.de. 

Que  no  que  dizia  respeito  ao  2.*"  ponto  no  ci- 
tado despacho  de  31  d'A gosto  havia  elle  Conde  de 
Oeiras  modificado  a  proposta  pela  maneira  seguin- 
te :  «  Helalivamente  ás  expressões  do  Duque  de  Choi- 
«seul  vós  lhe  assegurareis  do  reconhecimento  de 
«S.  M.  Fideiissima,  e  da  sua  perfeita  conformidade 
«de  sentimentos  a  este  respeito,  e  lhe  direis  que  se 
«acontecesse  que  os  Ing'ezes  viessem  a  fomentar 
«  uma  sublevação  dos  Jcsuitas,  ou  atacassem  de  con- 
«  certo  com  elles  o  Hio  da  Prata  e  suas  ^izinhan- 
«  ças  se  lhes  trarião  á  lembrança  as  minhas  decla- 
« rações  do  anno  de  1710,  c  se  lhes  faria  ver  que 
«como  lios  aclia\a!iios  no  mesmo  caso,  os  senti- 
í<  mentos  de  S.  M.  Fideiissima  nào  podiâo  diíFerir 
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«  dos  de  Seu  Augusto  Pai,  e  que  não  podíamos  dei- 
« íLar  de  considerar  aquelle  procedimenlo  da  parte 
«  delles  que  como  uma  declaração  de  guerra,  cousa 
«que  faria  mudar  lodo  o  systema  da  Corte  de  Por- 
ei tugal  e  provavelmente  o  de  toda  a  Europa. » 

S.**  ponto :  que  no  já  citado  despacho  de  31  de 
Agosto  do  mencionado  anno  se  via  no  §  15  que 
S.  M.  Catholica  approvava  inteiramente  e  a  todos 
os  respeitos  o  systema  adoptado  por  S.  M.  Fide- 
lissima  de  permanecer  fiel  a  seus  empenhos,  e  de 
conservar-se  em  paz  em  quanto  o  não  obrigassem 
a  rompel-a. 

Naquelle  sentido  ou  antes  segundo  aquelle  sys- 
tema de  politica,  prosegue  o  Conde  de  Oeiras,  El- 
Rei  de  Franca  era  também  de  opinião  que  o  Reino 
de  Portugal  podia  permanecer  em  paz  por  tanto 
tempo  quanto  lh'o  permiltissem  as  circumslancias ; 
que  para  o  conseguir  devia  elle  tomar  todas  as  cau- 
telas, e  dar  as  providencias  que  lhe  parecessem  ne- 
cessárias pelo  que  dizia  respeito  ás  pretençôes  dos 
Inglezes  que  fossem  insustentáveis ;  que  a  honra  e 
interesse  de  S.  M.  Fidelissima  a  empenhavão  em 
manter  a  neutralidade  nas  guerras  que  não  inte- 
ressassem directamente  a  sua  Coroa,  mandando 
guardar  as  costas  de  seus  Reinos  para  que  nellas 
se  não  commettessem  hostilidades. 

Que  em  consequência  do  que  ficava  expendido 
se  passarão  as  necessárias  Instrucções  a  Ayres  de 
Sá  para  negociar  com  o  Marquez  de  Grimaldi  so- 
bre aquelle  ponto  e  base  um  concerto  ou  conven- 
ção líniigavel  que  delerminasse  os  limites  das  co- 
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lofiias  rosprctiNiis,  sem  l(Hl;nia  prejudicar  ou  alte- 
rar as  Aiiiaiiras  l^oiilicas  ifuiiia  c  oulra  Coroa,  nem 
lào  pouco  o  natural  andauicnlo  dos  negócios  geraes 
da  Europa. 

Que  tal  era  o  estado  daquella  negociação,  quando 
elle  Conde  do  Oeiras  recebera  os  oíílcios  delle  D. 
Vicente  de  12  de  Novembro  passado,  nos  quaes  se 
achava  a  proposta  do  Duque  de  Choiseul.  A  quem 
elle  D.  Vicente  devia  observar  que  lendo  o  Mar- 
quez de  Grimaldi  modiíicado  a  proposta  que  no 
principio  fizera  a  Ayres  de  Sá,  elle  Conde  de  Oei- 
ras mandara  responder  áquelle  Ministro  com  oííi- 
cio  que  ali  juntava,  pois  não  era  admissivcl  que 
S.  M.  Fidelissima  fazendo  um  Tratado  com  a  Hes- 
panha  deixasse  nas  mãos  dos  líespanhocs  a  mar- 
inem septenlrional  do  Rio  da  Prata,  que  era  a  bar- 
reira do  Brazil,  e  sobre  a  qual  a  sua  Coroa  tinha 
direitos  tão  claros  e  evidentes,  como  se  podia  ver 
do  extracto  que  juntava,  e  por  cima  disso  que  rom- 
pesse com  os  seus  Alliados,  ficando  por  aquellc 
modo  no  (jue  diz  respeito  áquellas  difi^erenças,  sem 
serem  executados  os  Trajados  d'Utrecht  e  de  Pa- 
riz.  Que  íinalmente  os  Inglezes  nenhum  motivo  tc- 
riào  para  se  queixar  d'um  concerto  feito  entre  as 
duas  Coroas  para  a  demarcação  dos  liniites  de  seus 
Estados,  e  que  o  Rio  da  Prata  pertencendo  á  líes- 
panha  e  a  Portugal,  não  se  atreveria  a  Inglaterra 
a  romper  ao  mesmo  tempo  com  áquellas  duas  Po- 
tencias, c  que  quando  assim  acontecesse,  se  se  atre- 
vesse a  mandar  a  tão  remotas  costas  as  suas  for- 
cas navaes,  arriscar-se-hia  a  perdcl-ai  comidas  do 
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mar,  e  destruídas  pela  resislencia  que  ali  encon- 
trariào  nâo  achando  portos  para  se  abrigarem  (477). 

An.  1768  Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  officio  de 
Março  22  j^  Simonin  de  23  do  mez  antecedente,  e  \indo  a 
fallar  das  medalhas  que  se  devião  gravar  em  honra 
do  Conde  de  Oeiras  e  de  seus  Irmãos,  diz  que  as 
sobreditas  medalhas  serião  um  monumento  aulhenti- 
co  que  perpetuaria  a  lembrança  dos  talentos  daquelle 
Ministro,  e  sua  fidelidade  e  affeição  á  pessoa  d'El- 
,    Rei  seu  Amo  (478). 

An.  1768  Despacho  do  Conde  de  Oeiras  para  D.  Vicente 
Março 28  jg  Souza  Coutinho,  Ministro  de  Portugal  em  Pa- 
riz,  significando-lhe  o  estado  em  que  se  achava 
tanto  na  Corte  acima  como  na  de  Madrid  a  ques- 
tão da  extincção  dos  Jesuítas.  Depois  de  fazer-ihe 
o  histórico  delia  respondendo  ao  que  D.  Vicente 
em  um  officio  lhe  havia  communicado,  a  saber: 
que  os  Jesuitas  tinhão  ainda  em  França  muitos  pro- 
tectores, dado  que  aquella  Corte  tivesse  feito  gran- 
des instancias  com  a  de  Madrid  para  tiral-a  do  le- 
Ihargo  em  que  se  achava  no  concernente  a  um  ne- 
gocio de  tanta  urgência,  pondera-lhe  o  quanto  elle 
Conde  de  Oeiras  estranhava  aquella  apathia,  refere 
como  logo  que  Ayres  de  Sá  em  carta  de  19  de 


(477)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVIU  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  131. 
(i78)  Ibid.,  f.  102. 
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Fc\cruiro  lhe  dera  parle  da  Monitoria  (juc  liaNia 
sido  publicada  cm  Roma  em  30  de  Janeiro  conlia 
o  Duque  de  Parma,  elle  Conde  em  nome  d'EII{ei 
seu  Amo  a  mandara  analysar,  e  enviara  ao  dilo 
Ayres  de  Sá  a  anal y se  em  que  se  provava  era 
aquella  Monitoria  um  altenlado  contra  a  soberania 
de  lodos  os  Monarchas,  juntamente  com  a  Memo- 
ria, de  que  ali  juntava  copia.  Que  pelas  comniu- 
nicaçôes  que  lhe  fizera  M.  Simonin,  viera  elle  a 
entender  que  a  Corte  de  Versalhes  era  da  mesma 
opinião ;  que  por  conseguinte  para  se  conformar 
com  os  desejos  de  S.  M.  Christianissima  ordenara 
a  elle  D.  Vicente  procurasse  o  Duque  de  Choiseul, 
e  lhe  significasse  que  as  disposições  d'ElRei  Fide- 
líssimo erào  idênticas  com  as  que  elle  Duque  de 
Choiseul  lhe  havia  manifestado  em  seus  dous  des- 
pachos n.'''  1  e  2  do  mez  de  Novembro,  e  nos 
que  lhe  dirigira  em  27  d'Agosto  do  anno  passado, 
e  lhe  enviara  a  elle  D.  Vicente  o  Pleno  Poder  para 
que  se  achasse  em  estado  de  eííeiluar  o  que  se  con- 
tinha em  suas  Instrucçôes.  Passa  depois  o  Conde 
de  Oeiras  a  analysar  as  consequências  que  pode- 
ria ter  o  Breve  contra  o  Duque  de  Parma,  e  con- 
clue  por  propor  no  §  10  que  a  França  e  Nápoles 
deveriào  apossar-se  immedialamente  de  parte  dos 
Estados  Pontificios ;  e  no  §  11  vindo  a  fallar  da 
frouxidão  com  que  se  havia  o  Gabinete  de  Madrid, 
diz  que  elle  Conde  havia  mui!o  que  sabia  os  mo- 
tivos por  que  ElRei  Calholico  não  desejava  romper 
rom  a  Còrle  de  Roma,  c  era  porque  alguns  vas- 
saHub  desleaes  lhe  haviâo  jjcrsuadido,  que  nao  po- 
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deria  fazel-o  sem  se  ver  exposto  a  grandíssimos  pe- 
rigos em  razão  da  ignorância  e  superstição  do  Cle- 
ro regular  d'Hespanha,  e  que  tal  era  a  causa  real 
e  \erdadeira  da  apathia  da  Corte  de  Madrid.  No  § 
17  pondera  que  ElRei  Catholico,  depois  do  Pacto 
de  Familia,  devia  fazer  todo  o  fundamento  nos  bons 
officios  e  assistência  d'ElRei  Fidelissimo,  sobretudo 
depois  do  despacho  delle  Conde  de  Oeiras  de  7  de 
Agosto  de  1766,  no  qual  ElRei  seu  Amo  havia 
declarado  a  S.  M.  Catholica  que  elle  podia  dispor 
de  todas  os  suas  tropas  para  reduzir  á  obediência 
aquelles  de  seus  vassallos,  que  se  atrevessem  a  ne- 
gal-a,  com  a  certeza  que  nenhum  aíevantamento 
ou  alteração  haveria  nas  fronteiras  de  seu  Reino, 
porque  S.  M.  Fidelíssima  se  encarregava  da  segu- 
rança delias  debaixo  da  sua  palavra  Real,  e  que 
se  alguns  Bispos  conspirassem  que  os  banisse  do 
Reino,  e  que  laes  erão  os  sentimentos  de  que  a 
Corte  de  Madrid  devia  estar  intimamente  persua- 
dida (479). 

An.  1768  Em  officio  dcste  dia  mandava  o  Encarregado  de 
Março  jvjegQcJQg  ^q  França  M.  Simonin  ao  Duque  de  Choi- 
seul  que  o  desacato  feito  á  pessoa  do  infante  Du- 
que de  Parma  viera  ajudar  ao  Conde  de  Oeiras, 
servindo  maravilhosamente  a  seus  intentos,  conso- 
lidando-o  no  favor  de  que  gosava  junto  a  ElRei  seu 


(479)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  223. 
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Amo,  ao  incsnio  lempo  (jue  (la\a  cabo  das  aiili^as 
supcrsliçôcs,  por  isso  que  fazia  ver  aos  povos  que 
Honia  não  era  infallivel  (480). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo-  An.  i76s 
nin,  em  que  faz  os  maiores  elogios  das  providencias  ^*'"^**"  '^'^ 
dadas  pelo  Minislerio  Porluguez,  e  da  polilica  que 
seguia  (481). 

Em  despacho  desle  dia  escreve  o  Duque  de  Choi-  An.  1768 
seul  a  M.  Simonin  que  elle  Duque  eslava  d'anle- 
mao  persuadido  que  sendo  o  Conde  de  Oeiras  lâo 
esclarecido  no  que  dizia  respeito  aos  direitos  da 
soberania  temporal  e  tendo  tanto  animo  e  valor 
como  havia  mostrado  nas  funcçôes  do  seu  Minis- 
tério nâo  podia  deixar  de  pensar  pelo  mesmo  modo 
que  a  França  e  a  Hespanha  no  que  dizia  relação 
ao  Breve  contra  os  Éditos  do  Infante  Duque  de 
Parma ;  que  por  conseguinte  ali  lhe  enviava  a  elle 
Simonin  copia  das  Instrucções  que  havia  passado 
ao  Marquez  d'Aubeterre,  Embaixador  d'ElRei  de 
França  seu  Amo,  junto  a  Corte  de  Roma  para  obter 
delia  por  vontade  ou  por  força  a  relractaçâo  do 
Breve  mencionado  para  elle  a  communicar  ao  Con- 
de de  Oeiras  (482). 


''480)  Arch.  do  Ministério  dos  Negor.  Ivslr.•lrl^^  de  Trin- 
ra,  vol.  XCVni  da  Corrcsp.  de  Portugal,  I.  103. 

(iSl)   íhif/.,  f.  111. 
[ÍH'2)   íhuL.  1.  120. 


—  281  — 

r 

An.  1768      Despacho  do  Duque  de  Choisoul  para  M.  Simo- 

Abrill2      .         '  ,  A     A  11     T- 

nin,  no  qual  respondend  oao  que  aquelle  Encar- 
regado de  Negócios  lhe  havia  mandado  en)  officio 
de  19  do  mez  antecedente  lhe  significa  que  por  seu 
despacho  de  15  daquelle  mez  o  linha  posto  em  es- 
tado de  fazer  salier  ao  Conde  de  Oeiras  qual  fosse 
o  plano  concertado  entre  EIRei  de  França  e  ElRei 
d'Hespanha  sobre  os  passos  que  se  devião  dar  em 
Roma,  primeiro  em  nome  do  Infante  Duque,  e  logo 
depois  no  dos  três  Monarchas  da  Casa  Real  de  Fran- 
ça ;  que  aguardava  o  resultado  daquella  disposição, 
para  saber  as  medidas  que  ulteriormente  se  deve- 
rião  adoptar ;  assim  que  o  Conde  de  Oeiras  viria 
a  entender  que  já  nao  tinha  lugar  o  arbilrio  de  se 
mandar,  como  elle  Conde  propunha,  uma  Embai- 
xada extraordinária ;  que  sem  embargo  disso  a  Fran- 
ça eslava  concorde  com  o  Conde  respeito  á  neces- 
sidade de  refrear  as  enlreprezas  da  Corte  de  Roma 
até  mesmo  com  o  auxilio  da  força,  e  que  logo  que 
D.  Vicente  lhe  communicasse  as  instrucçôes  que  ti- 
nha, elle  Duque  as  levaria  ao  conhecimento  d'EI- 
Rei  seu  Amo,  e  que  desde  já  podia  assegurar  ao 
Conde  de  Oeiras  que  no  que  dizia  respeito  aos  prin- 
cipios  estava  com  elle  concorde  (í83). 

An.  1768      Officio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 

Abrii  12  seul,  parlicipando-lhe  que  o  Embaixador  d'Hespa- 

nha  acabava  de  receber  um  correio  extraordinário 


(483)   Arch.  c  vul.  ciL,  f.  146. 
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(la  sua  Còrlc  com  despachos  relativos  ao  plano  con- 
cerlado  por  ElUei  de  Franca  e  El  Rei  d'IIespanha 
para  proseguir-se  em  Roma,  lanlo  cm  nome  dos  di- 
los  Reis  como  no  d'ElRci  de  Nápoles  e  de  Portu- 
gal a  exlincção  dos  Jesuítas.  Com  o  que,  acrescenta 
M.  Simonin,  não  ficara  contente  com  o  Ministro  Por- 
luguez,  por  isso  que  o  que  elle  desejava  era  que  se 
assignasse  á  Corte  de  Roma  um  certo  prazo,  den- 
tro do  qual  ella  houvesse  de  deferir  á  reclamação 
das  quatro  Coroas,  com  declaração  que,  passado 
elle,  as  ditas  Coroas  poderião  empregar  os  meios 
a  seu  dispor  para  conseguir  o  seu  intento.  Passa 
depois  o  Encarregado  de  Negócios  a  informar  que 
o  Enviado  Inglez  Littleton  havia  alguns  dias  que 
linha  frequentes  conferencias  com  o  Conde  de  Oei- 
ras sobre  os  objectos  da  sua  missão  ;  que  sabia  ha- 
via o  dito  Enviado  entabolado  a  negociação  d'um 
Tratado  de  commercio  sobre  a  base  do  de  16d4, 
e  que  para  que  o  Conde  de  Oeiras  se  não  oppo- 
zesse  não  insistira  em  certos  aggravos  que  a  sua 
Côrle  linha  de  Portugal,  dando  a  entender  os  ti- 
nha elle  posto  em  esquecimento,  sendo  que  na  ver- 
dade, conforme  a  elle  Simonin  havia  dito  o  pró- 
prio Littleton,  tinha  ordem  especial  para  sollicitar 
a  reparação  delles. 

Que  no  entretanto  o  Conde  de  Oeiras  não  con- 
cederia aos  Inglczes  favor  algum  particular  e  ex- 
clusivo ;  que  era  para  esperar  que  um  Ministro  tào 
hábil  não  incorreria  n\ima  falta  tão  contraria  aos 
interesses  de  sua  Nação ;  porque  era  d'uma  palpá- 
vel evidencia,  que  Portugal  não  podia  achar  a  sua 
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independência  e  verdadeira  utilidade,  senão  no  Ira- 
lamenlo  igual  que  elle  concedesse  indislinctamenle 
a  Iodas  as  Nações  que  costumão  ir  negociar  a  seus 
portos  (484). 

An.  1768     Despacho  do  Conde  de  Oeiras  para  D.  Vicente 

Abril  19  ^g  Souza  Coutinho,  Ministro  plenipotenciário  de 

Portugal  em  Pariz,  remettendo-lhe  copia  dos  oíTi- 

cios  que  havia  recebido  de  Ayres  de  Sá  e  Mello, 

Embaixador  em  Madrid  (485). 

An.  1768  Trata  M.  Simonin  neste  officio  da  Creação  do 
Abril  19  Tribunal  da  Mesa  Censória  ;  sendo  o  juizo  que  elle 
formava  desta  nova  instituição  que  suppriraindo-sc 
com  elle  todos  os  livros  que  havião  servido  de  fun- 
damento á  Bulia  in  Coena  Bomini,  e  as  demais 
bulias  que  tinhão  sido  a  base  do  Index  Romanus, 
ficavào  as  livrarias  de  Portugal  expurgadas  de  quan- 
to nellas  havia  de  ullramontano ;  o  que  faria  uma 
época  memorável  e  ao  mesmo  tempo  ulil  no  espi- 
rito dos  povos  daquella  Monarchia,  por  isso  que  as 
bibliothecas  que  exislião  desapparecerião,  e  seriào 
substituídas  por  outras  mais  bem  compostas  e  es- 
colhidas ;  de  que  era  prova  o  ter  já  muita  gente 
pedido  licença  para  mandar  vender  os  seus  livros 
fora  do  Reino  (486). 


(484)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  147. 

(485)  Ihid.,  f.  247. 

(486)  Ilid.,  f.  155. 
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Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- An.  itgs 
nin,  acompanhado  da  copia  da  Nota  passada  em '^^'"^  ^^ 
Roma  pelo  Embaixador  de  França  Marquez  d'Au- 
belerre  aos  15  daquelle  mez  respeito  aos  Decretos 
do  Duque  de  Parma,  a  qual  ordena-lhe  haja  de 
communicar  ao  Conde  de  Oeiras,  como  uma  con- 
sequência da  confiança  com  que  elle  Duque  lhe  ha- 
via dado  parle  do  plano  concertado  entre  SS.  MM. 
Calholica  e  Siciliana  sobre  aquelle  objecto ;  obser- 
vando-lhe  que  tendo  sido  negativa  a  resposta  de 
Sua  Santidade  os  Soberanos  se  apercebiào  para  ob- 
ter a  devida  reparação  por  outros  meios  (487). 

OíBcio  de  M.  Símonin  para  o  Duque  de  Choi- An.  I7fi8 
seul,  dando-lhe  parte  que  em  conformidade  com  o^^^'^^^ 
que  lhe  fora  por  elle  ordenado,  havia  communi- 
cado  ao  Conde  de  Oeiras  as  instrucções  que  elle 
Duque  havia  dado  ao  Marquez  d'Aubeterre,  Em- 
baixador de  França  em  Roma,  que  o  Conde  as 
approvára  altamente,  dizendo  a  cada  artigo  á  me- 
dida que  elle  os  ia  lendo :  «  Não  pode  haver  nada 
de  melhor;  sabedoria,  prudência,  previsão,  mode- 
ração, firmeza,  tudo  ahi  se  acha : »  Que  o  Conde 
lhe  parecera  por  extremo  penhorado  daquella  mos- 
tra de  confiança  da  parte  delle  Duque  de  Choiseul, 
e  o  encarregara  de  oíTerecer-lhe  os  comprimentos, 
se  bem  que  seu  desejo  fosse  que  se  tivesse  exigido 
pela  mesma  occasião  a  extincção  dos  Jesuitas. 


(487)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  160. 


.—  288  — 

Parlicipa  mais  que  Francisco  dVMmada  que  elle 
Du(iue  havia  conhecido  Ministro  de  Portugal  em 
[{orna  havia  partido  de  repente  para  Génova  em 
um  navio  Dinamarquez ;  que  o  Conde  de  Oeiras 
lhe  dissera  confidencialmente  que  EHIei  seu  Amo 
o  mandava  á  Itália  para  juntar-se  com  os  Embai- 
xadores de  França,  Hespanha  e  Nápoles,  em  to- 
dos os  actos  a  que  dessem  motivo  as  conjuncluras 
daquelle  tempo ;  que  aquelle  Diplomata  tinha  or- 
dem de  ir  a  Florença  como  um  mero  viajante  c 
de  lá  a  Sienne  donde  escreveria  ao  Marquez  d'Au- 
belerre,  a  M.  d'Aiparu  e  ao  Cardeal  Orsini  dan- 
do-lhes  parte  da  sua  vinda,  e  pedindo-lhes  conse- 
lho para  em  consequência  delle  se  determinar;  que 
aquelle. Ministro  levava  credenciaes  que  o  acredi- 
lavào  naquella  qualidade  junto  a  Sua  Santidade ; 
(|ue  a  carta  de  crença  rezava  :  que  lendo  a  dita 
Santidade  manifestado  pelos  seus  Breves  de  Setem- 
bro passado  as  disposições  amigáveis  para  o  res- 
tabelecimento da  correspondência  com  a  Corte  de 
Portugal,  S.  M.  Fidelíssima  animado  dos  mesmos 
sentimentos  e  zelo  havia  ordenado  ao  seu  Ministro 
de  voltar  para  Roma  para  concerlar  com  Sua  San- 
tidade os  meios  mais  conducentes  para  tào  desejado 
fim.  Que  nisto  lhe  mostrara  o  Conde  os  Breves  es- 
criptos  a  D.  José  que  o  Núncio  em  Madrid  lhe  ha- 
via dirigido  em  29  de  Outubro  antecedente,  e  que 
erão  cheios  de  expressões  aífectuosas  e  ternas,  de 
elogios  da  piedade  d'ElRei  D.  José,  de  sua  vene- 
ração pela  Religião  e  seus  Ministros,  e  do  seu  res- 
peito filial  para  com  a  Santa  Sé.  Finalmente  con- 
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cliiia  o  Santo  Padre,  dizendo-lhc :  x\egar-vos-h(MS, 
i|uorido  lillio,  a  receber  em  vossos  braços  e  cm 
vosso  seio  a  um  pai  allliclo  que  se  acba  ás  bordas 
da  sepullura,  a  um  pai  que  vos  ama,  e  que  se  nào 
lem  alimentado  senão  de  lagrimas  desde  as  tristes 
occorrencias  (jue  interromperão  entre  nós  a  boa  har- 
monia. Que  o  Breve  dirigido  ao  Conde  de  Oeiras 
era  exhortalorio ;  e  as  respostas  que  a  elles  íizera 
o  Conde  de  Oeiras  erão  concebidas  em  termos  mo- 
derados, aíTectuosos  e  reverentes,  dado  que  vindo 
a  fallar  da  reconciliação  se  dissesse  era  inútil  pen- 
sar em  tal  á  vista  da  protecção  declarada  c  escan- 
dalosa que  enconlravão  em  Roma  os  calumniado- 
res  6  os  assassinos  que  havião  altentado  contra  a 
vida  dTlUei,  e  que  a  Religião  podia  bem  subsis- 
tir sem  Jesuítas  pois  havia  existido  quinze  séculos 
sem  os  ter  (í88). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Encar-  An.  1768 
regado  Simonin,  em  que  lhe  dá  parte,  que  D.  Yi-  ^^^'^  ^ 
cente  de  Souza,  Ministro  de  Portugal  em  Pariz, 
lhe  tinha  communicado  as  inslrucções  que  havia 
recebido  da  sua  Corte  e  o  plano  que  cila  linha  ado- 
ptado entrando  na  causa  commum  que  pretendia 
fazer  com  os  Soberanos  d'llespanha  e  França  para 
exigir  do  Papa  a  revogação  do  Breve  contra  o  Du- 


(4K8)   Arch.  do  ^linislcriodos  Negoc  Estrang.  de  Franca, 
vol.  XCVÍIÍ  (1,1  í:..ii.s{).  do  Portii-al,  f.  162. 
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que  (ie  Parma,  c  lhe  linha  cnlrogiie  vários  docu- 
menlos  que  o  Conde  de  Oeiras  lhe  havia  dirigido 
concernentes  á  mesma  matéria.  O  que  tudo  ElRel 
de  França  vira  com  a  maior  satisfação,  bem  como 
as  delerminaçôes  de  S.  M.  Fidelissima  ;  porem  que 
já  nào  podia  ler  lugar  a  intervenção  da  dita  Fide- 
lissima Mageslade  conjunctamenie  com  os  Reis  Ca- 
tholico  e  Christianissimo,  e  S.  M.  Siciliana,  por 
isso  que  os  Ministros  destas  ullimas  três  Coroas  já 
nâo  linhao  acção  para  pedir  cousa  alguma  a  Sua 
Santidade  altenla  a  negativa  decisiva  e  explicita  por 
elle  feila,  nao  lhes  ficando  oulro  regresso  senão  o 
das  represálias,  no  que  eslavão  conformes  e  assim 
o  tinhâo  declarado  á  dita  Sua  Saniidade.  Que  se- 
ria conveniente  que  a  Corte  de  Portugal  fizesse,  já 
por  si  separadamente,  já  pelo  Ministro  que  lhe  agra- 
dasse de  enviar  a  Roma,  as  declarações  e  diligen- 
cias que  lhe  parecessem  mais  acertadas  e  eíTicazes 
para  conseguir  o  fim  que  naquella  occasião  se  pro- 
punhão  todas  as  demais  Potencias.  Que  declarasse 
elle  Encarregado  de  Negócios  ao  Conde  de  Oeiras 
que  o  Marquez  d'Aubeterre  tinha  ordem  de  viver 
na  maior  intimidade  com  M.  dWlmada,  não  lhe 
deixando  ignorar  cousa  alguma  que  dissesse  rela- 
ção á  pretenção  commum  das  Ires  Cortes  ;  que  além 
disto  elle  Duque  de  Choiseul  havia  dado  a  D.  Vi- 
cenle  de  Souza  por  escripto  uma  resposta  aos  do- 
cumentos e  peças  que  aquelle  Ministro  lhe  linha 
apresentado,  resposta  que  elle  Duque  se  lisongeava 
seria  agradável  á  Côrle  Porlugueza,  pois  era  uma 
prova  evidente  do  desejo  que  linha  EIRei  de  França 
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\h  porpcluar  a  boa  harmonia  o  alliança  quo  ?iil)- 
sislião  enlro  cllc  c  ElHci  Fidelissimo  (í8í)). 

Oílicio  (ie  íM.  Simonin,  no  qual  participa  ao  l)u-  An.  í768 
que  de  Choiscul  que  lhe  constava  havia  o  Embai- *^*^'^  "^ 
\ador  dllespanha  recebido  ordem  da  sua  Corto  de 
declarar  ii  de  Portugal  que  EIRei  Calholico  linha 
approvado  altamente  as  disposições  de  S.  M.  Fide- 
líssima no  que  dizia  respeito  ao  negocio  do  Duque 
de  Parma;  que  por  tanto  M.  d'Almada  poderia 
concorrer  com  o  Embaixador  de  S.  M.  Calholica 
em  Roma  tanto  no  concernente  áquelle  já  mencio- 
nado negocio,  como  no  que  dizia  respeito  á  total 
cxtincção  da  ordem  da  Companhia  (i90). 

Carta  do  Duque  de  Choiscul  para  D.  Vicente  de  An.  1768 
Souza  Coutinho,  em  que  lhe  participa  que  tinha  ^''"^'^  ^ 
levado  á  presença  d^ElHei  de  França  seu  Amo  as 
instrucçôes  que  elle  D.  Vicente  havia  recebido  da 
sua  Corte,  as  quaes  se  reduziao  summariamente  a 
três  pontos :  l."*  sobre  a  Corte  de  Roma ;  2.°  so- 
bre os  limites  da  America  do  Sul  entre  Portugal  e 
Hespanha ;  3."*  emfim,  resposta  ás  insinuações  fei- 
tas entre  as  trcs  Cortes  por  fortalecer  entre  ellas  a 
alliança  por  meio  d'um  Tratado  definitivo.  Que  pelo 
que  respeitava  á  Côrle  de  Roma,  já  a  de  Lisboa 


(489)  Ardi.  (lo  Ministério  dos  iVo;:oc.  K<tr;iní:.  do  Frnn- 
rn,  vol.  \CVm,  f.  179. 
'fíH>)   Ihid.,  f.  181. 
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devia  eslar  informada  do  que  na  primeira  se  havia 
feito  para  se  obter  a  revogação  do  Breve  publicado 
contra  o  Duque  de  Parma,  e  que  tendo-se  o  Papa 
recusado,  tinhão  as  Ires  Coroas  recorrido  ás  repre- 
sálias, de\endo-se  esperar  a  solução  daquella  ques- 
tão para  outro  Pontillcado,  visto  ser  o  Papa  rei- 
nante sobre  teimoso  mal  aconselhado,  assim  que 
só  no  Pontificado  do  seu  successor  poderia  o  con- 
curso da  Corte  de  Lisboa  ser  de  utilidade  á  Reli- 
gião e  aos  Soberanos ;  porem  que  sem  embargo 
disso  como  M.  d'Almada  se  tinha  encaminhado  para 
Roma,  El  Rei  de  França  havia  ordenado  ao  seu  Em- 
baixador naquella  capital  o  Marquez  d'Aubeterre 
de  viver  na  maior  intimidade  com  elle,  e  de  com- 
municar-lhe  tudo  quanto  dissesse  respeito  ao  ne- 
gocio do  Duque  de  Parma ;  e  de  assistir-lhe,  caso 
aquelle  Ministro  tivesse  accesso  com  o  Papa  já  so- 
bre a  revogação  do  mencionado  Breve  no  presente, 
já  no  futuro  sobre  a  extincção  da  Companhia  de 
Jesus.  Que  pelo  que  dizia  relação  ao  Brazil  e  aos 
direitos  que  reciprocamente  tinhão  Hespanha  e  Por- 
tugal a  seus  diversos  territórios,  a  França  não  es- 
lava bem  informada  do  objecto  em  discussão ;  que 
o  que  ella  sabia  ao  certo  era  que  os  estabelecimen- 
tos que  ali  fundavão  os  Inglezes  dentro  ou  próxi- 
mo do  mar  do  Sul  devião  ser  reputados  por  outras 
tantas  barreiras  ou  portagens  fortificadas  que  elles 
ali  punhão  cora  o  fito  em  submetler  ás  suas  leis  e 
cobiça  o  commercio  daquella  parte  da  America ; 
que  era  também  certo  que  se  elles  fossem  bem  suc- 
cedidos  naquelle  projecto  ficaria  sendo  mui  preca- 


ria  a  posse  (jiie  us  Porliigui7,es  c  liespanlioes  li- 
nhào  ila(iueIlos  lerrilorios,  por  isso  (luo  soriào  os 
Inglczes  senhores  do  commercio  mais  rendoso  do 
Torlugal  e  de  Hespanha.  Que  a  Còrlo  do  Lisboa 
desde  o  anno  de  1663  nào  linha  dado  nioslras  de 
entender  que  ella  se  linha  constituído  em  seu  pro- 
j)rio  detrimento  um  armazém  de  deposito  de  parte 
das  riíjuezas  de  Inglaterra  ;  que  bem  tinha  querido 
a  França  abrir-lhe  os  olhos,  mormente  três  annos 
alraz,  c  que  ElRei  de  França  fazendo-lhe  assim  in- 
sinuar punha  o  intento  em  fazer-Ihe  ver  que  os  in- 
teresses de  Portugal  erão  os  mesmos  que  os  de  Hes- 
panha, por  conseguinte  que  era  inútil  discutir  so- 
bre limites,  quando  tratava  de  salvar  o  todo ;  que 
ElRei  de  França  conhecia  a  fundo  os  sentimentos 
e  desejos  que  tinha  ElRei  Catholico  seu  primo  de 
viver  em  boa  harmonia  com  ElRei  Fidelíssimo  seu 
Cunhado,  deduzindo  dali  que  os  interesses  de  Por- 
tugal e  de  Hespanha  no  concernente  ás  suas  pos- 
sessões na  America  erào  recíprocos,  e  que  á  Hes- 
panha e  á  França  muito  importava  que  em  tempo 
de  guerra  nào  tivessem  os  Inglezes  uma  arribada 
certa  nos  domínios  d'ElRei  de  Portugal,  e  que  se- 
gundo o  entender  de  S.  M.  Christianissima  o  meio 
mais  certo  de  so  conseguir  o  desejado  fim  em  con- 
formidade com  os  sentimentos  pacíficos  de  S.  M. 
(^alholica  para  com  ElRei  Fidelíssimo  era  de  fa- 
zer-se  entre  as  três  Coroas  um  Tratado  puramente 
defensivo  e  conservador  das  possessões,  liberdade 
e  independência  do  commercio  delias,  Tratado  que 
nâo  poderia  prejudicar  os  Tratados  de  coninieicio 
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que  Porlugal  podia  ter  com  Inglaterra,  nera  dero- 
gal-os,  e  que  ficaria  secreto,  e  nào  se  poria  em 
execução  em  certos  casos  que  seriào  estipulados,  e 
que  não  empenharia  Portugal  em  transacção  algu- 
ma favorável  ao  commercio  Francez,  Tratado  em- 
fim  que  no  caso  de  guerra  asseguraria  a  Portugal 
a  continuação  da  paz ;  pois  que  uma  estipulação 
delle  seria  que  rompendo-se  a  guerra,  seriào  os 
seus  portos  tanto  na  Europa  como  na  America  fe- 
chados ás  Potencias  belligerantes,  única  condição 
que  se  exigiria  de  S.  M.  Fidelíssima. 

Que  a  ElUei  de  França  parecia  que  um  tal  Tra- 
tado não  seria  encontrado  com  a  honra  e  compromis- 
sos d'ElRei  Fidelíssimo :  que  fora  segundo  aquelle 
modo  de  pensar,  que  se  tinha  discutido  em  Conse- 
lho aquella  questão,  e  que  conseguinlemente  ElRei 
tinha  encarregado  a  elle  Duque  de  Ghoiseul  de  lhe 
escrever  aquella  explicação  amigável  e  confidencial, 
a  qual  S.  M.  Christianissima  desejava  que  não  fosse 
communicada  senão  a  ElRei  Fidelíssimo,  e  ao  Conde 
de  Oeiras,  de  cuja  exactidão  e  probidade  elle  Du- 
que estava  tão  certo,  que  nenhuma  duvida  linha 
que  caso  a  não  adoptasse,  nenhum  uso  faria  delia 
perante  outra  qualquer  Côrle  á  excepção  da  de  Ma- 
drid, a  quem  ElRei  havia  ordenado  a  elle  Duque 
houvesse  de  communicar  quanto  elle  linha  a  honra 
de  lhe  mandar  por  escripto  (491). 


(191)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCVllI  da  Corrcsp.  de  Porlugal,  1".  184. 
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Responde  o  Duque  de  Choiseul  nesle  despacho  An.  itgs 
ao  oílicio  de  iM.  Simonin,  em  que  lhe  dava  parle  ^*^"* 
da  creaçâo  da  Mesa  Censória,  e  Iralando  desta  ins- 
liluiçào  do  Marquez  de  Pomhal  aííirma  que  nào  ha- 
via cousa  que  fosse  mais  consentânea  com  uma  po- 
licia bem  entendida  e  illuslrada ;  qne  o  abuso  dos 
livros  era  a  ruina  da  sciencia  e  dos  costumes,  e 
nâo  servia  para  mais  nada  que  para  fazer  incrédu- 
los presunçosos,  e  néscios  orgulhosos ;  que  se  nâo 
se  tivesse  escriplo  tanto,  c  com  particularidade  so- 
bre matérias  religiosas,  não  se  teria  tido  tanto  mo- 
tivo para  lamentar  as  disputas  fanáticas  sem  tim 
que  perlurbavâo  a  paz  da  Igreja  em  quasi  toda  a 
parle  do  mundo  (492). 

Neste  oílicio  moslra-se  o  Encarregado  de  Nego-  An.  1768 
cios  de  França  Simonin  muito  irritado  contra  Roma  ^^^''<^  ^^ 
a  ponto  de  dizer  que  o  seu  Governo  deveria  man- 
dar marchar  conlra  aquella  cidade  um  corpo  de 
doze  mil  homens,  apossar-se  da  pessoa  do  Geral 
dos  Jesuítas  e  de  seus  archivos,  e  livrar  o  Papa 
do  capliveiro  em  que  aquelles  Padres  o  tinhão,  e 
continuando  a  dar  parle  do  que  em  Lisboa  se  pas- 
sava, refere  que  M.  Litlleton  continuava  a  ter  fre- 
quentes conferencias  com  o  Conde  de  Oeiras  a  que 
lambem  assistia  o  Cônsul  Inglez ;  que  o  sobredito 
M.  Litlleton,  que  era  muito  orgulhoso,  começava 
já  a  quci\ar-se  do  vagar  com  que  se  haviào  os 


Í02^  Aich.  c  vol.  cit.,  r.  á58. 
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Ministros  Portuguezes,  e  conclue  esle  seu  oíficio 
fazendo  os  maiores  elogios  da  lei  pela  qual  foi  abo- 
lida a  distincçào  de  chrislãos  novos  e  velhos  (493). 

An.  1768  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Maio  24  j^jj^^  significando-lhe  o  muito  que  folgara  EIRei  de 
França  com  o  concurso  que  ElHei  de  Portugal  lhe 
prometlia  no  negocio  do  Duque  de  Parma,  e  como 
havia  encarregado  ao  Marquez  d'Aubeterre  seu  Em- 
bnixador  em  Roma  de  communicar  quantos  passos 
desse  sobre  o  assumpto  ao  Ministro  de  Portugal  que 
naquella  Corte  residisse  (49i). 

An.  1768  Oíficio  de  M.  Simonin,  informando  ao  seu  Go- 
^^•0  4  yçp^Q  qyg  Q  Embaixador  dllespanha  havia  tido  em 
21  daquelle  mez  uma  audiência  particular  d'ElRei 
D.  José,  a  quem  entregara  as  cartas  d'ElRei  d'Hes- 
panha,  notificando-lhe  o  casamento  d'ElRei  de  Ná- 
poles seu  filho,  e  passando  depois  aos  negócios  in- 
ternos, participa  que  EIRei  D.  José  acabava  de  dar 
ao  Hospital  Geral  de  Lisboa  o  Collegio  de  Santo 
Antão  dos  Jesuítas,  que  era  um  edifício  magnifico 
para  um  hospital,  visto  o  antigo  ter  sido  arruinado 
em  1755  com  o  terremoto  (49o). 


An.  1768     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Maio  31  jjjjj^  significando-lhe  que  tinha  motivos  para  julgar 


(493)  Arch.  e  vol.  cil.,  f.  259. 

(494)  Ibid.,  f.  268. 

(495)  Ibid.,  f.  267. 
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que  se  poderia  liazer  á  razào  a  Curie  de  Uuina  sem 
lançar  mão  dos  meios  violentos  que  o  Gabinelc  Por- 
luguez  ha^ia  proposlo,  que  não  obslanlc  as  tropas 
Francezas  passavão  immediatamenlc  a  oceupar  o 
Condado  dAvinhão  c  o  Ducado  de  Benavente,  e 
(|ue  se  veria  o  eíTeito  que  produzia  no  animo  do 
Ponliíice  e  nos  de  seus  Conselheiros  aquella  mani- 
feslanlo  d'um  justo  resentimento ;  e  tratando  da 
suppressào  do  Breve  contra  o  Duque  de  Parma, 
acrescenta  que  ElUei  D.  José  devia  á  sua  própria 
dignidade  pessoal  e  á  da  sua  Coroa  de  o  haver 
supprimido,  como  o  tinha  feito  (496). 

Em  oíTicio  deste  dia  participa  M.  Simonin  ao  An.  1768 
\hn\uQ  de  Choiseul  as  observações  que  o  Conde  de  ^^^^^^^ 
Oeiras  praticando  com  ellc  Encarregado  de  Negó- 
cios fizera  acerca  da  deliberação  que  os  três  Sobe- 
ranos da  Casa  de  Bourbon  ha^ião  tomado  respeito 
á  Corte  de  Boma  de  se  limitarem  Ião  somente  á 
simples  occupação  de  A\inhão  e  Benavente,  e  de 
aguardarem  o  falleci mento  do  Papa.  Erão  as  ob- 
servações do  Conde:  1.**  que  o  Papa  podia  ainda 
viver  oito  ou  dez  annos ;  2."  que  o  novo  Papa  se- 
guiria as  pizadas  dos  antecessores  em  tudo  quanto 
dizia  respeito  á  autoridade  ponlificia  sobre  a  dos 
Soberanos,  pois  a  historia  estava  mostrando  que 
nesse  particular  a  politica  Komana  havia  sido  a 


(í-Ufi)   Ak  h.  (1(1  Ministério  dds  ^cj^ov.  h.slr.iíiíí.  de  Imíiii- 
,  Nol.  XCNIII  (l;i  (:(jrre:<i>,  de  IN.utUíí.d.  1.  '271. 


—  298  — 

mesma  em  todos  os  séculos;  3.*"  que  a  Republica 
de  Veneza  que  nenhum  caso  havia  feilo  do  Edicto 
de  Paulo  V  se  havia  recusado  conslanlemenle  de 
exigir  que  o  revogassem :  porém  que  no  caso  de 
que  se  tratava  não  era  uma  revogação  de  pura  for- 
malidade, mas  sim  uma  desapprovaçâo  aulhenlica 
que  se  desejava  do  Breve  contra  o  Duque  de  Par- 
ma por  ser  elle  um  altenlado  manifesto  contra  a 
soberania  não  só  do  Infante  como  de  todos  os  So- 
beranos em  geral,  e  que  naquelle  tom  continuara 
aquelle  celebre  Ministro,  a  ponderar-Ihe  quão  insi- 
gnificante fosse  aquella  deliberação  e  incapaz  de 
produzir  o  desejado  effeito,  acrescentando  que  El- 
Rei  seu  Amo  nâo  havia  mandado  um  iMinistro  a 
Roma,  senão  porque  estava  na  fé  que  se  ia  obri- 
gar o  Papa  a  desistir  sem  demora  das  suas  absur- 
das e  chimericas  pretenções,  e  acabar  de  todo  com 
os  Jesuítas,  e  porque  a  França,  a  Hespanha  e  Ná- 
poles lhe  tinhão  manifestado  que  desejavão  que  Por- 
tugal fizesse  causa  commum  com  aquellas  Poten- 
cias ;  que  porem  desde  que  ellas  se  limilavão  ao 
mesmo  sequestro  de  Avinhão  e  Benavente,  pondo 
em  silencio  por  então  o  negocio  da  extincção  to- 
tal dos  Jesuítas ;  Portugal  não  podendo  apossar-se 
do  lemporal  do  Papa  e  não  se  lisongeando  que  suas 
representações  serião  atlendidas  tinha  resoluto  or- 
denar ao  seu  Ministro  Francisco  d'Almada  de  se 
não  passar  por  então  a  Roma,  e  esperar  para  fa- 
zel-o  que  fossem  outras  as  circumstancias ;  que  em- 
fim  continuara  o  Conde  de  Oeiras  a  se  queixar  da 
insubsistência  das  providencias  dadas  pelos  Ires  So- 
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beranos,  por  isso  que  niiiilo  desejava  ver  quanto 
anles  concliiido  aquelle  negocio,  porque  se  antes 
disso  ElHci  D.  José  viesse  a  fallecer  tinha  funda- 
dos motivos  para  receiar  que  o  Infante  D.  Pedro, 
que  llic  nâo  era  aíTecto,  e  que  era  mui  inclinado 
aos  Jesuitas  viesse  a  consentir  na  volla  delles  para 
o  Reino.  Assim  elle  Simonin  era  de  opinião  que  a 
França  e  a  Hespanha  devião  concorrer  e  ajudarem 
naquelle  intento  o  Conde  de  Oeiras,  cousa  que  le- 
riào  pouca  diíTiculdade  em  conseguir.  E  passando 
depois  a  diverso  assumpto,  participa  o  sobredito 
M.  Simonin,  que  Portugal  tinha  no  Brazil  grandes 
forças  e  desejava  recobrar  as  anligas  posições  que 
ali  tinha,  onde  se  fazia  immenso  contrabando,  no 
que  era  ajudado  pela  Inglaterra  ;  que  por  conse- 
guinte era  prudente  que  a  Hespanha  estivesse  de 
sobreaviso  em  tudo  quanto  dizia  relação  á  Ame- 
rica (497). 

Trata  M.  Simonin  neste  olíicio  do  mesmo  assum-An.  1768 
pio  que  no  precedente,  a  saber :  sobre  o  modo  de*^""^^ ' 
concluir  os  negócios  de  Homa  e  o  da  total  exlinc- 
çâo  dos  Jesuilas ;  cousa  que,  segundo  o  dizer  do 
Conde  de  Oeiras,  nunca  se  tivera  melhor  occasião 
de  concluir  do  que  naquellas  conjuncturas,  licando 
assim  os  Eslados  livres  daquelle  flagello,  e  fonte 
inesgotável  de  males  e  discórdias.  Participa  mais 


(197)   Aicli.  (h)  Miiiislerio  <!(»';  .\('^<i(  .  Ivslr.iiif;,  (!<.•  Fr;ui- 
f;.i,  vol.  XCVill  da  Currcsi».  dt;  I'urtii-al,  1.  278. 
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pela  mesma  occasião  o  referido  M.  Simonin,  como 
fora  convidado  a  um  magnifico  jantar,  que  dera 
D.  Luiz  da  Cunha  pelos  annos  dTJRei,  não  obs- 
tante nao  ser  estilo  da  Corte  de  Lisboa  convidar 
para  aquelles  jantares  de  ceremonial  os  Encarre- 
gados de  Negócios  mesmo  aquelles  que  tinhào  car- 
tas credenciaes  (í98). 

An.  1768  Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  no  qual  res- 
Jiinho2i  pondendo  ao  oííicio  de  M.  Simonin  de  31  do  mez 
antecedente  lhe  diz,  que  dado  que  approvasse  as 
vistas  do  Conde  de  Oeiras,  entendia  que  o  nego- 
cio da  exlincçâo  dos  Jesuítas  se  devia  guardar  para 
o  seguinte  Pontificado  (499). 

An.  1768  Em  officio  deste  dia  participa  M.  Simonin  ao  Du- 
que de  Choiseul  que  o  Conde  de  Oeiras  vendo  que 
os  Inglezes  se  iâo  fazendo  senhores  de  todo  o  com- 
mercio  da  Ilha  da  Madeira,  onde  linhâo  mais  po- 
der que  ElRei  de  Portugal,  tendo  36  casas  de  com- 
mercio  que  em  breve  tempo  havião  engrossado  em 
cabedaes  fazia  quanto  podia  por  diminuir  ali  a  in- 
fluencia de  Inglaterra,  e  como  ali  não  houvessem 
tropas,  creára  um  regimento  de  oitocentas  praças, 
além  das  milícias,  fundara  uma  escola  d'arlelharia 
e  ia  mandar  construir  um  porto  capaz  de  receber 


(498)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCVIII  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  285. 

(499)  ma.,  f.  304. 
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ilez  na\ios  ik  guerra;  (juc  como  nas  Ilhas  mais 
poíjULMias  que  a  ccrcavâo  houvessem  boas  pastagens 
tlelerminára  niantlal-as  povoar  por  creadores  de  ga- 
do, (jue  o  fariâo  vir  de  Cabo  Verde.  O  que  seria 
um  grande  allivio  para  os  moradores  que  nâo  vivião 
senão  de  carne  salgada  que  recebiào  de  Inglaterra, 
e  de  peixe  secco,  biscouto  e  farinha  que  lhes  >inha 
da  America  Ingleza,  sendo  obrigados  a  trocarem  os 
seus  excellenles  vinhos  por  estes  viveres  que  os  In- 
glezes  taxavão  pelo  preço  mais  subido;  que  a  moeda 
ali  corrente  erão  os  Duros  Hespanhoes  que  os  In- 
glezes  lhe  leva\ão  de  Cadiz  com  ganho  de  2o  por 
cento  :  (jue  o  Conde  de  Oeiras  lhe  aííirmára  estava 
informado  que  Elliei  seu  Amo  podia  ter  riaquella 
Ilha  em  razão  da  sua  população  16  mil  homens, 
e  tirar  todos  os  annos  mil  recrutas  para  as  tropas 
do  Continente  ou  da  America,  assim  que,  conclua 
o  Encarregado  de  Negócios  o  seu  ofíicio  dizendo : 
era  para  admirar  que  os  Portuguezes  tivessem  du- 
rante tào  largo  tracto  de  tempo  feito  tào  pouco  caso 
d'uma  possessão  tão  importante,  como  se  estivera 
destinado  ao  Ministério  esclarecido  do  Conde  de  Oei- 
ras de  lhe  dar  o  verdadeiro  valor  (500). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  no  qual  repor-  An.  1768 
tando-se  ao  que  em  '21  deste  mesmo  mez  lhe  ha-^""^"^^ 
\ia  escripto  lhe  torna  a  significar  que  pensava  do 


(500)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCVIII.  f.  311. 
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mesmo  modo  quo  o  Conde  de  Oeiras  respeito  a 
Roma,  e  que  logo  que  se  tratasse  de  negociar,  El- 
Rei  de  França  se  concertaria  com  El  Rei  de  Portu- 
gal e  com  todos  os  demais  Soberanos  Calholicos  para 
obter  a  total  abolição  dos  Jesuitas,  mas  que  por  en- 
tão era  necessário  aguardar  pelo  eíTeito  que  produ- 
zirião  as  represálias  ([>01). 

An.  1768      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 

JuihoS    j^jp^  participando-lhe  a  occupação  d^Avinhão  e  de 

Benavente  pelas  tropas  Francezas,  e  a  proposição 

feita  ao  Papa  de  nomear  outro  Cardeal  que  Torre- 

giani,  para  se  entrar  com  elle  em  negociação  (502). 

An.  1768  Carta  do  Duque  de  Choiseul  para  João  d'Almada 
Julhos  ^Q  Mendonça  em  resposta  á  que  aquelle  Ministro 
Portuguez  lhe  havia  escrito,  dando-lhe  parte  da  sua 
chegada  a  Sienne  em  16  do  mez  antecedente.  Ma- 
nifesla-lhe  o  Duque  o  muito  que  folgara  com  sua 
vinda,  c  participa-lhe  que  havia  ordenado  ao  Mar- 
quez d'Aubeterre  de  lhe  dar  communicação  de  tudo 
quanto  fosse  occorrendo  na  questão  relativa  aos  ne- 
gócios de  Roma  (5*03). 

An.  1768     Officio  de  M.  Simonin,  participando  como  ha- 
Juiho  5    YÍgQ  chegado  a  Lisboa  a  familia  e  carruagens  do 
Cavalheiro  de  Clermont  (504). 

(501)  Arch.  evol.  cit.,  f.  317. 

(502)  Ibid.,  vol.  XCIX,  f.  11. 

(503)  Ibid.,  f.  13. 

(504)  Ibid.,  f.  14. 
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Approva  o  Duque  de  ClioiscuI  nesle  despacho  c  An.  1768 
louva  grandemenle  a  resolução  que  havia  tomado  "'"'^^^  ^^ 
o  Conde  de  Oeiras  de  fortificar  a  Ilha  da  Madei- 
ra (oOo). 

Otficio  de  M.  Simoniu  para  o  Duque  de  Choi-  An.  1768 
seu),  parlicipando-lhe  que  linha  alcançado,  segundo  ^^^^^^  ^^ 
o  estilo,  a  entrada  livre  dos  volumes  pertencentes 
ao  Cavalheiro  de  Clermont,  os  quaes  posto  que  fos- 
sem visilados  na  Alfandega,  nào  o  forâo  com  o  ri- 
gor com  que  haviào  sido  no  anno  antecedente  os 
de  31.  Litllelon,  Enviado  de  Inglaterra  (o06). 

OíTicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- An.  1768 
seul,  parlicipando-lhe  como  linha  entregue  a  D.  •'"'^^^^ 
Luiz  da  Cunha  as  cartas  de  Luiz  XV  de  notifica- 
ção da  morte  da  Rainha  sua  mulher,  por  cujo  mo- 
tivo em  demonstraçào  de  seu  senlimenlo  o  Senhor 
Rei  D.  José  se  encerrara  dous  dias,  e  tomara  lucto 
por  dous  mezes  (o07). 

Ofiicio  do  sobredito  Encarregado  de  Negócios  de  An.  1768 
França,  en\iando  ao  seu  Governo  a  nova  lei  sobre •'"•ho^^ 
os  Corpos  de  mào-morta  que  se  acabava  de  publi- 
car, e  participando  que  os  Negocianles  Portugue- 


(505)   Arch.  do  Ministério  dos  Nogoc.  Estrang.  de  Fran- 
ca, vol.  XCIX.  f.  17. 
[liOey  íbid.,  f.  18. 
(507)    IbifJ.,  f.  .']7. 


zes  que  em  1766  haviào  mandado  um  navio  á 
Cosia  de  Coromandel  estavao  sobremaneira  salis- 
feilos  do  recebimento  que  ali  encontrara  a  bandeira 
Porlugueza  da  parle  dos  Francezes,  bem  ao  contra- 
rio dos  ínglezes,  que  os  haviào  tratado  com  des- 
abrimenlo  (f)08). 

An.  1768  Em  oílicio  dcslc  dia  participa  M.  Simonin  que 
jiiUin  26  ^'y,y,Q  conferencia  que  tivera  com  o  Conde  de  Oei- 
ras relativamente  aos  negócios  de  Roma  aquelle  Mi- 
nistro lhe  dissera  que  ElRei  seu  Amo  havia  man- 
dado ordem  a  Francisco  de  Almada  para  se  pas- 
sar de  Sienne  a  Veneza,  onde  se  deixaria  estar  em 
observação  até  que  as  difficuldades  entre  Portugal 
e  a  Cúria  tomassem  outra  face,  acrescentando  que 
os  demais  Soberanos  de  nada  mais  necessita  vão  para 
pôr  em  boa  ordem  as  cousas  de  seus  Estados  que 
da  sua  própria  prudência  e  autoridade ;  que  lhe 
participara  mais  que  havia  mandado  traduzir  em 
Portuguez  o  Tratado  dn  Exposição  da  Fé  de  Bos- 
suel,  única  religião,  crença  e  theologia  que  elle  que- 
ria para  a  sua  pátria.  Concluía  do  referido  o  En- 
carregado de  Negócios  de  França  que  o  Conde  de 
Oeiras  lhe  linha  faltado  naquelle  tom,  porque  re- 
ceiava  que  as  Cortes  de  França,  Hespanha  e  Ná- 
poles ajustassem  os  seus  negócios  com  a  Corte  de 
Roma,  deixando  de  fora  os  de  Portugal,  e  prose- 
guindo  em  suas  informações  participa  que  o  En- 


(508)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  35. 
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viado  (l'lnglatorra  r()n\ocára  os  ncgocianlcs  da  Piia 
Narão  para  annimciar-llies  que  havia  conseguido 
que  ElUei  de  Portugal  por  decrelo  ordenasse  que 
se  nào  ol)rigassem  os  Estrangeiros  a  receber  em 
pagamento  como  dinheiro  de  contado  as  acções  das 
Companhias  Portuguezas,  e  que  sendo  as  rondas 
da  policia  feilas  pelos  paizanos  quer  fossem  nalu- 
raes,  quer  estrangeiros,  acabavão  os  Inglezes  de 
serem  delias  isentos,  motivo  por  que  elle  Simonin 
ia  reclamar  a  mesma  isenção  para  os  da  sua  Na- 
ção (509). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo-An.  1768 
nin,  encarregando-lhe  de  dizer  ao  Conde  de  Oei-^o^'^^-* 
ras  o  quanto  seria  arriscado  entabolar-se  naquel- 
las  conjuncluras  o  negocio  da  abolição  dos  Jesui- 

las  (510). 

OíTicio  de  M.  Simonin,  em  que  Iralando  da  Com-  An.  1768 
panhia  dos  vinhos  diz  que  o  Conde  de  Oeiras,  quan-  Agosi.2 
<lo  a  havia  creado  concedendo-lhe  o  exclusivo,  não 
ignorava  o  monopólio  que  os  Inglezes  fazião  com 
aquelle  género,  e  o  estado  de  dependência  e  de  es- 
cravidão em  que  linhíio  posto  os  habitantes  das  pro- 
víncias que  os  produzido  (511). 


(509)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, vol.  XCIX  dn  Corrosp.  de  Portugal,  f.  40. 

(510)  Ihid.,  f.  i7. 

(511)  Ibifi.,  f.  5-2. 
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An.  176S     Carla  original  do  Cavalheiro  de  Clermonl  d'Am- 

Agosi.  i2jj^jgg^  accusando  a  recepção  das  suas  InslrucçOes 

bem  como  das  credenciaes  e  cifras  (o  12). 

An.  1768  Oííicio  dc  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 
Agost.23ggy|^  signiticando-lhe  que  tinha  feito  todas  as  di- 
ligencias para  comprir  com  a  recommendaçào  que 
elle  Duque  lhe  tinha  feito  de  lhe  mandar  quanto 
dissesse  respeito  á  legislação  maritima  de  Portugal 
sobre  a  navegação  dos  neutros  em  tempo  de  guerra, 
e  sobre  as  regras  que  naquelle  paiz  se  observavâo 
quando  haviào  debates  acerca  das  presas  respecti- 
vas, porem  que  sentia  muito  ter  de  lhe  dizer  que 
em  Portugal  não  havia  Código  de  leis  maritimas, 
pelo  menos  impresso,  nem  collecção  alguma  de  leis 
concernente  a  marinha  militar,  ou  mercante,  que 
sabia  que  o  Conde  de  Oeiras  trabalhava  em  redi- 
gir um  segundo  as  leis  e  costumes  das  demais  Na- 
ções, e  que  o  manuscripto  já  estava  prompto,  c 
acrescenta  que  não  sabia  se  Portugal  tinha  ou  não 
alguns  Tratados  com  ellas  concernente  ao  Direito 
Publico  Maritimo,  mas  que  era  provável  que  ne- 
nhuns livesse.  Em  prova  do  que  cita,  como  a  única 
cousa  que  sobre  aquelle  assumpto  encontrara,  o  ar- 
tigo X  do  Tratado  entre  Portugal  e  Inglaterra  de 
10  de  Julho  de  16o4,  e  o  artigo  XII  do  de  6  de 
Agosto  de  1661  celebrado  com  a  Hollanda,  a  que 
junta  as  Instrucções  passadas  por  mandado  d'El- 


(512)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  61, 
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TuM  n.  .loào  V  em  31  de  Março  de  1722  aos  Com- 
mandanles  dos  navios  de  guerra  respeito  ás  salvas, 
dos  quaes  no  arligo  IV  se  lia  o  seguinte  :  «Secn- 
«conlrardes  navios  Francezes,  vós  saudareis  o  na- 
«  vio  Almirante  com  sele  tiros,  e  quando  algum 
«  Commandanle  Francez  vos  quizer  obrigar  a  sal- 
« val-o,  se  vós  o  nâo  deveis  fazer,  responder-lhe- 
«  heis  immediatamenle  com  uma  banda  d'artelha- 
« ria  e  de  mosquelaria,  por  ser  certo  que  o  Com- 
«  mandante  Francez  depois  de  ler  exigido  a  salva 
«  niio  cederá  a  nenhuma  razão  sem  combale,  e  que 
«  toma  este  pretexto  para  romper  comvosco  (513).  » 

Em  ollicio  desle  dia  expondo  M.  Simonin  os  re- An.  1768 
ceios  (jue  o  Conde  de  Oeiras  lhe  havia  manifestado  ^"^^--^ 
do  pouco  eíTeilo  que  produziria  na  Côrle  de  Roma 
a  moderação  com  que  para  com  cila  se  havião  as 
Ires  Potencias,  aflirma  (|uc  sem  embargo  disso  li- 
nha aquelle  Ministro  grande  confiança  nas  luzes  e 
firmeza  de  caracter  do  Duque  de  Choiseul  c  do  Mi- 
nistério Francez,  mas  nào  assim  do  Ministério  c 
Gabinete  de  Madrid,  que  considerava  a  todos  os  res- 
peitos pelo  mais  ignorante  e  fraco  da  Europa  (í)li). 

Alvará  pelo  qual  mandou  o  Senhor  Rei  D.  Josó  An.  irr.s 
isentar  os  estrangeiros  de  serem  obrigados  de  rc-  -V^^'í^t.  ^<> 


(o  13)  Ardi.  (lo  Minislcrii)  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Frnn- 
o.T,  vol.  XCIX  (la  Corrcsp,  de  Portugal,  f.  77. 

[oW]  IhhL,  r.  S3. 
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ceberem  em  juizo  ou  fora  dcllc  as  apólices  das  Com- 
panhias Porlugiiezas,  nào  sendo  da  sua  vontade 
em  pagamento  das  quantias  de  que  fossen)  credo- 
res {BVô). 

An.  1708     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
^^'"^     nin,  em  que  lhe  assegura  era  cousa  bem  incerta  a 
voz  que  se  havia  espalhado  que  haveria  guerra  en- 
tre a  França  e  a  Inglaterra  antes  do  dia  2  de  Ju- 
nho de  1770  (516). 

An.  1768  Faz  M.  Simonin  neste  officio  um  grande  elogio 
^^^''^  ^  ao  Conde  de  Oeiras,  dizendo  que  um  de  seus  prin- 
cipaes  desvelos  fora  desde  o  principio  de  seu  Mi- 
nistério, de  introduzir  em  Portugal  as  artes  úteis 
e  de  desterrar  o  luxo  e  a  ociosidade  ;  que  nâo  havia 
dia  que  não  mandasse  vir  de  todos  os  paizes  com 
grande  dispêndio  da  fazenda  Real  toda  a  sorte  de 
operários  e  d'artifices,  fabricantes  de  lanifícios  e 
de  seda,  tecelões,  chapeleiros,  carapuceiros,  esmal- 
ladores,  ele,  e  que  apezar  de  tantas  diligencias  a 
industria  fabril  não  tinha  ainda  feito  o  progresso 
que  era  para  se  desejar  (517). 

An.  1768     Neste  olficio  participa  M.  Simonin  ao  Duque  de 
Set.°  13  Choiseul  que  o  Conde  de  Oeiras  ficara  mais  satis- 


(515)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  86. 

(516)  Ibid.,  f.  90. 
(317)  lUd.,  f.  95. 


feilo  com  a  segurança  que  elle  Duque  lhe  lia\ia 
(lado  de  que  o  accommodamenlo  da  França  com 
Roma  se  não  eITeiluaria  sem  a  |)arlici[)ação  de  Por- 
tugal, e  de  ter  ElRei  de  França  determinado  a  fa- 
zer entào  causa  commum  com  ElRei  de  Portugal 
em  tudo  quanto  interessasse  a  sua  dignidade  c  á 
independência  de  seus  direitos,  e  em  particular  a 
obrigar  a  Corte  de  Roma  a  dar  renuncia  ás  injus- 
tas prelenções  que  concebera  do  século  XI  cm  dian- 
te: que  sem  embargo  disso  persistia  o  Conde  de  Oei- 
ras em  insistir  na  necessidade  de  concluir  aquelle 
negocio  durante  aquelle  Pontificado,  pois  havia  sido 
aquelle  Pontífice  quem  havia  feilo  oíTensa  aos  Prín- 
cipes Catholicos.  Ao  que  ajuntava  em  favor  da  opi- 
nião do  Conde  o  próprio  M.  Simonin,  que  as  car- 
tas vindas  de  Itália  estavão  cheias  de  sarcasmos 
contra  as  Potencias  Calhoiicas  e  de  elogios  da  ha- 
bilidade do  Cardeal  Torregiani,  que  dizião,  linha 
de  industria  excommungado  o  Duque  de  Parma, 
para  as  occupar,  e  ir  por  aquelle  modo  dilatando 
o  golpe  que  ellas  pertendião  dar  nos  Jesuilas,  e  que 
iguaes  elogios  se  davão  ao  dito  Cardeal  por  ter  en- 
ganado as  sobreditas  Potencias.  Participa  mais  o 
mesmo  Encarregado  de  Negócios  de  França  que  ha- 
via dias  que  o  Ministro  de  Sardenha  linha  frequen- 
tes conferencias  com  o  Conde  de  Oeiras  ;  que  se  di- 
zia erão  ellas  relativas  á  occupação  da  Córsega  pe- 
los Francezes,  empresa  que  se  tinha  por  perigosa 
para  as  demais  potencias,  porem  que  em  seu  en- 
tend(M'  aiuellas  conjecturas  erão  sem  fundamento, 
por  is.^o  (jue  Portugal  nenhum  interesse  linha  nas 
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cousas  daquella  Ilha,  nem  era  natural  que  o  Conde 
de  Oeiras,  que  conhecia  a  politica  insidiosa  da  Corte 
de  Turim,  tivesse  grande  confiança  em  seus  planos  ; 
c  fallando  da  Inglaterra,  acrescenta  que  chegara  ura 
Paque!e  com  inslrucções  para  o  Enviado  daquella 
Potencia,  o  qual  logo  tivera  uma  conferencia  com  o 
Conde  de  Oeiras,  e  que  se  julgara  mandava  aquella 
Corte  agradecer  á  de  Lisboa  o  Alvará  acerca  das 
apólices. 

Remata  emfim  M.  Simonin  este  longo  oíTicio  dan- 
do parte  da  creaçào  e  estabelecimento  do  Terreiro 
do  Trigo  e  de  seus  regulamentos,  mostrando  os  in- 
convenientes que  delle  podião  resultar  em  prejuízo 
dos  proprietários  de  cereaes,  ajuntando  que  os  In- 
glezes  fazião  já  reclamações,  por  ser  aquella  pro- 
videncia encontrada  com  o  que  fora  disposto  no 
Tratado  de  commercio  que  lhes  assegurava  a  liber- 
dade de  poderem  vender  os  seus  géneros  em  suas 
próprias  casas  e  armazéns  (ol8). 

An.  17(!8      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Sct."  20  j^jj^ .  j^gjig  iiisiste  Q  Ministro  sobre  o  seu  modo  de 

pensar  sobre  os  negócios  de  Roma,  e  vindo  a  fal- 
tar do  Conde  de  Oeiras  e  da  opinião  que  esse  ho- 
mem d'Estado  tinha  delle  Duque  diz  que  se  li- 
songeava  de  a  justificar  em  todo  o  tempo  e  occa- 
sião  (ol9). 


(5Í8)  Arch.  do  Minislcrio  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.XCIX,  f.  1(K). 
(519)   IhifL,  f.  107. 


Oílicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- An.  I7r>8 
scuI,  íiconipanhado  da  copia  do  requerimenlo  que  ^^^'"  ^^ 
o  Cônsul  de  Inglalerra  Ilorl  havia  apresentado  ao 
Senado  de  Lisboa  acerca  da  liberdade  que  até  en- 
lào  linhão  lido  os  Negociantes  daquella  Nação  de 
venderem  o  trigo  e  mais  cereaes  pelo  meudo  em 
seus  próprios  armazéns  em  vez  de  os  levarem  ao 
Terreiro,  conforme  de  novo  os  obrigavào  a  fazer ; 
e  a  este  respeito  refere  que  o  Senado  deixara  in- 
deferido o  requerimenlo,  do  que  como  o  Cônsul  se 
(jueixasse  ao  Conde  de  Oeiras,  este  lhe  responde- 
ra :  que  em  lodos  os  tempos  o  Senado  do  Lisboa 
tivera  a  suprema  inspecção  sobre  tudo  quanto  di- 
zia respeito  á  subsistência  dos  habitantes  e  á  abun- 
dância dos  viveres,  e  que  aquella  administração 
económica  era  quasi  a  mesma  nas  diversas  NacOes; 
que  era  um  direito  da  soberania  cujo  exercício  não 
admittia  a  menor  infracção ;  que  ouvindo  tal,  o  Côn- 
sul perguntara  ao  Conde  com  alguma  altivez,  que 
caminho  de^ia  elle  Cônsul  seguir,  se  por  ventura 
o  Senado  fizesse  alguma  injustiça  aos  vassallos  de 
S.  M.  Britânica,  ao  que  lhe  tornara  seccamenle  o 
Conde,  que  em  taes  casos  elle  Conde  Iralaria  com 
3L  Liltlelon.  Acrescenta  além  d'isso  M.  Simonin 
(juc  fora  o  próprio  Cônsul  Inglez  quem  lhe  havia 
contado  o  referido,  e  que  por  mais  diligencias  que 
tivesse  feito  nâo  poderá  persuadil-o  a  elle  Simonin 
a  se  juntar  a  elle  para  fazer  a  mesma  reclama- 
ção ;  que  depois  disso  o  Enviado  Inglez  passara 
uma  nota  sobre  aquella  matéria  cm  termos  mui  mo- 
derados, e  pelo  mesmo  theor  se  houNera,,  quando 
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fallára  sobre  o  mesmo  assumpto  com  elle  M.  Si- 
monin  (520). 

An.  1768  Faz  0  Minislro  Francez  neste  despacho  o  maior 
Set."  27  elogio  do  Alvará  que  isentou  os  Negociantes  estran- 
geiros de  receberem  em  pagamento  as  apólices  das 
Companhias  Portuguezas ;  considera-o  como  uma 
prova  d'uma  politica  illuslrada,  e  conclue  dizendo 
que  se  nâo  podia  deixar  de  applaudir  aos  principios 
administrativos  que  empenhavão  o  Conde  de  Oeiras 
a  occupar-se  constantemente,  como  fazia,  do  cui- 
dado de  estabelecer  e  aperfeiçoar  em  Portugal  to- 
das as  artes  úteis  (o21). 

An.  1768  Continua  M.  Simonin  no  oíTicio  que  extractamos 
Sct.°  27  jj  tratar  do  estabelecimento  do  Terreiro  do  Trigo, 
e  das  opposições  que  aquella  nova  instituição  en- 
contrava sobre  tudo  da  parle  dos  Inglezes,  sendo 
o  seu  parecer  que,  remediados  alguns  abusos,  era 
fora  de  duvida  que  o  dito  estabelecimento  era  o 
mais  bem  entendido,  e  o  mais  ulil  que  podiào  dese- 
jar os  commerciantes  e  o  mais  adequado  para  acti- 
var a  importação  ;  o  que  não  obstante,  aíBrma  que 
os  Inglezes  continuavào  a  queixar-se  delle,  e  ainda 
muito  mais  da  Companhia  dos  vinhos,  e  que  se  elle 
Simonin  podesse  dar  credito  a  certas  palavras  que 


(520)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Franra,  vol.  XCIX  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  108. 
(5ill)  ma.,  f.  114. 
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na  con^c^sação  haviao  escapado  ao  Cônsul  e  ao 
Knviado  (Fínglalcrra  eslava  aquclle  Governo  dis- 
posto, logo  que  tivesse  esgotado  os  meios  amigá- 
veis, de  empregar  a  força  para  conseguir  o  que  so- 
licitava, porém  que  entendia  era  aquillo  um  mero 
ardil,  por  isso  que  a  Inglaterra  perderia  infinito, 
rompendo  com  Portugal  (522). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  em  (|ue  depois  An.  17«8 
do  tratar  da  firmeza  com  que  se  punha  em  pratica  ^"^"^  ^^ 
o  plano  adoptado  pelas  Ires  Potencias  para  obte- 
rem de  Sua  Santidade  a  reparação  conveniente  do 
insulto  feito  ao  Duque  de  Parma,  approva  o  nào 
ler  M.  Simonin  juntado-se  com  o  Cônsul  de  Ingla- 
lorra  para  reclamar  contra  a  creaçao  do  Terreiro 
do  Trigo  (523). 

Em  oíTicio  deste  dia  participa  ao  Duque  de  Choi-  An.  nos 
seul  o  Encarregado  de  Negócios  Simonin  que  hou- 
vera em  Lisboa  um  Conselho  dTslado  a  que  ElHei 
presidira,  sobre  o  objecto  do  qual  se  fazião  diver- 
sas conjecturas,  dizendo  uns  que  tinha  sido  para 
se  resoher,  caso  a  Inglaterra  declarasse  a  guerra 
á  França  o  á  líespaniia,  (jual  devia  ser  a  condu- 
cta  que  l^oitugal  devia  ol)ser\ar,  e  que  os  mais 
judiciosos  erào  de  parecer  que  deveria  guardar  a 


(.•>2-2)    Arch.  (l(t  .Minislcrio  dos  Nc^.tc.  hMi.iii.^.  de  Im.iii- 
,  N..I.   \C,1\  (1,1  Cunr.si..  .Ic  l»()rhi,-,>l.  1.  111. 
,.)2:{,    IhuL,  r.  ik;. 


Oul."  4 
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mais  exacta  neulralidade,  e  acrescenta  o  sobredito 
Encarregado  de  Negócios  que  o  Conde  de  Oeiras 
estando  lâo  occupado  como  então  eslava  com  os 
negócios  internos,  conhecia  o  muito  que  perderia 
se  se  empenhasse  em  alguma  guerra,  como  quem 
sabia  o  quanto  relevara  á  gloria  da  sua  Pátria  e 
do  seu  Ministério  a  reforma  dos  immemoriaveis 
abusos  que  havião  enfraquecido  e  avillado  o  Rei- 
no. Que  quanto  a  elle  Simonin  tinha  para  si  que 
no  sobredito  Conselho  d'Estado  o  de  que  se  tinha 
tratado  havia  sido  da  reforma  geral  das  ordens  re- 
ligiosas, das  quaes  o  Governo  desconfiava,  reforma 
que  o  Conde  de  Oeiras  desejava  effeiluar  antes  que 
a  Corte  de  Roma  se  viesse  ingerir  nella,  e  no  cabo 
do  officio  ajunta  em  cifra  o  seguinte  :  «Verdade  é 
que  se  deve  sempre  desconfiar  um  pouco  do  Conde 
de  Oeiras  por  ser  de  seu  natural  emprehendedor, 
atrevido  e  feliz  em  quanto  emprehende  (521).» 

An.  1768     Carta  do  Cavalheiro  de  Clermont  d'Amboise  da- 

Out.»  10  j^^^  ^g  Barcelona  ao  Duque  de  Choiseul,  dando- 

Ihe  parle  de  vários  accidentcs  que  na  jornada  lhe 

tinhào  sobrevindo,  e  retardado  a  sua  chegada  a 

Lisboa  (52o). 

An.  1768      Officio  dc  M.  Siiiionin  para  o  Duque  de  Choi- 
Out."  11  ggyj^  participando-lhe  que  sabia  linha  o  Conde  de 


(524)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  dc  Fran- 
ça, vol.  XCIX  da  Corrcsp.  dc  Portugal,  í.  117. 
(325)  Ibid.,  f.  122. 
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Oeiras  apresenlado  no  Conselho  crKslado  as  dilTe- 
renlcs  prelençues  dos  Inglezes,  as  quaes  haviào  ali 
sido  sera  excepção  rejeitadas ;  o  que  fora  depois 
communicado  por  escrito  ao  Enviado  de  Inglater- 
ra, e  mandado  a  Martinho  de  Mello  para  fazer  cons- 
lar  cm  Londres  a  justiça  e  solidez  daquella  reso- 
lução ;  refere  mais  que  os  Inglezes  que  residiâo  era 
Lisboa  se  ajunlavâo  repetidas  \ezes  já  em  casa  do 
Enviado,  já  na  do  Cônsul  para  tratar  dos  negócios 
e  reclamações  pendentes,  porém  que  se  lhes  via 
nos  semblantes  menos  orgulho  e  presumpçào  do  que 
de  ordinário,  e  affectavão  mais  modéstia  (526). 

Neste  oíTicio  depois  de  dar  parte  da  falta  de  trigo  An.  1768 
(jue  havia  em  Portugal  e  do  interesse  que  os  Ne-  ^"^-^  ^^ 
gocianles  Francezes  podiao  colher  com  aquelle  for- 
necimento, refere  M.  Simonin  que  se  ia  dar  prin- 
cipio ás  obras  do  palácio  d'Ajuda,  para  o  qual  se 
havia  destinado  a  quantia  de  um  milhão  de  cruza- 
dos, e  ajunta  que  aquella  despeza  junta  com  ou- 
tras muitas  que  se  fazião  com  outras  muitas  obras 
publicas  consideráveis  pareciao  estar  dando  a  ver 
(jue  o  Conde  de  Oeiras  nao  tinha  vistas  ambiciosas 
no  que  dizia  respeito  ás  demais  Nações  nem  dese- 
ja\a  ingerir-se  nos  acontecimentos  que  por  ventura 
sobrcviessem  alterando  o  socego  publico  da  Euro- 
pa (327). 


■jiifi)    Aifli.  ('  \(.I.  cil.,  I.  \'2l 

:;_•:)  ihni  ,  r.  i;;:í. 
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An.  1768  Carla  do  Cavalheiro  Clermonl  ci'Amboise  ao  Du- 
Out.°3i  q^jg  ^^  Choiseul,  dando-lhe  parte  de  haver  chegado 
a  Madrid,  e  de  ler  sido  apresentado  a  SS.  MM. 
Catholicas  pelo  Marquez  d'Ossun,  com  quem  se 
concerlaria  e  juntamente  com  o  Marquez  de  Gri- 
maldi,  sobre  o  modo  com  que  deveria  haver-se  com 
a  Corte  de  Lisboa  logo  na  sua  entrada,  e  que  nâo 
havendo  ali  negocio  que  motivasse  o  apressar-se  a 
partir,  seguiria  o  parecer  do  Marquez  d'Ossun,  e 
empregaria  aquelles  quinze  dias  em  fazer  a  Côrle 
a  S.  M.  Calholica  (528). 

An.  1768     Officio  de  M.  Simonin,  no  qual  participa  que  o 
^^^*°^     Cônsul  e  o  Enviado  de  Inglaterra  se  linhão  havido 
incivilmenle  com  a  Condessa  de  Sampaio,  filha  do 
Conde  de  Oeiras,  a  respeito  d'uma  casa  que  a  Con- 
dessa desejava  alugar  (529). 

An.  1768      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
^^^•°  '^   nin,  em  que  lhe  diz  achara  mui  sabia  e  prudente 
a  lei  recentemente  promulgada  que  abolira  os  cha- 
mados puristas  ou  puritanos  (530). 

An.  1768      Officio  dc  M.  Simonin,  em  que  continuando  a 
Nov.°8   ff^ijjjj.  (]jj  desfeita  feita  á  Condessa  de  Sampaio  pelo 


(528)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  XCIX  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  137. 

(529)  Ibid.,  í.  139. 

(530)  Ibid.,  f.  143. 
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('onsul  (1'Inglaterra  Horl,  refere  linha  o  dito  Côn- 
sul !ra(ado  de  reparol-a,  para  o  (jue  fura  ler  com 
o  Conde  de  Oeiras  a  quem  dissera  punha  á  inteira 
disposição  da  Condessa  sua  filha  a  casa  que  dera 
occasiâo  áquella  mal  entendida  incivilidade  ;  ao  que 
o  Conde  lhe  tornara  que  estava  mui  occupado  para 
distrahir-se  com  cousas  de  tão  pouca  monta,  e  que 
posto  que  estivesse  persuadido  que  a  Condessa  sua 
filha  nào  havia  de  querer  aproveitar-se  do  oíTere- 
cimento  queelle  Cônsul  lhe  fazia,  todavia  elle  Conde 
lhe  ficava  pessoalmente  na  obrigação,  resposta  que 
deixara  confundido  o  Cônsul  (531). 

Carla  de  M.  Simonin  ao  Conde  de  Oeiras,  quei- An.i768 
\ando-se  do  Juiz  d'A!fandega  de  Villa  Nova  de  Por-  ^^^''°  ^^ 
limão  pela  injuria  por  elle  feila  ao  Vice  Cônsul  Fran- 
cez  que  residia  naquelle  porto,  a  quem  o  dito  Juiz 
havia  mandado  prender  (532J. 

Resposla  do  Duque  de  Choiseul  ao  Cavalheiro  An.  1768 
de  Clermont ;  approva  o  Duque  o  arbítrio  que  o^®^'°^* 
Cavalheiro  tomara  de  se  demorar  alguns  dias  em 
Madrid  para  concertar  com  M.  d'Ossun  e  com  o 
iMarquez  de  Grimaldi  sobre  o  modo  com  que  se 
havia  de  portar  em  Lisboa  no  concernente  ao  es- 
tado em  que  se  achavào  os  negócios  entre  as  Ires 
Cortes  de  Versalhes,  Madrid  e  Lisboa  (533). 


(531)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  \U. 
(o3-2)   Ihifí..  f.  líO. 
(o.ili)    Ibirl.,  C.   l.SO. 


—  318  — 

An.  1768     Despacho  (lo  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Nov.»  14  i^jj^^  ^^  q^g  ii^g  ^J2  qyg  Q  Conde  de  Oeiras  faria 

um  assignalado  serviço  á  sua  própria  Nação  se  a 
podesse  libertar  do  jugo  dos  Inglezes  em  ludo  quanto 
dizia  respeito  ao  commercio,  ajuntando  que  a  con- 
currencia  entre  elles  e  os  Francezes  na  importa- 
ção dos  trigos  de  que  Portugal  estava  necessitado 
era  a  seu  ver  o  mais  seguro  meio  de  fazer  cessar 
o  monopólio  que  os  Inglezes  faziâo  com  aquelle  gé- 
nero (534). 

An.  1768  Em  despacho  deste  dia  faltando  o  Duque  de  Choi- 
Nov."  22gg^j|  jjjj  firmeza  com  que  o  Conde  de  Oeiras  fazia 
executar  os  regulamentos  do  Terreiro  do  Trigo  nào 
obstante  as  reiteradas  representações  do  Ministro  e 
do  Cônsul  de  Inglaterra,  diz  que  todas  as  vezes 
que  um  Governo  sábio  e  esclarecido,  depois  de  ma- 
duras reflexões,  toma  uma  resolução,  a  nada  mais 
deve  dar  ouvidos  senão  áquillo  que  tende  á  exe- 
cução das  suas  ordens,  e  que  lhe  parecia  que  laes 
erão  os  principios  que  na  sua  administração  havia 
adoptado  o  Conde  de  Oeiras  (535). 


An.  1768      OíTicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 

Nov.»  22  g^^jj^  informando-o  de  que  os  Inglezes  continuavão 

a  trabalhar  para  que  não  fosse  avante  a  Compa- 


(534)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estran^.  de  Fran- 
ça, vol.XCIX,  f.  153. 

(535)  Ibid.,  f.  156. 
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nhia  (los  \inhos,  e  que  como  o  Cônsul  de  Ingln- 
lorra  argumentasse  com  o  Tratado  de  commcrcio 
que  existia  entre  as  duas  Nações,  o  Conde  de  Oei- 
ras lhe  respondera  com  a  sagacidade  de  que  era 
dotado,  que  quando  elle  Cônsul  se  achasse  mais 
bem  informado,  viria  a  entender  que  aquelle  Tra- 
tado não  encerrava  cousa  alguma  que  fosse  exclu- 
siva para  a  Inglaterra ;  que  Portugal  linha  lam- 
bem empenhos  e  convenções  com  a  França,  Hes- 
panha,  llollanda,  Dinamarca  e  Suécia,  e  que  nunca 
se  linha  obrigado  com  a  Còrlc  de  Londres  a  não 
ler  contratos  senão  com  ella,  e  a  não  remediar  em 
lempo  algum  aos  abusos  que  Irazião  após  si  os  annos 
e  os  acontecimentos.  D'aqui  passa  o  Encarregado 
de  Negócios  de  França  a  ponderar  que  negando  o 
Conde  de  Oeiras  á  França  um  direito  que  elle  En- 
carregado de  Negócios  linha  por  legitimo,  servia-se 
todavia  daquelle  direito  com  assaz  de  justiça  e  de 
razão  para  pôr  freio  á  desenfreada  cobiça  dos  In- 
glezes,  acrescentando  que  aquelle  esclarecido  Mi- 
nistro não  ignorava  que  quando  Portugal  eslava 
occupado  em  recobr^ir  a  sua  independência  e  em 
defender-se  dos  llespanhoes  em  1651  fora  atacado 
por  Cronnvell  e  obrigado  a  assignar  o  Tratado  do 
que  se  tratava,  ao  passo  que  o  que  celebrara  cou) 
França  fora  a  recompensa  dos  soccorros  de  todo  o 
género  que  delia  recebera  (o36). 


(536)   Arcli.  do  Ministério  dos  Nogor.  Eslran,^^.  de  Fr.ni- 
ça,  vol.  \CI\,  t.  159. 
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An.  1768      OíTicio  (Ic  M.  Simoiiin  para  o  Duque  de  Choi- 

Nov."29  ggyj^  dando-lhe  parle  de  como  o  Conde  de  Oeiras 

se  achava  doenle  dos  olhos,  e  que  nâo  obstante 

continuava  a  trabalhar  no  seu  Gabinete,  posto  que 

não  desse  audiência  a  ninguém  (537). 

An.  1768  OíTicio  de  M.  Clcrmont  d'Amboise  ao  Duque  de 
Dez.»  5  Choiseul,  annunciando-Ihe  a  sua  próxima  partida 
para  Lisboa,  onde  se  haveria  conforme  as  suas  ins- 
Irucções  por  estarem  ellas  de  acordo  com  o  que 
eile  havia  praticado  com  M.  d'Ossun  e  com  o  Mar- 
quez de  Grimaldi  (538). 

An.  1769      OíTicio  do  Cavalheiro  Clermont  d'Amboise  para 
Jan.°  5    Q  Duque  de  Choiseul,  dando-lhe  parle  de  que  por 
se  achar  indisposlo  de  saúde,  se  via  obrigado  a  re- 
tardar a  sua  partida  para  Lisboa  (539). 

An.  1769     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
an.»  10  j^ji^^  ç^^  qyg  approva  as  providencias  que  o  Conde 
de  Oeiras  havia  dado  a  respeilo  do  negocio  do  Bispo 
de  Coimbra.  {Vej.  a  Secção  XVII)  (540). 

An.  1769      Em  otíicio  dcsta  data  informa  ao  seu  Governo  o 
Jan."  10  Encarregado  de  Negócios  de  França,  que  o  Conde 


(537)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  163. 

(538)  Ibid.,  f.  168. 

(539)  Ibid.,  vol.  C,  f.  5, 

(540)  Ibid.,  f.  6. 
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de  Oeiras  Iralava  com  a  maior  polidez  ao  Enviado 
de  Inglalerra,  Iodas  as  vezes  que  se  níio  podia  dis- 
pensar de  o  ver,  como  quem  desejava  para  ganhar 
tempo  Iratal-o  com  contemplação  ;  assim  que  elle 
Encarregado  de  Negócios  entendia  que  o  Conde  vi- 
ria a  fazer  algumas  concessões  aos  Inglezes  se  por 
ventura  elles  se  determinassem  a  empregar  a  for- 
ça (541). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo-An.  it69 
nin,  remetlendo-lhe  as  resposias  de  Luiz  XV  ás  car-  Ja»-"  i' 
las  dTlHei  D.  José  da  notificação  do  nascimento  de 
uma  (ilha  da  Princeza  do  Brazii,  e  juntamente  ou- 
tras dos  Duques  d'Orleans  e  de  Penthièvre  para  EI- 
Hei  D.  José,  nolificando-lhe  o  casamento  do  Duque 
de  Chartres  com  Mademoiselle  de  Penthièvre  (0*42). 

Oííicio  de  M.  Simonin,  participando  que  as  tro- ^n.  1769 
pas  e  commissarios  que  o  Governo  Portuguez  ha- •''»"•"  i" 
via  mandado  para  Braga,  levavào  ordem  de  se  fa- 
zerem sustentar  pelos  Frades  (513). 

Oílicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- j^^.  1769 
seul,  dando-lhe  parle  de  como  se  achava  grave- J'»»»"  ^^ 
menlc  doente  a  Infanla  D.  Maria  Francisca  Doro- 


(5U)  Arch.  (lo  Alinisterio  d(js  Nc^or.  Eslraiiíç.  de  Fran- 
ra,  vol.  C  da  Corrcsp.  de  Porliijçal,  f.  7. 
(oi2)   Ibid.,  f.  II. 
(5*3)   Ibid.,  f.    12. 
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ihea,  por  cujo  molivo  se  linhao  suspendido  lodos 
os  diveriimenlos  públicos :  participa  mais  que  se 
eslavao  aprestando  tropas  para  se  ir  descercar  Ma- 
zagiio,  que  se  achava  posto  em  sitio  pelo  Impera- 
dor de  Marrocos,  que  estava  á  testa  d'um  poderoso 
exercito,  onde  se  achavâo  dois  Engenheiros,  um 
Francez  e  outro  Hespanhol  (544). 

An.  1769  Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  offlcio  de 
^^^'•^"^  M.  Simonin  de  10  do  mez  antecedente,  e  vindo  a 
fallar  das  pretenções  dos  Inglezes  e  da  firmeza  de 
caracter  do  Conde  de  Oeiras,  diz  que  na  sua  opi- 
nião aquelles  nâo  obteriao  de  Portugal  senão  o  que 
fosse  razoável  (545). 

An.  1769  OíTicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Choi- 
^*'^'*" '^  seul,  participando-lhe  que  havia  entregue  a  D.  Luiz 
da  Cunha  as  cartas  de  Luiz  XV  para  ElRei  D.  José 
em  resposta  a  este  Soberano  da  notificação  do  nas- 
cimento d'uma  Infanta,  e  juntamente  as  dos  Duques 
d'Orleans  e  de  Penthièvre,  porem  que  D.  Luiz  da 
Cunha  não  quizera  receber  as  ultimas  por  não  con- 
terem o  tratamento  de  Magestade  Fidelissima.  Par- 
ticipa mais  que  partia  para  Mazagão  um  soccorro 
de  2  mil  homens  em  11  navios,  3  de  guerra  e  os 
mais  de  transporte,  e  que  tinha  havido  um  grande 
tremor  de  terra  (546). 


(544)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  24. 

(545)  Ibid.,  f.  30. 

(546)  Ihid.,  f.  31. 
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Despacho  do  DiKiue  de  Choiscul  para  M.  Simo-  An.  i7r.í) 
nin.  licspondc  no  (|uo  ollo  lhe  escrevera  acerca  do    *''^*"  ^* 
negocio  do  Bispo  de  Coimbra,  e  annuncia-lhe  a 
niorle  do  Papa  {oi7). 

Oílicio  de  M.  Simonin  para  o  Duque  de  Pras-An.  1769 
lin,  dando-lhe  parle  que  o  Visconsul  de  Inglaterra  ^^'^-"21 
no  Porto,  havia  dous  mezes  que  se  achava  em  Lis- 
boa a  reclamar  em  nome  da  feitoria  os  bons  offi- 
cios  do  Enviado  da  sua  Nação  para  facilitar  o  ne- 
gocio dos  vinhos  (548). 

Oílicio  de  M.  Simonin,  dando  parte  da  chegada  An.  1769 
d'um  navio  de  guerra  vindo  do  Brazil  com  nove  ^*^^'°  ^^ 
milhões  de  cruzados  em  oiro,  dous  e  meio  para 
ElRei  e  os  mais  para  o  commercio,  e  mais  dous 
milhões  e  meio  em  diamantes  e  cem  mil  cruzados 
em  prata,  o  que  fazia  o  total  de  vinte  e  nove  mi- 
lhões e  cincoenta  mil  francos  (549). 

Carta  original  do  Duque  de  Bourbon  para  o  Du-  An.  1769 
que  de  Choiscul,  acerca  do  tratamento  de  Mages-  ^^^-^  ^ 
tade  Fidelissima  que  era  devido  a  ElRei  D.  José, 
significando-lhe  que  sobre  aquella  matéria  faria  o 
que  fizesse  o  Duque  d'Orleans  (550). 


(oí7)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  35. 

(548)  Ihid.,  f.  47. 

(549)  Ihid.,  f.  56. 

(550)  Ihid,,  f.  50. 
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An.  1769     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  Simo- 
Março7  ^-^^^^  remellendo-llie  as  novas  cartas  do  Duque  do 
Orleans  para  o  Senhor  Rei  D.  José  com  o  Irala- 
menlo  de  Magestade  Fidelíssima  (551). 

An.  1769  OíTicio  de  M.  Simonin,  em  que  refere  como  ha- 
Marro  7  ^-^^  chcgado  a  Lisboa  a  noticia  da  morte  do  Papa 
por  um  correio  extraordinário  despachado  por  Fran- 
cisco d'Aimada,  a  quem  constava  se  lhe  haviào  ex- 
pedido immediatamente  ordens,  segundo  se  dizia, 
para  se  passar  sem  perda  de  tempo  para  Roma ; 
que  o  Conde  de  Oeiras  lhe  dissera  que  se  não  ad- 
miraria de  ver  eleger  Papa  ao  Geral  dos  Jesuítas, 
e  que  se  assim  acontecesse  Portugal  nao  deveria 
reconhecel-o,  como  as  demais  Potencias  da  chris- 
tandade  (552). 

An.  1769  Officio  dc  M.  Símoníu,  dando  parte  da  chegada 
iManoi4a  Lísboa  de  M.  de  Clermont  d'Amboise  aos  11 
daquelle  mez,  e  do  como  logo  que  chegara  pedira 
a  D.  Luiz  da  Cunha  e  ao  Conde  de  Oeiras  dia  para 
os  ir  visitar,  e  fatiando  deste  Enviado  diz  o  refe- 
rido Simonin  que  ElRei  de  França  não  podia  ter 
feito  escolha  d'um  Ministro  que  fosse  mais  bem 
aceito  da  Corte  de  Lísboa,  tanto  por  suas  qualida- 
des pessoaes,  como  pela  nobreza  de  seu  caracter, 


(551)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  C,  f.  67. 

(552)  Ibid,,  f.  69. 


por  seus  lalcnlos  e  espirito  conciliador,  o  que  ludo 
lhe  allianniva  os  mais  felizes  resullados  para  a  con- 
servação da  boa  harmonia  entre  as  duas  Cortes.  Re- 
fere mais  o  mesmo  M.  Simonin  que  o  Governo  Por- 
tuguez  eslava  a  largar  a  praça  de  Mazagâo,  depois 
de  ter  desmantelado  a  fortaleza  e  entupido  as  val- 
ias (553). 

Oííicio  de  M.  Clermonl  d'Amboise  para  o  Du-An.  ituí) 
que  de  Choiseul,  participando-lhe  que  no  dia  an-  ^^^^^^*- 
lecedente  havia  entregado  copia  das  suas  creden- 
ciaes  a  D.  Luiz  da  Cunha,  que  ao  depois  fora  vi- 
sitar o  Conde  de  Oeiras,  a  quem  assegurara  da 
consideração  que  por  elle  tinha  o  Duque  de  Choi- 
seul  e  do  grande  caso  que  fazia  de  suas  luzes  e 
merecimento ;  cousa  com  que  o  Conde  de  Oeiras 
se  mostrara  por  extremo  penhorado ;  que  isto  feito 
fora  visitar  o  Embaixador  de  Hespanha,  e  que  nâo 
se  esqueceria  de  empregar  todos  os  meios  para  vi- 
ver em  boa  harmonia  com  elle,  como  convinha  á 
intimidade  e  estreita  união  que  reinava  cníre  as 
duas  Coroas  (554). 

OíTicio  de  M.  Clermonl  d'Amboise,  participando  An.  176!) 
a  evacuarão  feita  pelos  Portuguezes  da  praça  de  ^^^^'**"  '^ 
Mazagào,  cuja  fortaleza  o  Governador  fizera  sal- 


(553)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, vol.  (',  f.  7o. 
00 i)   IbifJ.,  f.  79. 


—  ane- 
lar, depois  de  se  ler  embarcado  com  quantos  nella 
residiâo  (555). 

An.  1769  Oíficio  de  M.  Clermonl,  dando  os  maiores  elo- 
Março28gjQg  a  M.  Simonin,  que  diz  gozava  da  eslimação 
de  lodos  por  seus  lalenlos,  e  em  particular  do  Con- 
de de  Oeiras  e  mais  Ministros  Portuguezes.  Tinha 
aquelle  Empregado  lido  licença  para  regressar  para 
França,  e  tencionava  partir  em  Abril  seguinte  (556). 

An.  1769     Carla  de  D.  Luiz  da  Cunha  para  o  Duque  de 
Abril  2    chQJggui  em  resposta  á  que  o  Duque  lhe  escrevera, 

participando-lhe  a  licença  que  se  havia  dado  a  M. 

Simonin  para  se  ausentar  de  Lisboa  (557). 

An.  1769  Oíficio  dc  M.  Clemiont  d'Amboise  para  o  Duque 
^^"^  ^  de  Choiseul,  significando-lhe  que  pelo  que  dizia  res- 
peito ao  negocio  do  Juiz  Conservador,  havia  falta- 
do nelle  a  D.  Luiz  da  Cunha,  que  lhe  dissera  não 
soífreria  aquillo  a  menor  difficuldade,  mas  que 
tocando  naquelle  assumpto  ao  Conde  de  Oeiras, 
aquelle  Ministro  lhe  ponderara  que  não  havia  exem- 
plo de  semelhante  revogação ;  que  fora  negada  ao 
Embaixador  de  Inglaterra  em  1751.  Ao  que  elle 
Cíermont  replicara  que  não  havia  paridade  entre 


(555)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ca, vol.  C  da  Correspondência  de  Portugal,  f.  85. 

(556)  Ibid.,  f.  87. 

(557)  JbifL,  f.  88. 
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o  passo  datlo  por  Lord  Tirawley  cm  1751,  o  qual 
fora  um  verdadeiro  insulto,  e  o  que  os  Francezes 
fazião  pedindo  outro  Conservador,  que  não  fosse  o 
Doutor  AíFonso  de  Lemos.  Participa  mais  como  M. 
Simonin  havia  tido  no  dia  antecedente  a  sua  au- 
diência de  despedida  dTlRei  D.  José  (558). 

Carla  do  Conde  de  Oeiras  para  o  Duque  de  Choi-  An.  itgo 
seul,  louvando  sobremaneira  o  modo  porque  M.  Si-  ^^^'^  ^^ 
monin  se  tinha  havido  durante  todo  o  tempo  em  que 
exercera  interinamente  as  funcções  de  Encarrega- 
do de  Negócios  de  França  junto  a  ElRei  Fidelíssi- 
mo (559). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Cava-An.i7G9 
Iheiro  Ciermont  d'Amboise,  ordenando-lhe  houvesse  ^'^"^  ^^ 
de  participar-lhe  se  nas  audiências  que  tivera  d'El- 
Rei  D.  José  se  haviâo  observado  os  arrestos  do  ce- 
remonial  para  poder  comparar  com  o  que  prece- 
dentemente se  tinha  praticado ;  ao  que  acrescenta 
que  o  Conde  de  Oeiras  tinha  sempre  toda  a  facul- 
dade de  fazer  adherir  a  sua  Corte  ás  providencias 
que  os  três  Soberanos  da  Casa  de  França  tinhào 
assentado  que  deviào  dar  para  obrigar  o  Papa  a 
dar  a  satisfação  que  elles  pedião,  e  que  erão  com- 
muns  com  ElRei  de  Portugal.  Pela  mesma  occa- 


(558)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, ^(»l.  (\  (iii  í'.<)rr(>>j).  de  Portugal,  f.  159. 
(5.V.);   IhuL,  1.  l(i(í. 


siào  remelle  o  Duque  de  Choiseul  novas  carias  do 
Duque  d^Orleans  e  do  Príncipe  de  Conde  sem  o 
tratamento  de  Magestade  Fidelíssima  (560). 

An.  1769  Oíficio  do  Cavalheípo  Clermonl  d'Amboise  para 
Abril  18  Q  Duque  de  Choiseul,  em  que  fallando  do  coslume 
que  havia  na  Corte  de  Portugal  de  trazer  lucto 
qnando  morria  um  Papa  se  tinha  introduzido  em 
1724,  época  em  que  fallecêra  o  Papa  Innocencio 
XIII  Conti,  o  qual  tendo-se  feito  mui  aceito  a  D. 
João  V  durante  a  sua  nunciatura,  aquelle  Soberano 
para  honrar  a  sua  memoria  lhe  dera  aquelle  teste- 
munho publico  do  sentimento  que  lhe  causara  a 
sua  morte  (561). 

An.  1769  Officio  do  Cavalheiro  de  Clermont  para  o  Duque 
Maio  9  (jg  Choiseul,  em  que  lhe  significa  que  para  cumprir 
com  a  sua  obrigação  era-lhe  forçoso  que  lhe  desse 
conta  da  sensível  differença  que  observara  entre  as 
tropas  Hespanholas  e  as  Porluguezas,  sendo  estas 
ultimas  a  todos  os  respeitos  superiores  ás  primei- 
ras tanto  no  pessoal  das  praças,  como  no  aceio, 
disciplina  e  conhecimento  das  manobras  ;  que  a 
comparação  de  Elvas  com  Badajoz  oííerecia  a  maior 
disparidade,  não  havendo  nesta  ultima  praça  uma 
só  p?ça  de  artelharia  com  reparo  nos  baluartes, 


(560)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Franca,  vol.  C  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  167. 

(561)  Ibid.,  f.  171. 


liem  nos  nnnazcns,  nem  um  só  jornaleiro  no  ar- 
senal, assim  (luc  o  serviço  da  praea  eslava  posto 
de  parte,  de  sorte  que  era  uma  dòr  do  coração,  e 
o  que  mais  a  augmenlava  era  ver  a  confiança  em 
que  eslava  a  este  respeito  o  Ministério  Hespanhol, 
e  o  desprezo  com  que  olhava  para  o  seu  inimigo 
natural :  que  era  opinião  sua  que  a  Hespanha  só 
poderia  levar  a  melhor  de  Portugal,  abrindo  a  cam- 
panha com  tropas  Francezas  e  com  Commandantes 
da  mesma  Nação  á  frente  das  suas,  mas  se  o  Mi- 
nistério Hespanhol  persuadido  da  fraqueza  do  ini- 
migo fosse  o  primeiro  a  alacal-o,  desfallecido  de 
tudo  quanto  elle  acabava  de  mencionar,  nesse  caso 
era  na  verdade  para  se  temer  fizessem  os  Porlu- 
guezes  em  Hespanha  taes  progressos  que  apenas  os 
podcrião  reparar  os  esforços  de  muitas  campanhas 
bem  succedidas  (562). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Cava-  An.  1769 
Iheiro  de  Clermont,  dando-se  por  mui  satisfeito  com  ^**'^  ^^ 
a  recepção  que  a  elle  de  Clermont  havia  sido  feita 
em  Lisboa,  e  parlicipando-lhe  que  se  linhào  expe- 
dido ordens  ao  iMarquez  d'Aubelerre,  Embaixador 
em  Roma,  para  se  entender  com  o  Ministro  de  Por- 
tugal naquella  Corte  o  Commendador  dWlmada,  e 
viver  com  elle  na  maior  uniào  e  boa  inleiligcn- 
cia  (o63). 


(o62)  Ardi.  cil.,  vol.  C.  f.  207. 
(5G3)   Ihi,/.,  f.  L>19. 
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An.  1760  OíTicio  do  Cavalleiro  de  Clermont  para  o  Duque 
Maio  23  j^  Choiseul,  daiido-lhe  parle  que  o  Conde  d'Al- 
modovar,  Embaixador  de  Hespanha  em  Lisboa,  se 
parlia  para  Madrid  com  licença  de  seis  mezes,  fican- 
do encarregado  dos  Negócios  daquella  Nação  D. 
Francisco  Xavier  Lardizabal  (364). 

An.  1760  Neste  officio  dá  o  Cavalheiro  Clermont  d'Am- 
Abni20  boise  conla  ao  Duque  de  Choiseul  em  execução  do 
que  este  lhe  havia  encommendado  por  seu  despa- 
cho de  11  deste  mesmo  mez  do  modo  por  que  fora 
recebido  á  sua  entrada  nas  terras  de  Portugal  e  o 
mais  que  se  passara  na  audiência  que  tivera  d'El- 
Rei  D.  José,  dizendo  que  chegara  a  Elvas  aos  7 
de  Março ;  que  o  Governador  daquella  cidade  que 
era  irmão  do  Ministro  Portuguez  que  residia  em 
Londres  mandara  a  encontro  delle  ura  Official  para 
lhe  pedir  de  se  ir  alojar  em  seu  palácio,  o  que  elle 
Cavalheiro  de  Clermont  havia  aceitado ;  que  ao 
apear-se,  achara  á  porta  do  palácio  os  principaes 
Officiaes  da  guarnição  daquella  praça,  que  o  acom- 
panharão até  ao  topo  da  escada  aonde  o  eslava  es- 
perando o  Governador,  o  qual  o  conduzira  ao  ar- 
senal e  armazéns  que  se  achavão  magnificamente 
providos,  e  onde  havia  mais  de  200  trabalhado- 
res ;  que  no  dia  houvera  uma  parada  de  três  re- 
gimentos, todos  de  muito  boa  tropa,  e  nesse  mesmo 


(564)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  C  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  220. 


dia  lhe  dera  o  (lovcrnador  de  janiar.  Que  anles 
de  che<:ar  a  KsliTinoz  enconirára  um  deslacamento 
de  cavallaria,  que  llie  mandara  o  Conde  de  Vimio- 
so, Governador  daquella  praça,  o  qual  o  fora  es- 
perar ao  caminho  e  o  conduzira  ao  seu  palácio,  onde 
lhe  dera  uma  grande  ceia ;  que  no  dia  12  se  em- 
barcara para  Lisboa  nos  escaleres  dTJHei  de  Por- 
tugal, e  no  dia  15  fora  conduzido  á  audiência  do 
mesmo  Soberano  ao  palácio  d'Ajuda  ás  onze  horas 
da  manha  em  um  coche  a  seis,  e  ao  apear-se  achara 
a  Guarda  Allemâ  em  armas;  que  o  discurso  que 
dirigira  a  S.  M.  Fidelissima  fora  que  EIKei  seu 
Amo  não  o  poderá  encarregar  de  cousa  que  mais 
salisfaçâo  lhe  podesse  dar  como  a  de  manter  a  boa 
inlelligencia  que  por  felicidade  reinava  entre  as  duas 
Coroas,  e  de  estreitar  cada  vez  mais  entre  ellas  os 
vínculos  por  uma  conformidade  perfeita  de  senti- 
mentos e  opiniões  sobre  os  pontos  mais  importan- 
tes da  politica  governamental ;  que  taes  erâo  as 
inslrucções  que  recebera,  e  que  EIKei  seu  Amo  lhe 
havia  expressamente  ordenado  de  segurar  a  EIKei 
Fidelíssimo  da  sua  grande  estimação,  e  de  pôr-se 
em  estado  de  admirar  as  virtudes  delle  Kei  Fide- 
líssimo, cuja  alma  sublime  passando  para  a  de  todo 
o  seu  povo  o  fazia  tomar  um  aòo  tão  alto  nas  ar- 
tes e  nas  sciencias,  e  cuja  moral  esclarecida  tor- 
nava formidáveis  as  suas  forças  de  terra  e  de  mar, 
e  fazia  florecer  o  commercio  e  a  agricultura,  e  em- 
fim  vivificava  e  aperfeiçoava  lodos  os  ramos  da  pu- 
blica administração ;  que  tal  era  a  pintura  que  se 
lhe  apresentara  diante  dos  olhos  e  lhe  pejara  o  co- 
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raçào  desde  os  primeiros  passos  que  fizera  em  seus 
.  Esiados  (563). 

An.  1769  Em  oíTicio  desla  data  lembra  o  Cavalheiro  de 
Maio  30  Q|e,,n^oj^i  ao  Secretario  d'Eslado  Duque  de  Choi- 
seul  que  seria  bom  se  aproveitasse  aquella  oc- 
casiâo  da  dependência  em  que  o  Governo  Porlu- 
guez  se  achava  da  França  por  occasião  dos  Negó- 
cios de  Roma,  para  alcançar  delle  a  declaração  de 
que  os  Francezes  gozavão  dos  mesmos  privilégios 
que  os  Inglezes  (566). 

An.  1769  Respondendo  o  Duque  de  Choiseul  ao  Cavalheiro 
Maio  30  jç  Clermont  sobre  o  que  este  Diplomata  lhe  havia 
^  mandado  a  respeito  das  tropas  Portuguezas  e  das 
Hespanholas,  que  a  comparação  que  elle  fizera  de 
umas  com  outras  não  era  em  abono  da  Côrle  de 
Madrid,  a  quem  elle  não  cessava  de  representar  o 
quanto  importava  que  trabalhasse  com  eííicacia  para 
pôr  as  suas  forças  de  lerra  e  de  mar  n'um  pé  res- 
peitável e  conveniente  á  sua  dignidade  e  á  exten- 
são da  Monarchia ;  participa  mais  o  Duque  que  o 
Commendador  d\4]mada  era  chegado  a  Roma  no 
principio  daquelle  mez,  e  que  elle  Duque  de  Choi- 
seul havia  mandado  ordem  ao  Marquez  d'Aubeterre 
de  se  entender  com  aquelle  Ministro,  que  linha  para 


(565)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
Franca,  vol.  C,  f.  187. 

(566)  íbid.,  f.  223. 


ali  ido  para  se  unir  com  os  Ministros  das  Ires  Po- 
tencias, c  trabalhar  com  elles  de  concerto  os  ob- 
jectos que  interessavão  em  commum  as  quatro  Cor- 
tes (567). 

Officio  do  Cavalheiro  de  Clermonl  para  o  Du-  An.  itco 
que  de  Choiseul,  em  que  diz  que  as  novas  vindas ''""*'"- 
de  Roma  parecião  ser  favoráveis  á  conclusão  das 
diíTerenças  em  que  se  andava  com  a  Cúria,  por 
isso  que  se  dizia  que  o  Abbade  Macedónio,  irmào 
do  Ministro  de  Nápoles  em  Lisboa,  fora  nomeado 
para  aquelle  Còrle  com  o  caracter  de  Núncio  (568). 

Otíicio  do  Cavalheiro  de  Clermont  para  o  Duque  An.  1769 
de  Choiseul,  participando-lhe  que  acabava  de  che-''""^**^ 
gar  de  Roma  um  correio  despachado  por  Francisco 
d'Almada  com  a  noticia  da  elevação  de  Ganganelli 
ao  Pontificado,  do  que  o  Conde  de  Oeiras  nâo  se 
mostrava  mais  satisfeito  do  que  as  três  Coroas,  por 
isso  que  era  um  Religioso,  o  que  era  o  mesmo  que 
entregar-se  em  poder  do  Clero  regular,  e  acres- 
centa que  tratando  da  eleição  dos  Papas  mostrara 
aquelle  hábil  Minisiro  uma  vasta  erudição  (569). 

Cumprindo  com  a  obrigação  em  que  estava  de  An.  1769 
informar  a  sua  Corte  de  tudo  quanto  na  de  Lisboa  ^""^^  *^ 


(567)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  222. 

(568)  Ibid.,  f.  230. 

(569)  íbid.,  f.  231. 
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se  passava  dava  conla  o  Cavalheiro  de  Clermonl  do 
quanto  nella  se  dizia  sem  todavia  aíTirmar  serem 
verdadeiros  os  boalos  que  corriâo ;  o  que  nesle  of- 
ficio  diz  andava  na  boca  de  lodos  era  que  o  Conde 
de  Oeiras  havendo  dito  em  presença  d'EiRei  que  o 
Cardeal  Ganganelli  era  mais  Jesuila  depois  que  fora 
nomeado  Papa,  ElRei  lhe  vollára  as  cosias,  o  que 
algumas  pessoas  loraavão  por  indicio  d'uma  pró- 
xima mudança  de  Ministério,  porem  elle  de  Cler- 
monl duvidada  muito  cahisse  o  Conde  em  desgra- 
ça, com  quanto  fossem  muitos  os  inimigos  que  ti- 
nha. Que  as  pessoas  que  lhe  podião  succeder  no 
lugar  erão  Martinho  de  Mello,  Ministro  em  Ingla- 
terra, de  quem  se  dizia  muito  bem  por  causa  de 
seus  grandes  talentos,  e  D.  José  da  Silva  Peçanha, 
Embaixador,  que  fora  na  Corte  de  Madrid,  em  quem 
recahia  o  suffragio  da  maior  parle  da  gente,  e  a 
quem  ElRei  era  aíTeiçoado  bem  como  a  Família  Real; 
que  aquelle  Ministro  tivera  a  prudência  de  nào  fa- 
zer sombra  ao  Conde  de  Oeiras,  que  o  tratava  com 
estima  e  consideração,  e  conclue  dizendo  :  que  ape- 
zar  da  lei  do  silencio,  não  faltava  quem  fallassc  con- 
tra o  Governo  (570). 

An.  1769      Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Cava- 

Junho20  {[jpípq  (]e  Clermonl,  no  qual  respondendo  ao  oíli- 

cio  que  este  lhe  havia  dirigido  em  30  do  mez  an- 


(570)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  França, 
vol.  C  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  243. 
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lecoilente,  declara  que  nào  lhe  pareciào  opportunas 
as  circumstancias  por  insistir  com  a  Corte  de  Lis- 
boa sobre  a  promulgação  de  uma  Lei  de  privilé- 
gios, igual  á  que  tinhào  os  Inglezes  (o71). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Cava-An.  itg9 
Ihoiro  de  Clermont,  fazendo-lhe  saber  que  o  Car-**""^'*^-' 
deal  Ganganelli  havia  sido  elevado  ao  Pontificado 
pela  influencia  das  três  Cortes  da  Casa  de  Bourbon 
em  razão  das  suas  virtudes,  assim  que  delle  se  po- 
dião  esperar  muitos  bens  (572). 

Responde  o  Duque  de  Choiseul  ao  oííicio  que  em  An.  17G9 
l;{  do  mez  antecedente  lhe  dirigira  o  Cavalheiro  de  ^"•ho4 
Clermont,  referindo  os  boatos  que  corriào  acerca 
do  modo  com  que  o  Conde  de  Oeiras  recebera  a 
noticia  da  eleição  do  Cardeal  Ganganelli  ao  Pon- 
tificado, e  diz-lhe :  que  não  sabia  se  o  Conde  de 
Oeiras  tinha  alguma  razão  particular  para  ver  cora 
displicência  a  sobredita  eleição,  porém  que  as  de- 
monstrações de  publica  alegria  que  havião  sido  or- 
denadas em  Lisboa  para  celebrar  aquelle  aconteci- 
mento, não  terião  tido  provavelmente  lugar  se  o 
Ministro  não  tivesse  nellas  consentido,  por  conse- 
quência ordena-lhe  de  manler  com  o  Conde  a  mais 
perfeita  intelligencia,  se  bem  que  sempre  deveria 


(571)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  C  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  2H. 

(572)  Jbid.,  í.  248. 
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ilesconfiar  das  suas  intenções  e  dilos,  por  isso  que 
era  o  mais  dissimulado  e  perigoso  dos  homens ;  que 
elle  Duque  eslava  certo  que  cm  seu  interior  o  Conde 
não  era  de  modo  algum  inclinado  á  França,  e  lhe 
parecia  que  temia  muito  mais  do  que  desejava  a 
reconciliação  da  sua  pátria  com  a  Guria  Roma- 
na (573).' 

An.  17(»9     Officio  de  M.  de  Clermont,  participando  que  se 

Julho  4    acabava  de  licenciar  o  Regimento  dos  Voluntários 

Reaes,  dos  quaes  duzentos  homens  haviào  desertado 

para  a  Hespanha,  bem  como  a  maior  parte  dos  Offi- 

ciaes  (574). 

An.  1760  Oííicio  do  Cavalheiro  de  Clermont,  parlicipando 
Julho  11  qyg  ^  Ministro  de  Portugal  em  Roma  havendo  ma- 
nifestado aos  Representantes  de  França,  Hespanha 
e  Nápoles  o  receio  que  linha  pelo  vagar  com  que 
se  procedia  no  negocio  da  extincçao  dos  Jesuítas, 
os  Cardeaes  de  Bernis  e  Orsini,  e  M.  Aiparu  o  Iran- 
quillizárão  de  tal  modo  que  elle  devia  sobre  aquelle 
assumpto  estar  inteiramente  socegado  (575). 

An.  1769      OíBcio  de  M.  de  Clermont,  parlicipando  que  o 
Julho 25  Enviado  d'Inglaterra  se  fora  alojar  em  Belém,  para 


(573)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  C,  f.  251. 

(574)  Ibid,,  f.  253. 

(575)  Ihid.,  f.  261. 
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ler  frequentes  conferencias  com  o  Conde  de  Oei- 
ras (576). 


Oíllcio  do  Cavalheiro  de  Clernionl,  dando  parle  An.  1769  l 

da  nomeação  do  Conde  de  Oeiras,  filho,  de  cama-^^"'^''  I 

risla  d'Eláei  (577).  I 

I 

1 

Officio  do  Cavalheiro  de  Ciermont,  em  que  in-  An.  i7G9  | 

forma  a  sua  Corte  que  houvera  na  de  Lisboa  uma  Agost.8  | 

conferencia  de  Bispos  e  de  Magistrados  em  casa  do  | 

Conde  de  Oeiras,  a  qual  durara  seis  horas ;  que  a  | 

dita  conferencia  fora  seguida  d'outra,  á  qual  só  ha-  J 

viào  assistido  dous  Inquizidores  e  o  Procurador  da  j 

Coroa;  que  o  objecto  delle  segundo  se  dizia  era  para  ] 

se  tomar  conclusão  sobre  o  negocio  do  Bispo  de  i 

Coimbra  (578).  j 

i 

Nota  passada  pelo  Cavalheiro  de  Ciermont  a  D.  An.  1769  | 

Luiz  da  Cunha,  dando  parte  em  nome  d'ElRei  de  ^^^^^'  *^ 

França,  que  tendo  elle  Rei  feito  naquelle  anno  de  I 

1769  um  Tratado  com  a  Republica  de  Génova  I 

pelo  qual  a  sobredila  Republica  havia  renunciado  | 

á  Soberania  de  toda  a  ilha  de  Córsega  e  a  havia  í 

posto  em  seu  poder  e  mãos,  fora,  em  consequência  1 

d'aquella  renuncia  e  cessílo,  a  sobredita  occupada  J 


(576)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ça, vol.  C  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  280. 

(577)  Ibid.,  f.  283. 

(578)  Ihiíl.,  f.  287. 

vu  n 
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pelas  Iropas  Francezas,  e  que  elle  de  Clermonl  re- 
cebera ordem  de  pre\enir  e  informar  a  S.  M.  Fi- 
delíssima que  os  portos  da  sobredita  Ilha  e  seus  ha- 
bitantes seriào  de  então  por  diante  reputados  Fran- 
cezes,  e  que  o  desejo  de  S.  M.  Chrislianissima  era 
e  seria  sempre  que  aquella  Ilha  e  a  sua  posse  ser- 
visse de  augmenlar  a  uniào  e  reciproca  utilidade 
entre  a  França  e  Portugal.  Assim  que  se  por  ven- 
tura alguns  navios  corsicos  d'ali  em  diante  se  apre- 
sentassem com  bandeira  daquella  Ilha,  EIRei  de 
França  âe  lisongeava  que  S.  M.  Fidelíssima  os  man- 
daria tratar  como  Piratas,  nào  soífrendo  que  fossem 
recebidos  nos  portos  de  seus  reinos  e  dominios  em 
consequência  da  contemplação  que  os  Soberanos  re- 
ciprocamente se  devião  conforme  o  Direito  das  Gen- 
tes (579). 

An.  1769     Officio  do  sobrcdito  de  Clermont,  participando 
Agosi.15  çQjj^iQ  em  conformidade  com  as  ordens  que  havia 
recebido  havia  passado  a  D.  Luiz  da  Cunha  a  nota 
que  atraz  deixamos  substanciada  (580). 

An.  1769     Officio  do  Cavalheiro  de  Clermont  para  o  Duque 

Agost.22^g  Choiseul,  remettendo-lhe  as  copias  das  cartas 

d'ElRei  D.  José  ao  Imperador  de  Marrocos,  e  a 

deste  para  EIRei :  noticia  mais  que  se  cria  que  o 


(579)  Arch.  do  Ministério  dosNegoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  C  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  289. 

(580)  Ibid.,  f.  292. 
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Bispo  de  Coimbra  IcMia  do  apparecer  num  Aulo  da 

Fé  :o8i;. 

Neslc  oflicio  pondera  o  Cavalheiro  de  Clermonl,  ah.  1769 
seguindo  nisto  as  pizadas  de  seus  predecessores  s*^^-"  ^ 
naqueilas  funeções,  o  quanto  importava  que  os  na- 
vios de  guerra  da  sua  Naçilo  frequentassem  o  Tejo 
mais  a  miúdo  do  que  o  faziào,  e  lamenta  que  o  de 
M.  de  Beaumonl  sacasse  lào  pouco  ouro :  depois 
Irata  do  negocio  da  desliluiçào  do  Juiz  Conserva- 
dor, em  que  o  Conde  de  Oeiras  por  nenhuma  con- 
dição quizera  consentir,  e  lembra  que  o  único  meio 
que  aos  Francezes  restava  era  de  lhe  nào  pagarem 
os  costumados  emolumentos,  o  que  obrigaria  o  Juiz 
a  demillir-se  de  suas  funeções.  Participa  mais  que 
se  eslava  armando  a  toda  pressa  um  navio  de  guerra 
que  devia  levar  tropas  para  Moçambique;  e  que  elle 
sabia  de  boa  parle  que  o  Governo  Porluguez  assim 
se  havia  pelo  receio  que  tinha  tentassem  os  Fran- 
cezes apoderar-se  daquelle  estabelecimento  (582). 

OíTicio  do  Marquez  de  Clermont,  dando  a  noti-  xn.  i769 
cia  do  casamento  de  D.  Maria  Amália  de  Daun,  Sei."  12 
filha  mais  moça  do  Conde  de  Oeiras,  com  o  Mor- 
gado de  Oliveira,  o  qual  fora  celebrado  na  capella 
do  Conde,  donde  os  noivos  e  mais  familia  se  par- 
tirão para  Oeiras,  onde  dcvião  passar  dez  dias  sem 


(581)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  :í05. 

(582)  Ibid.,  f.  323. 
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receberem  visitas  conforme  era  estabelecido  pela 
pragmática  (583). 

An.  1769  OíTicio  do  mesmo,  acompanhando  copia  do  Avizo 
Set.«  13  (lo  Secretario  d'Estado  á  Junta  do  commercio  sobre 
a  tregoa  concluida  entre  EIRei  de  Portugal  e  o  Im- 
perador de  Marrocos,  durante  a  qual  lodos  os  na- 
vios com  bandeira  Portugueza  poderião  navegar  li- 
vremente e  frequentar  todos  os  portos  d' Africa  su- 
jeitos ao  dominio  do  sobredito  Imperador,  e  em 
todos  os  mais  do  Oceano,  sem  serem  molestados 
pelos  corsários  Africanos  (584). 

An.  i769  Officio  do  Marqucz  de  Clermont  pelo  qual  in- 
Set.°  19  forma  a  sua  Corte  que  a  de  Portugal  acabava  de 
mandar  para  o  Pará  os  habitantes  de  Mazagào  que 
ao  todo  erão  1,200,  os  quaes  se  havião  embar- 
cado em  dez  navios  da  Companhia  do  Pará  e  Ma- 
ranhão (585). 

An.  1769     Responde  o  Duque  de  Choiseul  ao  que  lhe  havia 
Sei.°26   niandado  o  Marquez  de  Clermont  em  officio  de  5 
deste  mesmo  mez  relativamente  ao  projecto  que  se 
dizia  tinhão  os  Francezes  de  tomar  d'assalto  Mo- 
çambique, e  diz-lhe  que  só  a  mais  crassa  ignoran- 


(583)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  327. 

(584)  Ibid.,  f.  329. 

(585)  Ibid.,  f.  331. 


—  351  — 

cia  ou  unia  refinada  malícia  podia  levantar  aos 
Frniicczes  o  alci\c  de  cobiçarem  Moçambique  e  pre- 
lenderem  atacal-o  (586). 

Oflicia  ao  seu  Governo  o  iMarquez  de  Clermonl  An.  i7('j 
que  logo  que  communicára  ao  Conde  de  Oeiras  a  ^ 

noticia  da  incorporação  da  Córsega  á  França,  aquelle 
Ministro  lhe  dissera  as  cousas  mais  obsequiosas, 
acrescentando  que  a  bandeira  Corsa  nào  seria  ad- 
mitíida,  nem  reconhecida  nos  portos  dos  domínios 
de  Portugal,  e  que  os  navios  que  com  ella  nelles 
se  apresentassem  serião  tratados  como  Piratas.  Par- 
licipa  mais  que  Portugal  acabava  de  concluir  com 
Marrocos  tregoas  por  tempo  d'um  anno.  Dava  tam- 
bém parte  como  sua  mulher  havia  sido  apresentada 
á  Familia  Real ;  que  fora  ao  palácio  da  Ajuda  em  , 

carruagem  sua  puxada  a  seis,  levando  alraz  outra 
com  dois  criados  graves,  e  acompanhada  de  um  seu 
escudeiro :  que  fora  recebida  na  sala  dos  Archei- 
ros, que  tomarão  armas  e  se  puzerão  em  alas.  Na 
sala  seguinte  estava  a  Camareira  Mór,  que  a  intro- 
duzio  no  quarto  da  Rainha,  a  qual  a  tratou  com  a 
benevolência  costumada ;  que  fora  o  Cavalheiro  do 
Macedónio  quem  lhe  havia  communicado  o  proto- 
colo da  recepção  da  Princeza  por  M.  de  S.  Seve- 
rino, cujo  marido  do  mesmo  caracter  em  Portugal, 
ccremonial  em  que  elle  havia  consentido  (587). 


(58(5)  Arch.  c  noI.  cíL,  f.  336. 
(o87)  Ibid.,  L  33«. 
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An.  1769  OíTicio  do  MarquGz  de  Clermont,  em  que  Iralando 
^"''°  ^  da  lei  novamente  promulgada  acerca  dos  testamen- 
tos e  successões  diz  que  era  uma  lei  que  encerrava 
óptimas  disposições  e  fazia  honra  ao  Ministro  que 
a  diclára,  ao  mesmo  tempo  que  restabelecia  a  paz 
"  nas  familias,  e  punha  aos  herdeiros  naturaes  ao 
abrigo  dos  caprichos  dos  testadores  (588). 

An.  1769  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez 
de  Clermont,  significando-lhe  o  muito  que  ElRei 
de  França  folgara  de  saber  como  o  Gabinete  Por- 
tuguez  havia  respondido  á  sua  participação  da  in- 
corporação da  Ilha  de  Corseca  com  a  França  (589). 

An.  1769  Officio  do  Marqucz  de  Clermont,  participando  ao 
"'*  ^  seu  Governo  que  acabava  de  entrar  no  Tejo  José 
Sanches  de  Brito  com  uma  fragata  Marroquina  de 
22  peças  que  elle  capturara  na  altura  das  Berlen- 
gas :  dá  também  nesta  occasião  parte  da  chegada 
a  Lisboa  do  Conde  de  Very,  nomeado  pela  Corte 
de  Turim  para  a  Embaixada  de  Madrid  (590). 

An.  1769      Em  officio  desle  dia  trata  o  ^Marquez  de  Cler- 
Out,*»  31  jj^Qjjj  Jq  progresso  que  naquelle  tempo  havia  feito 


(588)  Arch.  do  Ministério  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
França,  vol.  XCIX  da  Çorresp.  de  Portugal,  f.  34^. 

(589)  Ibid.,  f.  345. 

(590)  Ibiíl.,  f.  353. 


—  afili- 
em Portugal  o  fabrico  dos  pannos  e  oulros  lanili- 
cios,  declarando  que  o  zelo  ardente  do  Conde  de 
Oeiras  por  tudo  o  que  dizia  respeito  aos  interesses 
da  sua  pátria  e  á  gloria  dTlRei  seu  Amo  lhe  tinha 
feilo  conceber  a  idéa  de  tirar  do  esquecimento  os 
estabelecimentos  industriaes,  aos  quaes  dera  um 
novo  impulso  com  os  Edictos  de  11  de  Agosto  de 
1759  e  7  de  Novembro  de  1766  (591). 

OíTicio  do  Marquez  de  Clermont  para  o  Duque  An.  17(J9 
de  Choiseul,  no  qual  vindo  a  tratar  das  novas  dis-  ^^^-^  ^'^ 
posições  legislativas  concernentes  á  Companhia  do 
Douro,  aíTirma  que  os  Inglezes  accusavào  altamente 
o  Conde  de  Oeiras  de  se  ter  opposlo  ao  monopó- 
lio com  o  intento  de  favorecer  a  Companhia  Geral 
da  Agricultura,  em  que  elle  era  interessado  por 
ter  nella  avultados  cabedaes  (592). 

« 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul,  era  que  res-An.  i769 
pondendo  ao  oíTicio  em  que  o  Marquez  de  Clermont  ^°^'*°2^ 
lhe  dera  parte  das  novas  fabricas  que  se  tinhâo  feito 
em  Portugal  lhe  significa  era  aquillo  uma  nova  prova 
da  attenção  que  o  Conde  de  Oeiras  nao  cessava  de 
prestar  aos  diversos  ramos  da  administração  con- 
fiada ao  seu  zelo  e  talentos  (593). 


(o91)  Arch.  do  Ministério  dos  Ncgoc.  Estranjí.  de  Fran- 
r.i.  ^ol.  C,  f.  355. 
•')!I-J     Ihi//.,  f.  :i5í). 
■  )l»:i;    Ihid.,  f.  ;tGO. 
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An.  1769  Oíficio  do  Marquez  de  Glermonl :  nelle  dá  parle 
^^^•^  ^*  ao  seu  Governo  da  niorle  de  Francisco  Xavier  de 
Mendonça,  irmão  do  Conde  de  Oeiras,  e  do  eslado 
desesperado  em  que  se  achava  Paulo  de  Carvalho, 
e  acrescenta  que  o  valor  e  constância  daquelle  ho- 
mem de  Eslado  se  vira  mais  claramente  naquella 
dolorosa  occorrencia.  Participa  lambem  que  o  Em- 
baixador de  Sardenha  na  Côrle  de  Madrid  fora  a 
Yilla  Viçosa  fazer  a  sqa  Côrle  a  ElRei  e  á  Fami- 
lia  Rear(594). 

An.  1769     Approva  neste  despacho  a  lei  promulgada  em 
Nov.°  28  26  de  Setembro  deste  anno  que  prohibio  as  devas-p 
sas  de  concubinato,  a  qual  dizia  era  digna  da  sa- 
bedoria e  equidade  d'ElRei  Fidelíssimo  e  dos  mem^ 
bros  do  seu  Conselho  (595). 

An.  1769  Carta  do  Conde  de  Oeiras  para  D.  Vicente  de 
Dcz.«  3  s^ouza  Coutinho,  ministro  de  Portugal  em  Pariz, 
dando-lhe  parte  que  naquelle  mesmo  dia  saindo 
ElRei  do  Paço  de  Villa  Viçosa  para  ir  caçar  pela 
porta  do  Nó,  um  homem  que  ali  estava  escondido 
armado  d'um  pesado  maço  descarregou-o  sobre  a 
cabeça  d'EIRei,  que  correra  grande  perigo  se  não 
tivera  o  acordo,  em  vez  de  fugir,  de  lançar  sobre 
o  assassino  o  cavallo,  desviqndo  assim  o  golpe,  que 


(594)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran:: 
(•a,  vol.  C  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  361. 
(^95)  Ibid.,  f.  364. 


apenas  lhe  fez  na  mào  com  que  segurava  iis  rédeas 
uma  ieve  contusão ;  o  assassino  segundou  o  golpe, 
que  só  alcançou  o  cavallo :  a  comitiva  d'ElUei  in- 
veslio  cora  o  malvado,  que  teve  o  atrevimento  de 
defender-se  e  de  ferir  algumas  pessoas.  ElHei  or- 
denou-lhes  que  o  não  matassem,  mas  que  o  tives- 
sem a  bom  recado  n'uma  masmorra,  e  parllo  para 
a  caça  (o96). 

OíBcio  do  iMarquez  de  Clermonl  para  o  Duque  An.  1769 
de  Choiseul  parlicipando-lhe  que  a  vagatura  do  lu-  ^^^•"  ^ 
gar  de  Francisco  Xavier  de  Mendonça  dava  muito 
que  fallar  por  se  não  saber  quem  lhe  succederia ; 
que  muitos  dizião  seria  D.  José  da  Silva  Peçanha, 
pessoa  que  era  bem  vista  de  lodos,  porém  que  o 
Conde  de  Oeiras  receava  que  elle  lhe  fizesse  som- 
bra ;  que  também  se  fallava  em  D.  Vicente  de  Souza 
Coutinho,  e  no  Conde  de  Oeiras,  moço  que  linha 
então  22  annos,  era  d'um  génio  brando,  mas  que 
não  estava  acostumado  aos  negócios.  Que  o  Conde 
de  Oeiras  pai  estava  acabrunhado  de  desgostos  e 
de  enfermidades  e  quasi  que  não  podia  dar  razão 
aos  negócios  (597). 

Officio  do  Marquez  de  Clermonl  dando  parte  do  An.  1769 
atlenlado  commettido  contra  a  pessoa  d'ElKei,  que^*^^'°® 


(596)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ca, vol.  C,  f.  368. 
(o97)  íbid.,  f.  368. 
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fôra  gravemente  ferido,  bem  como  os  Condes  da 
Ponte  e  do  Prado  que  lhe  haviâo  acudido :  noticia 
que  lhe  fôra  communicada  a  elle  Marquez  de  Cler- 
mont  pelos  Ministros  de  Nápoles  e  de  Inglaterra, 
lendo  este  ultimo  despachado  immedialamenle  um 
paquete  para  informar  a  sua  Corte  daquelle  acon- 
tecimento (598).    m^-m^ 

An.  1769     Oíficio  do  Marqucz  de  Clermont  dando  parte  de 

Dez  "19 

que  corria  voz  que  o  assassino  se  havia  abalançado 
áquelle  altenlado  somente  por  lhe  terem  embargado 
uma  mula,  que  era  o  seu  único  ganhapào  (599). 

An.  1769  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez 
Dez.°26  ^g  Clermont,  significando-lhe  o  grande  sentimento 
com  que  ElRei  de  França  ouvira  a  noticia  do  at- 
lentado  commellido  contra  a  pessoa  d'ElRei  Fide- 
lissimo,  acrescentando  que  a  ordem  que  aquelle  So- 
berano dera  de  não  matarem  logo  o  assassino  era 
uma  prova  do  seu  valor  e  prompto  acordo  (600). 

An.  1769     Carla  de  D.  Vicente  de  Souza  Coutinho  para  o 
Dez."  27  puque  de  Choiseul  com  a  participação  official  do 

altenlado  perpetrado  contra  a  pessoa  d'ElRei  D. 

José  (601).  ^^^  H^    iu..*..i/ 


(598)  Arch.  c  vol.  cit.,  f.  370. 

(599)  Ibid.,  f.  388. 

(600)  Ibid.,  f.  390. 

(601)  Ibid.,  f.  395. 


Hesposla  tlu  Duque  de  Choiscul  a  D.  Vicente  de  An.  1769 
Souza  Coutinho,  signiíicando-lhe  o  grande  senli-^"**^^ 
nienlo  d'EIHci  seu  Amo,  c  o  interesse  que  toma- 
va no  promplo  restabelecimento  de  S.  iM.  Fidelis- 
sima  (tí02). 

OíTicio  do  Marquez  de  Clermonl  para  o  Duque  An.  1770 
de  Choiscul,  parlicipando-lho  que  se  dizia  entrava ''^'^•'' ^ 
no  iMinisterio  Martinho  de  Mello,  homem  que  era 
lido  por  inclinado  aos  meios  extremos  e  capaz  de 
continuar  o  systema  arbitrário  do  Conde  de  Oei- 
ras i603). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez  An.  1770 
de  Clermont,  em  que  vindo  a  fallar  do  attentado  ^*"-''  ^ 
commettido  contra  a  vida  d'ElRei  D.  José  lhe  torna 
a  significar  o  grande  interesse  que  ElRei  de  França 
tomava  em  tudo  quanto  dizia  respeito  a  ElUei  Fi- 
delíssimo, e  o  quanto  o  aiíligira  o  horrível  aconte- 
cimento de  Villa  Viçosa  (604). 

OíGcio  do  Marquez  de  Clermont,  dando  parte  An.  1770 
da  chegada  a  Lisboa  de  Martinho  de  Mello  da  sua 
Hjissào  de  Londres,  o  qual  no  dia  seguinte  ha\ia 
sido  nomeado  Ministro  da  Marinha  ;  acrescenta  o 


Jan."  3 


(602)  Arch.  do  Minislcrio  dos  Negoc.  Eslrang.  de  Fran- 
ra,  vol.  C  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  396. 

(603)  Ibid.,  vol.  Cl,  f.  1. 

(604)  Jbid.,  f.  1. 
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Marquez  que  na  curta  pratica  que  com  elle  tivera 
se  tinha  confirmado  no  conceito  que  d'anlemão  elle 
Marquez  ha\ia  feito  dos  talentos  e  luzes  do  novo 
Ministro  ;  que  se  dizia  devia  ir  succeder-lhe  na  mis- 
são de  Londres  ou  o  Abbade  da  Ericeira  ou  o  Mi- 
nistro Mello  que  então  residia  em  Dinamarca  (605). 

An.  1770  Versa  o  despacho  do  Duque  de  Choiseul  desle 
Jau."  ití  jjg  jjjj^^j.^  g^i^pg  Q  allenlado  commellido  contra  a  pes- 
soa d'ElRei  D.  José  ;  e  delle  se  vê  o  grande  empe- 
nho que  o  Gabinete  Francez  punha  em  saber  ao 
certo  as  causas  que  havião  dado  motivo  áquelle  fu- 
nesto acontecimento  (606). 

An:  1770  Officio  do  Marqucz  de  Clermonl  para  o  Duque 
Jan.<»  16  ^jg  Choiseul,  parlicipando-lhe  que  o  assassino  d'El- 
Rei  era  um  serrador ;  que  aquelle  allentado  era  iso- 
lado, e  que  não  havia  cúmplices ;  que  o  Conde  de 
Oeiras  o  attribuia  unicamente  ao  fanatismo.  Parti- 
cipa mais  que  estando  praticando  com  o  Conde  lhe 
fallára  na  próxima  vinda  do  Núncio,  que  elle  Mar- 
quez considerava  como  um  signal  evidente  da  re- 
conciliação das  duas  Cortes,  ao  que  o  Conde  lhe 
tornara  que  se  enganava ;  que  nenhuma  apparen- 
cia  por  então  havia  disso ;  que  lhe  havião  dado  a 
entender  que  achando-se  em  Roma  como  Ministro 
Porluguez  M.  d'Almada,  era  justo  houvesse  era 


(605)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  4 

(606)  Ibid.,  f.  8. 
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Portugal  um  iNuncio,  e  elle  Conde  nisso  consenli- 
ra.  Dá  lambem  parle  nesla  occasião  o  Marquez  que 
o  Ministro  de  Portugal  em  Copenhague  passava  na 
mesma  qualidade  para  a  Còrle  de  Londres;  sendo 
rendido  por  António  Rangel,  Cavalheiro  de  Mai- 
la  (607). 

Quesitos  preliminares  que  se  deverião  resolver  An.  1770 
pelas  duas  Côrles  de  França  e  de  Hespanha,  antes''*'"'  ^^ 
de  formularem  definitivamente  um  projecto  sobre 
a  guerra  de  Portugal.  Consta  esta  Memoria  de  doze 
paginas,  e  encerra  em  substancia  o  seguinte. 

Trata-se  primeiramente  das  eventualidades  da 
guerra,  e  pergunta-se  se  em  caso  de  rompimento  a 
França  e  a  Hespanha  deverião  atacar  Portugal.  Que 
em  França  pensava-se  que  a  diversão  feita  em  Por- 
tugal era  não  só  útil,  mas  até  necessária,  caso  o 
rompimento  fosse  entre  a  Uespanha  ea  Inglaterra. 
Que  igualmente  se  pensava  naquella  Corte  que  a 
de  Madrid  não  devia  por  nenhuma  condição  dei- 
xar de  fazer  a  sobredita  diversão,  por  ser  ella  o. 
único  meio  elficaz  que  linha  de  defender-se  na  Ame- 
rica, e  de  indemnizar-se  das  perdas  e  revezes  que 
nella  poderia  experimentar :  que  além  disto  a  in- 
vasão de  Portugal  não  estorvava  que  se  fizesse  ou- 
tro tanto  na  Irlanda. 

Que  suppondo-se  estava  a  Corte  de  Madrid  re- 


(607)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.de  França, 
vol.  Cí,  f.  8. 
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solula  a  invadir  Portugal,  logo  que  se  declarasse 
a  guerra  entre  a  Hespanha  e  a  Inglaterra,  era  ne- 
cessário que  as  duas  Cortes  alliadas  se  concertas- 
sem sobre  o  fim  daquella  operação  militar,  a  sa- 
ber:  se  a  invasão  e  occupacào  de  Portugal  seria 
uma  simples  diversiio  e  um  objecto  de  compensa- 
ção, ou  uma  conquista  que  a  Hespanha  entendia 
guardar  depois  de  feita  a  paz. 

Que  este  ultimo  arbítrio  era  de  diííicil  e  peri- 
gosa execução  ;  diííicil  por  isso  que  para  effeitual-o 
era  mister  que  em  todas  as  parles  do  mundo  fossem 
tão  favoráveis  para  as  duas  Coroas  os  successos  da 
guerra,  que  ellas  não  perdessem  nenhum  dos  seus 
domínios ;  perigosa,  porque  não  se  podia  duvidar 
que  a  Familia  Real  de  Bragança  se  acolheria  ao 
Brazil  e  ali  assentaria  um  Império  que  tarde  ou 
cedo  viria  invadir  esta  parte  do  globo.  E  nesle  tom 
continua  o  Autor  da  Memoria  a  fazer  varias  refle- 
xões sobre  a  impossibilidade  em  que  a  Hespanha 
se  veria  de  se  conservar  na  posse  de  Portugal,  por 
isso  que  não  se  podia  por  meio  d'uma  guerra  re- 
gular extinguir  uma  Casa  que  havia  mais  de  um  sé- 
culo estava  de  posse  daquella  Coroa. 

Que  a  conquista  de  um  Reino  na  Europa  era 
matéria  que  requeria  maduras  reflexões,  que  para 
avassallar  Portugal  serião  necessários  exércitos  de 
60,000  homens  cada  um,  e  a  campanha  deveria 
começar-se  por  uma  e  outra  extremidade  daquelle 
Reino. 

Que  todavia  já  se  achava  estipulado  pelo  que  di- 
zia respeito  á  França,  que  logo  que  se  declarasse 


a  guerra  EJRei  Luiz  XV  mandaria  para  a  Hespa- 
nha  um  exercito  de  60,000  homens,  o  qual  fica- 
ria as  ordens  de  S.  M.  Calholica.  Que  em  lai  caso 
era  natural  que  Portugal  se  juntaria  com  a  Ingla- 
terra, 6  por  isso  cumpria  que  S.  M.  Calholica  ti- 
vesse summo  cuidado  em  ler  promplo  o  seu  exer- 
cito (608). 

Em  oíTicio  desta  data  participa  o  Marquez  de  An.  1770 
Clcrmont,  que  se  havião  prendido  muitos  dos  pa-Jan.«23 
rentes  do  criminoso,  e  que  era  fallecido  Paulo  de 
Carvalho,  golpe  que  o  Conde  de  Oeiras  havia  sup- 
porlado  com  uma  constância  admirável,  e  de  que 
se  viâo  poucos  exemplos  (609). 

Officio  do  Marquez  de  Clermont,  participando  An.  1770 
que  o  Conde  de  Oeiras  moço  havia  sido  nomeado  *'^"-*'  ^^ 
Presidente  do  Senado,  acrescentando  que  a  amizade 
e  geral  estimação  que  elle  soubera  conquistar  lhe  as- 
seguravao  um  feliz  porvir ;  que  o  novo  Ministro 
Martinho  de  Mello  nao  cessava  de  clamar  contra 
os  muitos  abusos  que  encontrava  em  todos  os  ra- 
mos da  administração,  e  que  nào  era  de  estranhar 
que  um  Portuguez  que  estivera  dezoito  annos  fora 
da  sua  pátria,  e  que  havia  visto  com  seus  próprios 
olhos  os  Governos  da  França,  Hollanda  e  íngla- 


(608)  Arch.  do  Ministério  dos  Negocies  Estrangeiros  de 
França,  vol.  Cí,  f.  10. 

(609)  Ibid.,  f.  17. 


lerra  se  rebellasse  vendo  o  modo  com  que  lodos  os 
negócios  ali  se  Iralavao,  mas  que  airever-se  Mar- 
tinho de  Mello  a  censurar  publicamente  a  adminis- 
tração de  um  Ministro  lâo  despótico  como  era  o  Con- 
de de  Oeiras,  e  cujas  vinganças  erao  igualmente  ter- 
ríveis, era  uma  ousadia  até  ali  desconliecida  (610). 

An.  1770     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez 
Fev."6    jg  Clermont,  encommendando-lhe  de  fazer  da  sua 
'parte  os  devidos  comprimentos  a  Martinho  de  Mello, 
que  elle  ha\ia  conhecido  em  Roma  (611). 

An.  1770     Officio  do  Marqucz  de  Clermont  para  o  Duque 
Fev.M3  (]g  Choiseul,  participando-lhe  que  segundo  o  que 
lhe  havia  declarado  o  Conde  de  Oeiras,  nao  pode- 
ria tardar  muito  o  restabelecimento  das  relações  en- 
^'''       tre  Portugal  e  a  Cúria  Romana  (612). 

An.  1770  OíTicio  do  Marqucz  de  Clermont,  participando' 
Fev.»  20  gj.jj  yQ2  geral  que  se  tinha  assentado  em  Conselho 
que  dali  em  diante  ElRei  D.  José  não  daria  mais 
audiências  publicas,  como  havião  feito  todos  os  seus 
predecessores,  para  se  não  expor  a  algum  atten- 
tado,  porém  que  para  que  o  povo  não  murmurasse 
as  daria  sentado  n'um  throno  cercado  d'uma  ba- 
laustrada. Participa  mais  como  havia  chegado  de 


(610)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  24. 

(611)  Ihid.,  f.  26. 

(612)  Ibid.,  f.  21.  ,  . 


Homa  um  correio  com  a  nolicia  do  lor  sitio  promo- 
vido no  Cardinaialo  o  fallecido  Paulo  de  Carvalho, 
noticia  que  igual  alegria  e  pezar  causou  ao  Conde 
de  Oeiras,  que  ficara  muilo  penhorado  daquclle 
favor  do  Santo  Padre  (613). 

Despacho  do  Duque  de  Choiseuí  acerca  do  modo  An.  1770 
com  que  se  havia  o  Ministro  de  Marinha  Martinho  ^^^'•°  -' 
de  Mello  acerca  do  Conde  de  Oeiras,  dizendo  que 
ou  elle  armava  a  derrubal-o,  o  que  nào  era  de  pre- 
sumir, ou  estava  de  concerto  com  aquelle  Minis- 
tro para  algum  fim  particular  (614). 

Oííicio  do  Marquez  de  Clermonl  referindo  que  An.  1770 
no  dia  em  que  ElUei  D.  José  havia  sido  accom- ^^^^-'^^ 
mettido,  o  povo  de  Villa  Viçosa,  quando  o  sou- 
bera livre  de  perigo,  se  abandonara  aos  maiores 
transportes  de  alegria  (615). 

Ofiicio  do  Marquez  de  Clermonl  para  o  Duque  An.  i770 
de  Choiseuí  participando-lhe  que  ambos  os  Condes  ^***^í" -^ 
de  Oeiras  se  haviào  mostrado  mui  penhorados  com 
os  comprimentos  que  elle  Marquez  lhes  havia  feito 
da  parle  delle  Duque  (616). 


(613)  Arrh.  do  Ministério  dos  Negoc.  Eslrnnii.  de  Fran- 
r.i,  vol.  ('(  (l;i  (](>rrcsi>ondcncia  de  Porlufr.il,  (',  ±2. 
(61i)  Ihiti.,  f.  l>:í. 
((>i:í)  ihit/.,  í.  no. 
(ííu;,  ihid.,  f.  (i(i. 
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An.  1770  Approva  o  Duque  de  Choiseul  nesle  despacho  o 
Marro 20  .^j,JjHj.j^  assenlado  no  Conselho  d'Estado  de  não  dar 
mais  ElRei  audiência  publica,  conforme  costuma- 
va, dizendo  fora  aquillo  estilo  nas  diíFerentes  Cor- 
tes, mas  que  se  abandonara,  por  se  reconhecerem 
os  inconvenientes  que  delle  resultavão  (617). 

An.  1770  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquei 
Abril  10  (jg  ciermont  em  que  tratando  das  novas  mercês  que 
ElRei  D.  José  acabava  de  fazer  ao  Conde  de  Oei- 
ras, continua  dizendo,  que  via  com  grandíssima  sa- 
tisfação ElRei  de  Portugal  continuar  a  accumular  de 
graças  a  familia  do  Conde  de  Oeiras,  o  qual  por 
sua  fidelidade,  e  pelo  zelo  esclarecido  e  bem  no- 
tório que  mostrava  em  tudo  quanto  era  do  serviço 
daquelle  Príncipe,  se  fazia  credor  por  todos  os  ti- 
tules da  confiança,  de  que  S.  M.  Fidelíssima  lhe 
dava  não  equivocas  provas  (618). 

An.  1770     OíBcio  do  Marquez  de  Ciermont  participando  que 
Abril  24  q  Enviado  de  Inglaterra  havia  tido  licença  do  seu 
Governo  para  ir  tratar  dos  seus  negócios  por  oc- 
casião  da  morte  de  seu  sogro  (619). 

An.  1770     Oííicio  do  Marqucz  de  Ciermont,  dando  parte 
Maio  8     que  Q  Enviado  de  Inglaterra  havia  tido  no  dia  an- 


(617)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  65. 

(618)  Jbid.,  f.  72. 

(619)  Ibid.,  f.  82. 


Icccdenlo  amlioncia  do  despedida  d'ElRci  e  d.i  Fa- 
mília Ueal  (620). 

OíTicio  do  Marquez  de  Clermonl  em  que  aífirma  An.  1770 
que  o  Alvará  promulgado  conlra  os  que  empres-^^^'^^^ 
lavào  dinheiro  havia  levantado  um  clamor  univer- 
sal conlra  o  Conde  de  Oeiras  pela  grande  perlur- 
baçào  que  causavâo  no  commercio  as  disposições 
daquella  nova  lei ;  diz  mais  que  a  parlida  de  M. 
Lilllelon  fora  sentida  de  todos,  por  isso  que  era  um 
homem  recommendavel  e  de  talento,  e  linha  ópti- 
mas qualidades  de  coração  e  vastos  conheciraen- 
los  (621). 

Oflicio  do  Marquez  de  Clermonl  para  o  Duque  An.  1770 
de  Choiseul  accusando-lhe  a  recepção  das  carias -^""^^^ 
de  Notificação  d'ElRei  de  França  para  ElRei  de 
Portugal  do  casamento  do  Delphim  (Luiz  XVI)  com 
a  Archiduqueza  Maria  Antoinelta,  as  quaes  elle  en- 
tregara a  ElHei  em  audiência  especial.  Participa 
mais  que  chegara  a  Náo  dos  Quintos  com  dezoito 
milhões  (622). 

Oflicio  de  M.  de  Clermonl  para  o  Duque  de  Choi-  An.  1770 
seul,  dando-lhe  parte  como  por  occasiào  do  casa-*'""^®^^ 


(620)  Arch.  do  Ministério  dos  Negoc.  Estrang.  de  Fran- 
ça, vol.  Cl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  lOí^. 

(621)  Ibid.,  f.  104. 

(622)  íbid.,  f.  108. 
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menlo  do  Delphim  tencionara  dar  um  baile  de  mas- 
caras, mas  que  o  nào  fizera  por  algumas  observa- 
ções judiciosas  feitas  pelo  Conde  de  Oeiras  (623). 

An.  1770     Officio  do  Marquez  de  Clermont  com  a  descri- 
Junho  26  pçgQ  jjjj  fgg|c^  qyg  (jgj,^  durante  dous  dias  por  oc- 

casião  do  casamento  do  Delphim,  á  qual  haviào  as- 
sistido as  Senhoras  da  Corte,  contemplação  de  que 
fora  devedor  á  amizade  do  Conde  de  Oeiras  (624)» 

An.  1770     Officio  do  Marquez  de  Clermont,  dando  parte 
Julho  3    ^Q  jj^Ygj.  Q  Núncio  Conli  chegado  a  Lisboa  aos  28 
do  mez  antecedente  (623). 

An.  1770     Officio  do  Marqucz  de  Clermont  participando  que 

Julho  10  Q  Núncio  Conti  tivera  a  sua  primeira  audiência  d'El- 

Rei  D.  José  no  dia  4  daquelle  mez  (626). 

An.  1770     Participa  o  Marquez  de  Clermont  que  o  Núncio 
Julho  24  tijjjjg  ^\^Q  frequentes  conferencias  com  o  Ministro 
de  Sardenha,  de  que  o  Conde  de  Oeiras  se  mos- 
trava pouco  satisfeito  (627). 


Agost.  14 


An.  1770     Officio  do  Marquez  de  Clermont  dando  parte  da 
chegada  a  Lisboa  do  Marquez  d'Almodovar  Embai- 


(623)  Arch.  e  vol.  clt.,  f.  122. 

(624)  Ibid.,  f.  124. 

(625)  Ibid.,  f.  127. 

(626)  Ibid,,  f.  144. 

(627)  Ibid.,  f.  154. 
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\ador  dlíespanha,  que  havia  um  anno  eslava  au- 
sente com  licença  (628). 

Officio  do  Marquez  de  Clermont,  parlicipando  An.  1770 
que  o  Núncio  linha  lido  uma  conferencia  com  o^í?"^^-* 
Conde  de  Oeiras  sobre  a  queslâo  da  reconciliação 
das  duas  Còrles,  da  qual  sahira  salisfeilo,  e  que 
logo  depois  houvera  um  Conselho  d'Eslado  prova- 
velmente para  se  Iratar  do  mesmo  assumpto  (629). 

OíTicio  do  Marquez  de  Clermont  para  o  Duque  An.  1770 
de  Choiscul  parlicipando-lhe  que  afinal  se  haviao '^^^*^^^- -* 
felizraenle  ajustado  as  differenças  que  exislião  en- 
tre as  Còrles  de  Roma  c  Lisboa  no  conselho  d'Es- 
tado,  onde  se  decidira  seria  restabelecida  a  Nun- 
ciatura  no  mesmo  pé  em  que  estava  antes  do  rom- 
pimento ;  participa  mais,  que  chegara  de  Roma  um 
correio  com  a  noticia  da  elevação  do  Arcebispo  de 
Évora  ao  Cardinalato  (630). 

Neste  officio  refere  o  Marquez  de  Clermont  que  An.  1770 
havia  muito  tempo  que  os  seus  predecessores  e  até  ^^'^-^  ''*' 
os  Ministros  de  2.**  ordem  se  tinhâo  dispensado  do 
irem  visitar  o  Cardeal  Patriarcha,  porem  que  como 
então  alguns  o  tivessem  feito  desejava  ter  instruc- 
ções  sobre  aquelle  particular.  Refere  depois  que  o 


(628)  Arch.  cil.,  vol.  Cl,  f.  174. 
(029)   Ihid.,  f.  176. 
(630)  ibid.,  f.  178. 


—  3S8  — 

Conde  de  Oeiras  havia  dado  no  dia  antecedente  um 
jantar  ao  Corpo  Diplomático  no  seu  magnifico  pa- 
lácio de  Oeiras  (631). 

An.  1770  OíBcio  do  Marqucz  de  Clermont  para  o  Duque 
^*^*'°  ^^  de  Choiseul,  no  qual  vindo  a  tratar  do  Edital  que 
apparecêra  impresso  em  25  do  mez  antecedente, 
dando  por  restabelecidas  as  relações  entre  Portu-^ 
gal  e  a  Corte  de  Roma,  diz  que  aquelle  Edital  não 
fizera  mais  que  suspender  o  eíTeito  do  Decreto  de 
4  de  Agosto  de  1760,  declarando  o  Conde  de  Oei- 
ras que  era  de  uso  immemorial  no  Reino  que  os 
Reis  não  abrogavão  jamais  as  leis  que  havião  feilo  ; 
mas  sim  que  promulgavâo  decretos  que  suspendião 
o  effeito  delias.  E  observa  o  Marquez  de  Clermont 
que  com  quanto  aquella  explicação  fosse  inexacta 
e  desmentida  por  todos  os  Tratados  de  paz,  o  Nún- 
cio teve  de  se  contentar  com  ella  (632). 

An.  Í770     Officio  do  Marqucz  de  Clermont,  dando  parte  que 
Set."  18   np  ^ig  antecedente  tinha  ElRei  D.  José  nomeado. 
Marquez  de  Pombal  o  Conde  de  Oeiras  (633). 

An.  1770     Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  M.  de  Cler- 
Set.«2S   mQj^t   ordenando-lhe  de  fazer  a  visita  de  costume 


(631)  Arch.  da  Ministério  dos  Negoc.  Eslrang.  ^e  Fran- 
ça, vol.  Cl  da  Corrcsp.  de  Portugal,  f.  194. 

(632)  Ibicl.,  f.  197. 

(633)  Ibid,,  f.  201. 


ao  Cardeal  Arcebispo  de  Évora,  e  significando-lhe 
o  quanto  folgara  de  saber  do  reslabelecimenlo  da 
saúde  do  Conde  de  Oeiras,  cuja  firmeza  e  talentos 
erão  tilo  úteis  á  Monarchia  de  que  ElRei  seu  Amo 
lhe  havia  confiado  a  principal  administração  (635). 

Oííicio  do  iMarquez  de  Clermonl,  em  que  depois  An.  1770 
de  dar  parle  da  desnaturalização  e  banimento  de  ^^^-"^^ 
Estevão  Soares  de  Mello  e  de  sua  irmã  D.  Thereza 
de  Mello,  refere  que  o  Núncio  havia  já  expedido 
um  sem  numero  de  dispensas,  para  cuja  execução 
era  mister  confirmação  regia,  mas  que  Iodas  ellas 
estavão  jazendo  no  Gabinete  do  Marquez  de  Pom- 
bal para  serem  resolvidas  depois  que  o  Papa  se  ti- 
vesse prestado  á  exlincção  dos  Jesuítas.  Participa 
também  que  os  Argelinos  haviâo  tomado  dous  na- 
vios Portuguezes  perto  de  Setúbal,  e  que  se  man-       * 
dára  immediatamente  sahir  uma  fragata  para  ir  á 
caça  dos  inimigos  (635). 

Oííicio  de  M.  de  Clermonl,  participando  que  o  An.  1770 
Embaixador  d'Hespanha  lhe  havia  faltado  com  um  ^^^-"^  ^ 
certo  receio  do  grande  numero  de  navios  de  guerra 
que  os  Inglezes  apreslavão,  temendo  não  fossem  con- 
tra as  possessões  Hespanholas  da  America  (636). 


(634)  Arch.  do  Minislcrio  dos  Ncgoc.  Eslrang.  de  Franra, 
vol.  Cl  da  Corresp.  de  Portugal,  f.  210. 

(635)  Ibid.,  f.  212. 

(636)  ibid.,  f.  219. 
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An.  1770  Em  despacho  deste  dia,  fallando  o  Duque  de  Choh 
"^  seul  da  elevação  do  Conde  de  Oeiras  ao  titulo  de 
Marquez  de  Pombal,  diz  que  aquella  nova  prova 
da  bondade  d'EIRei  para  com  aquelle  seu  Minis- 
tro dava  cada  vez  mais  a  conhecer  o  quanto  elle 
estava  penetrado  dos  grandes  serviços  que  o  Conde 
continuava  a  prestar-lhe  com  o  mais  ardente  zelo 
e  inalterável  fidelidade  (637). 

An.  1770  OíBcio  do  Marqucz  de  Clermont,  em  que  deplora 
as  perdas  que  devia  soífrer  o  commercio  Francez 
com  a  prohibição  que  o  Marquez  de  Pombal  havia 
feito  da  entrada  nos  portos  do  Reino  de  chapéos  de 
fabrica  estrangeira  ;  observando  que  El  Rei  de  Por- 
^  tugal  também  havia  de  perder  nos  direitos  das  Al- 
fandegas (038), 

An.  1770  OíTicio  do  Marquez  de  Clermont,  participando 
Nov.°  6  ^^^g  iji^jj^  chegado  um  correio  de  Madrid ;  que  o 
Marquez  de  Pombal  tivera  immediatamenteum  Con- 
selho secreto  a  que  fora  chamado  o  Cônsul  de  Iut 
glaterra,  o  qual  no  cabo  da  conferencia  despachara 
para  a  Inglaterra  o  paquete.  Acrescenta  o  Marquez 
que  aquella  conferencia  devia  ter  versado  sobre  a 
resolução  que  abraçaria  o  Governo  Portuguez  caso 
rompesse  a  guerra  (639). 


(637)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  226. 

(638)  Ibid.,  f.  229. 

(639)  Ibid.,  f.  23 i. 
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Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez  a».  ij70 
de  Clermonl,  recommendando-lhe  do  se  haver  cum 
circunísiK'crâo  no  tocante  á  prohibiçao  da  entrada 
de  chapéos  estrangeiros,  sobre  tudo  sendo  aquelle 
objecto  do  interesse  particular  do  Marquez  de  Pom- 
bal, c  conclue  dizendo  que  os  dous  Edictos  d'El- 
Rci  de  Portugal  que  elle  Marquez  de  Clermonl  lhe 
havia  enviado,  haviào  sido  dictados  pelo  zelo  da 
conservação  da  religião  e  dos  bons  costumes,  e  que 
nada  havia  que  fosse  mais  digno  do  discernimento 
e  prudência  daquelle  Soberano  como  as  caulellas 
com  que  elle  tinha  banido  de  seus  Estados  os  máos 
livros,  os  quacs  se  multiplicavào  havia  algum  tempo 
Ião  escandalosamente  (640). 

Oííicio  do  Marquez  de  Clermonl  para  o  Duque  An.  1770 
de  Choiseul,  significando-lhe  que  em  Lisboa  a  maior  ^ 

parte  da  gente  desejava  tivesse  bom  eíTeilo  a  nego- 
ciação com  Londres,  e  que  não  houvesse  guerra 
entre  aquella  Corte  e  a  de  Madrid ;  que  o  Governo 
Portuguez  eslava  resoluto  a  guardar  a  neutralidade, 
o  que  não  obslanle  o  Marquez  de  Pombal  linha  fre- 
quentes conferencias  com  o  Cônsul  de  Inglaterra, 
que  fazia  então  as  vezes  de  Encarregado  de  Negó- 
cios (6il). 


(GiO)  Arcli.  (lo  Miiiislcrio  dos  Nc-oc.  K.strung.  de  Fran- 
«ja,  M',\.  Cl  da  Currcsp.  de  Purlugal,  f.  i>;]8. 
{»JU]    IbuL,  f.  1\\. 
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An.  1770  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez 
Nov.°  19  jg  ciermonl,  recommendando-lhe  de  observar  quaes 
fossem  os  armamentos  que  fazião  os  Inglezes  por 
haverem  sido  expulsados  do  forte  d'Egmont,  se  bem 
que  elle  Duque  esperava  que  aquelle  negocio  se  ar- 
ranjaria amigavelmente  (642). 

An.  1770     Oíficio  do  Marqucz  de  Clermont  para  o  Duque 
Nov.°27  (jg  Choiseul,  acompanhando  a  remessa  de  algumas 
Jeis  ultimamente  publicadas  (643). 

An.  1770     Officio  do  Marquez  de  Clermont,  participando 
Dez.«  4    QY2i  chegado  a  Lisboa  no  dia  antecedente  Monse- 
nhor Lambertini,  que  trazia  o  chapéo  para  o  Car- 
deal da  Cunha  (644). 

An.  1770  Despacho  do  Duque  de  Choiseul  para  o  Marquez 
^"•°  *  de  Clermont,  em  que  lhe  significa  que  em  geral 
todas  as  Potencias  desejavão  a  prolongação  da  Paz, 
pelo  menos  aquellas  que  não  tinhão  interesse  no 
contrario,  como  era  a  Inglaterra ;  e  que  a  nego- 
ciação entre  aquella  Côrle  e  a  de  Hespanha  estava 
ainda  pendente  (64o). 

An.  1770     Em  officio  desle  dia  participava  ao  Duque  de 
Dez.»  11  Choiseul  o  Marquez  de  Clermont  que  o  Ministro 


(642)  Arch.  e  vol.  cit.,  f.  304. 

(643)  Ibid.,  f.  263. 

(644)  Ibid.,  f.  265. 

(645)  Ibid.,  f.  264. 
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da  Marinha  Marliuho  de  Mello  era  inleiramcnlc  af- 
feiçoado  aos  Inglezes,  conceito  que  delle  fizera  ou- 
Yindo-0  discorrer  sobre  o  negocio  do  Porto  d*Eg- 
monl,  que  era  o  motivo  das  diíTerenças  que  exis- 
lião  enlào  entre  as  Cortes  de  Londres  e  de  Ma- 
drid (616). 

Oíílcio  do  Marquez  de  Clermont,  participando  An.  1770 
succedera  no  Tejo  um  facto  que  fazia  ver  o  des-^^^-"^'^ 
potismo  dos  Inglezes  em  todas  as  occasiões  até  para 
com  a  Nação  Portugueza  de  quem  eslavâo  mais  sa- 
tisfeitos, a  saber :  que  havendo-se  prohibido  a  en- 
trada a  todos  os  navios  que  viessem  do  Levante 
com  receio  do  contagio  em  quanto  os  officiaes  da 
saúde  os  não  visitassem,  um  navio  de  guerra  In- 
glez  que  vinha  de  Minorca  niio  quiz  estar  pelo  or- 
denado, e  adiantou-se  pelo  Tejo  adiante.  Que  se 
lhe  alirou  um  tiro  de  S.  Julião  porôm  de  pólvora 
secca,  e  a  Torre  de  Belém  um  tiro  de  bala  que  o 
obrigou  a  deitar  ferro,  com  quanto  o  Capitão  ti- 
vesse declarado  que  se  lhe  atirassem  ura  segundo 
tiro,  ello  deitaria  abaixo  a  Torre.  Acrescenta  o  Mar- 
quez que  nào  podia  crer  approvasse  a  Inglaterra 
semelhante  procedimento  (647). 

FIM   no  TOMO   Vlí. 


(tíí-Gy  Arcli.  (lo  Ministério  dos  Negue.  Lslraug.  de  Fran- 
ça, vol.  Cl,  1.  21  i. 
ÍGÍ7)  Ihid.,  f.  -270. 


p 


